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O exercício de refletir sobre as práticas, problematizar o 
fenômeno educativo, dialogar com autores/as diversos/as, in-
vestigar a realidade na qual se insere o trabalho docente e sis-
tematizar conhecimentos é um movimento formativo emancipa-
tório desenvolvido no contexto do Programa de Pós-Graduação 
em Ensino e Formação Docente – PPGEF Unilab – Ifce. A partir 
dele, professores/as que atuam na educação básica têm desen-
volvido / fortalecido suas identidades como intelectuais, porta-
dores/as e produtores/as de conhecimentos relevantes sobre o 
exercício profissional docente e sobre os diferentes determinan-
tes que o perpassam. Neste processo, estabelecem relações dia-
lógicas com colegas de profissão, com o coletivo de professores/
as que compõem o programa e, de maneira especial, seus/suas 
orientadores/as e que se constituem como base para o exercício 
de autoria que culmina com a produção do presente livro.

Encontramos em de Manoel de Barros, o poeta das coisas 
desimportantes, e, em seu texto “O menino que carregava água 
na peneira”, elementos que dialogam com a construção da obra 
Formação docente, práticas educativas (decoloniais) e ava-
liação: múltiplos olhares.

Tenho um livro sobre águas e meninos.
Gostei mais de um menino
que carregava água na peneira.

Formação docente, práticas educativas (decoloniais) e 
avaliação: múltiplos olhares é uma obra que está organizada 
em cinco seções, quais sejam: i) formação de professores; ii) 
avaliação; iii) práticas educativas; iv) práticas educativas deco-
loniais; v) escrita coletiva. Estas seções nos remetem às com-
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plexas relações que se estabelecem entre os processos de ensi-
nar e aprender, sustentados na compreensão da educação como 
uma prática social situada, atravessada por diferentes visões de 
mundo e compromissos políticos. 

A mãe disse que carregar água na peneira
era o mesmo que roubar um vento e
sair correndo com ele para mostrar aos irmãos.
[...]

A seção I, Formação de professores, é composta por 
cinco capítulos. O primeiro, de autoria de Idalina Maria Sam-
paio da Silva Feitosa Dias e Elisangela André da Silva Costa, 
é intitulado NARRATIVAS DE DOCENTES DA EJA SOBRE 
FORMAÇÃO E CONSTRUÇÃO DA IDENTIDADE PROFIS-
SIONAL PROFESSORES e objetivou refletir sobre o processo 
de construção da identidade profissional dos professores que 
atuam na EJA.

O capítulo 2, DA TRAJETÓRIA FORMATIVA À EN-
TRADA NA CARREIRA DOCENTE: PERCEPÇÕES DE 
PROFESSORES INICIANTES, escrito por Daniel Martins 
Braga e Elcimar Simão Martins, buscou compreender as per-
cepções que o professor iniciante apresenta sobre a sua trajetó-
ria formativa até a fase de entrada na carreira docente.

ESTÁGIO SUPERVISIONADO: DAS CONCEPÇÕES 
HISTÓRICAS À EXPERIÊNCIA FORMATIVA, intitula o ca-
pítulo 3, redigido por Ana Isabel de Souza Lemos Araújo e Kaé 
Stoll Colvero Lemos, intencionou Discorrer sobre a importância 
desse componente curricular obrigatório, que é capaz de tecer 
relações significativas entre a teoria e a prática.

O capítulo 4, FORMAÇÃO CONTINUADA DE PRO-
FESSORES EM TEMPOS DE (PÓS)PANDEMIA: NOVO 
CAMINHO OU NOVO CAMINHAR?, elaborado por Gerviz 
Fernandes de Lima Damasceno e Luma Nogueira de Andrade 
teve como objetivo compreender como as formações continua
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das direcionadas pelo Programa Mais Paic têm sido ofertadas 
aos professores dos anos iniciais do Ensino Fundamental no pe-
ríodo (pós)pandemia.

O quinto capítulo, nomeado de IMPACTO PEDAGÓGI-
CO DE ESTRATÉGIA FORMATIVA NA PRÁTICA DE DO-
CENTES DE LÍNGUA PORTUGUESA: UM ESTUDO DE 
CASO, é uma composição de Evilândia Alves Araújo e Jo A-mi, 
que buscou compreender o impacto pedagógico da estratégia 
formativa “Foco na aprendizagem” na prática dos/das profes-
sores/as de Língua Portuguesa de uma escola no município de 
Madalena – CE.

Com o tempo descobriu que
escrever seria o mesmo
que carregar água na peneira.

A seção II, Avaliação, é composta por seis capítulos. O 
texto A MATRIZ DE REFERÊNCIA E O DESAFIO DE RE-
CRIÁ-LA À LUZ DA BNCC, elaborado por Raquel Almeida de 
Carvalho Kokay, Lucilane Ferreira Silva e Emanoel Rodrigues 
Almeida, é o sexto capítulo, que intencionou discutir a constru-
ção da Matriz de Referência, tendo em vista o desafio de recri-
á-la à luz da BNCC e do Saeb.

O capítulo sete, intitulado AVALIAÇÃO DA APREN-
DIZAGEM: AS PRÁTICAS AVALIATIVAS DOS PROFES-
SORES ALFABETIZADORES NO ENSINO REMOTO, foi 
elaborado por Sandra Maria Tavares Assunção, Karlane Holan-
da Araújo e Andrea Moura da Costa Souza, com o intuito de 
apresentar uma descrição das práticas avaliativas utilizadas por 
professores alfabetizadores de duas escolas da rede municipal 
de ensino de Fortaleza para avaliar os estudantes do 2o ano do 
Ensino Fundamental, durante o período do ensino remoto cau-
sado pela pandemia de covid-19.

O oitavo capítulo, AVALIAÇÃO FORMATIVA: REFLE-
XÕES SOBRE CONCEITOS, DISCURSOS E PRÁTICAS, 
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redigido por Eduardo Diniz Sousa e Silva e Simone Cesar da 
Silva, buscou apresentar concepções sobre avaliação formati-
va, além de reflexões e discussões sobre a sua prática e a sua 
consolidação no cotidiano escolar, a partir dos estudos dos au-
tores Perrenoud (1999), Romão (2011), Vasconcellos (2013) e 
Luckesi (2018).

AVALIAÇÃO INSTITUCIONAL NA EDUCAÇÃO DE 
JOVENS E ADULTOS: UMA CONTRIBUIÇÃO À ABORDA-
GEM CONCEITUAL é o título do capítulo nove, escrito por Ve-
rônica Lopes dos Santos e Lourenço Ocuni Cá, que teve como 
objetivo abordar a temática da avaliação institucional, trazendo 
conceituações e discussão ao tema, com foco nos Centros de 
Educação de Jovens e Adultos.

O décimo capítulo, elaborado por Fabiano Geraldo Bar-
bosa e Gurhgel Presley Gomes Bonfim, nomeado de DESA-
FIOS INTRAESCOLARES NO ENSINO DA MATEMÁTICA 
E O SISTEMA DE AVALIAÇÃO DA EDUCAÇÃO BÁSICA 
(SAEB), buscou descobrir as causas internas que impedem os 
discentes de conquistar um bom resultado e que possam alavan-
car o Ideb da instituição pesquisada.

O capítulo onze, PRODUTOS X PROCESSOS: O IMPAC-
TO DAS AVALIAÇÕES EXTERNAS NA APRENDIZAGEM 
DOS ALUNOS DO 2º ANO, autoria de Lucilane Ferreira Silva, 
Raquel Almeida de Carvalho Kokay e Emanoel Rodrigues Al-
meida, intencionou analisar o impacto das avaliações externas 
na aprendizagem dos alunos do 2º ano do Ensino Fundamental, 
a partir do desafio pedagógico em detrimento dos resultados 
das avaliações externas.

No escrever o menino viu
que era capaz de ser noviça,
monge ou mendigo ao mesmo tempo.

A seção III, Práticas Educativas, é composta por cinco 
capítulos. A EDUCAÇÃO EM DIREITOS HUMANOS NA 
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EDUCAÇÃO INFANTIL DA REDE MUNICIPAL DE ENSI-
NO DE JIJOCA DE JERICOACOARA, nomeia o capítulo doze, 
redigido por Cristiane Jurdênia de Farias e Sinara Mota Neves 
de Almeida, teve como objetivo de compreender como os pro-
fessores de Educação Infantil da rede municipal de ensino de 
Jijoca de Jericoacoara desenvolvem a temática Educação em 
Direitos Humanos. 

O capítulo treze, intitulado AS FORMAÇÕES DO MAIS 
PAIC E SUAS REPERCUSSÕES NA PRÁTICA PEDAGÓ-
GICA DURANTE O CICLO DE ALFABETIZAÇÃO, escrito 
por Edmilson Rodrigues Chaves, Solonildo de Almeida Silva e 
Leandro Araujo de Sousa, buscou analisar o impacto das for-
mações do MAIS PAIC no processo de construção da leitura e 
escrita durante o ciclo de alfabetização.

CARACTERIZAÇÃO DA QUALIDADE DE UM EDUB-
LOG COMO AMBIENTE VIRTUAL DE APRENDIZAGEM, 
elaborado por Renata Makelly Tomaz do Nascimento, Claude-
mir Cosme da Silva e Igor de Moraes Paim, nomeia o capítulo 
catorze, que intencionou identificar quais elementos caracteri-
zam a qualidade de um Blog Educacional (Edublog) como Am-
biente Virtual de Aprendizagem (AVA).

O capítulo quinze, EDUCAÇÃO INCLUSIVA EM TEM-
POS DE PANDEMIA: UMA REFLEXÃO SOBRE A PER-
CEPÇÃO DOS PAIS SOBRE O ENSINO REMOTO, redigido 
por Eugenio Eduardo Pimentel Moreira e Maria Marleide dos 
Santos Teixeira, teve como objetivo expor as dificuldades que 
as escolas inclusivas passaram diante do ensino remoto no perí-
odo da pandemia de covid-19, além de propor que repensemos 
o modo de funcionamento institucional baseado em uma lógica 
de exclusão e pensemos em um baseado na lógica de inclusão.

Thyara Araújo Rodrigues Lavor e José Breves Filho são 
responsáveis pelo capítulo dezesseis, O USO DE ESTRATÉ-
GIAS E PRÁTICAS DE LEITURA NO TRABALHO PEDA-
GÓGICO EM OUTRAS DISCIPLINAS NOS ANOS FINAIS 
DO ENSINO FUNDAMENTAL, com o intuito de conhecer 
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como professores de diversas áreas do conhecimento podem 
contribuir para o processo de desenvolvimento da leitura, por 
meio de estratégias de leitura em sua prática pedagógica.

O menino aprendeu a usar as palavras.
Viu que podia fazer peraltagens com as palavras.
E começou a fazer peraltagens.
[...]

A seção IV, Práticas Educativas Decoloniais, é composta 
por três capítulos. A LITERATURA INFANTIL AFROCEN-
TRADA COMO ESTRATÉGIA DIDÁTICA PARA A CONS-
TITUIÇÃO DA IDENTIDADE ETNICO-RACIAL DE CRIAN-
ÇAS NA ESCOLA PÚBLICA, capítulo dezessete, redigido por 
Antonia Fernandes Ferreira e Rebeca de Alcântara e Silva  Mei-
jer, buscou relatar ações educativas desenvolvidas por meio de 
estratégias didáticas utilizando histórias infantis com protago-
nistas negros e negras, bem como conteúdos das culturas africa-
nas e afro-brasileiras, no processo da constituição da identidade 
negra de crianças nos anos iniciais do Ensino Fundamental.

O capítulo dezoito, REPRESENTAÇÃO DA POPULA-
ÇÃO NEGRA NOS LIVROS DIDÁTICOS DE CIÊNCIAS NA-
TURAIS NO BAIXO MACIÇO DE BATURITÉ (CE): ENSINO 
FUNDAMENTAL (6° AO 9° ANO), escrito por Diego Matos 
Araújo Barros e  Geranilde Costa e Silva, intencionou analisar 
e discutir as representações imagéticas da população negra nos 
livros didáticos de Ciências do 6o ao 9o ano do Ensino Fun-
damental, do Programa Nacional do Livro Didático (PNLD) de 
2020, adotados pelas redes públicas municipais de educação de 
Aracoiaba, Baturité, Capistrano e Itapiúna, no Baixo Maciço de 
Baturité (CE).

Marília Farias Xavier e Rebeca de Alcântara e Silva Mei-
jer são as autoras de A PEDAGOPRETA: MULHER-NEGRA-
-EDUCADORA, PRETAGOGIA E ESCREVIVÊNCIA NA 
CONSTRUÇÃO DE UMA EDUCAÇÃO AFROCENTRADA, 
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que, objetivou apresentar o conceito de Pedagopreta e aborda os 
processos de construção e formação a respeito do ser e tornar-
-se mulher-negra-educadora e de como esses atravessamentos 
colaboraram para a construção de uma educação afrocentrada.

A mãe reparava o menino com ternura.
A mãe falou: Meu filho você vai ser poeta!
Você vai carregar água na peneira a vida toda.

A seção 5, Escrita Coletiva, é composta por um único 
texto, o capítulo final desta obra, OS DESAFIOS DO RETOR-
NO PRESENCIAL DE VINTE MESTRANDOS/AS PERME-
ADOS PELOS SABERES DE HUMANIZAÇÃO: A DODIS-
CÊNCIA COMO POSSIBILIDADE, elaborado gradativa e 
coletivamente por Ana Isabel de Souza Lemos Araújo, Antonia 
Fernandes Ferreira, Cristiana de Paula Santos, Cristiane Jurde-
nia de Farias, Daniel Martins Braga, Diêgo Matos Araújo Bar-
ros, Edmilson Rodrigues Chaves, Eduardo Diniz Sousa e Silva, 
Elcimar Simão Martins, Evilândia Alves Araújo, Gerviz Fernan-
des de Lima Damasceno, Gurhgel Presley Gomes Bonfim, Idali-
na Maria Sampaio da Silva Feitosa Dias, Lucilane Ferreira Silva, 
Maria Marleide dos Santos Teixeira, Marilia Farias Xavier, Ra-
quel Almeida de Carvalho Kokay, Rebeca de Alcântara e Silva 
Meijer, Renata Makelly Tomaz do Nascimento, Sandra Maria 
Tavares Assunção, Thyara Araujo Rodrigues Lavor e Verônica 
Lopes dos Santos. O texto resulta de uma experiência desen-
volvida em sala de aula, no âmbito do componente curricular 
Ensino e Formação Docente, em formato de cartas pedagógicas, 
escrito coletivamente, por vinte e duas pessoas que teimam em 
acreditar na educação como uma forma de esperançar dias me-
lhores, para si e para os outros. Assim, o escrito desvela a busca 
de aprender e ensinar por meio dos saberes da humanização 
aliados ao ensinar com pesquisa, acolhendo as histórias de vida, 
formação e trabalho de cada discente e entretecendo essas ri-
cas experiências aos elementos da ação pedagógica. 
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Você vai encher os vazios
com as suas peraltagens,
e algumas pessoas vão te amar por seus despropósitos!

A obra revela, a importância da articulação entre proces-
sos investigativos e formativos, em que a pesquisa se afirma 
como um princípio que tem o potencial de colaborar de maneira 
significativa para a construção de novos olhares sobre as rela-
ções que se estabelecem entre a formação, a vida e o trabalho 
dos/as professores/as que tal qual Manoel de Barros carrega-
ram “água na peneira” e os pingos caídos fizeram uma rega e 
prepararam o terreno para o plantio e a colheita: essa importan-
te obra.

Cada um dos textos aqui presentes, como gotas de espe-
rança, lança luzes sobre temas considerados fundamentais no 
contexto social contemporâneo. Nosso desejo é que estes escri-
tos cheguem às mãos de outros/as professores/as e colaborem 
com o fortalecimento / desenvolvimento de práticas educativas 
emancipatórias. 

Uma boa leitura! 



19

PREFÁCIO

AUREA DA SILVA PEREIRA
Professora titular B do Departamento de Linguística, Literatura e Artes – 
Pós-Crítica (UNEB).



AUREA DA SILVA PEREIRA

20

A obra “Formação docente, práticas educativas (decolo-
niais) e avaliação: múltiplos olhares” é constituída e embasada 
por pesquisas que apresentam estudos de práticas pedagógi-
cas na Educação Básica. O cenário educacional experienciado 
e demonstrado nas cenas das pesquisas mostra os desafios no 
cotidiano escolar. Sabe-se que o “sucesso” educacional tem seu 
marco na Educação Infantil. É lá que tudo começa. A continui-
dade dos processos formativos nas diferentes etapas da educa-
ção básica pode determinar a vida educacional e as aprendiza-
gens de crianças e adolescentes do nosso país. Observa-se que, 
na década de 1980, havia o entendimento de que a Educação 
Infantil era uma etapa anterior à vida escolar, independente e 
preparatória para iniciar a escolarização, a contar do Ensino 
Fundamental. Assim, a Educação Infantil não fazia parte do 
contexto da educação formal.

 A Constituição Federal de 1988 tornou obrigatório às 
crianças de zero a 6 anos o direito à pré-escola. Mais tarde, com 
a promulgação da LDB, em 1996, a Educação Infantil passou a 
ser parte integrante da Educação Básica, situando-se no mesmo 
espaço e patamar do Ensino Fundamental e do Ensino Médio. 
Com as mudanças realizadas na LDB em 2006, antecipou-se o 
acesso ao Ensino Fundamental para estudantes com 6 anos de 
idade. Desse modo, a Educação Infantil passou a atender a faixa 
etária de zero a 5 anos. Porém, a Educação Infantil como direito 
para as crianças de 4 e 5 anos só foi reconhecida pela Emenda 
Constitucional no 59/2009, determinando a obrigatoriedade da 
Educação Básica dos 4 aos 17 anos. A extensão dessa obrigato-
riedade foi incluída na LDB em 2013, consagrando plenamente 
o direito de matrícula para as crianças de 4 e 5 anos em institui-
ções de Educação Infantil.
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Em 2022/2023, Elcimar Simão Martins, Elisangela An-
dré da Silva Costa, Emanoel Rodrigues Almeida, Eugenio Edu-
ardo Pimentel Moreira, Rebeca de Alcântara e Silva Meijer, 
Sinara Mota Neves de Almeida, professores do Programa de 
Pós-Graduação em Ensino e Formação Docente (PPGEF UNI-
LAB-IFCE), Mestrado em Ensino e Formação Docente, organi-
zaram a obra intitulada “Formação docente, práticas educativas 
(decoloniais) e avaliação: múltiplos olhares”. O livro tem como 
objetivo promover o diálogo com a Educação Básica, destacan-
do cenas e retratos educacionais, a partir de dados coletados 
por professores pesquisadores e doutores, no cotidiano das sa-
las de aula. 

A obra mostra para os leitores as ações educativas desen-
volvidas por meio de estratégias didáticas utilizando histórias 
infantis com protagonistas negros e negras, bem como as cultu-
ras africanas e afro-brasileiras no processo da constituição da 
identidade negra de crianças nos anos iniciais do Ensino Fun-
damental. As práticas pedagógicas literárias contribuíram para 
promover o respeito à diversidade, além da constituição da iden-
tidade negra de crianças e de todos e todas os/as envolvidos/as.  

A Educação em Direitos Humanos é essencialmente ne-
cessária na prática cotidiana de cada professor da Educação 
Infantil e contempla a Educação Infantil da rede municipal de 
ensino de Jijoca de Jericoacoara (CE), proporcionando aos 
professores a construção de estratégias didáticas formativas, 
na tentativa de provocar nos docentes a ação-reflexão de uma 
pedagogia sensível na relação construída entre educadores 
e educandos. Freire (1987)1 compreende que o conhecimento 
capacita as pessoas e humaniza. De acordo com o educador, 
aprender é complemento da formação do sujeito como humano. 
Aprendemos na relação com o outro, no diálogo com o outro, na 
aproximação com o conhecimento do outro. 

Nessa relação dialógica entre educador e educando, 
pode-se pensar que uma avaliação fundada nos pressupostos 
1	 FREIRE, Paulo. Pedagogia do oprimido. 17. ed. Rio de Janeiro: Paz e Terra, 1987.
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formativos da docência e experienciada no cotidiano escolar 
possui um caráter emancipador. Então, a avaliação da aprendi-
zagem na escola deve promover a consciência crítica por meio 
do diálogo livre, permanente e democrático, sem autoritarismo 
ou excessos de poder. A avaliação deve se constituir em um 
processo dinâmico e coletivo, resultante da interação entre os 
sujeitos. 

Nesse sentido, a obra apresenta pesquisas que discutem 
questões da formação docente no diálogo entre pesquisa, en-
sino e extensão, pautando o impacto pedagógico da pesquisa 
em formação, destacando como foco a aprendizagem na práti-
ca dos/das professores/as e dos educandos. Observa-se que a 
qualidade educacional que almejamos só será possível através 
das políticas de formação inicial e continuada para professores. 
Assim sendo, o estado do Ceará vem, desde 2007, através do 
Programa Aprendizagem na Idade Certa (PAIC), destacando-se 
nas políticas de formações de professores. Em 15 de dezembro 
de 2015, a Lei no 15.921 modificou o programa, surgindo então 
o Mais PAIC, articulando e implementando a formação continu-
ada nos municípios cearenses, potencializando os professores 
no seu papel de construtores e mediadores do conhecimento. 
Ou seja, garantindo que cada docente esteja apto ao exercício 
da docência. 

Nesta obra também se pode perceber os desafios que do-
centes e gestores experimentam no seu cotidiano para garantir 
aos educandos os melhores lugares no processo de aprendiza-
gem e aprovação escolar, notadamente, na proficiência de Ma-
temática no Saeb, avaliação externa de larga escala que assu-
me, cada vez mais, destaque no cenário da Educação Brasileira. 
Entretanto, os desafios estão para além dos resultados, pois é 
no cotidiano escolar que professores, em regência de sala de 
aula, desenvolvem suas habilidades em prol da construção do 
letramento infantil. 

Faz-se necessário destacar o papel do Estágio Supervisio-
nado como parte integrante na formação docente, tanto no âm-
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bito da graduação quanto da pós-graduação no sentido de com-
preender a relação entre a teoria e a prática e como se constitui 
essa experiência no fazer pedagógico. É na sala de aula que se 
aprende a ser professor. A sala de aula é o espaço ideal para se 
aprender a criar estratégias avaliativas, mesmo vivenciando o 
caos vivido na pandemia de covid-19 e os impactos no processo 
de aprendizagem, impossibilitando estudantes de frequentar a 
escola presencialmente. Essa situação exigiu rapidamente uma 
ressignificação das práticas pedagógicas e, consequentemente, 
do processo de avaliação da aprendizagem. As avaliações tive-
ram outro formato para atender aos desafios impostos naquele 
momento. 

Diferentes estratégias avaliativas foram pensadas para 
dar conta das demandas, produzindo outros sentidos para es-
tudantes e professores. Daí a importância de pensar nos modos 
de avaliação e de os objetivos estarem explícitos. A avaliação 
da aprendizagem deve considerar os sujeitos envolvidos como 
inacabados, observando educador e educando, pois ambos es-
tão em constante construção. Quando a avaliação parte dessa 
relação, há mais tolerância e respeito ao tempo de aprendiza-
gem do outro. 

Assim, ao pautarmos por uma educação inclusiva, seja na 
Educação de Jovens e Adultos, na Educação Infantil ou até mes-
mo no Ensino Superior, as narrativas da docência abarcam ex-
periências de suas trajetórias em diálogo com a vida na escola, 
na universidade, na pesquisa e no processo de escuta das diver-
sas modalidades de formação continuada. Ali e aqui, aprende-
-se a ser professor, educador, pesquisador, e, sobretudo, apren-
de-se a ser gente. Professor, educador, pesquisador é gente que 
busca se capacitar a cada segundo para ser, essencialmente, um 
humano “humanizado”, pois o conhecimento humaniza. Nesse 
sentido, espera-se que esta obra possa ensinar a cada leitor e 
leitora como se tornar um observador de si e, certamente, um 
educador mais atencioso e feliz. 





SEÇÃO I
FORMAÇÃO DE PROFESSORES
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Introdução 

Falar sobre o processo de construção identitária dos edu-
cadores significa considerar uma série de fatores que influen-
ciam esse ato, por exemplo, as vivências desse professor na so-
ciedade, suas trajetórias de formação e o exercício da docência 
em sala de aula, junto aos seus alunos. Esse conjunto de refe-
rências constitui-se como pontos de reflexão a partir dos quais o 
professor pode fortalecer a visão de si mesmo como profissional 
e sujeito de produção de conhecimento, superando a perspec-
tiva histórica que busca reduzi-lo à condição de consumidor e 
reprodutor.

A construção da identidade profissional é um fenômeno 
histórico, complexo e atravessado por projetos de sociedade em 
disputa, remetendo-nos a visões distintas de educação, educa-
dor e qualidade que conferem horizontes distintos à formação e 
ao exercício da docência. As tensões e contradições vividas pe-
los educadores ao longo de suas trajetórias formativas e laborais 
são aspectos discutidos por diferentes pesquisadores que se de-
dicam às reflexões sobre construção identitária (HUBERMAN, 
1992; NÓVOA, 1995).

Os desafios mencionados atravessam as vidas dos pro-
fessores que atuam nas mais distintas áreas do conhecimento 
e níveis de educação. Contudo, os que atuam em modalidades 
específicas, como a Educação de Jovens e Adultos, são afetados 
de forma mais incisiva, tendo em vista o silenciamento presente 
nos currículos dos cursos de formação em relação a suas ca-
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racterísticas, organização político-pedagógica, compromisso e 
função social. 

Observamos em estudos que versam sobre a formação 
dos educadores de jovens e adultos (BARBOSA, 2019) que, de 
forma abrangente, os cursos de graduação formam o professor 
para lidar com o aluno em situação de ensino regular, resultan-
do, não raras vezes, na falta de referências para a lida com as 
especificidades do contexto do aluno da EJA. Os professores, 
desse modo, ao ingressarem na profissão, encontram dificulda-
des para organizar seu trabalho a partir do perfil diferenciado 
desses educandos. Além disso, a própria escola não está devi-
damente preparada para receber esse público, fato que sinaliza 
a necessidade urgente de avanços em termos administrativos 
e pedagógicos voltados para o acolhimento à diversidade dos 
sujeitos atendidos. Esse preparo envolve, entre outras coisas, 
a preocupação com a existência de uma infraestrutura adequa-
da, elaboração de propostas curriculares que atendam às ne-
cessidades, desejos, interesses, bem como os limites desses 
educandos.

De acordo com Arroyo (2005), é preciso superar a visão 
que estigmatiza jovens e adultos pouco ou não escolarizados 
como incapazes. É preciso avançar na compreensão das identi-
dades dos sujeitos da EJA e visualizar elementos objetivos que 
traduzem diferentes aspectos da exclusão social por eles vivida. 
Segundo o autor, a caracterização social e econômica dos alunos 
da EJA indica que são, em sua maioria, negros, pobres, desem-
pregados ou atuando em trabalhos informais, muitas vezes vi-
vem na linha da pobreza e miséria, nos limites da sobrevivência 
e que procuram e/ou esperam uma melhoria nas condições de 
vida. Todos esses pontos devem ser levados em consideração 
nos currículos das instituições de ensino, desde as responsáveis 
pela formação inicial dos professores até as instituições onde 
estes atuam profissionalmente. 

Entendemos que as trajetórias de vida, formação e pro-
fissão dos professores são as bases a partir das quais a sua 
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identidade profissional vai sendo constituída, problematizada e 
reconstruída, num movimento contínuo que se desenvolve de 
forma articulada aos desafios que emergem dos contextos so-
ciais nos quais eles se inserem como pessoas e como profissio-
nais. Desse modo, a pesquisa sobre esse tema nos convidou, 
como pesquisadoras, a realizar um processo de reflexão a partir 
de nossas próprias histórias. 

Para a construção deste texto, que tem como objetivo re-
fletir sobre o processo de construção da identidade profissional 
dos professores que atuam na EJA, utilizamos a abordagem qua-
litativa e nos inspiramos nas pesquisas de natureza autobiográ-
fica. O movimento investigativo desenvolveu-se a partir da aná-
lise de narrativas, partilhadas através de cartas pedagógicas, 
trocadas entre as autoras, vinculadas ao PPGEF-UNILAB-IFCE 
como orientadora e orientanda, cujo conteúdo foi a trajetória de 
ambas no contexto da EJA. 

Os resultados, analisados a partir de referências teóricas 
e documentais que versam sobre a EJA, apontaram para o po-
tencial emancipatório da produção de narrativas e para a apro-
priação crítica do modo como as identidades dos educadores 
de jovens e adultos no Brasil são atravessadas por questões que 
envolvem diferentes tensões que se constroem a partir da afir-
mação e da negação da EJA como um direito.

A formação docente e a identidade profissional dos 
professores da EJA

Inúmeros são os desafios que atravessam a formação dos 
educadores de jovens e adultos para que se constitua verdadei-
ramente como uma referência para a construção da identidade 
profissional docente e para a organização do trabalho educativo 
por eles desenvolvido. 

O primeiro deles é destacado por Soares (2008), quando 
aponta que é preciso considerar que a formação de professores 
da EJA deve ser condizente com as especificidades dessa mo-
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dalidade de ensino. Para o autor, elementos como a diversidade 
e pluralidade dos jovens e adultos pouco ou não escolarizados 
são aspectos que fazem parte do universo da EJA. Essa realida-
de demanda das instituições de ensino a flexibilidade de tempos 
e espaços, levando em conta que os possíveis alunos são oriun-
dos de uma parcela da população com desafios concretos de 
inserção no ambiente escolar e que necessita de uma formação 
que contribua com processos de inclusão social e emancipação. 
Essa compreensão nos remete ao entendimento de que é ne-
cessário superar diferentes barreiras, como a distância históri-
ca construída a partir da racionalidade técnica que se constitui 
como a principal referência de organização dos processos edu-
cativos desenvolvidos nas instituições de ensino, sustentados 
em visões fragmentadas de realidade, naturalizando a cisão en-
tre educação e vida (FREIRE, 1996). 

Acreditamos que é preciso pensar a formação docente 
(inicial e continuada) como um processo permanente de refle-
xão, problematização da realidade e fortalecimento de bases 
teóricas que permita não só o acesso aos conhecimentos his-
toricamente produzidos pela humanidade, mas a construção de 
novos conhecimentos, fortalecendo, desse modo, a identidade 
dos docentes como intelectuais e uma prática docente qualifica-
da. Assim como é necessário articular o trabalho desenvolvido 
na EJA às especificidades do público a que se destina, é igual-
mente necessário articular a formação dos professores à plurali-
dade de experiências desenvolvidas no âmbito da educação es-
colar. A aproximação com os contextos de exercício profissional 
docente, desde o processo de formação inicial, é um movimento 
essencial para a construção da identidade dos educadores. 

A partir do exposto, é importante refletir sobre o que é 
a identidade profissional docente. Segundo Garcia, Hypólito e 
Vieira (2005, p. 54-55), esta se configura como: 

[…] uma construção social marcada por múltiplos fatores que 
interagem entre si, resultando numa série de representações 
que os docentes fazem de si mesmos e de suas funções, esta-
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belecendo, consciente ou inconscientemente, negociações das 
quais certamente fazem parte de suas histórias de vida, suas 
condições concretas de trabalho, o imaginário recorrente acer-
ca dessa profissão […].

Dessa maneira, percebemos a constituição do “ser profes-
sor” como movimento contínuo que entrelaça o conjunto de ex-
periências formativas vividas ao longo da vida ao exercício da 
profissão. É a partir dessa tecitura, que entrelaça a pessoalida-
de à profissionalidade dos professores, que podemos compreen-
der como se constitui sua identidade docente (IZA et al., 2014). 

Pimenta (2007) nos ajuda a aprofundar as discussões so-
bre construção identitária, apontando que identidade é aquilo 
que se materializa de forma contínua, envolvendo tanto aspec-
tos que caracterizam objetivamente o docente como profissional 
quanto aspectos que envolvem, mais subjetivamente, os signi-
ficados e sentidos atribuídos socialmente à profissão professor. 
Para a autora, os saberes da experiência são a porta de entrada 
para a construção dos saberes pedagógicos. A reflexão sobre 
esses saberes permite a tomada de consciência acerca das con-
cepções que sustentam as práticas profissionais das instituições 
de ensino por onde os educadores, na condição de estudantes, 
cursaram a Educação Básica e a Superior, permitindo compre-
ender diferentes perspectivas e modelos de educação. Permi-
te também a afirmação ou a superação de modelos, através do 
alargamento da compreensão do trabalho docente, a partir da 
reconstrução dos saberes da experiência, em diálogo com os sa-
beres específicos da área e os saberes pedagógicos (PIMENTA, 
2007).

Altet (2001, p. 31), ao refletir sobre a importância da di-
mensão prática na carreira do professor, explica que: 

[…] o saber da prática é construído na ação, com finalidade de 
ser eficaz; ele é contextualizado, encarnado e finalizado, trans-
formando-se em um saber adaptado à situação. Essa adapta-
ção do saber é construída a partir da experiência vivida com a 
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ajuda de percepções e interpretações dadas às situações ante-
riormente vividas.

 O conhecimento produzido pelo professor a partir da 
reflexão sobre suas práticas profissionais vai estabelecendo e 
anunciando novas demandas formativas que impulsionam os 
professores a enriquecerem seu repertório de conhecimentos a 
partir de movimentos diversos, como cursos, leituras, diálogo 
com os pares, entre outras estratégias. Nesse sentido, segundo 
Tardif (2002), os chamados “saberes profissionais” do educa-
dor vão realinhando teoria e prática, no agir em sala de aula. As-
sim, os professores precisam, continuamente, ser estimulados a 
problematizar seu exercício profissional e fortalecer a visão de 
si mesmos como sujeitos portadores e produtores de conheci-
mentos, afirmando, desse modo, sua autonomia intelectual. 

Nessa perspectiva, é pertinente mencionarmos a posição 
de Arroyo (2004, p. 219), quando afirma que:

Preparar uma aula não é preparar um cardápio, menos ainda 
requentar pratos ou enlatados a serem repassados a alunos 
atentos ou desatentos, com fome ou sem fome do conhecimen-
to. Quando reconhecemos o caráter histórico, inacabado, do 
conhecimento, nos resultam desencontradas essas concepções 
tão fechadas do conhecimento, pratos prontos apetecíveis e 
assimiláveis para qualquer mente ‘normal’ desde que sejam 
repassados com didáticas apropriadas.

Pensando dessa forma, a formação não pode ser simples-
mente vista como uma atualização, treinamento ou reciclagem 
de conceitos e conteúdos. Ela deve ser trabalhada como um 
aprimoramento dos conhecimentos do professor, buscando ter 
um sentido real construído a partir do cotidiano com o exercí-
cio profissional. Somente através do diálogo entre formação e 
profissão é que a identidade profissional dos professores como 
intelectuais vai ser fortalecida.

Para Libâneo (2008, p. 227), formação inicial e formação 
continuada se complementam:
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O termo formação continuada vem acompanhada de outro, 
a formação inicial. A formação inicial refere-se ao ensino de 
conhecimentos teóricos e práticos destinados a refletir o co-
tidiano da formação profissional, completados por estágios. A 
formação continuada é o prolongamento da formação inicial 
visando ao aperfeiçoamento profissional, teórico e prático no 
próprio contexto de trabalho e ao desenvolvimento de uma cul-
tura geral mais ampla, para além do exercício profissional.

A inexistência ou pouca oferta de formação específica 
para atuar em EJA é ainda uma marca dos cursos de licenciatu-
ra no país. Como ressalta Machado (2008, p. 161-174):

A formação de professores no Brasil, historicamente, tem forte 
influência das chamadas escolas normais, que foram o lócus da 
formação de professores até o período da Reforma Universi-
tária de 1968, quando da criação das faculdades de educação. 
O resultado das reformas da ditadura militar foi a convivên-
cia entre um 2o grau técnico em magistério, que prepararia os 
professores para os anos iniciais do 1o grau e as licenciaturas 
curta e plena, nas universidades, que titulariam os professores 
das diversas disciplinas de 5a a 8a séries do 1o grau e os pro-
fessores das diversas disciplinas do 2o grau. Esse modelo de 
formação de professores que vigorou até a LDB/96, em seu 
formato padrão não previa formação específica para atender 
os alunos jovens e adultos. 

No que tange à formação de professores de Educação de 
Jovens e Adultos, surgiram programas que consideravam a EJA 
como de caráter compensatório e suplência, não tomando a im-
portância das especificidades dos alunos que frequentam essa 
modalidade de ensino. Arroyo (2006), ao tratar da formação 
de educadores de jovens e adultos, reflete sobre o caráter de 
marginalidade da própria EJA. Segundo o autor:

Sabemos que uma das características da EJA foi, durante mui-
to tempo, construir-se um pouco às margens, “à outra margem 
do rio”. Consequentemente, não vínhamos tendo políticas ofi-
ciais públicas de educação de jovens e adultos. Não vínhamos 
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tendo centros de educação, de formação do educador de EJA. 
Costumo dizer que a formação do educador e da educadora de 
jovens e adultos sempre foi um pouco pelas bordas, nas pró-
prias fronteiras onde estava acontecendo a EJA (ARROYO, 
2006, p. 17).

Analisando a fala do autor, é possível perceber que a Edu-
cação de Jovens e Adultos pouco mobilizou os poderes gover-
namentais responsáveis por sua oferta, bem como a criação de 
políticas públicas de educação, ou mesmo a preparação do edu-
cador para essa modalidade de ensino, que também vem sendo 
negligenciada. Tais questões encontram-se impressas nas iden-
tidades dos educadores que atuam junto a essa modalidade de 
ensino e nos mobilizam a aprofundar o conhecimento sobre o 
modo como essas relações se estabelecem e impactam a vida, a 
formação e o trabalho dos educadores de jovens e adultos. 

Metodologia da pesquisa

Esta pesquisa assentou-se na qualitativa, lançando luzes 
sobre as trajetórias de duas educadoras que acumulam experi-
ência na EJA, evidenciando valores, crenças, representações, 
hábitos, atitudes e opiniões. Procuramos, desse modo, investi-
gar a construção da identidade profissional docente, compre-
endendo-a como um fenômeno complexo que articula diferen-
tes fatos e processos que atravessam o que é observável, mas 
avançam para além dele, através de inferências e atribuição de 
significados (BOGDAN; BIKLEN, 1994).

 Com inspiração nas pesquisas autobiográficas (FERRA-
ROTTI, 2010) e, também, nos escritos de Paulo Freire (2015), 
elegemos como estratégia de aproximação com a realidade a 
produção de narrativas que nos permitissem refletir sobre nos-
sas próprias histórias e sistematizar conhecimentos sobre nossas 
experiências com a EJA, através de cartas pedagógicas trocadas 
entre nós, como orientanda e orientadora no curso de Mestrado 
ofertado pelo PPGEF-UNILAB-IFCE. As análises seguem uma 
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perspectiva dialética, que coloca em diálogo o conteúdo das car-
tas e referenciais teóricos que versam sobre a EJA no Brasil.

Resultados e discussões

O que revelam as cartas

O conteúdo das cartas revela movimentos diversos, te-
cidos entre os diferentes momentos das vidas das autoras e o 
processo de construção da identidade profissional destas. Des-
tacamos, a seguir, alguns dos principais pontos identificados: o 
encontro com a EJA e com Paulo Freire; os desafios da forma-
ção inicial; os desafios do exercício profissional docente; a luta 
pela afirmação da EJA como um direito. 

O encontro com a EJA e com Paulo Freire

O primeiro aspecto a ser destacado na análise das cartas 
foi a menção a Paulo Freire, no momento em que as autoras re-
lataram seu encontro com a EJA. 

Sou graduada em Pedagogia, pela URCA – Universidade Re-
gional do Cariri, onde pude ter meu primeiro contato com o que 
vinha a ser a EJA, através das aulas e disciplinas, nas quais tra-
balhamos muitos autores, mas o que mais me chamou a atenção 
foi Paulo Freire, como seus escritos, como por exemplo: Peda-
gogia do Oprimido – que foi o primeiro livro dele que li e já me 
arrebatou. Posso afirmar que foi a partir daí que me encantei 
pelas linhas escritas por esse autor, que tenho tanto apreço. A 
forma como ele apresentava a possibilidade de uma Pedagogia 
da Libertação me chamava atenção. As palavras emancipação 
e humanização faziam parte do seu vocabulário, me apresen-
tando uma forma diferente de ver a educação, que era a forma 
como eu sempre achei possível seguir em minha trajetória pro-
fissional (Carta de Idalina).

Minha primeira graduação foi em Letras, pela Universidade 
Federal do Ceará – UFC, no período de 1996 a 2000. Neste 
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mesmo período, ingressei na vida profissional, como professo-
ra concursada, na Prefeitura Horizonte – Ceará, um município 
pertencente à região metropolitana de Fortaleza. Foram muitos 
os desafios e muitas as aprendizagens, também. […] No ano 
de 1997, passei a atuar na Secretaria Municipal de Educação, 
compondo a equipe pedagógica. […] Em 1998 participei de um 
processo seletivo interno para atuar no Programa Alfabetização 
Solidária, voltado especificamente para a população jovem e 
adulta não escolarizada do município. Foi o meu primeiro en-
contro formal com a EJA. O trabalho desenvolvido pelo PAS era 
orientado pela Universidade Estadual do Ceará. A organização 
do acompanhamento se dava inicialmente pela oferta de um 
curso de formação, com uma imersão dos coletivos de vários mu-
nicípios em espaços que promoviam estudos, convivência, parti-
lha de saberes e elaboração de estratégias de ação. Foi durante 
a primeira formação que encontrei, verdadeiramente, Paulo 
Freire, sua educação dialógica e problematizadora. Digo ver-
dadeiramente, porque já tinha realizado a leitura de Pedagogia 
do Oprimido (FREIRE, 1987) durante uma das disciplinas da 
graduação e o modo como fui apresentada aos escritos não me 
permitiu compreender o mínimo de sua importância. O reencon-
tro com a obra, mediado pelo diálogo e pelo contato direto com 
a EJA, me fez entender a importância dos escritos desse autor 
para qualificar minha ação como educadora e ampliá-la para 
a além do que me havia sido apresentado como educação, ou 
seja, as já conhecidas práticas bancárias que tanto marcam as 
escolas brasileiras (Carta de Elisangela). 

Verificamos, a partir dos escritos, a relevância de Pau-
lo Freire para as discussões acerca da Educação de Jovens e 
Adultos, sobretudo a obra Pedagogia do Oprimido (FREIRE, 
1987). A partir desse livro, a sistematização sobre educação 
problematizadora e dialogicidade passou a iluminar, inicialmen-
te, os processos de alfabetização de adultos e depois passou a 
ser incorporada como uma referência para diferentes áreas do 
conhecimento e níveis de ensino, diferentes áreas de atuação 
profissional, de caráter formal ou informal. 

Para Freire (1987, p. 20), a Pedagogia do Oprimido pode 
ser compreendida como “[…] que faça da opressão e de suas 
causas objeto da reflexão dos oprimidos, de que resultará o seu 
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engajamento necessário na luta por sua libertação, em que esta 
pedagogia se fará e refará”. Desse modo, na docência e na dis-
cência, os processos de socialização e produção de conhecimen-
tos não se esgotam em si mesmos, sendo orientados pela luta por 
emancipação humana. Assim, percebemos que na construção 
identitária dos educadores de EJA se faz presente a consciência 
da dimensão política de sua profissão e exercício profissional. 

Os desafios da formação inicial 

A distância entre a formação inicial, no âmbito dos cursos 
de licenciatura, e a realidade da Educação de Jovens e Adultos 
apareceu em uma das cartas, fazendo menção a uma realidade 
bastante comum aos educadores de jovens e adultos: a carência 
de discussões e de preparo dos licenciandos para a lida com 
a diversidade, nos mais diferentes âmbitos, dentre as quais se 
destaca a EJA. 

A grande maioria dos professores, assim como eu, registrou a 
ausência da discussão desse tema nos cursos de licenciatura. 
Essa lacuna conduzia, muitas vezes, as práticas profissionais 
desses educadores, à réplica dos planos elaborados para crian-
ças, destituindo das suas metodologias de ensino, o trabalho 
com os conhecimentos prévios, identidades e demandas dos jo-
vens e adultos (Carta de Elisangela).

A denúncia, presente no excerto da carta destacado, re-
vela o silenciamento histórico da EJA no âmbito das políticas 
educacionais brasileiras e seu reflexo no processo de formação 
inicial dos professores. Assim, muitas vezes, é a partir do con-
tato direto com a sala de aula, com as identidades, saberes e 
demandas dos jovens e adultos, que os educadores se dão conta 
das lacunas presentes em sua profissionalidade e passam a en-
contrar, nos processos de formação contínua, referências para 
as transformações necessárias. Cabe destacar, no entanto, a 
compreensão trazida por Paiva (2006, p. 78):
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A formação inclui, além do saber técnico, próprio do campo 
profissional em que professores atuam a vivência cultural e as 
demais redes de saberes de que os sujeitos participam, em di-
álogo permanente com as práticas pedagógicas. […] Por esta 
concepção, sujeitos professores e sujeitos formadores intera-
gem e se constituem como autores autônomos de suas atua-
ções profissionais, compreendendo e ampliando o conceito de 
educação de jovens e adultos para a realidade contemporânea, 
contribuindo para a (re)formulação dos projetos pedagógicos 
da área e para a consolidação de políticas públicas que possam 
garantir o direito constitucional de todos à educação.

Verificamos, a partir das reflexões da autora, que os co-
nhecimentos necessários aos professores dessa modalidade de 
ensino dialogam de forma contínua com a compreensão da EJA 
como um direito a ser continuamente defendido e ampliado. 
Desse modo, é conferida à formação um caráter verdadeira-
mente contínuo, implicando, também, a constante transforma-
ção das identidades dos sujeitos que dela participam. Assim, 
compreendemos o caráter dinâmico, complexo e permanente do 
processo de construção identitária dos educadores de EJA. 

Os desafios do exercício profissional docente 

Durante a leitura da carta, visualizamos a semelhança dos 
desafios presentes no exercício profissional dos educadores de 
jovens e adultos, tanto no município de Barbalha, localizado no 
interior do estado do Ceará, quanto no município de Horizonte, 
pertencente à região metropolitana de Fortaleza. 

A partir da observação, escuta e diálogos sobre o cotidiano, o 
trabalho, e tudo o que é vivido na sala de aula de Educação de 
Jovens e Adultos – EJA, modalidade de ensino muitas vezes tão 
esquecida, com suas particularidades, desafios, dificuldades, 
conquistas, limites, exclusões. […] Mesmo com todas as dificul-
dades enfrentadas nas turmas de EJA pelas quais passei, com 
todo o esquecimento e porque não dizer abandono dessa mo-
dalidade de ensino em todos os sentidos, materiais, estruturais, 
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físicos, dentre tantos outros, pude perceber que ali se faz educa-
ção com esperança de mudança de vida, quebra das correntes e 
amarras dos sonhos e lutas diárias (Carta de Idalina).

[…] Ao viver como professora, a experiência com a EJA, vi que 
tudo era muito difícil. O acesso a materiais e espaços era quase 
impossível, pois na escola só havia a minha turma e isso fazia 
com que os únicos espaços abertos para nós fossem a sala de 
aula e a cantina, para a distribuição da merenda escolar. O 
isolamento e abandono eram sensações constantes, superadas 
pelo desejo de aprender dos educandos e pela minha teimosia 
(Carta de Elisangela). 

Como é possível verificar nos excertos, a EJA vive, em 
seu cotidiano, um movimento tenso entre a afirmação e a nega-
ção desta como um direito. Elementos como a existência de fi-
nanciamento e o uso deste em favor dos educandos são desafios 
históricos enfrentados por educadores e educandos. Assim, a 
luta pelo direito à educação e pela valorização das especifici-
dades dos educandos faz parte da relação pedagógica, na qual 
se dá o encontro entre o sujeito-educando e o sujeito-educador. 
Nesse encontro, os educadores também se formam junto aos 
educandos, com a troca de saberes e experiências, deixando 
clara a ideia freiriana de que “ninguém educa ninguém, ninguém 
educa a si mesmo, os homens se educam entre si, mediatizados 
pelo mundo” (FREIRE, 1987, p. 39).

A luta pela afirmação da EJA como um direito

A luta pela afirmação da EJA como um direito é apre-
sentada nas cartas de diferentes formas: através do trabalho 
cotidiano em sala de aula junto aos educandos, mas também 
numa perspectiva coletiva que integra educadores, educandos 
e sociedade.

Passei então a vivenciar na sala de aula da Educação de Jovens 
e Adultos, junto aos meus alunos, como a educação, enquanto 
ato político e de humanização, age na perspectiva de mudan-
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ça das realidades que nos circundam. Foi na sala de EJA que 
aprendi diariamente a professorar, trabalhando o verbo espe-
rançar com meus alunos, e mostrando a importância de lutar 
com argumentos concretos pelos direitos que muitas vezes nos 
são negados (Carta de Idalina).

Em 2010, quando ingressei no Doutorado em Educação, elegi 
a EJA enquanto direito como tema para desenvolvimento de 
minha tese (COSTA, 2014). Tive uma nova oportunidade de 
trabalhar junto a esta modalidade de ensino e ver, novamen-
te, os mesmos desafios vividos no fim da década de 1990 serem 
reeditados. Vi, também, que o compromisso estabelecido entre 
escola e sociedade, mobilizado a partir de educadores, educan-
dos e movimentos sociais era uma estratégia capaz de construir 
resistências e luta pela preservação dos direitos sociais. (Carta 
de Elisangela). 

Compreendemos, a partir dos trechos das cartas, que é 
necessário fortalecer a criticidade e a visão da educação como 
um ato necessariamente político, buscando superar a realida-
de social que busca, continuamente, despolitizar os fenômenos 
sociais. Percebemos, diante desse desafio, a importância do 
pensamento de Paulo Feire, que concebeu, ao longo de sua tra-
jetória, propostas de formação pautadas numa perspectiva “cri-
ticista e politizadora, capaz de formar pessoas críticas, curiosas 
e indagadoras que atribui aos/às professores/as a competência 
de, ensinando conteúdos aos educandos, ensinar-lhes a pensar 
criticamente” (FREIRE, 2002, p. 100).

Desse modo, percebe-se que é extremamente importante 
e necessário refletir e articular estudos sobre os processos for-
mativos, as práticas experienciadas pelos educadores na EJA e 
o modo como interferem na construção da identidade profissio-
nal desses sujeitos.

Considerações finais

Buscamos, ao longo deste texto, refletir sobre o processo 
de construção da identidade profissional dos professores que 
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atuam na EJA, tomando como referência a análise de cartas 
trocadas entre as autoras durante o processo de orientação de 
Mestrado desenvolvido no âmbito do Programa de Pós-Gradua-
ção em Ensino e Formação Docente ofertado pela Unilab e pelo 
IFCE. Através das narrativas que versaram sobre as trajetórias 
das docentes na EJA, identificamos os limites e as possibilida-
des dos processos de formação dos professores, bem como os 
diferentes desafios vividos em âmbito profissional no contexto 
das escolas de Educação Básica, revelando tensões e contra-
dições presentes nos movimentos de afirmação e negação da 
educação como um direito no contexto brasileiro. 

Entendemos que a partir das narrativas de histórias de vida 
e formação, assentadas na perspectiva autobiográfica de pesqui-
sa, conseguimos lançar luzes sobre as experiências dos sujeitos 
e as especificidades dos contextos, colaborando para a apropria-
ção crítica e refletida dos processos de construção identitária 
vividos por eles. Assim, o movimento investigativo é, também, 
formativo. Interliga o passado, o presente e o futuro, permitindo 
não só a problematização da tríade formação-vida-trabalho, mas 
a construção de perspectivas futuras de ação por parte dos edu-
cadores. Tal ação, pelo exposto nas narrativas socializadas nos 
excertos de cartas, não se esgota na dimensão individual. Pelo 
contrário, necessariamente articula a dimensão coletiva, na qual 
se fortalece o caráter social e político da ação docente. 
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As reflexões aqui expostas desvelam os resultados de 
um estudo que teve como objetivo central compreender as per-
cepções que o professor iniciante apresenta sobre a sua trajetó-
ria formativa até a fase de entrada na carreira docente.

Assim, os dados apresentados se direcionam aos aspectos 
que revelam contribuições da formação inicial quanto ao pro-
cesso de formação e aquisição de competências didático-peda-
gógicas e alguns sentimentos inerentes à etapa de iniciação à 
docência.

A relevância do tema se dá pela necessidade de compre-
ender a realidade da fase de entrada na carreira de professor 
nos dias atuais, entre potencialidades e fragilidades existentes 
nesse momento.

Nessa conjuntura, considera-se o pressuposto de que a 
profissão de professor é desafiadora e que os primeiros anos 
na docência são constituídos por um período de tempo mar-
cado por intensas aprendizagens e muitas descobertas e, por-
tanto, são decisivos para a constituição da identidade docente 
(TARDIF, 2007).

Huberman (1995) aponta para cinco fases do “Ciclo de 
vida profissional dos professores”, com a seguinte categoriza-
ção: “entrada na carreira” (de 1 a 3 anos de profissão), “estabili-
zação” (de 4 a 6 anos), “experimentação ou diversificação” (de 
7 a 25 anos), “serenidade” (25 a 35 anos), “preparação para a 
aposentadoria” (35 a 40 anos). A primeira fase, objeto de estudo 
deste texto, vai de um a três anos de carreira, a qual é denomi-
nada de “entrada”. Essa fase é considerada como de exploração, 
constituída em duas dimensões: “sobrevivência” e “descoberta”. 

Dessa forma, entende-se que o início da carreira é um mo-
mento de construção de saberes práticos da profissão, no qual 
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verifica-se que “[…] muita coisa da profissão se aprende com a 
prática, pela experiência, tateando e descobrindo, em suma, no 
próprio trabalho” (TARDIF, 2007, p. 86). Para o autor, esse é 
um período importante na história profissional de um professor, 
podendo ser determinante inclusive no seu futuro e na sua rela-
ção com o trabalho.

Partindo dessa compreensão, no questionário aplicado a 
quatro docentes, algumas questões se fizeram relevantes para 
o gerenciamento deste percurso investigativo, a saber: escolha 
pela carreira docente; contribuições da formação inicial para a 
atuação como docente; reflexão sobre o tempo de experiência já 
vivenciado.

Este estudo teve dois eixos centrais de investigação, a 
partir de perguntas que caracterizam os sujeitos e que dialo-
gam sobre a trajetória formativa e experiência profissional dos 
pesquisados.

Tardif (2007) revela que o professor iniciante, além de se 
perceber rodeado por desafios pessoais e profissionais com o 
choque de realidade entre a sua formação e atuação, necessita 
adquirir em um curto espaço de tempo competências e habilida-
des necessárias à docência, nunca antes vivenciadas.

Percebe-se a necessidade de um aprofundamento nas re-
flexões e estudos sobre essa temática na medida em que é uma 
realidade complexa o início da carreira docente, o que demanda 
sempre novos estudos. 

Professor em início de carreira

A entrada na carreira docente é um momento de desco-
bertas e variados sentimentos. Esse início como professor é 
objeto de estudo de muitos pesquisadores (FRANCO; GRIEC-
CO; SILVA, 2019; HUBERMAN, 1995; SILVA, 1997; TARDIF, 
2007), os quais apontam várias dificuldades nessa etapa da 
vida profissional.
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Essa realidade indicada por esses autores, entre outros 
aspectos, dá-se a partir da estrutura dos cursos de formação 
inicial de professores.

Para Tardif (2007), a formação docente acontece em 
muitas instituições de Ensino Superior, tendo como prioridades 
conteúdos e lógicas disciplinares, em detrimento de conteúdos 
relacionados à prática profissional, tendo em vista que:

Em relação à formação inicial […], os cursos de formação, ao 
desenvolverem um currículo formal com conteúdos e ativida-
des de estágios, distanciados da realidade das escolas, numa 
perspectiva burocrática e cartorial que não dá conta de captar 
as contradições presentes na prática social de educar, pouco 
têm contribuído para gestar uma nova identidade do profissio-
nal docente (PIMENTA, 2005, p. 16).

Os currículos das licenciaturas muitas vezes oferecem 
pouca relação entre a dimensão conceitual e a dimensão prática 
da atuação docente, fato este que compromete o trabalho futuro 
do professor no momento de articular questões teóricas à práti-
ca pedagógica. Tardif (2007, p. 242) considera que:

[…] os alunos passam por um certo número de anos ‘assis-
tindo aulas’ baseados em disciplinas e constituídas, a maioria 
das vezes, de conhecimento disciplinares de natureza decla-
rativa; depois ou durante essas aulas, eles vão estagiar para 
‘aplicar’ esses conhecimentos; finalmente, quando a formação 
termina, eles começam a trabalhar sozinhos, aprendendo o 
seu ofício na prática e constatando, na maioria das vezes, que 
esses conhecimentos disciplinares estão mal enraizados na 
ação cotidiana. 

A partir de uma formação não consistente que lhes pos-
sibilite atuar de maneira segura, muitos alunos e professores 
em início de carreira sofrem com as contradições entre as con-
cepções estudadas nos cursos de licenciatura e a realidade do 
ambiente escolar. Isso acontece muitas vezes no decorrer da 
experiência do estágio curricular ou pelo ingresso na profissão. 
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Essa etapa é identificada por estudiosos pela expressão “cho-
que com a realidade” (HUBERMAN, 1995; SILVA, 1997).

Silva (1997, p. 50) afirma que o “choque com a realidade” 
se dá pelos impactos que os professores sofrem quando entram 
na carreira. Esses impactos têm relação direta com a duração e a 
permanência do sujeito nessa profissão, pois dependem da inten-
sidade dos desafios que surgem nessa etapa de seu desenvolvi-
mento profissional, em que apresentam “A dificuldade em condu-
zir o processo de ensino e de aprendizagem, considerando a etapa 
de desenvolvimento de seus alunos e o conteúdo desenvolvido”.

O autor supracitado também destaca a existência da difi-
culdade que os professores iniciantes apresentam perante com-
portamentos de indisciplina, organização e gestão da sala de 
aula. Questões como essas provocam sentimentos de insegu-
rança e conflitos, os quais comprometem a imagem feita de si 
mesmo como educador, o que vai:

[…] provocando mais medos, mais frustrações, mais insegu-
rança, formando um círculo que não se desfaz enquanto não se 
conseguir uma gestão adequada dos dilemas através de trans-
formações do pensamento do professor, que proporcionam o 
desenvolvimento do autoconhecimento pessoal e profissional 
(SILVA, 1997, p. 58).

Considerando a categorização apontada por Huberman 
(1995), mais precisamente quanto à fase de entrada, a qual se 
divide entre as dimensões “sobrevivência” e “descoberta”, te-
mos na primeira dimensão a relação direta com o “choque com 
a realidade”, no qual há a existência de conflitos envolvendo 
a complexidade da prática pedagógica, tentativas e erros, bem 
como a constante busca por soluções no intuito de superar vá-
rias situações-problema presentes na rotina, em que ocorre:

[…] o tatear constante, a preocupação consigo próprio, […] a 
distância entre os ideais e as realidades quotidianas da sala de 
aula, a fragmentação do trabalho, a dificuldade em fazer face, 
simultaneamente, à relação pedagógica e à transmissão de co-



DA TRAJETÓRIA FORMATIVA À ENTRADA NA CARREIRA DOCENTE: PERCEPÇÕES DE PROFESSORES INICIANTES

51

nhecimentos, a oscilação entre relações demasiado distantes, 
dificuldades com alunos que criam problemas, com material 
didático inadequado, etc. (HUBERMAN, 1995, p. 39)

Na dimensão da “descoberta”, existe a presença do sen-
timento de entusiasmo a partir do momento em que o professor 
assume uma condição de responsabilidade perante uma sala de 
aula, a qual engloba estudantes, conhecimento a ser mediado, 
um programa a ser desenvolvido, bem como ao fazer parte de 
um coletivo de professores na escola.

Ambas as dimensões mencionadas são vivenciadas em 
paralelo, sendo que a segunda proporciona sustentação e equilí-
brio para que o sujeito iniciante suporte e supere os conflitos in-
ternos e externos dessa etapa do desenvolvimento profissional. 
Entretanto, identifica-se também “[…] a existência de perfis 
com uma só destas componentes […] impondo-se como domi-
nante” (HUBERMAN, 1995, p. 39), ou seja, o docente em fase 
inicial de carreira tanto pode se equilibrar entre a sobrevivência 
e o entusiasmo como pode vivenciar de maneira mais forte ape-
nas uma dessas duas dimensões.

Sabóia, Firmino e Martins (2021, p. 128) corroboram tal 
pensamento quando afirmam que: 

Esse início de carreira se apresenta com diferentes sentimen-
tos, entre eles o da descoberta, que se traduz no entusiasmo 
de ser professor, de ter sua própria turma, sua sala de aula; da 
sobrevivência, quando este professor percebe que o seu desejo 
de colocar em prática tudo aquilo que vislumbra na educação 
nem sempre é possível, ou a realidade da instituição para quem 
ele trabalha não lhe permite, e então, vem a frustração, além do 
contato real com a sala de aula, que muitas vezes se apresenta 
como distante daquela imagem ideal, se confrontando com a 
própria dificuldade de estabelecer relação com o pedagógico e 
o conhecimento a ser trabalhado.

De modo semelhante, Franco, Griecco e Silva (2019) afir-
mam que as dificuldades vivenciadas e superadas na fase inicial 
da docência não são fáceis. Elas muitas vezes são vivenciadas 
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de maneira equilibrada; apesar dos conflitos e demais sentimen-
tos negativos, questões estas que estarão presentes em toda a 
sua trajetória profissional, há avanços, sentimentos de sucesso e 
positividade, o que favorece o desenvolvimento da autoconfian-
ça durante o enfrentamento e busca pela superação de desafios 
presentes na ação docente. Dessa maneira, o professor iniciante 
vai obtendo experiências e potencializando saberes voltados à 
dimensão pedagógica.

Salienta-se que, em muitos contextos, os professores ini-
ciantes enfrentam dificuldades, as quais se agravam quando não 
existe acolhimento dos professores mais experientes, o que acar-
reta a saída da profissão, por exemplo. Outros professores inician-
tes, por motivos variados, decidem permanecer na profissão ape-
sar do sentimento de frustração ante a sua inabilidade em resolver 
situações de conflito presentes no início da carreira docente, sem 
garantias de que esse sentimento negativo diminua ou cesse.

Procedimentos Metodológicos

Este estudo configura-se como uma pesquisa de aborda-
gem qualitativa, pois valoriza “a subjetividade dos pesquisado-
res e dos sujeitos; combina várias técnicas de coleta e de aná-
lise de dados, está aberta ao mundo da experiência, a cultura e 
ao vivido; valoriza a exploração indutiva e elabora um conheci-
mento holístico da realidade” (ANADÓN, 2005, p. 20).

O trabalho em pauta é caracterizado ainda como uma 
pesquisa de campo. Esta, segundo Gonsalves (2001), é aquela 
pesquisa que busca a informação diretamente junto à população 
que está sendo pesquisada. 

O lócus deste estudo é uma escola pública de ensino mé-
dio de tempo integral da rede estadual do Ceará, localizada no 
município de Canindé – CE, situada geograficamente na mesor-
região do norte cearense. A escolha por esse ambiente foi inten-
cional, em virtude de se tratar do local de atuação profissional 
de um dos pesquisadores.
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Os sujeitos pesquisados são quatro professores com titu-
lação mínima de licenciatura, com no máximo três anos atuan-
do na carreira docente, que aceitaram o convite para participar 
desta investigação e assinaram o Termo de Consentimento Li-
vre e Esclarecido (TCLE), conforme a Resolução No 510/2016 
do Conselho Nacional de Saúde, a qual regulamenta as pesqui-
sas em Ciências Humanas e Sociais.

A coleta das informações se deu no decorrer do mês de 
junho do ano de 2022. Primeiramente, foi solicitada a anuência 
para a realização da pesquisa. De pronto, obteve-se a autori-
zação da direção escolar após explicar toda a metodologia e o 
propósito do estudo.

Um questionário foi aplicado com o objetivo de coletar 
as informações necessárias para o estudo. Os sujeitos partici-
pantes responderam ao instrumental constituído de questões 
abertas e fechadas. De acordo com Marconi e Lakatos (2004), 
o questionário serve para coletar dados, a partir de perguntas 
ordenadas, as quais são respondidas por escrito. Deve ainda 
respeitar normas, com a finalidade de aumentar sua eficácia 
e validade. O questionário, respondido pelos sujeitos de for-
ma escrita, apresenta perguntas que caracterizam o seu perfil 
e que dialogam sobre a sua trajetória formativa e experiência 
profissional.

A partir das informações obtidas, foi aplicado o método de 
análise de conteúdos, que, como descreve Bardin (2011), con-
siste em: 1) Pré-Análise: momento de preparação do material 
para deixá-lo pronto antes da aplicação da pesquisa; 2) Análise: 
“exploração do material”, é a organização das respostas; e 3) 
Interpretação dos resultados obtidos: as informações coletadas 
são tratadas de modo significativo e válido.

Dessa forma, a análise dos dados coletados via respostas 
dos questionários segue aprofundada e referenciada nos próximos 
tópicos. Ressalta-se que, para atender à ética da pesquisa, a iden-
tidade dos sujeitos não será revelada. Para que se possa identifi-
car as respostas, utilizaram-se as letras iniciais de seus nomes.
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Caracterização dos sujeitos da pesquisa

O quadro abaixo apresenta informações quanto ao nome 
dos sujeitos, rede de ensino onde cursaram a escolarização bá-
sica, curso de graduação e pós-graduação, ano de início na car-
reira de professor e local onde desenvolveram suas primeiras 
experiências como professores regentes de sala de aula.

Quadro 1 – Caracterização dos sujeitos da pesquisa
Nome / Dados 
biográficos RUM MMFB FMA IRC

Idade 27 anos 31 anos 26 anos 21 anos
Escolarização 
– Educação 
Básica

Rede particu-
lar – Ensino 

Fundamental e 
Médio

Rede pública 
– Ensino 

Fundamental 
e Médio

Rede pública 
– Ensino 

Fundamental 
e Médio

Rede pública – 
Ensino Funda-
mental e Médio

Graduação

Licenciatura em 
Letras – Língua 
Portuguesa na 

Universidade Es-
tácio de Sá. Ano 

de conclusão: 
2021

Licenciatura 
em Letras 
– Língua 

Portuguesa e 
Respectivas 

Literaturas na 
Universidade 

Pitágoras 
Unopar. Ano 
de conclusão: 

2020

Licenciatura 
em Química 
na Universi-
dade Federal 

do Ceará 
(UFC). Ano 

de conclusão: 
2018

Licenciatura em 
Matemática no 

Instituto Federal 
de Educação, 

Ciência e Tecno-
logia do Estado 

do Ceará (IFCE). 
Ano de conclu-

são: 2022

Pós-Graduação

Especialização 
em andamento 

em Língua Portu-
guesa – Reda-

ção e Oratória no 
Centro Univer-

sitário Fael. Ano 
de início: 2022

Especiali-
zação em 
Gestão e 

Coordenação 
Pedagógica 

na Faculdade 
Padre Doura-
do (FACPED). 
Ano de con-
clusão: 2019

Mestrado em 
Química na 

Universidade 
Federal do 

Ceará (UFC). 
Ano de con-
clusão: 2021

Não possui

Atuação 
profissional

Professora 
contratada da 

rede estadual de 
ensino do Ceará

Professora 
contratada da 
rede estadual 
de ensino do 

Ceará

Professora 
contratada da 
rede estadual 
de ensino do 

Ceará

Professor 
contratado da 

rede estadual de 
ensino do Ceará

Ano de entrada 
na carreira 2022 2022 2022 2022

Instituição da 
primeira expe-
riência

EEMTI Capelão 
Frei Orlando

EEMTI 
Capelão Frei 

Orlando

EEMTI 
Capelão Frei 

Orlando
EEMTI Capelão 

Frei Orlando

Fonte: Elaborado pelos autores (2022).
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Considerando o que se encontra exposto no quadro, con-
vém destacar que foram sujeitos desta pesquisa três mulheres e 
apenas um homem, todos nascidos a partir da década de 1990, 
entre os quais apenas um cursou integralmente a sua educação 
básica na rede de ensino particular, enquanto os demais cursa-
ram na rede pública; dois cursaram nível superior (graduação) 
em instituições particulares e outros dois em instituições públi-
cas federais, bem como dois já possuem cursos de pós-gradua-
ção concluídos, um em nível lato sensu e o outro em nível stricto 
sensu.

Destaca-se ainda que os quatro participantes concluíram 
seus cursos de licenciatura entre os anos de 2018 e 2021 e in-
gressaram atuando na carreira docente neste ano de 2022, ten-
do suas primeiras experiências docentes na mesma instituição, 
a saber: Escola de Ensino de Tempo Integral Capelão Frei Or-
lando, a partir da aprovação em processo seletivo para contra-
tação de professores por tempo determinado. Assim, conforme 
Huberman (1995), esses profissionais são considerados profes-
sores iniciantes, pois possuem até três anos de atuação docente.

Diálogo sobre a trajetória formativa e a experiência 
profissional

Em relação ao processo de escolha pela carreira docente, 
os professores iniciantes participantes deste estudo mencionam 
em suas respostas o gosto por estudar e a sensação de ajudar 
outras pessoas, como se pode verificar nas afirmativas a seguir:

“[…] se deu, primeiramente, por gostar de estudar, de ler e de 
escrever, hábitos aos quais sempre fui incentivada pela minha 
família. A escolha pela carreira se deu de maneira transversal, 
por visualizar a possibilidade de trabalhar com algo que me é 
aprazível e por entender a educação como ferramenta de trans-
formação social.” (RUM)

“Admiração pela profissão, e a maneira que encontrei para fa-
zer a diferença na vida de outras pessoas.” (MMFB)
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“A minha curiosidade pela área docente foi despertada quando, 
ainda na escola eu ajudava meus colegas de sala nas atividades 
propostas. Sempre gostei da sensação de ensinar e ver que al-
guém conseguia aprender comigo.” (FMA)

“Desde o Ensino fundamental gostei de matemática, dessa for-
ma depois que concluí o Ensino Médio tive a oportunidade de 
ingressar no IFCE no curso de Licenciatura em matemática. 
Nunca tive desde a infância à ideia de ser professor, mas ao 
passar dos anos pude perceber que é a área na qual me identifi-
co, na arte de ensinar.” (IRC)

A escolha pela docência é algo particular de cada sujeito. 
Ocorre por motivos diversos, como incentivo de parentes, afini-
dade com uma determinada disciplina e com a forma de encarar 
a educação (MUBLSTEDT; HAGEMAYER, 2015). Outra razão 
é a admiração pela profissão e ainda uma condição afetiva atri-
buída à experiência como docente, o que se reflete no desejo em 
atuar na docência com o intuito de que outros sujeitos aprendam 
e tenham suas vidas transformadas através da educação. Nes-
se sentido, tem-se uma reflexão apresentada por Freire (1996), 
quando afirma que a amorosidade se faz necessária ao docente, 
sem diminuir a importância da formação científica e da clareza 
política dos educadores. 

Quando indagados sobre quais as contribuições da sua 
formação inicial e/ou continuada para o seu dia a dia como do-
cente, os sujeitos deste estudo apontam:

“Foram fundamentais para que eu identificasse as possibilida-
des de atuação dentro de minha área que mais me agradem e 
pudesse me encontrar profissionalmente.” (RUM)

“Contribui para o desenvolvimento da minha capacidade crí-
tica, reflexiva, possibilitando uma análise sobre os conteúdos 
transmitidos em sala de aula de forma que consiga identificar 
quais as principais dificuldades no aprendizado.” (MMFB)

“A minha formação inicial (nível superior) tem me ajudado a 
enxergar o nível de dificuldade dos estudantes na disciplina a 
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qual ministro, a encontrar diferentes aplicabilidades para os 
conteúdos trabalhados e a traçar estratégias para ajudar os es-
tudantes a fixar melhor os assuntos mais importantes para a 
vida deles.” (FMA)

“Todos os conhecimentos aprendidos ao longo da formação ini-
cial são importantes para a prática docente. Desse modo, ressal-
to o ato de planejar e as tendências metodológicas, bem como os 
conhecimentos específicos, como os principais aprendizados que 
me auxiliam em minha atuação docente.” (IRC)

A partir dessas considerações em relação à formação ini-
cial, é possível identificar contribuições desse tempo para a eta-
pa de iniciação à docência, tendo em vista que é durante a forma-
ção acadêmica que o professor deve ganhar consciência acerca 
da profissão, adquirir conhecimentos específicos mediante um 
determinado currículo, ser preparado e qualificado pedagógica 
e profissionalmente. A formação inicial, para Imbernón (2011, p. 
60), “deve fornecer as bases para poder construir esse conheci-
mento pedagógico especializado”. Para Garcia (1999), o ato de 
refletir sobre a sua própria prática é importante e necessário.

Quanto ao tempo de docência já vivenciado, os sujeitos 
deste estudo apontam:

“Desafiador e, portanto, pessoalmente satisfatório.” (RUM)

“É a experiência mais emocionante, intensa e desafiadora, po-
rém sinto-me realizada em conseguir dos estudantes a partici-
pação nas aulas, realização das atividades de forma positiva e 
o aprendizado.” (MMFB)

“Tem sido muito desafiador e frustrante em certo grau. Saí 
da universidade com uma idealização de que toda informa-
ção repassada seria aprendida por todos os estudantes, po-
rém tenho percebido que existem muitos fatores que afetam 
negativamente a aprendizagem além da falta de interesse 
dos estudantes. […] Sinto que não tenho formação suficiente 
para desenvolver todas as atividades docentes que me são in-
cumbidas.” (FMA)
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“Um ano de descobertas, buscando um autoconhecimento de 
minha prática docente, identificando os pontos positivos e nega-
tivos. Além disso, esses primeiros anos são um período em que 
há a construção de uma identidade docente.” (IRC)

Identificamos e analisamos aqui “palavras caracterizado-
ras” acerca das percepções sobre o tempo de vivência na profis-
são de professor, como: desafiador – três vezes esse tempo foi 
caracterizado como “desafiador” pelos professores participan-
tes. Nesse sentido, Ilha e Krug (2016) afirmam que esse período 
é desafiante, tendo em vista a inexperiência acerca do cotidia-
no escolar. Frustração – uma única vez foi caracterizado como 
“frustrante”. Segundo Garcia (2010), o sentimento de frustra-
ção no início da profissão pode ser acarretado pelas várias de-
mandas do fazer docente: organizar o trabalho de sala de aula; 
manter a disciplina junto aos estudantes; consolidar os vínculos 
com as famílias e com a cultura escolar; ter um papel de edu-
cador entre os estudantes; e ainda manter o equilíbrio pessoal. 
Satisfação – foi caracterizado como “satisfatório” por um dos 
professores pesquisados. Para Flores et al. (2010), a satisfação 
no trabalho é resultado dos sucessos pedagógicos alcançados 
no decorrer da profissão, sentindo-se entusiasmados e motiva-
dos. Descoberta – em uma oportunidade foi caracterizado como 
momento de “descobertas”. Huberman (1995) destaca que os 
primeiros anos na docência são cheios de sentimentos de des-
coberta, período de confrontação inicial entre a complexidade 
do contexto profissional e as ideias construídas durante a for-
mação inicial.

Com as respostas obtidas a partir dos sujeitos partici-
pantes, foram percebidas razões em comum que motivaram a 
entrada na carreira docente, bem como pensamentos similares 
acerca da importância a qual a formação inicial teve para a pro-
fissionalização docente e ainda os sentimentos presentes no ato 
de professorar.
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Considerações finais

O processo investigativo nos possibilita dizer que a en-
trada na carreira docente é um momento de muitos sentimentos 
positivos e não positivos, uma vez que alguns participantes de-
sejam desde o final da sua educação básica atuar como profes-
sor, enquanto outros só passaram a se interessar pela profissão 
durante o curso de graduação.

Destacam-se ainda algumas contribuições e fragilidades 
da formação inicial para o início da docência, pois o levanta-
mento bibliográfico e a pesquisa de campo revelam necessida-
des de refletir sobre o processo formativo de professores nos 
cursos de licenciatura, buscando potencializar a preparação 
destes para vivenciarem a fase de entrada tão cheia de conflitos 
e inseguranças.

Apesar do choque de realidade entre o que se aprende 
na academia e o cotidiano escolar, neste estudo percebe-se que 
os professores iniciantes se sentem motivados para alcançar 
práticas pedagógicas que promovam as aprendizagens de seus 
estudantes.

Refletir sobre a formação de professores e o ingresso des-
tes na vida docente é entender que durante a graduação acon-
tece o fenômeno da construção inicial do sujeito a partir de uma 
postura reflexiva e crítica, partindo da prática para a práxis, 
considerando que os anos iniciais genuinamente possuem di-
lemas e possibilidades, as quais contribuem para a construção 
de uma identidade, dando continuidade ao que foi iniciado na 
formação inicial.
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Introdução

O estágio supervisionado constitui-se uma atividade cur-
ricular que, ao longo dos anos, foi sendo percebida como algo in-
dispensável de aprendizagem, principalmente no que diz respei-
to à construção da identidade profissional, já que os saberes que 
são construídos no decorrer do percurso acadêmico constituem 
o educando e sua forma de compreender sua carreira futura. O 
estágio oportuniza ao estagiário praticar os conhecimentos que 
foram construídos e aprimorados nos momentos vivenciados 
nos cursos de formação universitária, sejam eles nas salas de 
aula de forma teórica, em apresentação de seminários, rodas 
de conversa, debates ou aulas de laboratório, todos os momen-
tos contribuem para ampliar os conhecimentos dos estudantes 
e dos professores, pois consideramos que a todo momento o ser 
humano pode ensinar e aprender.

	 Assim, o estágio supervisionado se constitui como um 
espaço privilegiado de construção de conhecimento sobre a 
práxis, ou seja, uma atitude crítica e investigativa que envolve 
reflexão e ação sobre as questões que se relacionam ao fazer 
profissional, mais especificamente ao docente. Diante disso, tra-
taremos, neste artigo, sobre a origem do estágio, a legislação 
que o rege e as suas contribuições e implicações no processo de 
formação de estudantes da graduação e da pós-graduação.
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O Estágio no Brasil

No Brasil, o conjunto de Leis Orgânicas do Ensino Pro-
fissional firmadas na década de 1940 nos trouxe a definição de 
estágio supervisionado como sendo caminhos a serem percorri-
dos com a teoria e a prática no processo da formação profissio-
nal. Em 1942, o Decreto-Lei n°4.073 instituiu a Lei Orgânica do 
Ensino Industrial, estabelecendo as bases de organização e de 
regime do ensino industrial (equivalente ao secundário).

Art. 47. Consistirá o estágio em um período de trabalho, rea-
lizado por aluno, sob o controle da competente autoridade do-
cente, em estabelecimento industrial.
Parágrafo único. Articular-se-á a direção dos estabelecimentos 
de ensino com os estabelecimentos industriais cujo trabalho 
se relacione com os seus cursos, para o fim de assegurar aos 
alunos a possibilidade de realização de estágios, sejam estes 
ou não obrigatórios (BRASIL, 1942).

 Os estágios eram possibilidades para que os estudantes 
de formação industrial, comercial ou agrícola tivessem contato 
direto e de forma prática com o que estudavam apenas de forma 
teórica em um período de trabalho realizado pelo estudante em 
alguma indústria, sob a condução de um docente.

Esta era a oportunidade de que os alunos tinham de manter 
um contato direto com o mundo do trabalho, uma vez que pró-
prio ambiente escolar, nos laboratórios e nas salas-ambiente 
especializadas, essa prática profissional era muito incipiente, 
mesmo na qualidade de prática simulada e supervisionada/
orientada (BRASIL, 2003).

Conforme Colombo e Ballão (2014), nessa época, mesmo 
havendo a previsão da superintendência de um professor sobre 
as atividades realizadas, o estágio não cumpria seu papel no 
processo educativo, já que estava organizado como forma de se 
obter mão de obra de baixo custo, não prevendo formalização 
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entre a escola e a empresa, considerando, assim, as atividades 
de estágio como mero trabalho.

Já no âmbito das faculdades, a origem do estágio su-
pervisionado escolar remota à década de 1960. O Parecer n° 
292/1962, do Conselho Federal de Educação (CFE), foi o pri-
meiro documento sobre tal nível de ensino a definir a prática de 
ensino sob forma de estágio supervisionado como componente 
mínimo curricular obrigatório a ser cumprido por todos os cur-
sos de formação de professores da época (BRASIL. 1962).

Em 1967, no contexto da ditadura militar, foi sancionada 
a Portaria n° 1.002 pelo Ministério do Trabalho e Previdência 
Social, que instituía nas empresas a categoria de estagiário a 
ser integrada por alunos oriundos das Faculdades ou Escolas 
Técnicas de nível colegial. Nela foi abordada a importância do 
estágio como meio de aperfeiçoamento do ensino. Também de-
terminou a necessidade de ser firmado um contrato entre em-
presa, estudante e instituição de ensino contendo duração, car-
ga horária, valor da bolsa (caso houvesse) e o seguro contra 
acidentes pessoais, estabelecendo, ainda, que não haveria vin-
culação empregatícia, encargos sociais, pagamento de férias ou 
de décimo terceiro salário. Com isso, os interesses empresariais 
em relação à mão de obra dos estagiários continuaram garanti-
dos, nos moldes do Decreto-Lei n° 4.073/42.

A Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB) 
n° 5.692/71, por sua vez, fixou as diretrizes e bases da educação 
e acabou impondo a profissionalização a toda escola secundá-
ria nacional alinhada à diretriz desenvolvimentista do governo 
militar, evidenciando a necessidade do estágio como elemento 
complementar à formação do educando. Entretanto, tal políti-
ca apenas beneficiava o setor produtivo, que explorava a for-
ça de trabalho dos estagiários sob condições precárias, já que 
o foco da oferta competia à unidade concedente (COLOMBO; 
BALLÃO, 2014).

Em 1977, a Lei Federal n° 6.497/77 regularizou os está-
gios profissionais supervisionados no ensino supletivo profissio-
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nalizante, na educação superior e no ensino técnico de segundo 
grau. Posteriormente, tal Lei foi regulamentada pelo Decreto n° 
87.497/82, que no seu artigo 4° previa que eram as instituições 
de ensino que deveriam regular a tarefa do estágio como ente 
curricular, definir a carga horária, a jornada, a organização e a 
supervisão, não cabendo ao órgão contratante qualquer influên-
cia ou responsabilidade sobre a questão pedagógica. Entretanto, 
as atividades deveriam ser realizadas no âmbito das empresas, 
o que dificultaria, na prática, o acompanhamento pedagógico do 
estagiário pela instituição de ensino.

Após a regulamentação desse decreto, surgiram os agen-
tes de integração, que eram pessoas que contribuíam com as 
instituições de ensino buscando recursos e estratégias para a 
realização dos estágios supervisionados, atuando como media-
dores técnicos e administrativos entre as escolas e as empresas.

Os papéis desses agentes auxiliares de integração são os de 
identificar oportunidades de estágios curriculares para os alu-
nos, facilitar os ajustes necessários às condições para a reali-
zação desses estágios curriculares, prestar serviços adminis-
trativos tais como cadastramento de estudantes e de campos 
de estágio disponíveis, execução de pagamentos de bolsas de 
estágio, de complementação educacional, providências relati-
vas a seguro de acidentes pessoais e eventual seguro contra 
terceiros, bem como outras providências solicitadas pelas es-
colas (BRASIL, 2003).

	 Entretanto, o Termo de Compromisso não estava previs-
to na lei como atribuição da escola, pois ela era apenas a me-
diadora entre o estagiário e a empresa, a fim de não configurar 
vínculo empregatício nas funções executadas. Assim, o papel da 
escola era o de regular essa relação sem que ao menos lhe fosse 
concedido “dispositivo jurídico que lhe autorizasse a denúncia 
ou sanção a qualquer irregularidade verificada, era a fraqueza 
desejada para que a instituição educacional fosse passiva neste 
processo” (COLOMBO; BALLÃO, 2014, p. 178). Assim, muitas 
vezes, tarefas pouco educativas eram atribuídas aos estagiários 
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pelas empresas, que desvinculavam a atividade do processo 
curricular, a fim de substituir uma força de trabalho remunerada 
por uma não remunerada.

	 A Lei n° 9394/96, atual Lei de Diretrizes e Bases da 
Educação Nacional, no seu Artigo 61, define que os estágios 
supervisionados constam de atividades de prática pré-profis-
sional, exercidas em situações reais de trabalho, nos termos da 
legislação em vigor. Ainda o traz como possibilidade de ativi-
dade curricular para o ensino médio, última etapa da Educação 
Básica, de forma a oferecer um encontro do estudante com a 
profissão a qual escolheu para exercer.

Fazer o estágio significa encontrar a profissão e suas práticas, 
o que fazem os profissionais desse campo e sua cultura, a for-
ma de entender as coisas, de expor os problemas, de entender 
a função profissional, entre outros. É encontrar-se, também, 
com os profissionais dos ramos. A pequena socialização re-
presentada pelos períodos de estágio permite conhecer não só 
profissionais no sentido abstrato, mas as pessoas de carne e 
osso que são profissionais (com suas ideias, suas experiências 
pessoais, sua forma de vivenciar a profissão, entre outros). É 
um encontro com o trabalho que fazem e com a forma de fazê-
-lo (ZABALZA, 2014, p. 116-117).

	 O estágio supervisionado não pode ser considerado 
como o primeiro emprego, pois não garante vínculo emprega-
tício, sendo uma atividade curricular do ambiente educacional 
que pretende proporcionar uma integração dos estudantes com 
o mundo do trabalho. É verdade que a partir da experiência 
do estágio supervisionado e do desenvolvimento do estagiário 
existe a possibilidade da efetivação profissional, porém não é 
uma regra, nem tampouco o objetivo primordial da atividade.

	 A Portaria 08/2001 do Ministério do Planejamento, Or-
çamento e Gestão propôs os estágios supervisionados no serviço 
público federal por estagiários regularmente matriculados e que 
estivessem frequentando, efetivamente, cursos de educação supe-
rior, de ensino médio, de educação profissional de nível médio ou 
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de educação especial (BRASIL, 2001), ampliando a área de atua-
ção dos estagiários e o leque de oportunidades de aprendizagem.

	 A segunda LDB, Lei n° 9.394, de 1996, no art. 82, dis-
põe sobre a realização dos estágios, com a redação dada pela 
Lei n° 11.788, de 2008, que afirma: 

Art. 1° Estágio é ato educativo escolar supervisionado, desen-
volvido no ambiente de trabalho, que visa a preparação para o 
trabalho produtivo de educandos que estejam frequentando o 
ensino regular em instituições de educação superior, de educa-
ção profissional, de ensino médio, da educação especial e dos 
anos finais do ensino fundamental, na modalidade profissional 
da educação de jovens e adultos.
Parágrafo 1° O estágio faz parte do projeto pedagógico do cur-
so, além de integrar o itinerário formativo do educando.
Parágrafo 2° O estágio visa ao aprendizado de competências 
próprias da atividade profissional e à contextualização curri-
cular, objetivando o desenvolvimento do educando para a vida 
cidadã e para o trabalho.

	
	 Acompanhando o percurso legal do estágio supervisio-

nado desde a sua primeira menção na lei, em 1942, com o Decre-
to-lei n° 4.073, até a Lei n° 11.788, de 2008, podemos perceber 
que ao longo dos anos o estágio foi ganhando sua importância 
e se constituindo como uma atividade essencial na formação de 
profissionais. Embora algumas legislações abrissem preceden-
tes para a precarização do estágio, a partir da lei de 2008 os 
estagiários ficaram mais seguros em termos de direitos, sendo a 
atividade agora entendida como um ato educativo complemen-
tar à formação do estudante, totalmente relacionada ao currícu-
lo do curso de origem, com vistas à formação integral.

A Lei n° 11.788, de 2008, prevê duas grandes mudanças 
em relação à legislação anterior na medida em que garante que 
o estágio deve ter um tratamento diferenciado dentro da em-
presa e que a escola deve ser responsável por acompanhar e 
vincular o estágio ao processo didático-pedagogico de maneira 
formal. (BRASIL, 2008).
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 A lei em questão também conceitua de forma mais clara 
o estágio obrigatório e o não obrigatório; as atividades de ex-
tensão, monitoria e iniciação científica serão somente para os 
alunos de nível superior e precisam estar previstas no projeto 
pedagógico do curso; o estudante passa a fazer parte do Termo 
de Compromisso que antes era firmado somente entre escola 
e empresa; os estagiários começam a ter direito às férias re-
muneradas depois de um ano de estágio na mesma empresa; o 
estagiário não poderá ultrapassar dois anos na mesma empresa, 
com exceção dos estudantes com deficiência; a carga horária 
fica limitada a seis horas diárias; alunos com deficiência não 
podem ter carga horária diária maior que quatro horas e podem 
permanecer no estágio por mais de dois anos.

Complementar a isso, a Resolução CNE/CP n° 2, de 1° de 
julho de 2015, que define  as Diretrizes Curriculares Nacionais 
para a formação inicial em nível superior (cursos de licenciatu-
ra, cursos de formação pedagógica para graduados e cursos de 
segunda licenciatura) e para a formação continuada traz, no seu 
Art. 13, parágrafo 6° que o estágio curricular supervisionado é 
componente obrigatório da organização curricular das licencia-
turas, sendo uma atividade específica intrinsecamente articulada 
com a prática e com as demais atividades de trabalho acadêmico.

O Estágio Supervisionado na Formação Docente
	
Ao experienciar o estágio, especificamente na formação 

de futuros professores, o estudante vivencia situações que en-
volvem o ensinar e o aprender, observa técnicas e estratégias 
utilizadas pelos docentes no dia a dia dos ambientes escolares, 
percebe a teoria se concretizando nas práticas pedagógicas, co-
nhece o currículo escolar através do projeto político pedagógico, 
conhece in loco o chão da escola. Assim, a atividade formativa 
do estágio supervisionado possibilita que os saberes teóricos e 
os saberes das práticas dialoguem, proporcionando aos estu-
dantes momentos de reflexão sobre sua escolha profissional.
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O estágio, então, deixa de ser considerado apenas um dos com-
ponentes e mesmo um apêndice do currículo e passa a integrar 
o corpo de conhecimentos dos cursos de formação de profes-
sores. Poderá permear todas as suas disciplinas além de seu 
espaço específico de análise e síntese ao final do curso. Cabe-
-lhe desenvolver atividades que possibilitem o conhecimento, 
a análise, a reflexão do trabalho docente, das ações docentes, 
nas instituições, a fim de compreendê-las em sua historicidade, 
identificar seus resultados, os impasses que apresenta, as difi-
culdades. Dessa análise crítica, à luz dos saberes disciplinares, 
é possível apontar as transformações necessárias no trabalho 
docente, nas instituições (PIMENTA, LIMA. 2017, p. 47).

	
	 Segundo Zabalza (2014), os estágios, enquanto contri-

buições formativas, proporcionam o encontro do estudante com 
a profissão a qual ele escolheu, permitem significar as aprendi-
zagens acadêmicas a partir da prática, vivenciar experiências 
formativas diferentes das que foram vivenciadas no ambiente 
acadêmico, analisar sua prática e refletir sobre ela por meio da 
autoavaliação, possibilitando, por fim, uma experiência a mais 
para a conquista de um espaço no mundo do trabalho.

	 Conforme Pimenta e Almeida (2014), a docência está 
em constante construção. O docente, com seus saberes e a sua 
prática, vai constituindo sua identidade profissional, desenvol-
vendo sua autonomia e reelaborando aprendizagens que o com-
põem. O ato de ensinar se configura como a prática refletida 
com as trocas de conhecimentos, de se colocar não somente 
como quem ensina, mas também como aquele que está em cons-
tante aprendizado. Assim, o professor tem muito a contribuir na 
formação dos estudantes do estágio supervisionado, pois:

o professor é um profissional humano que ajuda o desenvolvi-
mento pessoal e intersubjetivo do aluno, sendo um facilitador 
de seu acesso ao conhecimento; é um ser de cultura que domina 
sua área de especialidade científica e pedagógico educacional 
e seus aportes para compreender o mundo; um analista críti-
co da sociedade, que nela intervém com sua atividade profis-
sional; um membro de uma comunidade científica, que produz 
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conhecimento sobre sua área e sobre a sociedade (PIMENTA; 
ALMEIDA, 2014, p. 87).

	
Percebemos, com isso, o quanto o professor contribui na 

e para a formação do outro. O professor não é apenas aquela 
pessoa que reproduz o conhecimento, mas que, através da sua 
práxis, age na transformação humana e na mudança da socieda-
de através da ação-reflexão-ação.

Considerações finais

Apresentamos, ao longo deste trabalho, a origem do está-
gio supervisionado no Brasil, sua constituição ao longo do tem-
po, características e objetivos, até chegar a ser o componente 
que hoje integra os projetos político-pedagógicos de ensino re-
gular em instituições de educação superior, de educação profis-
sional, de ensino médio, da educação especial e dos anos finais 
do ensino fundamental, na modalidade profissional da educação 
de jovens e adultos. 

	 Trouxemos o percurso histórico com a legislação desde 
1942 até a atual Lei n° 11.788, de 2008, que define o estágio 
como um ato educativo escolar supervisionado, desenvolvido 
no ambiente de trabalho, que visa à preparação para o trabalho 
produtivo. Abordamos artigos, parágrafos e incisos que men-
cionam o estágio de alguma forma, ratificando sua importância 
para a formação dos estudantes que se transformarão em fu-
turos profissionais, apresentamos as características do estágio 
e a importância dele para a prática daqueles que ainda estão 
estudando e pensando em sua vida/escolha profissional.

Foi possível perceber que a legislação avançou, mas é de 
suma importância que os gestores educacionais garantam que 
sua execução esteja plenamente de acordo com o que preconi-
za a lei, a fim de que os estágios não voltem a configurar uma 
modalidade precarizada de trabalho, como foi por muito tempo. 
O estágio supervisionado vai além de um treinamento profissio-
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nal, pois envolve saberes curriculares, teóricos e práticos, que 
são ressignificados a partir do contato do discente com tarefas 
relacionadas a sua futura profissão.

Concluímos afirmando que, com o passar do tempo, o es-
tágio supervisionado foi se consolidando como uma ferramenta 
indispensável para a construção da identidade profissional, com 
características e objetivos que contribuem efetivamente para a 
formação crítica e reflexiva dos discentes em formação.
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Traçando os primeiros passos dessa caminhada 

“Educar é impregnar de sentido o que fazemos a cada 
instante.” (Paulo Freire)

A educação não é rotineira, não vem acompanhada com 
uma receita de bolo, pronta e acabada; pelo contrário, ela é fle-
xível, dinâmica e viva. Nesse contexto, a formação continuada 
de professores perpassa os desafios e possibilidades do ato de 
educar. Os desafios da educação nos mostram que o professor 
nunca para de estudar, de aprender, está em constante atualiza-
ção, buscando novos conhecimentos e métodos e se preparando 
para uma aula que faça sentido para os alunos.

Historicamente, as discussões sobre a formação inicial e 
continuada dos professores causam interesse em diversos pen-
sadores da educação, como Freire (1997, 1996); Garcia (1999); 
Ghedin (2008); Imbernón (2010, 2013, 2016); Lima (2009, 
2001); Nóvoa (2020), entre outros.

Com o avanço da pandemia de covid-19 em todo o mundo, 
no ano de 2020, as aulas presenciais foram suspensas. Diante 
de um cenário jamais imaginado, a educação precisou readap-
tar-se, através de ferramentas e técnicas pouco utilizadas no 
cotidiano educacional, e os atores desse processo precisaram 
encontrar um novo caminho, ou melhor, um novo caminhar.

Os modelos até então mais utilizados no processo peda-
gógico passaram por mudanças e foi preciso um olhar cuidado-
so e atento para o que era possível fazer de imediato. Para essa 



GERVIZ FERNANDES DE LIMA DAMASCENO • LUMA NOGUEIRA DE ANDRADE

78

finalidade, a formação continuada sofreu os efeitos da pande-
mia. Atié (2020, p. 01) discorre que: 

Em tempos de amplo distanciamento físico, o foco da formação 
docente, em regime de emergência, centrou-se basicamente em 
treinamentos para o uso de tecnologias digitais. Compreensível, já 
que a escola saiu do modo presencial para um formato a distância. 

A pandemia convocou os professores a repensarem suas 
práticas, sinalizando mudanças necessárias para sua formação 
continuada e engajando-se para manter viva a essência e a fun-
ção social da escola, para que os protagonistas principais não 
fossem prejudicados e para que a educação não voltasse para o 
patamar de uma educação bancária, tão discutida e evitada por 
Paulo Freire e seus adeptos. 

A presente pesquisa parte do pressuposto que busca en-
tender as ações formativas dos professores dos anos iniciais do 
Ensino Fundamental no período (pós)pandemia ofertadas através 
do programa Mais Paic, no estado do Ceará. As discussões sobre 
a formação continuada se fazem necessárias pois, segundo Im-
bernón (2010, p. 115), ela envolve “Toda intervenção que provoca 
mudanças no comportamento, na informação, nos conhecimentos, 
na compreensão e nas atitudes dos professores em exercício”.

Em razão dessa discussão, apresentamos como objetivo 
compreender a formação continuada de professores dos anos 
iniciais do Ensino Fundamental no período (pós)pandemia, atra-
vés do Programa Mais Paic. Dada a complexidade e relevância 
do tema, pensadores e órgãos competentes vêm discutindo e 
tentando responder essa lacuna tanto em âmbito nacional como 
regional, e tal perspectiva ganhou espaço de discussões após a 
retomada das aulas presenciais. 

Antônio Nóvoa, em uma entrevista concedida para a re-
vista Com Censo, em agosto de 2020, apresentou reflexões so-
bre a pandemia de covid-19 e o futuro da Educação, trazendo 
elementos fundamentais sobre o impacto da pandemia na edu-
cação. Em suas discussões mais recentes, Nóvoa enfatiza os 
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movimentos colaborativos vivenciados pelos professores. Para 
o autor, foi decisiva a colaboração para enfrentar os desafios 
enfrentados pelo sistema educacional.

A metodologia aplicada utilizou-se de uma abordagem 
qualitativa de pesquisa, com cunho bibliográfico, trazendo para 
a discussão autores contemporâneos que vêm discutindo a for-
mação continuada dos professores em um espaço de tempo 
maior e uma bibliografia mais atual, possibilitando a análise do 
mesmo fenômeno, evidenciando sua marca de temporalidade, 
situada num tempo e fato histórico.

Formação continuada de professores: O caminho 
percorrido até aqui

Diversos pensadores têm contribuído para a discussão da 
formação inicial e continuada de professores com vistas para a 
melhoria do processo de ensino e de aprendizagem, como nos 
aponta Garcia (1999, p. 26):

A formação de professores é a área de conhecimentos, inves-
tigação e de propostas teóricas e práticas que, no âmbito da 
Didática e da Organização Escolar, estuda os processos atra-
vés dos quais os professores – em formação ou em exercício 
– se implicam individualmente ou em equipe, em experiências 
de aprendizagem através das quais adquirem ou melhora os 
seus conhecimentos, competências e disposições, e que lhes 
permite intervir profissionalmente no desenvolvimento do seu 
ensino, do currículo da escola, com o objetivo de melhorar a 
qualidade da educação que os alunos recebem. 

Compreende-se que ambas (formação inicial e continuada) 
caminham na construção de uma prática docente permeada pela 
reflexão constante, para que se possa intervir sobre a prática. 
A literatura atual nos aponta caminhos que devem ser seguidos 
nas ações formativas de caráter continuado, corresponsabilizan-
do União, estados e municípios para a melhoria desse processo 
na educação. O Plano Nacional de Educação prevê, na meta 16: 
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Formar, em nível de pós-graduação, 50% dos professores da 
Educação Básica, até o último ano de vigência deste PNE, e 
garantir a todos os(as) profissionais da Educação Básica for-
mação continuada em sua área de atuação, considerando as 
necessidades, demandas e contextualizações dos sistemas de 
ensino (BRASIL, 2001).

Segundo o observatório do PNE, o objetivo 2 da meta 16 é 
garantir que, até 2024, todos os professores da Educação Bási-
ca tenham acesso a um aperfeiçoamento profissional, chamado 
de formação continuada, na área de atuação do docente. O ob-
servatório traz ainda uma estatística de que, até 2020, apenas 
39,5% dos professores da Educação Básica tinham acesso a 
essa formação continuada.

Os dados da formação de professores podem ser acompa-
nhados pelo Censo Escolar da Educação Básica, que traz quan-
titativos próximos entre os anos de 2020 e 2021, como mostra 
o gráfico a seguir:

Gráfico 01 – Percentual de docentes com formação continuada 
(Indicador 16B) – Relatório do 3º Ciclo de Monitoramento das 
Metas do PNE) – Brasil, 2017-2021.

Fonte: Elaborado por Deed/Inep com base nos dados do Censo Escolar da 
Educação Básica.
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O Brasil avançou nas discussões sobre a formação inicial 
e continuada dos professores a partir da aprovação da Base Na-
cional Comum Curricular (BNCC). Prova disso é que, em 2020, 
o Conselho Nacional de Educação (CNE) discutiu a formação 
continuada dos professores em exercício na profissão, estabe-
lecendo princípios e as orientações das Diretrizes Curriculares 
Nacionais para a Formação Continuada de Professores da Edu-
cação Básica (DCNs-Formação Continuada), que ressalta, em 
seu Art. 4o, a relevância da formação continuada:

Art. 4o A Formação Continuada de Professores da Educação 
Básica é entendida como componente essencial da sua profis-
sionalização, na condição de agentes formativos de conheci-
mentos e culturas, bem como orientadores de seus educandos 
nas trilhas da aprendizagem, para a constituição de competên-
cias, visando o complexo desempenho da sua prática social e 
da qualificação para o trabalho (BRASIL, 2020).

Nas orientações da DCNs de Formação Continuada há 
um forte alinhamento com a Base Nacional Comum Curricular 
(BNCC), como documento normativo pelo qual a formação de 
professores deve se orientar. Outro ponto que merece destaque 
no documento é a instituição da Base Nacional Comum para a 
Formação Continuada de Professores da Educação Básica (BNC-
-Formação Continuada), que estabelece competências e habilida-
des para três eixos centrais: 1. Conhecimento profissional; 2. Prá-
tica Profissional; e 3. Engajamento Profissional, os mesmos que 
estão previstos na Base Nacional Comum para a Formação Inicial 
de Professores da Educação Básica (BNC-Formação Inicial).

O Art. 5o das DCNs para a Formação Continuada de Pro-
fessores da Educação Básica dispõe que: “As Políticas da For-
mação Continuada de Professores para a Educação Básica, de 
competência dos sistemas de ensino da União, dos Estados, do 
Distrito Federal e dos Municípios […]”. Neste caminhar, o Go-
verno do Estado do Ceará já vem, em parceria com os 184 mu-
nicípios, cearenses trilhando esse percurso.
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Em 2007, o Governo Estadual do Ceará lançou o Progra-
ma Alfabetização na Idade Certa (PAIC), que tem por foco a 
alfabetização dos alunos na idade adequada. Como uma de suas 
metas, o PAIC estabeleceu que todos os alunos da rede pública 
de ensino tivessem sua alfabetização concluída até os 7 anos de 
idade. Para cumprimento da meta, o Programa lançou em 2008 
políticas de gerenciamento escolar, contemplando a formação 
continuada do professor em duas dimensões: foco em metodo-
logias de alfabetização e formação do(a) professor(a) leitor(a). 

Em 15 de dezembro de 2015, a Lei no 15.921 modificou o 
programa, surgindo então o Mais Paic – Programa Aprendiza-
gem na Idade Certa, articulando e implementando a formação 
continuada nos municípios cearenses, potencializando os pro-
fessores no seu papel de construtores e mediadores do conheci-
mento e garantindo assim que cada docente esteja apto a lecio-
nar e promover as aprendizagens previstas na BNCC.

Nóvoa (2020, p. 9) afirma ainda que “está muito claro 
que nada pode substituir a colaboração entre professores, cuja 
função não é aplicar tecnologias prontas ou didáticas apostila-
das, mas assumir plenamente o seu papel de construtores do 
conhecimento e da pedagogia”. Nessa perspectiva, o Programa 
Mais Paic sugere um modelo de formação continuada que visa à 
personalização das formações, sem perder de vista a especifici-
dade de cada um dos municípios cearenses: 

Fonte: Elaborada pela autora com dados da Seduc/Ce.

Esse arranjo institucional para que as formações che-
guem aos professores parte da assessoria técnica prestada pela 



FORMAÇÃO CONTINUADA DE PROFESSORES EM TEMPOS DE (PÓS)PANDEMIA: NOVO CAMINHO OU NOVO CAMINHAR?

83

Seduc, instituída no Protocolo de Intenções do Paic (CEARÁ, 
2007; CRUZ, 2019). Da mesma forma que o professor precisa 
conhecer seus alunos, o formador precisa conhecer seus profes-
sores; nesse enfoque, as formações regionais buscam personali-
zar as formações, unificando e dando espaço para flexibilização. 
Esse arranjo desenha o caminho formativo com experiências e 
estratégias para construção e recomposição das aprendizagens.

A Copem conta com profissionais responsáveis por orga-
nizar e elaborar os materiais de cada eixo. Como executoras des-
sa política e que garantem que as formações cheguem à ponta, 
existem as 20 Coordenadorias Regionais de Desenvolvimento 
Educacional (Credes) do Ceará. Nas secretarias municipais, há 
um gerente local do Mais Paic, que, em conjunto com os forma-
dores, repassa o material da Seduc para os professores da rede 
municipal (CRUZ, 2019; CRUZ; FARAH; RIBEIRO, 2020). 

A preocupação do estado do Ceará tem sido ofertar for-
mações continuadas adequadas às realidades de todas as ins-
tituições de ensino públicas, visando sempre que a formação 
deve estar alinhada ao currículo, levando em consideração sua 
aplicação. O cuidado com a abordagem e o direcionamento das 
informações perpassa todo o fazer pedagógico, “Isso porque os 
professores devem mediar um volume cada vez maior de in-
formação e conhecimento, não sendo mais possível limitar-se 
às metodologias de ensino tradicionais para isso” (CAMARGO, 
2020).

A Secretaria da Educação do Estado do Ceará (Seduc), 
através da Célula de Fortalecimento da Alfabetização e Ensino 
Fundamental (CEFAE), elaborou o Projeto Paic Voando Mais 
Alto (2022), que visa à recomposição das aprendizagens, neste 
período (pós)pandemia, o qual é vivenciado em quatro módulos 
das formações ofertadas.

As formações são subdivididas em eixos: Ciclo de alfabe-
tização e 3o ano Língua Portuguesa, Ciclo de alfabetização e 3o 
ano Matemática, 4o e 5o Língua Portuguesa, 4o e 5o Matemática 
e Eixo de Literatura do 1o ao 9o ano. Cada eixo é acompanhado 
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por um formador regional que articula nos encontros formativos 
temas como DCRC, socioemocional, níveis de leitura e escrita, 
formação do leitor, recomposição da aprendizagem, letramento 
e letramento matemático, entre outros, que vão se desenhan-
do ao longo dos encontros e que estão em consonância com o 
Projeto Voando Mais Alto, que está sendo alinhado em todo o 
estado do Ceará.

Segundo o documento, a recomposição da aprendizagem 
é “uma estratégia emergencial de minimizar os danos causa-
dos pela pandemia, levando em consideração não apenas as ha-
bilidades e conteúdo das séries anteriores, mas também uma 
proposta de acelerar as aprendizagens para o ano em curso a 
fim de reduzir as desigualdades educacionais” (CEARÁ, 2022). 
Traz seis estratégias para que se alcance a recomposição da 
aprendizagem: Adaptação do currículo; Adaptação do tempo 
de instrução; Adaptação de práticas pedagógicas; Avaliação 
diagnóstica; Formação docente específica; e Material didático 
apropriado. Para tal, o documento afirma que:

Para isso, o trabalho em formação continuada, em sala de aula 
e no contexto escolar deve ser na reconstituição, na reorga-
nização e na reconstrução das aprendizagens principalmente 
quando nos referimos às práticas de linguagens, às práticas 
sociais e à fluência. Isso, na prática, remete ao desenvolvimen-
to de ações voltadas para o desenvolvimento das habilidades 
essenciais que foram prejudicadas, mas que são fundamentais 
para a continuidade do caminhar pedagógico dos estudantes 
(CEARÁ, 2022).

A metodologia aplicada para esta pesquisa utilizou-se de 
uma abordagem qualitativa, com cunho bibliográfico, subsidia-
do em Gaio, Carvalho e Simões (2008, p. 148):

Para pesquisar precisamos de métodos e técnicas que nos le-
vem criteriosamente a resolver problemas, […] é pertinente 
que a pesquisa científica esteja alicerçada pelo método, o que 
significa elucidar a capacidade de observar, selecionar e orga-
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nizar cientificamente os caminhos que devem ser percorridos 
para que a investigação se concretize. 

Dessa forma, os documentos que compõem o material 
são necessários para responder ao nosso objetivo e compor os 
achados desta investigação, possibilitando o contato direto com 
fontes científicas e autenticando a pesquisa através da seleção 
bibliográfica que se relaciona com o tema e, principalmente, 
com o objeto de pesquisa.

Para tanto, foi considerado a análise de conteúdo segundo 
Bardin, que enfatiza:

A análise de conteúdo é uma técnica de análise de dados ini-
cialmente quantitativa que surgiu nos Estados Unidos no iní-
cio do século XX impulsionada pela análise de conteúdos de 
jornais. Trata-se de buscar categorias, temas que se repetem 
em discursos de distintos atores ou em diversos momentos do 
mesmo discurso e que se constituem como elementos signifi-
cativos para a compreensão do fenômeno em questão; ou ainda 
elementos relevantes que, coincidentemente, se fazem sempre 
ausentes (BARDIN, 1977).

Busca-se alcançar através da técnica o entendimento de 
elementos significativos para a pesquisa. Ainda de acordo com 
o autor, a análise de conteúdo busca “a presença ou ausência 
de uma dada característica de conteúdo ou de um conjunto de 
características num determinado fragmento de mensagem que é 
tomado em consideração” (BARDIN, 1977, p. 21).

Os passos do novo caminhar

O Guia de Recomposição da Aprendizagem, lançado em 
fevereiro de 2022 pela Undime em parceria com a Fundação 
Lemann e o Instituto Natura, destaca três grandes desafios para 
esse contexto educacional (pós)pandêmico e retorno das aulas 
presenciais: aumento da evasão escolar, aumento de lacunas de 
aprendizagem e piora na saúde mental e emocional de estudan-
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tes e professores. Ainda de acordo com a pesquisa, cerca de 5,1 
milhões de estudantes ficaram sem acesso à educação ao longo 
de 2020, sendo que 41% estão na etapa de alfabetização, ou 
seja, têm entre 6 e 10 anos, segundo pesquisa do Unicef.

Para tal, a formação continuada precisa realçar o olhar 
para a reconstituição, a reorganização e a reconstrução das 
aprendizagens, diminuindo cada vez mais a distância entre o 
que se diz e o que faz: “os professores que se encontram em 
formação adquirem um conhecimento próprio de um perito do 
conteúdo a ensinar, para que possam desenvolver um ensino 
propício à sua compreensão por parte dos alunos” (GARCIA, 
2009, p. 19).

Os encontros formativos potencializam a possibilidade de 
ampliação de espaços, onde os professores estão aprendendo 
entre pares, compreendendo que eles são peças fundamentais 
no processo de aprendizagem, mas não são o centro do proces-
so, todos os objetivos e metas traçados estão em torno do aluno. 
Isso faz com que o professor utilize a formação continuada para 
potencializar a aprendizagem.

Freire (1997, p. 28) reforça a importância de o docente se 
capacitar continuamente ao afirmar que:

Ensinar ensina o ensinante a ensinar certo conteúdo que não 
deve significar, de modo algum, que o ensinante se aventure a 
ensinar sem competência para fazê-lo. Não o autoriza a ensi-
nar o que não sabe. A responsabilidade, ética, política e profis-
sional do ensinante lhe colocam o dever de se preparar, de se 
capacitar, de se formar antes mesmo de iniciar sua atividade 
docente. Esta atividade exige que sua preparação, sua capa-
citação, sua formação se tornem processos permanentes. Sua 
experiência docente, se bem percebida e bem vivida, vai dei-
xando claro que ela requer uma formação permanente do ensi-
nante. Formação que se funda na análise crítica de sua prática.

Nota-se a responsabilidade social e ética dos encontros 
formativos, sendo traçados como caminhos possíveis de contri-
buição para a melhoria do processo de ensino e aprendizagem. 
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A qualidade da formação não está apenas no conteúdo, mas 
no envolvimento do processo, na sua interatividade, pessoal e 
coletiva.

No que tange às Credes e Secretarias Municipais de En-
sino, há um cuidado especial em firmar parceria e ofertar as 
formações continuadas, a fim de fortalecer as redes de ensino. 
Além das formações ofertadas em conjunto, o acompanhamento 
das atividades, avaliações e desempenho dos alunos se mostra 
um ponto forte nessa implementação.

Ponto que merece destaque nos encontros formativos re-
gionais é a disseminação de boas práticas. A cada encontro re-
gional, os formadores municipais são convidados a disseminar 
experiências exitosas com os colegas. Para a OCDE (2007), ex-
periências positivas, como a criação de espaços colaborativos 
em que possamos compartilhar com os colegas nossas ações e 
expertises, precisam ser multiplicadas.

Nesse sentido, a participação coletiva nos encontros 
formativos reflete em sala de aula. Para esse acompanhamen-
to sistematizado, o programa Mais Paic ofertou as avaliações 
diagnósticas (SPAECE diagnóstico), para que no decorrer do 
processo educacional sejam percebidos avanços nas competên-
cias e habilidades desenvolvidas pelos educandos.

Algumas considerações 

Esta pesquisa buscou compreender como o Programa 
Mais Paic no estado do Ceará promove a formação continuada 
dos professores dos anos iniciais do Ensino Fundamental (pós)
pandemia, discussão de grande relevância, levando em conside-
ração que o Programa Mais Paic possui como eixo base a forma-
ção continuada de professores, e esta norteia a maior parte das 
ações formativas ofertadas no estado do Ceará.

Para um melhor acompanhamento das formações e do 
impacto delas diretamente no processo de ensino e aprendiza-
gem que ocorre dentro das salas de aula, o formador precisará 
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acompanhar de perto os planejamentos escolares e as metodo-
logias aplicadas pelos professores no cotidiano escolar, e, em 
contrapartida, os formadores podem construir alicerces para as 
formações contínuas de cunho teórico e prático com abordagem 
de variados assuntos focados nas dificuldades dos estudantes 
que foram observadas.

A continuidade das formações em parceria de estado e 
municípios revela como o Programa Mais Paic é indispensável, 
pois, valorizando a formação e atuação profissional dos profes-
sores, podemos obter bons resultados, como têm mostrado os 
índices educacionais em que a educação cearense nos últimos 
anos tem mostrado avanços e vem sendo destaque em rankings 
nacionais de avaliações externas. O foco na recomposição da 
aprendizagem como tema a ser discutido e vivenciado nas for-
mações mostra a preocupação e a assertividade na condução 
do processo educativo das escolas públicas do estado do Ceará.

Destacamos, a partir das questões levantadas nesta pes-
quisa e das informações apresentadas, que esse é um caminho 
ainda a ser trilhado por tantas outras pesquisas e vivências. Re-
tomando o diálogo que Lewis Carroll nos apresenta ao escre-
ver Alice no País das Maravilhas, o Gato de Cheshire responde 
à Alice: “Se você não sabe para onde ir, qualquer caminho 
serve”. Que possamos, nesta jornada como educadores, pensa-
dores, pesquisadores, alunos e profissionais da educação, des-
cobrir que caminho devemos seguir e assim trilhar nosso novo 
caminhar nesse processo tão vivo e dinâmico que é a educação.
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Introdução 

A educação, de forma geral, tem procurado se reinventar 
visando à aprendizagem dos/das estudantes, levando em conta 
a criatividade nos termos de técnicas metodológicas e aprimora-
mentos didáticos que façam com que as aulas sejam crítico-cria-
tivas para os/as alunos/as e docentes, motivando em todos/as 
uma aprendizagem significativa. Partindo desse eixo, a formação 
de professores/as é essencial para que seja colocada em vivên-
cia “a prática educativa [que] tem de ser, em si, um testemunho 
rigoroso de decência e de pureza” (FREIRE, 2011, p. 30); pureza, 
ressalte-se, não no sentido moralista e de “perversão hipócrita” do 
puritanismo. De outra maneira, Paulo Freire pensa “pureza” como 
arregimentar ético que vê na prática educativa uma experiência 
na/com a vida. É por essa via que esse primeiro contato de pes-
quisa no Mestrado em Ensino e Formação Docente (Unilab/IFCE) 
caminha para entender acerca do impacto pedagógico da estraté-
gia formativa “Foco na aprendizagem” nos últimos dois anos na 
prática dos/das professores/as de Linguagens/Língua Portuguesa, 
de uma escola do município de Madalena – CE: a inserção no Mes-
trado, portanto, foi o principal motivador pelo interesse no tema 
em discussão. 

Mas em que consistiu a experiência formativa promovida 
pela Secretaria de Educação do Ceará (Seduc-CE) intitulada por 
“Foco na aprendizagem”? De acordo com documentos produzidos 
por essa Secretaria, tratou-se de uma iniciativa que buscou:
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[…] reafirmar o foco do trabalho pedagógico no ensino e na 
aprendizagem dos estudantes, por meio da avaliação diag-
nóstica e formativa, articulada ao uso de material estruturado 
(Língua Portuguesa e matemática) e formação de professores, 
pautada nas seguintes premissas: equidade, descentralização e 
articulação curricular (CED; SEDUC, 2017-2022).

  A referida iniciativa, porém, diante da pandemia1 por Co-
ronavírus, sofreu mudanças, tornando-se um desenvolvimento de 
ações integradas voltadas à recomposição de aprendizagens dos/
das discentes – especialmente, devido às graves marcas de defa-
sagem de dois anos consecutivos sem a presença efetiva em sala 
de aula. De acordo com um de nossos interlocutores entrevistados, 
a proposta do “Foco na aprendizagem”:

Objetiva fortalecer o trabalho pedagógico no ensino e aprendi-
zagem dos educandos, utilizando estratégias a partir do uso do 
material estruturado baseando-se pela avaliação diagnóstica e 
formativa de Língua Portuguesa, possibilitando articular com 
equidade o currículo (Professor 2)2.

Mas será que esse “trabalho pedagógico” por meio do “Foco 
na aprendizagem” conseguiu alçar os caminhos pretendidos ao 
longo desse tempo? Nosso texto pretende debater sobre esse cam-
po de discussões. 

Foco na aprendizagem: alguns percursos com a 
avaliação diagnóstica formativa e o material estruturado

A avaliação diagnóstica formativa – um dos braços de ação 
do “Foco na aprendizagem” – teve como iniciativa “reafirmar o 
foco do trabalho pedagógico no ensino e na aprendizagem dos es-

1	 A pandemia, amplamente disseminada no mundo inteiro, surgiu na China, em de-
zembro de 2019, chegando ao Brasil em fevereiro de 2020. Em março de 2020, to-
das as escolas foram fechadas por precauções de saúde sanitária e os/as alunos/as 
passaram a receber orientações dos/das professores/as através de aulas remotas.

2	 Para preservar a identidade de nossos interlocutores, usaremos as referências pro-
fessor 1, 2, 3, 4 e 5.
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tudantes, articulada ao uso de material estruturado de Língua Por-
tuguesa e formação de professores/as, relacionada com as circuns-
tâncias nos princípios:  equidade, descentralização e articulação 
curricular” (CED; SEDUC, 2017-2022). A avaliação diagnóstica 
tem sido feita semestralmente com todos/as os/as alunos/as do 
Ensino Médio, preparada pelos/as profissionais da Secretaria de 
Educação do Ceará (Seduc) e disponibilizada na plataforma “Sis-
tema Online de Avaliação, Suporte e Acompanhamento Educacio-
nal” (SISEDU), onde o/a aluno/a pode entrar com sua matrícula e 
senha para resolver a avaliação (ou esta pode ser impressa e o/a 
professor/a direcionar em sala de aula a resolução da diagnóstica) 
e, posteriormente, faz-se o lançamento do gabarito na página do 
SISEDU. O intuito seria o de conhecer o perfil e o desenvolvimento 
do/da aluno/a, principalmente daqueles/as que estão chegando ao 
1o ano do Ensino Médio. De acordo com Márcia Oliveira (2012, p. 
36), “a avaliação diagnóstica, como instrumento de coleta e aná-
lise de informações de um processo de aprendizagem, deve ser 
utilizada para informar, através de variáveis de avaliação, o estado 
de aprendizagem dos alunos”. Nesse sentido, a escola procurou 
promover uma articulação ativa dos/as estudantes para que fosse 
desenvolvida uma atitude significativa diante de seu aprendizado. 
Cipriano Luckesi (2013, p. 223) diz que “avaliar significa inves-
tigar a qualidade da realidade e nela intervir, se necessário. Para 
isso é preciso conhecê-la através de sua melhor descritiva”, o que 
implica convivência e diálogo necessários a uma melhor compre-
ensão para a aplicação e a coleta de dados. Com isso, conhecer o 
contexto da realidade em que se encontram os/as alunos/as é ne-
cessário para que se possa refletir, problematizar e trabalhar sobre 
as dificuldades e conquistas no processo de ensino-aprendizagem. 

No caso da avaliação vinculada à proposta “Foco na apren-
dizagem”, ocorreram as seguintes etapas: os resultados foram 
analisados pela escola como um todo juntamente com os/as pro-
fessores/as de Língua Portuguesa para que fossem produzidas ati-
vidades relevantes, ou seja, estratégias de oficinas com facilidades 
de melhor entendimento do conteúdo para sanar as defasagens de 
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aprendizagens em que se encontrava cada turma, para, assim, ten-
tar recompor as aprendizagens necessárias para o prosseguimen-
to de novos conteúdos. Nesse ínterim, a Seduc enviou o material 
estruturado digital para que tivéssemos algumas diretrizes acerca 
das atividades por saber/descritor a serem trabalhadas. Conforme 
mostrou a plataforma do SISEDU, (CED; SEDUC, 2022), o Relató-
rio Geral disponibilizou o percentual de acertos de todos os itens 
dispostos para avaliação do 1o semestre de 2022.1, sendo eles: 

Pensando nesses resultados, destacamos, aqui, a percepção 
do professor 3, para quem as avaliações diagnósticas precisavam 
melhorar em todos os quesitos, ou seja, o docente entendeu ser ne-
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cessário buscar novas estratégias para aplicação dessas diagnós-
ticas. A experiência na escola (entre 2020 e 2022) tem mostrado 
que, quando as avaliações são aplicadas no formato on-line, os/as 
discentes pouco leem a prova (marcando as questões sem qual-
quer análise); por sua vez, quando as avaliações são realizadas no 
formato impresso, muitos/as dos/as alunos/as também respondem 
fazendo breves leituras do documento. Então, por que isso vem 
acontecendo? Seria uma questão de trabalhar a conscientização 
da importância desse processo em cada estudante para que eles/
as assegurem, com a leitura atenta das questões, um bom resultado 
de seus saberes? Que papéis ativos podem exercer os/as docentes, 
de outro modo, nesse percurso? Não conseguimos alcançar essas 
respostas, ainda. No entanto, se estamos a falar de uma educa-
ção que não se pretende “bancária” (FREIRE, 2011), compreende-
mos que avaliação e resultados são competências dialogantes que 
abrangem responsabilidades mútuas de todo o corpo da escola – e 
não somente de alunos e alunas. 

Nesse sentido, quando pensamos os processos de aprendi-
zagem de docentes, por exemplo, entendemos que as ações de for-
mação continuada precisam ultrapassar, conforme afirmam Elcimar 
Martins e Selma Pimenta (2020, p. 6), em diálogo com Paulo Freire, 
“a ideia de formação em que um profissional ‘recebe’ e ‘repassa’ 
como um mero replicador/multiplicador”. Dessa forma, o/a profis-
sional deve vivenciar a formação como uma experiência a agregar 
em sua profissão e a trabalhar na coletividade, contextualizando 
e dando sentido àquilo que lhe foi permitido aprender. “É preciso 
analisar o que funciona, o que devemos abandonar, o que temos de 
desaprender, o que é preciso construir de novo ou reconstruir sobre 
o velho” (IMBERNÓN, 2009, p. 18). Nesses termos, precisamos 
nos reconstruir de forma que possamos dividir com os/as discentes 
esses caminhos de recomposição de aprendizagens, partilhando es-
tratégias e planejando com o coletivo, ou seja, almejamos descons-
truir para poder construir novos saberes, novas práticas.

Retomando o processo de formação proposto pelo “Foco 
na Aprendizagem”, destacamos a fala de um dos entrevistados, o 
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professor 4, que afirma: “a formação é continuada e acontece não 
só na escola entre os pares, mas também na plataforma da Se-
duc e no Ambiente Virtual de Aprendizagem (AVACED)”. Essa 
formação “entre os pares” vem acontecendo, ora presencialmen-
te, ora por plataforma virtual do Google Meet. Foram promovidos 
quatro encontros estaduais e quatro encontros regionais de Língua 
Portuguesa, com duas pessoas formadoras da regional/CREDE12, 
que ministraram a formação de maneira que todos/as os/as pro-
fessores/as pudessem participar e conhecer o material. No plane-
jamento semanal, os/as professores/as se reuniam para produzir 
materiais e compartilhar experiências vivenciadas. De modo geral, 
nessa formação, foram mostradas várias formas de se trabalharem 
os saberes/descritores nos quais os/as alunos/as apresentavam di-
ficuldades. No entanto, segundo Selma Pimenta (2006, p. 21-22): 

(…) a formação contínua não se reduz a treinamento ou capa-
citação e ultrapassa a compreensão que se tinha de educação 
permanente. A partir da valorização da pesquisa e da prática 
no processo de formação de professores, propõe-se que esta 
se configure como um projeto de formação inicial e contínua 
articulado entre as instâncias formadoras (universidade e es-
colas).

Por ser a formação, dessa forma, um caminho que exige refle-
xão sobre suas ações e coletivização de práticas pedagógicas, pre-
cisamos pensar, criticamente, até que ponto devemos lançar mão 
de estratégias de formação como as do projeto “Foco na Apren-
dizagem”. É importante ressaltar que as propostas metodológicas 
de formação precisam dialogar com os contextos sociais das insti-
tuições participantes e compreender que formação continuada vai 
muito além de cursos (por vezes tecnicistas), apostilas, palestras. 
Não é à toa que muitos/as profissionais têm buscado (em nego-
ciações difíceis com a gestão escolar, por vezes) aprofundar suas 
vivências didático-pedagógicas e melhorar suas práticas docentes 
por meio de inserção em cursos de pós-graduação – como é o caso 
desse Mestrado em Ensino e Formação Docente (Unilab/IFCE). As 
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condições sociais e estruturais para tal nem sempre são acessíveis, 
pois há dificuldades localizadas – seja nos deslocamentos entre 
cidades, na quantidade de carga horária (dispensada pela insti-
tuição para tal fim) e trabalho – e há dificuldades generalizadas, 
especialmente diante da política ultraconservadora e neoliberal 
empreendida no Brasil atual: 

Educadores e educadoras brasileiros que, ao longo de sua for-
mação e atuação docente assumira uma perspectiva de educa-
ção crítico-libertadora, têm se deparado nos últimos tempos 
com um contexto de retrocessos impostos por um governo 
neoliberal que vem, de forma autoritária, interrompendo os 
avanços da democracia em nosso país (AMBRÓSIO et al., 
2018, p. 160).  

Assim, o material didático estruturado precisa ser um impor-
tante recurso para trabalharmos não só as dificuldades que o/a(s) 
aluno/a(s) trazem de séries anteriores – e, especificamente, em 
momentos de exceção como os últimos dois anos em que todos/as 
trabalhamos em modo remoto por conta da covid-19 –, mas tam-
bém como suporte a professores e professoras em seus trabalhos 
pedagógicos (o que tende a contribuir para a melhoria dos índices 
de proficiência da escola).

No caso da proposta “Foco na Aprendizagem”, os materiais 
trabalhados foram produzidos conforme expressou o professor 5:

Os materiais são produzidos por uma equipe técnica da Secre-
taria Estadual de Educação a partir das observações feitas nas 
avaliações diagnósticas também elaboradas e realizadas via SE-
DUC/CE por todas as escolas/estudantes da rede. Trata-se de 
módulos produzidos com base em um conjunto de descritores. 
Os professores são formados para trabalharem com esse mate-
rial que é impresso pela escola. Infelizmente não há uma apostila 
para cada aluno, as apostilas são trabalhadas em banco.

Esse material estruturado tem sido produzido por equipes 
técnico-pedagógicas a partir de resultados das avaliações internas 
e externas, sendo feito com o intuito de instigar técnicas pedagógi-
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cas para o alcance de melhores rendimentos do ensino da Língua 
Portuguesa em sala de aula (CED; SEDUC, 2017-2022). No en-
tanto, a falta de participação de docentes da escola na produção 
desse material, bem como a ausência de diálogo avaliativo entre 
Secretaria e instituições de ensino, faz-nos questionar o caráter 
fabril dessa produção. 

No que concerne ao uso desse material na escola, o profes-
sor 1 cita o seguinte:

Trabalhamos com o Material Estruturado onde há aulas exclu-
sivas para cada um dos 23 descritores. Nesse material temos 
Slides, cadernos e simulados que são impressos para os alunos 
utilizarem durante as aulas. Após essa escolha de descritores, 
o material é reproduzido para utilização em sala de aula pelos 
alunos. Normalmente após a exposição, o professor aplica um 
simulado e logo depois faz a correção comentada das questões.

O professor 1, dessa forma, descreve-nos a dinâmica do tra-
balho em sala de aula com o material estruturado utilizado “duran-
te as aulas”: dando evidências acerca da dificuldade de reprodução 
e utilização do material pelo aluno e pela aluna. A produção desse 
material, destaque-se, tem chegado à escola no formato PDF – 
impetrando à própria escola o providenciar de cópias tanto para 
os/as professores/as como para os/as alunos/as. A escola em des-
taque nesse texto, porém, não teve/tem condições materiais para 
produzir cópias para todas as pessoas envolvidas. Dessa forma, 
tem criado a estratégia de reproduzir uma quantidade de apostilas 
apresentadas a alunos e alunas e discutidas em sala de aula para 
serem, posteriormente, devolvidas para novo uso em aulas subse-
quentes. A precariedade de recursos, portanto, tem impossibilita-
do que o corpo discente construa um contato mais próximo com 
o material disponibilizado: os/as alunos/as não podem destacar, 
rabiscar, responder nem, tampouco, levar para casa o material em 
questão. Se não houver uma reformulação por parte da Seduc na 
produção e distribuição do material estruturado, essa precarieda-
de, certamente, afetará as mínimas condições de formação escolar. 
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Além das condições apresentadas, acima, há algumas exigên-
cias institucionais nesse percurso: a aula deve ser construída a partir 
de uma temática central ao longo de 100 minutos (tempo previsto 
para a sua execução); durante tal percurso, devem ser trabalhados 
os 4 Eixos da Língua Portuguesa” (CED; SEDUC, 2017-2022): 

1. Oralidade: definição e interpretação de gêneros orais, com a 
escrita de textos autênticos. 2. Leitura: estudo de textos ver-
bais, não verbais e multissemióticos, divididos por gêneros 
e tipologias.  3. Escrita: estratégias para o desenvolvimento 
desta habilidade. 4. Análise linguística: aspectos conceituais 
e linguísticos.

Os/as professores/as devem, ainda, trabalhar esses descrito-
res com oficinas em equipes e textos diferenciados. Com a apresen-
tação das oficinas, as outras equipes precisam conhecer os textos 
e a resolução de questões referentes aos descritores trabalhados. 

A condição fabril dessa prática, portanto, destoa da propos-
ta de Paulo Freire, para quem a prática docente é um lugar de prá-
tica crítica: “a prática docente crítica, implicante do pensar certo, 
envolve o movimento dinâmico, dialético, entre o fazer e o pensar 
sobre o fazer” (FREIRE, 2011, p. 35).

	
Considerações finais

A investigação buscou compreender as ações de fortaleci-
mento da formação dos/as professores/as de Língua Portuguesa 
através da iniciativa “Foco na Aprendizagem” entre 2020 e 2022. 
O estudo possibilitou alguns questionamentos a partir de diálo-
gos entre professores participantes das entrevistas estruturadas 
e a vivência própria na escola. A partir dessa experiência, pude-
mos tecer algumas considerações: primeiro, sobre a necessidade 
de se trabalhar de forma conjunta (alunos/as, docentes, gestão) 
a conscientização acerca dos processos de avaliação empreendi-
dos; depois, também se aventou a possibilidade de a Secretaria 
de Educação oferecer condições materiais suficientes para uma 
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democrática distribuição e usufruto de material didático estrutu-
rado por parte das pessoas envolvidas; além disso, pensamos ser 
necessário que se leve em conta os contextos locais e sociais em 
que escolas e profissionais estão inseridos, tanto nos processos de 
formação continuada (no que concerne às estruturas, metodolo-
gias, temáticas, técnicas) como na construção de material estru-
turado, fazendo-se necessário um diálogo contínuo e crítico entre 
instituições de ensino e Secretaria de Educação.

 Por fim, essa investigação realizada teve a pretensão de ser 
uma primeira aproximação da pesquisa em processo, no Mestrado 
em Ensino e Formação Docente (Unilab/IFCE), com a escola: pois 
temos a compreensão de que estamos apenas começando!
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Introdução 

O campo das avaliações externas no Brasil vem sen-
do amplamente discutido desde aproximadamente 1988, com 
o surgimento do Sistema de Avaliação da Educação Básica 
(Saeb). A criação desse Sistema de Avaliação desembocou, 
logo em seguida, na elaboração de diversos sistemas estaduais 
de avaliação. Entre os anos 1990 e o início dos anos 2000, 
a avaliação educacional ganhou forças no Brasil, e estados e 
municípios iniciaram também os desenhos dos seus sistemas 
de avaliação. Independente da medida que foi estabelecida ou 
mesmo da sistemática de avaliação usada, seja nacional, esta-
dual ou municipal, os resultados encontrados apontaram para 
dados em nada animadores para a maioria absoluta dos alunos 
brasileiros. 

Dados apontam que, em 2018, o desempenho do Brasil 
no principal exame internacional em educação, o Programa In-
ternacional de Avaliação de Estudantes (Pisa), foi de baixo 
rendimento. Participaram dessa avaliação 78 países e, segun-
do os resultados, o Brasil teve baixa proficiência em Leitura, 
Matemática e Ciências. Os resultados dessa avaliação, no 
Brasil, foram divulgados pelo Instituto Nacional Anísio Tei-
xeira (Inep), que revelou também que 68,1% dos estudantes 
brasileiros com 15 anos de idade não possuem nível básico de 
Matemática. Esses resultados direcionaram a necessidade de 
reestruturações no campo curricular, metodológico e de for-
mação docente. 
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Em relação ao Índice de Desenvolvimento da Educação 
Básica (Ideb), principal indicador da qualidade da educação 
brasileira, para o Brasil foi alcançada apenas na primeira eta-
pa do Ensino Fundamental, que corresponde aos Anos Iniciais. 
Nos Anos Finais do Ensino Fundamental, o país não alcançou 
os pontos esperados e, no Ensino Médio, avançou apenas 0,1 
pontos. Esses dados demonstram que o Brasil está ainda distan-
te da meta projetada, precisando de um plano que reestruture o 
sistema de aprendizagem. 

Com o intuito de melhorar a educação no país, em 26 de 
junho de 2014, o Plano Nacional de Educação (PNE) foi san-
cionado, trazendo 20 metas para serem alcançadas. Assim, ele 
determina diretrizes, metas e estratégias que deverão ser cum-
pridas até 2024. Entre essas metas está a reestruturação cur-
ricular do país, fato que desemboca na concepção e posterior 
homologação da BNCC. Ressalta-se que a BNCC foi estruturada 
seguindo objetivos muito claros: i) estabelecer os direitos de 
aprendizagem de cada aluno no país; e ii) ser norte para a cria-
ção dos currículos estaduais. 

Com essa mudança curricular, surge a necessidade tam-
bém da reestruturação nas Matrizes de Referência das Ava-
liações Externas. Diante desse desafio, em 2018, logo após a 
homologação da BNCC, o Inep publicou a nova Matriz de Refe-
rência do Saeb, que deverá subsidiar as próximas avaliações ex-
ternas de nível nacional. No entanto, há muitos desafios em se 
recriar uma Matriz de Referência, pois é sabido que os objetivos 
instrucionais ou as habilidades que a compõem envolvem pen-
samentos, sentimentos e comportamentos, os quais não podem 
ser acessados diretamente, caracterizando-se como um atributo 
ou uma variável latente. 

Assim, este estudo pretende, como objetivo geral, discutir 
a construção da Matriz de Referência, tendo em vista o desafio 
de recriá-la à luz da BNCC e do Saeb, bem como realizar um es-
tudo analítico, de natureza qualitativa, da Matriz de Referência 
do Sistema de Avaliação da Educação Básica (Saeb) e da Base 
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Nacional Comum Curricular (BNCC) e refletir sobre as defini-
ções de avaliação educacional e de estrutura curricular propos-
tas por Ralph Tyler e Perrenoud.

Metodologia 

Para a produção deste artigo, foi utilizada uma pesquisa 
de abordagem qualitativa, refletindo sobre o processo de avalia-
ção de matriz curricular que interfere na (re)construção de uma 
matriz de referência. Ressalte-se que a pesquisa qualitativa é 
quando o foco é direcionado à apreensão do sentido no contex-
to, demandando estratégias de aproximação com a realidade, 
sensíveis ao significado que as pessoas atribuem ao seu mundo 
e às suas experiências (Minayo, 2004).

No tocante aos objetivos, realizou-se uma pesquisa des-
critiva, a qual prevalece a descrição, classificação e interpreta-
ção, no caso, da matriz de referência, da avaliação e da estrutu-
ra curricular. De acordo com a estratégia de coleta de dados, a 
pesquisa é classificada como bibliográfica, pois se desenvolve 
a partir de pesquisas anteriores, de livros, de artigos, de teses, 
entre outros. 

Em seguida, foram realizadas leituras e análises e, por 
fim, produzidas as reflexões escritas, culminando no artigo pro-
posto. Para tanto, tomou-se, fundamentalmente, como referên-
cias as proposições teóricas dos seguintes autores: Ralph Tyler 
(1974), Perrenoud (1999), Vianna (1927) e Laval (2004), entre 
outros. 

Resultados e discussão

Da Matriz de Referência, da BNCC e da Reestruturação do 
Saeb

A Matriz de Referência é considerada o objeto da avalia-
ção, pois indica as habilidades que deverão ser avaliadas nas 
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etapas de escolarização e nos permite a construção de uma es-
cala de proficiência, definindo o que e quanto o aluno realiza 
em uma avaliação. Faz-se importante ressaltar que o conteúdo 
principal a ser estudado durante o período letivo não deve ser 
baseado na matriz, e sim no conteúdo programático da rede de 
ensino. 

A matriz de referência da disciplina a ser avaliada refe-
renda a elaboração dos itens que irão compor os testes. Essas 
matrizes são elaboradas por especialistas que levam em consi-
deração os conteúdos que deveriam ser aprendidos dentro do 
contexto idade/série. Elas são compostas por um conjunto de 
descritores/habilidades, os quais contemplam dois pontos bá-
sicos do que se pretende avaliar: o conteúdo programático de 
cada período de escolarização e o nível de operação mental ne-
cessário para a habilidade avaliada. Tais descritores são sele-
cionados para compor a matriz, considerando-se o que pode ser 
avaliado por meio de itens de múltipla escolha (CEARÁ, 2009).

Por indicarem apenas habilidades essenciais para cada 
período de escolarização avaliado, a Matriz de Referência não 
contempla todo o currículo escolar, de forma que não deverá 
ser usada para substituir os Parâmetros Curriculares Nacio-
nais (PCN) e, consequentemente, o currículo escolar (CEARÁ, 
2009). 

Afinal, a Matriz de Referência é, de fato, importante? Por 
que ela impacta diretamente as avaliações externas e, conse-
quentemente, transforma a avaliação em políticas públicas? An-
tes de iniciarmos essa discussão, vale lembrar que os modelos 
brasileiros, em sua maioria, sofrem influência de modelos es-
trangeiros. Com a avaliação não foi diferente. Os modelos es-
tudados hoje, no Brasil, sofreram forte influência dos modelos 
norte-americanos.

Em se tratando de uma Matriz de Referência, sobretudo 
de caráter nacional, devemos ter em mente que tipo de aprendi-
zagem essa matriz busca “aferir”, visto que ela servirá de norte 
para as avaliações externas. Pensemos que a matriz de referên-
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cia seja adequada para proporcionar aos professores indicati-
vos de dimensões de conteúdos, a depender da área do conhe-
cimento, que possam ser avaliados cognitivamente por um teste 
de larga escala. 

Lembrando que as particularidades regionais também de-
vem ser levadas em consideração. As avaliações externas em 
larga escala estabelecem as competências (por meio de tópi-
cos) e as habilidades (também chamadas de descritores) que 
os alunos devem aprender até o final de determinadas etapas 
de ensino. 

Até 2017 se tinha matrizes desatualizadas, pois a última 
revisão era de 2001; apenas Língua Portuguesa e Matemática 
estavam no escopo dos testes; a avaliação não abrangia todas 
as etapas da Educação Básica; apenas as escolas públicas re-
cebiam os resultados individuais, com exceção das privadas do 
Ensino Médio (que passaram a receber a partir de 2017).

O sistema precisava passar por uma reformulação e havia 
marcos legais que legitimaram as alterações do novo modelo 
proposto. Dentre alguns deles, estão a Constituição Federal de 
1988, a Lei de Diretrizes e Bases (LDB) de 1996, a Lei do PNE 
e a Resolução que estabelece a BNCC. Por falar em marcos le-
gais, como sabemos, a escola, no Brasil, é um direito previsto na 
Constituição. Porém, com o advento do neoliberalismo, o Estado 
vai deixando, de forma gradativa, de ser o principal provedor 
desse direito, ficando na condição de parceiro. 

Mesmo assim, o ensino precisa ser e é reformulado. Por 
isso, as políticas educacionais neoliberais instigam o investi-
mento em currículos baseados em competências e habilidades 
para que, assim, possam atender aos anseios do mercado em-
presarial. O neoliberalismo, como uma tendência mundial e com 
vistas a controlar o investimento do Estado conta com diversos 
parceiros. Podemos citar sem nos determos: a Organização das 
Nações Unidas (ONU), o Fundo das Nações Unidas para a In-
fância (Unicef), a Organização das Nações Unidas para a Edu-
cação, a Ciência e a Cultura (Unesco) e o Banco Mundial. 
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Por ora, vale dizer que todos esses parceiros contribuíram 
para o marco das políticas mundiais para Educação Básica, ex-
pressas no documento de Declaração Mundial sobre Educação 
para Todos: Satisfação das Necessidades Básicas de Aprendi-
zagem, na Conferência Mundial sobre Educação para Todos, 
realizada em Jomtien, na Tailândia, em 1990.

Diante dessas mudanças e com a implementação de pla-
nos que visam à melhoria da educação no Brasil, o Estado vem 
ano após ano tentando cumprir as metas estabelecidas nos pla-
nos educacionais, por exemplo: Plano Nacional de Educação 
(PNE). Dessa forma, ele vai ganhando um perfil avaliador, pois 
é preciso verificar se as metas estão sendo cumpridas, se os 
estudantes estão aprendendo. E isso será constatado através de 
uma avaliação em larga escala. 

Foi preciso fazer essa breve contextualização da avalia-
ção como um todo para entendermos todas as mudanças que 
tivemos nos últimos anos no cenário educacional, pois o Saeb se 
tornou um mecanismo de regulação da gestão e do ensino, as-
sim, ele é visto como uma espécie de “termômetro” com vistas a 
prestar conta com a sociedade sobre o (in)sucesso da Educação 
Básica no país. Agora, faz-se necessário que as avaliações esta-
duais também façam suas alterações. 

Voltando à questão inicial deste tópico, a Matriz de Refe-
rência é, de fato, importante? É preciso, antes de tudo, refletir-
mos sobre a intencionalidade do nosso ensino, da matriz posta 
e sobre o currículo que estamos proporcionando para os estu-
dantes da Educação Básica. O Inep (2018, p. 26) ressalta que: 

[…] matrizes não englobam todo o currículo escolar e não po-
dem ser confundidas com procedimentos, estratégias de ensi-
no ou orientações metodológicas, pois consistem em um recor-
te dos conteúdos curriculares estabelecidos para determinada 
etapa ou ciclo escolar. 

Logo, é importante ter em mente que na sala de aula o que 
prevalece é o currículo, e não a Matriz de Referência. Sabemos 
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que o currículo não é neutro e que temos um documento base 
que nos orienta. Dessa forma, faz-se importante refletir sobre a 
escolha do currículo e, assim, garantir os conhecimentos míni-
mos que o aluno da Educação Básica deve aprender ao final de 
cada etapa, o que nos leva a refletir também sobre uma nova 
Matriz de Referência. 

Contudo, a Matriz de Referência tem sua importância por-
que é ela que orienta a construção dos instrumentos avaliativos. 
A matriz de referência subsidia a construção de itens, indica as 
habilidades que serão avaliadas, e é a partir dela que também 
são construídas as escalas de proficiência. Assim, a importân-
cia da Matriz de Referência é a sua contribuição no campo pe-
dagógico, pois é a partir dela que as avaliações são postas, e 
os resultados servem para que seja feito um acompanhamento 
melhor, além de proporcionar ajustes e melhorias nos métodos 
de ensino. 

Em síntese, a Matriz sinaliza se os alunos estão ou não 
aprendendo. Daí a importância de se fazer uma reformulação 
da Matriz de Referência que acompanhe as mudanças dentro do 
cenário educacional. Se a BNCC nos trouxe melhorias e propor-
cionou a reformulação do Saeb e da sua Matriz, o mesmo deve 
acontecer também, por exemplo, no cenário estadual. 

E o que a BNCC nos trouxe de melhorias? E o quanto ela 
contribui para o campo das avaliações? Contextualizando, a 
BNCC é um documento de caráter normativo que define os con-
teúdos mínimos a serem trabalhados na Educação Básica, na 
formação dos alunos, independente de em qual região do país 
esses sujeitos estejam. O documento busca assegurar que todos 
os estudantes sejam protagonistas e, para isso, busca promover 
o desenvolvimento cognitivo, social e cultural dos alunos. O de-
senvolvimento integral do estudante é garantido por meio de 10 
competências gerais da Educação Básica. Não nos aprofunda-
remos nesse campo. 

Espera-se, com a implementação desse documento, que 
as desigualdades educacionais sejam reduzidas e que se con-
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siga uma qualidade no ensino da educação brasileira. Assim, 
todos os alunos do nosso país terão direito a uma educação 
de qualidade e terão a oportunidade de formar uma sociedade 
igualitária, democrática, inclusiva e justa. Tudo isso mexe com 
todo o corpo escolar, pois incentiva, também, a modernização 
dos recursos que são usados em sala de aula, bem como das 
práticas pedagógicas. Logo, os professores devem se apropriar 
e inovar suas práticas.

Em se falando de BNCC e avaliação, é de suma importân-
cia que haja uma coerência e uma relação diretamente propor-
cional entre o que se aprende e o que se avalia. Novas práticas 
pedagógicas e avaliativas estão sendo apresentadas à socieda-
de como uma resposta diante do desafio de superar os baixos 
índices de reprovação e as taxas em nada animadoras. Assim, 
teremos um modelo reestruturado e organizado ofertando dire-
trizes com base no direito à aprendizagem de todos os estudan-
tes da Educação Básica. 

Dessa forma, tal proposta busca “uma perspectiva de 
uniformização e homogeneização curricular, com a prescrição 
de currículo mínimo centrado em habilidades e competências, 
permitindo maior atrelamento da BNCC às avaliações externas” 
(DOURADO; OLIVEIRA, 2018, p. 41). Cabe o cuidado de não 
cairmos em textos padronizados, descontextualizados e que não 
englobem as reais situações experienciais dos alunos.

E diante de todo esse cenário de mudança/atualização, 
a BNCC propôs uma nova reformulação no sistema avaliativo, 
esperando possibilitar indicadores, aplicação de recursos públi-
cos, monitoramento e aprimoramento de políticas públicas, ino-
vações nos processos de avaliação, transparência e fácil acesso 
ao Ensino Superior, abrangência das diversas áreas de forma-
ção, devolutivas pedagógicas e, por fim, acesso a programas 
governamentais (BRASIL, 2020).

Diante do exposto, o Saeb passa por uma reestruturação 
para se adequar à BNCC, com vistas à melhoria da qualidade 
educacional. As siglas ANA, Aneb e Anresc deixam de exis-
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tir, dando lugar apenas ao nome Saeb. As mudanças no novo 
Saeb vão das áreas abordadas até o grupo de alunos avalia-
dos. A transição para as novas matrizes em consonância com 
a BNCC está acontecendo de forma gradual, a saber: a) 2019: 
estudo-piloto para a avaliação da Educação Infantil; testes de 
Língua portuguesa e de Matemática para o 2º ano do Ensino 
Fundamental já alinhados à BNCC; testes de Ciências Humanas 
e de Ciências da Natureza para o 9º ano do Ensino Fundamen-
tal já alinhados à BNCC; b) 2021: implementação da avaliação 
da Educação Infantil, realizada por meio da aplicação de ques-
tionários eletrônicos para professores e diretores de creches e 
pré-escolas, bem como gestores das redes; c) 2023: testes de 
Linguagens e Matemática para os 5º e 9 º anos do Ensino Fun-
damental alinhados à BNCC; testes de Ciências Humanas e de 
Ciências da Natureza para o 5º ano do Ensino Fundamental ali-
nhados à BNCC; d) 2025: testes para o Ensino Médio alinhados 
à BNCC (INEP, 2021). 

Logo, a atualização nesse sistema de avaliação é impor-
tante por estar mais próximo das mudanças feitas no sistema 
educacional e identificar problemas e desigualdades na edu-
cação. Assim, a avaliação se fortalece no sentido de fornecer 
diagnósticos a fim de melhorar os problemas na aprendizagem e 
também de proporcionar a elaboração de planos de ação/inter-
venção que somam ao propósito de melhoria na educação. 

O tópico a seguir aborda um olhar sobre a construção do 
currículo e a relação com a avaliação. 

Ralph Tyler e Perrenoud – um olhar sobre avaliação e 
estrutura curricular

Ralph Tyler

Muito se falou sobre avaliação e Matriz de Referência, e 
vimos os seus impactos e importância no nosso cenário educa-
cional. Mas este artigo também busca refletir sobre estrutura 
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curricular e avaliação propostas por Ralph Tyler e Perrenoud.
O modelo de avaliação de Ralph Tyler parte do princí-

pio de que educar consiste em gerar e/ou mudar padrões de 
comportamento, devendo, em consequência, o currículo ser 
construído com base na especificação de habilidades desejáveis 
expressas em objetivos a serem alcançados. Conforme Tyler, 
a avaliação possibilitaria o aprimoramento dos programas das 
instituições, eliminando o que não dá resultado e aprimorando o 
que teve resultado satisfatório. 

Em seu ensaio General Statement on Avaluation (1942), 
Tyler evidencia que é papel da avaliação verificar, de forma 
periódica, até que ponto a escola demonstra eficiência ao pro-
mover educação. Desse modo, a avaliação possibilita a refor-
mulação da grade curricular da instituição e ela ainda tem no 
seu escopo legitimar hipóteses formuladas na estruturação de 
novos currículos. 

O currículo, para Tyler, deveria atender às aspirações 
da sociedade. Assim, a avaliação estaria constatando o que foi 
levantado para a construção do currículo em congruência com 
a realidade local. Tyler deixou forte contribuição para a cons-
trução do currículo. Assim, ele deixaria de ser engessado em 
tópicos, passando a ser um conjunto de experiências de apren-
dizagem. Sua teoria é uma das mais importantes no campo do 
currículo, e seu uso segue como norte para as políticas curricu-
lares contemporâneas.

Seu modelo curricular propõe responder a quatro pergun-
tas, a saber: i) Que objetivos educacionais deve a escola procu-
rar atingir? ii) Que experiências educacionais podem ser ofere-
cidas que tenham probabilidade de alcançar seus propósitos? 
iii) Como organizar eficientemente essas experiências educa-
cionais? iv) Como podemos ter certeza de que esses objetivos 
estão sendo alcançados? Para Tyler, essas perguntas deveriam 
ser respondidas quando se busca desenvolver qualquer currícu-
lo e plano de ensino. Tyler também deixa claro que não busca 
responder a todas as perguntas, visto que as respostas variam 
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dentro de limites, de níveis de educação e de uma escola para 
outra. 

Perrenoud

Há quem queira responsabilizar o (in)sucesso do sistema 
escolar e o fracasso do aluno à avaliação como se o sucesso da 
educação se limitasse à aplicação de testes. Mas, antes de tudo, 
o que vem a ser um aluno fracassado? No entendimento de Per-
renoud, na escola tradicional, numa avaliação tradicional, a cul-
pa é do aluno quando ele fracassa. Logo, um aluno fracassado é 
aquele que não tira notas satisfatórias numa avaliação. 

Agora, num processo de avaliação formativa, através da 
avaliação, precisamos encontrar as formas, os caminhos neces-
sários para promover a aprendizagem do aluno para que ele 
aprenda através dos seus erros, através das suas fragilidades, e 
que ele possa construir sua aprendizagem a partir disso. Logo, 
o erro não anula, não taxa o aluno como fracassado, mas lhe 
proporciona uma oportunidade de promoção de aprendizagens 
e que ele aprenda através dos seus erros. 

Ainda no método tradicional, a avaliação verifica se o 
aluno adquiriu ou não os conhecimentos previstos e, a partir 
disso, o professor determina quem pode ou não seguir para 
as próximas etapas (anos/séries), o que gera hierarquizações, 
e, dentro dessa hierarquia, temos hierarquia de excelência. A 
partir desses apontamentos, Perrenoud nos leva a questionar o 
perfil de avaliação; a quem serve essa avaliação tradicional, se 
ao sistema ou à aprendizagem. Para ele, é a partir da avaliação 
formativa que avaliamos o aluno para promover sua aprendiza-
gem; desse modo, o professor auxilia o seu aluno a identificar as 
dificuldades, superando-as. 

Muitas críticas são feitas ao sistema clássico de avaliação. 
É como se o método tradicional não evoluísse e não permitisse 
que o aluno avançasse, demonstrasse sua aprendizagem efetiva, 
pois está preso a um método de provas, de ser mensurado e tor-
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nar-se uma nota. Perrenoud reforça a importância de uma ava-
liação formativa que permite fazer intervenções, que otimiza o 
processo de ensino, que auxilia o aluno a aprender mais. Nesse 
aspecto da avaliação formativa, ensinar esforça-se para orien-
tar o processo de aprendizagem para o domínio de um currículo 
definido. Então, utilizamos todos os mecanismos possíveis para 
que o próprio aluno perceba que pode aprender. 

Perrenoud, portanto, traz uma proposta diferenciada. Ele 
tem um olhar sensível aos diversos fatores que podem estar en-
volvidos no processo de aprendizagem. Consolidou o conceito 
de competências inspirado na Psicologia Cognitiva criada por 
educadores como Jean Piaget. Essa sua teoria das competên-
cias tem influenciado fortemente a elaboração de documentos 
curriculares em diferentes países, sobretudo no Brasil. Ele con-
solidou as ideias de competências, de mobilização de conheci-
mentos, saberes, valores, atitudes e sentimentos que são utiliza-
dos para resolver situações complexas.

Por fim, Perrenoud nos faz propostas norteadoras para a 
implementação do processo de ensino e aprendizagem por com-
petências. São elas: reconstruir a transposição didática, atenuar 
as divisões entre as disciplinas, romper o círculo do currículo 
que é fechado, criar novas formas de avaliar, reconhecer o fra-
casso, diferenciar o ensino e transformar a formação docente. 

A avaliação, segundo Perrenoud, é um processo me-
diador na construção do currículo e se encontra intimamente 
relacionada à gestão da aprendizagem dos alunos. Ele ainda 
afirma que a avaliação não é um fim em si. É uma engrenagem 
no funcionamento didático e, mais globalmente, na seleção e 
na orientação escolares. Ela serve para controlar o trabalho 
dos alunos e, simultaneamente, para gerir os fluxos (Perrenoud, 
1999). Quando se fala em currículo, o destaque vem para uma 
base curricular comum e uma parte diversificada, o que rever-
bera na construção das hierarquias de excelência. Inovando no 
campo educacional, Perrenoud propõe um estudo por compe-
tências e habilidades. 
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Assim, retomando a BNCC, ela insere a educação em um 
contexto com novas definições e orientações para a elabora-
ção de políticas públicas, documentos normativos, currículos e 
formação docente e vê também a educação como um processo 
coletivo em que a participação da sociedade é grande aliada 
para o processo de aprendizagem. É nesse sentido que a BNCC 
traz estruturadas dez competências com o intuito de assegurar 
a aprendizagem dos estudantes da Educação Básica. 

Considerações finais

Refletir sobre avaliação externa, seja ela nacional ou 
estadual, e sobre a importância de uma Matriz de Referência 
nos faz pensar em todos os pontos citados neste artigo e que 
contribuem para a construção de um instrumento que busca 
impactar o cenário educacional, pois é a partir dos resulta-
dos dessas avaliações que as políticas públicas são pensadas 
e executadas. 

Não vale pensar a avaliação como um fim. É preciso le-
var em conta todos os seus processos, uma vez que a escola é 
um espaço constituído de múltiplas relações interpessoais. A 
avaliação precisa ser entendida não como mera conceituação 
instrumental, mas como um processo contínuo, dinâmico e que 
possibilite a prática docente. No entanto, muito vimos acerca 
das avaliações externas, da influência de um sistema neoliberal, 
de um ato político. 

Muitas foram as mudanças nos últimos anos no cenário 
educacional, e a BNCC vem e exprime fortemente a aproxima-
ção com a defesa da Pedagogia das Competências. Entendemos 
que o seu uso possibilita o desenvolvimento cognitivo e socioe-
mocional, o exercício da cidadania e o preparo para a prática no 
mundo do trabalho.

Dessa forma, se falarmos em qualidade ou melhorias da 
educação, todas essas mudanças vêm contribuindo para a im-
plementação de novos padrões. A avaliação desempenha papel 
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primordial que orienta a (re)construção de novos currículos, e 
a BNCC reforça essa ideia, pois promove alinhamento entre as 
avaliações externas e o currículo escolar. 

Diante de toda essa mudança no cenário educacional, a 
Matriz de Referência que, digamos, materializa a avaliação foi 
pensada, tendo em vista o alcance social e a relevância social 
da avaliação. O caminho para se criar uma Matriz de Referên-
cia deve ser pensado, portanto, levando em consideração uma 
política que visa à igualdade, à formação humana integral e à 
construção de uma sociedade justa, democrática e inclusiva, 
não se esquecendo também dos pressupostos de Tyler e da im-
portante contribuição de Perrenoud ao destacar a importância 
das competências. 
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Introdução
	

O isolamento social gerado pela pandemia de covid-19 
causou impactos sem precedentes para toda a Educação Básica, 
impossibilitando estudantes do mundo de frequentarem a escola 
presencialmente. Segundo Todos Pela Educação (2020), com o 
avanço do vírus, a maior parte dos países  suspendeu suas aulas 
presenciais e, no Brasil, não foi diferente, adotando o Ensino 
Remoto Emergencial (ERE).

De acordo com Hodges (2020), o ERE consiste em uma 
modalidade de ensino adotada, provisoriamente, diante de um 
cenário atípico. Diante desse cenário social, o Ministério da 
Educação (MEC),através do Conselho Nacional da Educação 
(CNE), divulgou uma nota orientando que, em face da pandemia 
e da necessidade da suspensão das aulas presenciais, todas as 
unidades escolares precisavam adaptar seu calendário e reor-
ganizar o ensino e a aprendizagem, sendo de responsabilidade e 
autonomia dos estados e municípios, tendo como parâmetros os 
dispositivos legais (BRASIL, 2020).

Nesse sentido, com a finalidade de disponibilizar para es-
colas e professores sugestões de instrumentos e de critérios de 
avaliação para o redirecionamento do processo avaliativo, para 
o acompanhamento e desenvolvimento de ações com vistas ao 
pleno desenvolvimento dos estudantes, a Secretaria Municipal 
da Educação (SME) de Fortaleza emitiu o seguinte documento: 
Orientações para a realização das avaliações escolares e re-
gistro de desempenho. O referido documento é estruturado em 
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quatro tópicos, sendo: i) introdução; ii) conceitos de avaliação 
da aprendizagem; iii) processo de avaliação interna; e iv) orien-
tações para os registros e organização dos Diários de Classe, 
versa sobre o redirecionamento das ações de avaliação e foi 
lançado no mês de setembro de 2020, no contexto do lockdown 
devido à covid-19.

No cenário pandêmico, o processo de alfabetização dos 
estudantes apresentou ainda maiores desafios aos profes-
sores,  considerando que a aprendizagem da leitura e escrita 
demanda mediações pedagógicas mais específicas, sendo ne-
cessário que os alfabetizadores ressignificassem suas práticas 
pedagógicas e avaliativas a partir de uma nova forma de ensi-
no-aprendizagem, através do uso de ferramentas tecnológicas 
como mecanismo para possibilitar a continuidade das ativida-
des escolares. Todavia, considerar as especificidades inerentes 
ao ensino remoto, principalmente na alfabetização, trouxe in-
quietações para os professores de todo o país e também para as 
famílias, que pressionaram por resultados, muitas vezes indi-
ferentes ao contexto vivido. Assim, entendendo a avaliação da 
aprendizagem como elemento integrante do processo ensino/
aprendizagem, o presente trabalho tem como objetivo apresen-
tar uma descrição das práticas avaliativas utilizadas por alfabe-
tizadores para avaliar o desempenho dos estudantes do 2o ano 
do Ensino Fundamental no ensino remoto. 

Apresentada a problemática, destaca-se a seguir a me-
todologia, a  fundamentação teórica que baliza a pesquisa nos 
termos: alfabetização, avaliação da aprendizagem, práticas ava-
liativas e ensino remoto. Posteriormente, então, apresentarmos 
os resultados e discussões e as considerações finais.

Procedimentos metodológicos

A presente pesquisa buscou descrever as práticas avalia-
tivas de alfabetizadores atuantes em turmas do 2o ano durante 
o ensino remoto, em duas escolas públicas da rede de ensino de 
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Fortaleza. O estudo desenvolve-se em dois momentos: primeiro 
foi realizada a revisão bibliográfica dos autores que versam so-
bre alfabetização, avaliação da aprendizagem e ensino remoto, 
bem como foram consultados os seguintes documentos oficiais 
do Ministério da Educação: Parecer CNE/CP No 11/2020, de 
07 de julho de 2020, com Orientações Educacionais para a Re-
alização de Aulas e Atividades Pedagógicas Presenciais e Não 
Presenciais no contexto da Pandemia; Portaria No 343, de 17 de 
março de 2020, que dispõe sobre a substituição das aulas pre-
senciais por aulas em meios digitais enquanto durar a situação 
de pandemia do Novo Coronavírus; em nível estadual, o Parecer 
CEE No 0205/2020, que orienta as instituições de ensino que 
ofertam Educação Básica, Educação Profissional Técnica de 
Nível Médio e Educação Superior, que compõem o Sistema de 
Ensino do Estado do Ceará, a darem continuidade a atividades 
letivas por meio remoto até 31 de dezembro de 2020, mesmo 
após autorização para a retomada das atividades presenciais 
nesse período pelas autoridades competentes, e dá outras pro-
vidências; e em nível municipal, os documentos de Orientações 
para a realização das avaliações escolares da Secretaria Muni-
cipal da Educação de Fortaleza e o Parecer CME No 086/2020.

Para aproximação da realidade, foram realizadas entre-
vistas semiestruturadas com as professoras alfabetizadoras. 
Assim, foi desenvolvida uma pesquisa de natureza qualitativa. 
Essa abordagem de pesquisa “dirige-se à análise de casos con-
cretos em suas peculiaridades locais e temporais, partindo das 
expressões e atividades das pessoas em seus contextos locais 
[…]” (FLICK, 2009, p. 37). Os procedimentos metodológicos 
foram estruturados por meio de um estudo qualitativo de cará-
ter exploratório, descritivo e explicativo. Como procedimento 
para análise de dados, adotou-se a Análise de Conteúdo, que, 
de acordo com Bardin (1997, p. 31), “[…] é um conjunto de 
técnicas de análise das comunicações”. Esse método possibilita 
um olhar mais completo, adaptável e reflexivo, sendo relevante 
sobre um domínio tão abrangente, o dos caminhos para os acha-
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dos da pesquisa. O instrumento de coleta de dados utilizado foi 
a entrevista semiestruturada, que, conforme Minayo (2009), 
combina perguntas fechadas e abertas, em que o entrevistado 
tem a possibilidade de discorrer sobre o tema em questão sem 
se prender à indagação formulada. Segue abaixo o quantitativo 
de professores alfabetizadores entrevistados.

Quadro 1 – Quantitativo de professores alfabetizadores 
entrevistados

Escola Número de 
professores

Quantidade 
de turmas 

Quantidade 
de alunos 

A 2 2 48
B 2 3 63

Fonte: Elaborada pela autora (2022).

Esta pesquisa obteve a participação de 04 professores 
alfabetizadores lotados nos dois turnos de duas das escolas de 
Ensino Fundamental da rede municipal de Fortaleza-Ce, loca-
lizadas na Regional VI, nos bairros de Messejana e Lagoa Re-
donda. A pesquisa ocorreu durante o mês de maio de 2021, de 
forma on-line. Optou-se pela entrevista semiestruturada com-
posta por 05 (cinco) perguntas abertas, contemplando questões 
referentes à avaliação da aprendizagem dos estudantes durante 
o ensino remoto, o uso das tecnologias digitais e as práticas 
avaliativas. Logo, “As perguntas são quase um convite ao en-
trevistado para falar longamente, com suas próprias palavras e 
com tempo para refletir” (GASKELL, 2012, p. 73). 

Referencial teórico 

Em 2020, o mundo foi surpreendido pela pandemia de 
covid-19. Nada mais foi como era antes, tudo mudou; e a esco-
la também mudou, apresentando a realidade do ensino remoto, 
que lançou luz sobre algumas questões relevantes, tais como: 
a relação entre família e escola, as mediações entre professor 
e estudante, as desigualdades sociais evidenciadas nesse ce-
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nário através do acesso aos meios tecnológicos, entre outras 
tensões envolvidas num emaranhado de sentimentos e emoções 
(ansiedades, inseguranças e frustrações). Nessa perspectiva, 
surgem novos desafios no contexto da aprendizagem, e os ques-
tionamentos colocados foram os seguintes: Como fica a alfa-
betização no ensino remoto? Quais são as práticas avaliativas 
utilizadas pelos professores? Como avaliar a aprendizagem dos 
estudantes? 

O período pandêmico trouxe a impossibilidade de intera-
ção presencial e a urgente necessidade de comunicação entre 
estudante e professor através de recursos digitais. Em 28 de 
abril de 2020, para minimizar os efeitos do distanciamento en-
tre aluno e escola, foi divulgado o Parecer CNE/CP no 05, o qual 
versa sobre a possibilidade de um ensino não presencial como 
forma de cumprir a carga horária mínima anual, ao assentar que:

O desenvolvimento do efetivo trabalho escolar por meio de ati-
vidades não presenciais é uma das alternativas para reduzir 
a reposição de carga horária presencial ao final da situação 
de emergência e permitir que os estudantes mantenham uma 
rotina básica de atividades escolares mesmo afastados do am-
biente físico da escola (BRASIL, 2020, p. 7).

Para mais, o citado documento pontua que essas ativida-
des não presenciais poderiam ser ou não realizadas por meio 
das tecnologias digitais, tendo em vista os custos financeiros 
relacionados à aquisição dos recursos digitais tanto para as ins-
tituições de ensino como para os estudantes. Assim, diante do 
agravamento da pandemia, o uso das tecnologias digitais surge 
como instrumento facilitador desse ensino remoto, buscando, 
através de atividades direcionadas, minimizar a distância entre 
estudante e professor, como uma experiência emergencial que 
se prolongou. Essas atividades constituem-se, basicamente, em 
aulas síncronas, a partir de videoconferências, e em aulas as-
síncronas, as quais não acontecem simultaneamente, solicita-
das pelo professor para serem realizadas durante a semana, por 
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meio de atividades impressas ou por outro espaço virtual que 
não seja síncrono. 

Para Kenski (2011), a amplitude da tecnologia permite 
entender a criatividade e originalidade do cérebro humano, 
possibilitando criar, em diferentes momentos históricos, suas 
maneiras de utilização e aplicação. Contudo, anteriormente a 
esse cenário, o autor já pontuou que “[…] o uso de qualquer 
tecnologia exige do educador uma reflexão crítica […]”. Dito 
isso, os professores, frente a essa realidade necessitam adquirir 
estratégias para utilização dessas plataformas (HAYDT, 2006, 
p. 28).

Nesse debate, vêm à tona a alfabetização e o processo de 
avaliação da aprendizagem dos estudantes no ensino remoto, 
considerando que o trabalho efetivo com a alfabetização entre-
laça vários elementos que dialogam diretamente com as práti-
cas pedagógicas dos professores. Diante disso, a inserção das 
ferramentas digitais no processo de ensino-aprendizagem dos 
estudantes gera o surgimento de novas práticas pedagógicas 
no cenário educacional. Bem antes desse cenário, Perrenoud já 
pontuava que “as escolas não podem ignorar o que se passa no 
mundo, principalmente as novas tecnologias, que transformam 
não só nossa maneira de se comunicar, mas também se traba-
lhar e pensar” (PERRENOUD, 2000, p. 125).

Soares (2003), por sua vez, identifica que as mudanças 
de paradigmas sobre o conceito de alfabetização, sobretudo, 
no campo do ensino trouxeram novos pressupostos e objetivos, 
causando, assim, mudanças significativas na concepção do pro-
cesso de aprendizagem e corrigindo os rumos entre a distinção 
da aprendizagem do sistema de escrita e práticas efetivas de 
leitura e de escrita, necessitando de uma readequação dessas 
concepções nas práticas docentes. Assim:

[…] os conhecimentos que atualmente esclarecem tanto os 
processos de aprendizagem quanto os objetos de aprendi-
zagem da língua escrita, e as relações entre aqueles e estes, 
evidenciam que privilegiar uma ou algumas facetas, subesti-
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mando ou ignorando outras, é um equívoco, um descaminho 
no ensino e na aprendizagem da língua escrita, mesmo em sua 
etapa inicial (SOARES, 2020, p. 68).	

Vale destacar que a Base Nacional Comum Curricular 
(BNCC) preconiza assegurar aos estudantes competências ge-
rais como mobilização de conhecimento, dentre elas: 

Compreender, utilizar e criar tecnologias digitais de informa-
ção e comunicação de forma crítica, significativa, reflexiva 
e ética nas diversas práticas sociais (incluindo as escolares) 
para se comunicar, acessar e disseminar informações, produzir 
conhecimentos, resolver problemas e exercer protagonismo e 
autoria na vida pessoal e coletiva (BRASIL, 2017, p. 9).

Dessa forma, ao incorporar as tecnologias digitais no 
processo de ensino-aprendizagem, o professor pode utilizá-las 
como ferramenta relevante à alfabetização dos estudantes, na 
efetivação de uma prática pedagógica capaz de contribuir com 
o desenvolvimento da linguagem oral e escrita. Ainda nessa li-
nha, Soares (2002, p. 152) pontua que a tela como um “espaço 
de escrita e de leitura traz não apenas novas formas de acesso 
à informação, mas também novos processos cognitivos, novas 
formas de conhecimento, novas maneiras de ler e de escrever”. 
Com base nessa compreensão, Alarcão (2011, p. 15) destaca 
que “a rápida evolução dos conhecimentos, conjugada com a 
igualdade rápida de evolução das necessidades da sociedade, 
exigem de todos uma permanente aprendizagem individual e 
colaborativa”.

Assim, torna-se urgente ampliar a discussão sobre as 
práticas avaliativas na perspectiva formativa, dialogando com 
pressupostos pautados em um processo de construção do co-
nhecimento significativo, uma intervenção pedagógica sistemá-
tica e um currículo contextualizado. Segundo Perrenoud (1999), 
as práticas avaliativas são atravessadas por duas lógicas, não 
necessariamente excludentes entre si, que são a formativa e a 
somativa. Portanto, a avaliação como instrumento fundamental 
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do processo de ensino e aprendizagem requer que o(a) pro-
fessor(a) aporte-se em princípios que imprimam à avaliação o 
caráter de processo, os quais são evidenciados no documento 
Diretrizes Curriculares para o Ensino Fundamental do Sistema 
Público Municipal de Ensino de Fortaleza (FORTALEZA, 2011, 
p. 127-128), a saber:

Princípio da Investigação: a escola como lócus de pesquisa 
deve estimular e garantir a busca e a compreensão dos pro-
cessos envolvidos nas relações de ensino e de aprendizagem;
Princípio da Provisoriedade: a dinâmica do desenvolvimento 
de ensinar e de aprender implica que a escola deve estar aberta 
e atenta à dinâmica do processo de ensino e de aprendizagem;
Princípio da Complementariedade: as sucessivas e gradati-
vas provocações ocorridas na dinâmica do processo de ensino 
e de aprendizagem são condições básicas para o acompanha-
mento das trajetórias de ação e de pensamento do estudante, 
complementando, assim, as hipóteses de seu desenvolvimento.

Desse modo, as práticas avaliativas basiladas em princí-
pios emancipatórios partem do entendimento da reflexão sobre 
a atuação dos professores e estudantes no processo de ensinar 
e aprender, sendo compreendida a avaliação como elemento in-
dissociável do ato pedagógico. Diante do exposto, é relevante 
que o professor oportunize ao estudante instrumentos avalia-
tivos capazes de possibilitar a percepção da aprendizagem em 
suas diversas dimensões, considerando a tomada de decisões 
e objetivando a qualidade dos resultados que são construídos 
ao longo do processo. Mediante esse entendimento, Luckesi 
(2000) afirma que os instrumentos de avaliação da aprendiza-
gem não devem ser quaisquer instrumentos, mas sim os ade-
quados para coletar os dados de que o professor necessita para 
configurar o estado de aprendizagem do estudante. 

O Documento Curricular Referencial do Ceará (DCRC) 
concebe a avaliação da aprendizagem como “[…] componen-
te básico do processo de ensino e aprendizagem, cujo objetivo 
básico é verificar se o(a) aluno(a) aprendeu o que foi ensinado” 
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(CEARÁ, 2019, p. 60). Desse modo, diante do cenário pandê-
mico vivenciado, estamos alinhados com o argumento do au-
tor quando este elencou que a ação avaliativa, em sua visão, 
deve ser contínua, considerando todas as atividades de que 
o(a) aluno(a) participa, assumindo uma perspectiva diagnósti-
ca, na qual se verifica o que foi ensinado e o que efetivamente 
foi aprendido. Nessa perspectiva, a finalidade da avaliação é 
“desafiá-los todo tempo a ir adiante, a avançar, confiando em 
suas possibilidades e oferecendo-lhes, sobretudo, o apoio pe-
dagógico adequado a cada um” (HOFFMANN, 2010, p. 103).

Resultados e discussões

Nesta seção, apresentam-se os resultados da pesquisa 
construídos a partir do procedimento da Análise de Conteúdos 
(BARDIN, 1997) com base nos dados das entrevistas realiza-
das com os professores alfabetizadores do 2o ano do Ensino 
Fundamental. Elencaram-se duas categorias: a primeira diz res-
peito à avaliação da aprendizagem no contexto da pandemia. 
Na primeira pergunta, abordamos a concepção de avaliação da 
aprendizagem a partir do seguinte questionamento: “Como você 
define a avaliação da aprendizagem?”. Diante das respostas da-
das, entende-se que as professoras compreendem a avaliação 
como uma prática de acompanhamento do desenvolvimento da 
aprendizagem dos estudantes e que ela deve ocorrer de manei-
ra processual e formativa. Assim, corroboram Perrenoud (1999, 
p. 78) quando afirma ser “formativa toda prática de avaliação 
contínua que pretenda contribuir para melhorar as aprendiza-
gens em curso, qualquer que seja o quadro e qualquer que seja 
a extensão concreta da diferenciação do ensino”. 

A segunda pergunta da entrevista fez referência à ava-
liação da aprendizagem no período remoto, sendo formulada 
da seguinte forma: “Qual a importância de avaliar a aprendi-
zagem dos estudantes no período remoto?”. Ademais, todos os 
entrevistados registraram a importância da realização remota 
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de atividades e metodologias de avaliação da aprendizagem, 
tanto para fins diagnósticos quanto formativos para o acompa-
nhamento das aprendizagens, enfatizando que, a partir das es-
tratégias utilizadas para avaliar a aprendizagem dos estudantes, 
foi possível planejar quais usos podem ser feitos dos resultados, 
na perspectiva de reflexão tanto da escola como dos professo-
res em nível de organização dos agrupamentos. 

Em relação à segunda categoria, o uso das tecnologias 
digitais e as práticas avaliativas no ensino remoto, direciona-
mos nossa atenção à percepção dos professores sobre questões 
diretamente relacionadas ao contexto do período pandêmico, 
a partir da terceira questão: “Quais as principais dificuldades 
encontradas para avaliar os estudantes no ensino remoto?”. 
De acordo com os entrevistados, as dificuldades enfrentadas 
pautaram-se no desafio de lidar com os recursos tecnológicos 
e reorganizar seus planejamentos tendo em vista as práticas pe-
dagógicas, os possíveis instrumentos utilizados para avaliar os 
estudantes de forma remota e a questão curricular; entretanto, 
pontuaram que diante da situação foi possível ampliar o olhar 
sobre novas possibilidades e ressignificar as práticas avalia-
tivas. Outro ponto relevante elencado pelos professores foi a 
falta de acesso por parte de alguns estudantes às tecnologias 
digitais, bem como conectividade à internet. Ainda sobre esse 
tópico, pode-se perceber que os professores fizeram uso de di-
ferentes estratégias para uma aproximação com os estudantes. 
Foi necessário conhecer a realidade das famílias no tocante às 
condições de acesso à internet e estabelecer um planejamento 
(escola/família) para que fosse possível realizar alguns alinha-
mentos que possibilitassem o acompanhamento do processo de 
ensino-aprendizagem, considerando o uso dos recursos tecnoló-
gicos pelos estudantes.

A quarta questão trouxe a seguinte indagação “Quais as 
práticas avaliativas mobilizadas pelos professores num cenário 
da pandemia?”. Sobre essa questão, os entrevistados relataram 
que o contexto foi muito desafiador, considerando o ensino e a 
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aprendizagem dos estudantes, e causou mudanças em suas prá-
ticas de avaliação a fim de alcançar as aprendizagens necessá-
rias decorrentes dos processos de alfabetização. Para que fosse 
possível avaliar as competências e habilidades dos estudantes 
diante da dificuldade de acesso aos recursos digitais, as profes-
soras relataram que foi elaborado um planejamento, atualizando 
os planos de aula, o documento de Orientações para a realiza-
ção das avaliações escolares e registro de desempenho, dispo-
nibilizado pela Secretaria Municipal da Educação de Fortaleza, 
as metodologias de ensino e os recursos didáticos a serem utili-
zados com o intuito de minimizar as dificuldades. 

Segundo os entrevistados, os momentos foram fundamen-
tais para a reflexão sobre as práticas avaliativas até então utili-
zadas e contribuiu para que fosse possível potencializar ações 
na direção de se ter uma prática avaliativa em uma dimensão 
formativa, contemplando o protagonismo do estudante. Nesse 
sentido, destacaram que, de acordo com o objetivo proposto, 
utilizaram a avaliação diagnóstica, formativa e/ou somativa, 
de maneira a possibilitar aos estudantes a aquisição de com-
petências de leitura e escrita. Ao observar as respostas das 
entrevistas, é possível perceber que, mesmo diante do perío-
do pandêmico, os professores utilizaram a avaliação como um 
instrumento capaz de contribuir para a aprendizagem dos estu-
dantes e que as práticas avaliativas foram pautadas em ações 
de registro, pela capacidade de observação e participação dos 
estudantes em todos os momentos possíveis de interação remo-
ta, fortalecendo o caráter formativo da avaliação, e em práticas 
de letramento digital. Para esse propósito, os professores reali-
zaram as avaliações diversificando os instrumentos utilizados e 
oportunizando aos estudantes evidenciar o que sabem de dife-
rentes formas. A última questão suscitada fez menção à seguin-
te pergunta: “Quais foram os principais instrumentos utilizados 
para avaliar os estudantes durante o ensino remoto?”. No tocan-
te aos instrumentos de avaliação, foram citados a realização da 
avaliação diagnóstica de leitura e escrita, jogos on-line, registro 
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do relatório individual, dentre outros. Evidenciou-se que, para 
viabilização da avaliação no contexto do ensino remoto, os pro-
fessores fizeram uso dos seguintes recursos digitais no acom-
panhamento do processo de aprendizagem e de avaliação dos 
estudantes: WhatsApp, plataforma Google Classroom, vídeos 
explicativos produzidos pelos entrevistados entre outros. 

No entanto, diante do contexto que envolve a desigualda-
de social, considera-se que o acesso aos recursos digitais ain-
da não é uma realidade de todos, podendo deixar uma lacuna 
na aprendizagem do alfabetizando que não os tem disponíveis 
devido às suas insuficientes condições financeiras de adquirir 
as ferramentas tecnológicas. Na esteira desse entendimento, 
os entrevistados relataram que o planejamento das ações pe-
dagógicas também alcançou o uso de recursos impressos como 
auxílio do ensino remoto através de atividades organizadas con-
templando o planejamento semanal para serem realizadas sob a 
orientação de pais e/ou responsáveis, com cronograma estabe-
lecido pela escola para a devolutiva e encaminhamentos.

Considerações finais

A partir do exposto, importa destacar que este traba-
lho contribui para os estudos acerca dos processos de ensino-
-aprendizagem na medida em que investigou e descreveu as 
práticas avaliativas ocorridas nas turmas do 2o ano do Ensino 
Fundamental, durante o ensino remoto, desenvolvido no con-
texto de excepcionalidade ocasionado pela pandemia do Coro-
navírus. A realização das entrevistas on-line com os alfabetiza-
dores proporcionou reflexões acerca desse processo avaliativo 
na alfabetização. 

Diante das discussões realizadas, observou-se que o 
acompanhamento da aprendizagem, nas turmas das escolas ló-
cus da pesquisa, ocorreu a partir de práticas avaliativas desen-
volvidas que dialogam com concepções diagnóstica, mediadora 
e formativa. Com base nas entrevistas, identificaram-se algu-
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mas ações novas ou que se intensificaram diante da pandemia: 
exploração maior de diferentes recursos tecnológicos, reorgani-
zação do trabalho em parceria com as famílias, ressignificação 
das práticas pedagógicas e avaliativas, ampliação das práticas 
de letramento digital, planejamento de atividades pedagógicas 
construídas (jogos, acervo literário, entre outros materiais com-
plementares) como instrumentos de avaliação diagnóstica, me-
diante devolutiva aos estudantes, por meios virtuais ou através 
do retorno das atividades impressas.

Isso posto, a avaliação da aprendizagem durante o ensino 
remoto surgiu como necessidade relevante ao planejamento do 
trabalho a ser realizado pelos professores, contribuindo para o 
ensino e aprendizagem. No entanto, há um reconhecimento dos 
limites que o ERE impõe. Nessa perspectiva, faz-se necessária 
a compreensão da utilização das tecnologias digitais como alia-
das contínuas, sem a substituição ao protagonismo do ensino 
presencial.

É importante considerar que esta pesquisa teve como li-
mitação metodológica a aplicação de entrevistas a professores 
alfabetizadores de duas escolas da rede municipal de Fortale-
za-Ce. Por fim, este estudo pretende contribuir para o desen-
volvimento de novas pesquisas sobre avaliação educacional no 
ensino remoto.
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Introdução 

No meio acadêmico das áreas de educação e de ensino, 
muitos são os estudos sobre a avaliação formativa. Inúmeros ar-
tigos, dissertações, teses e livros de autores renomados na área 
da avaliação e, até mesmo de pesquisadores iniciantes, tratam 
ou ensaiam sobre o assunto, tamanha é a relevância do ato de 
avaliar, a partir dessa perspectiva, para a prática do cotidiano 
escolar e para a pesquisa científica da referida área de avaliação.

A avaliação formativa, a partir de tais estudos, promete 
ser um contraponto ao que se entende, atualmente, por avalia-
ção tradicional1 ou classificatória ou somativa ou, ainda, norma-
tiva. Ora, para sistemas educacionais, esse modelo de avaliação 
representa uma importante saída para a desconstrução das tão 
criticadas pedagogias e avaliações tradicionais. Pode-se perce-
ber, inclusive, uma espécie de “militância” para a adesão e a 
prática dessa avaliação.

Muitos professores, gestores escolares e responsáveis pe-
las políticas públicas da educação, declaram que a avaliação 
praticada em suas instituições de ensino e salas de aula são de 
caráter formativo. De fato, iniciativas e esforços na tentativa 
de adotar esse modelo de avaliação podem ser observados nos 
sistemas educacionais, entretanto, esse cenário apenas sugere 
o início do caminho para uma pedagogia diferenciada e para 
práticas de avaliação formativa, mas não as consolidam ainda.

1	 Nos estudos analisados no referencial teórico, o termo avaliação tradicional tam-
bém é tratado como avaliação classificatória, somativa ou normativa. 
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Nesse sentido, o presente estudo pretende apresentar 
concepções sobre avaliação formativa, além de refletir e dis-
cutir sobre a sua prática e a sua consolidação no cotidiano es-
colar, sob a perspectiva de quatro estudiosos sobre avaliação, 
quais sejam: Perrenoud (1999), Vasconcellos (2013), Luckesi 
(2018) e Romão (2011). Desse modo, o estudo se estrutura em 
uma pesquisa bibliográfica, a qual realiza a revisão da literatura 
sobre a avaliação formativa com base nos estudos dos referidos 
autores.

Metodologia

O trabalho em questão trata-se de uma pesquisa de abor-
dagem qualitativa e se estrutura em uma pesquisa bibliográfica, 
o qual realiza a revisão da literatura de estudos dos autores Per-
renoud (1999), Vasconcellos (2013), Luckesi (2018) e Romão 
(2011), apresentando as considerações dos mesmos acerca das 
concepções sobre avaliação formativa, além de reflexões e dis-
cussões sobre a sua prática e a sua consolidação no cotidiano 
escolar.

De acordo com Severino (2016, p. 131), 

A pesquisa bibliográfica é aquela que se realiza a partir do 
registro disponível, decorrente de pesquisas anteriores, em 
documentos impressos, como livros, artigos, teses etc [...]. O 
pesquisador trabalha a partir das contribuições dos autores 
dos estudos analíticos constantes do texto.

Em seguida, o estudo apresenta os resultados e as discus-
sões, confrontando as ideias dos autores a partir das categorias 
definidas em função de suas recorrências e interseções observa-
das nas obras, quais sejam: concepções e diferenciações entre 
avaliação formativa e avaliação tradicional; crítica entre discur-
sos e práticas sobre avaliação formativa no âmbito do sistema 
educacional; e necessidade de mudanças e transformações para 
que a avaliação formativa se realize.
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Referencial teórico 

Tecer reflexões acerca de conceitos, discursos e práticas 
sobre avaliação formativa no contexto escolar requer, inevita-
velmente, perpassar por reflexões sobre a avaliação tradicional 
ou classificatória ou somativa ou normativa ou de hierarquia 
de excelências, pois ambas estão imbricadas no cotidiano es-
colar, considerando as fortes raízes que se traz de uma educa-
ção brasileira ainda colonial e considerando, também, as teorias 
de concepções pedagógicas diferenciadas que emergiram nos 
séculos XX e XXI que questionaram a avaliação tradicional e 
colocam a avaliação formativa no âmago das intenções e das 
pesquisas nessa área.

De acordo com Perrenoud (1999), a avaliação escolar é 
tradicionalmente associada à criação de hierarquias de excelên-
cia. Os alunos são comparados e depois classificados a partir de 
uma norma de excelência, definida ou assumida pelo professor e 
pelos melhores alunos. Tais hierarquias são criadas no decorrer 
do ano letivo, por meio de vários instrumentoscomo trabalhos, 
provas de rotina, notação de trabalhos pessoais e de dossiês. 
São pequenas hierarquias que se combinam e formam hierar-
quias globais, como as hierarquias de seleção para mudanças 
de níveis. Destaca-se que as hierarquias mais informam sobre a 
distância dos alunos em relação à norma de excelência estabe-
lecida ou à sua posição em relação ao grupo do que sobre o con-
teúdo dos seus conhecimentos e competências. Nessa lógica, de 
modo global, as hierarquias regem o que se conhece como êxito 
e fracasso escolar.

Ainda segundo o autor, a outra função tradicional da ava-
liação é certificar aquisições em relação a terceiros:

Uma certificação fornece poucos detalhes dos saberes e das 
competências adquiridos e do nível de domínio precisamente 
atingido em cada campo abrangido. Ela garante sobretudo que 
um aluno sabe globalmente “o que é necessário saber” para 
passar para a série seguinte no curso, ser admitido em uma 
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habilitação ou começar uma profissão (PERRENOUD, 1999, 
p. 13).

Em todos os casos, cabe destacar que a avaliação não 
tem um fim em si mesma. Ela integra a estrutura do funciona-
mento didático, da seleção e da orientação escolares, e ser-
ve para controlar o trabalho dos alunos e para gerir os fluxos 
(PERRENOUD, 1999).

Para Luckesi (2018, p. 130), “a avaliação expressa-se efe-
tivamente como parceira do educador na busca e construção 
do resultado satisfatório desejado. Ela lhe revela a qualidade 
da realidade, a fim de que sua decisão seja adequada e eficien-
te”. Esse autor, em vários dos seus estudos, defende que além 
da necessidade de haver um objeto a ser avaliado, o seu diag-
nóstico e um padrão de qualidade, ao qual a realidade descrita 
será comparada, é necessária também a prerrogativa da tomada 
de decisões para a concretização de um ciclo avaliativo. Ainda 
de acordo com Luckesi (2018), o diagnóstico dos resultados do 
ato de avaliar só pode ocorrer quando a ação se encontra em 
andamento, desde que seus resultados ainda possam ser modi-
ficados. Nesse sentido, o uso do diagnóstico dos resultados da 
avaliação subsidia o professor nas tomadas de decisões sucessi-
vas para o alcance da qualidade que se estabeleceu como meta 
(LUCKESI, 2018).

A respeito do padrão de qualidade posto por Luckesi 
(2018), pode-se destacar que Romão (2011), defende que “os 
padrões desejáveis são construídos a partir de interesses, aspi-
rações, projeções e ideias de grupos socialmente definidos. Ou 
seja, os padrões reproduzem o caráter ideológico dos objetivos 
educacionais de determinado sistema”. Aproximando-se, ainda 
das ideias de Luckesi (2018), Romão propõe, acerca da tomada 
de decisões, que “a parte mais importante da avaliação é, exata-
mente, a análise dos resultados pelo professor e pelos alunos, no 
sentido de nortear as decisões a respeito dos passos curriculares 
ou didático-pedagógicos subsequentes” (ROMÃO, 2011, p. 119).
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Na perspectiva de uma avaliação tradicional, Bourdieu 
(1996, apud Perrenoud, 1999) afirma que a mesma revelava as 
desigualdades das aptidões. Assim, a escola, limitada a essas 
desigualdades de êxito, apenas ensinava e os alunos, por sua 
vez, aprendiam se tivessem vontade e meios intelectuais para 
isso. “A escola não se sentia responsável pelas aprendizagens, 
limitava-se a oferecer a todos a oportunidade de aprender: ca-
bia a cada um aproveitá-la!” (PERRENOUD, 1999, p.14). É vá-
lido ressaltar que, neste cenário onde a preocupação da escola 
era ensinar, cumprir com os programas e com os currículos, e os 
alunos consumirem e “aprenderem” o que era ensinado, a ava-
liação formativa não tinha sentido. O que importava era o resul-
tado com relação aos parâmetros de excelência estabelecidos.

Segundo Perrenoud (1999), um novo cenário começou a 
se delinear a partir do postulado de Bloom através de uma pe-
dagogia do domínio, o qual defendia que todos podiam apren-
der e dominar os conhecimentos e as competências previstas 
no programa, caso houvesse a organização do ensino de for-
ma a individualizar o conteúdo, o ritmo e as modalidades de 
aprendizagem em função de objetivos definidos. Desse modo, 
a avaliação se tornava o instrumento de uma regulação contí-
nua das intervenções e das situações didáticas, cuja principal 
função era delimitar as aquisições e os modos de raciocínio de 
cada aluno no sentido de ajudá-lo a progredir no alcance dos 
objetivos. “Assim, nasceu, se não a própria ideia de avaliação 
formativa, desenvolvida originalmente por Scriven (1967) em 
relação aos programas, pelo menos sua transposição à pedago-
gia e às aprendizagens dos alunos” (PERRENOUD, 1999, p.14).

A partir da descrição dessa trajetória da avaliação, o autor 
problematiza que não há nada de novo nessa ideia apresentada 
no parágrafo anterior, já que todos os professores se utilizam 
da avaliação para ajustar o nível e o ritmo global do seu ensino, 
mas “muitos utilizam a avaliação de modo mais individualizado, 
para melhor delimitar as dificuldades de certos alunos e tentar 
remediá-las” (PERRENOUD, 1999, p.14).
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Para ele, o fato é que toda ação pedagógica traz em si 
uma parcela intuitiva da avaliação formativa, mas não a realiza 
plenamente, uma vez que ela não é tida como regra e não possui 
um caráter metódico, definido e instrumentado para o desenvol-
vimento da sua ação.

[...] inevitavelmente, há um mínimo de regulação em função 
das aprendizagens ou, ao menos, dos funcionamentos obser-
váveis dos alunos. Para se tornar uma prática realmente nova, 
seria necessário, entretanto, que a avaliação formativa fosse a 
regra e se integrasse a um dispositivo de pedagogia diferencia-
da. É esse caráter metódico, instrumentado e constante que a 
distância das práticas comuns. Portanto, não se poderia, sob 
risco de especulação, afirmar que todo professor faz constan-
temente avaliação formativa, ao menos não no pleno sentido 
do termo. (PERRENOUD, 1999, p.14).

A avaliação como, em geral, ainda acontece atualmente, 
se dirige a um grupo e regula a ação docente em função da di-
nâmica global e da distribuição de resultados, na perspectiva de 
conjunto, e não das trajetórias individualizadas de cada educan-
do. Já a avaliação formativa confronta essa regulação global à 
medida que tem o foco na regulação ao nível das aprendizagens 
individuais. 

Para explicar a diferenciação entre a avaliação com base 
nas hierarquias de excelência, que tem como foco a classifica-
ção e a regulação global da ação pedagógica, e a avaliação for-
mativa que parte da perspectiva da regulação individualizada 
e nas trajetórias de aprendizagem de cada aluno, Perrenoud 
(1999) propõe uma analogia entre o que acontece numa consul-
ta médica e na avaliação formativa:

Nenhum médico se preocupa em classificar seus pacientes, 
do menos doente ao mais gravemente atingido. Nem mesmo 
pensa em lhes administrar um tratamento coletivo. Esforça-se 
para determinar, para cada um deles, um diagnóstico indivi-
dualizado, estabelecendo uma ação terapêutica sob medida. 
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Mutatis, a avaliação formativa deveria ter a mesma função em 
uma pedagogia diferenciada. Com essa finalidade, as provas 
escolares tradicionais se revelam de pouca utilidade, porque 
são essencialmente concebidas em vista mais do desconto do 
que da análise dos erros, mais para a classificação dos alunos 
do que para a identificação do nível de domínio de cada um. 
(PERRENOUD, 1999, p.15).

O autor prossegue na diferenciação entre essas duas 
perspectivas da avaliação, afirmando que uma prova como ins-
trumento avaliativo não informa muito sobre a construção dos 
conhecimentos na mente de cada aluno, ou seja, não mostra o 
retrato dos processos intelectuais e das trajetórias individua-
lizadas. E, paralelamente, sugere formas de como esses pro-
cessos podem ser extraídos e observados a partir da avaliação 
formativa:

Uma prova escolar clássica não informa muito como se operam 
a aprendizagem e a construção dos conhecimentos na mente 
de cada aluno, ela sanciona seus erros sem buscar os meios 
para compreendê-los e para trabalhá-los. A avaliação forma-
tiva deve, pois, forjar seus próprios instrumentos, que vão do 
teste criterioso, descrevendo de modo analítico um nível de 
aquisição ou de domínio, à observação in loco dos métodos 
de trabalho, dos procedimentos, dos processos intelectuais no 
aluno. 

Vasconcellos (2013), em seu estudo, traz à tona reflexões 
para a prática da mudança, defendendo, entre outros postula-
dos, que, a partir dos mesmos aspectos avaliados, é possível 
adotar dois tipos de posturas, cabendo aos interessados definir 
suas atividades, imprimindo assim, sua marca no mundo. De 
acordo com o autor:

[...] podemos ter uma postura formativa sobre a avaliação 
cognitiva e sócio-afetiva, na medida em que nos comprome-
temos em tomar as manifestações relevantes do aluno nestes 
campos como elementos para reflexão, tomada de decisão e 
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intervenção; ao contrário, poderíamos ter uma postura auto-
ritária sobre os mesmos aspectos, simplesmente usando as 
manifestações dos alunos para constatar, classificar e excluir 
(VASCONCELLOS, 2013, p. 92).

Perrenoud (1999) aprofunda, ainda, a questão da neces-
sidade de mudanças, destacando que de nada adiante o diag-
nóstico aferido a partir da avaliação formativa se não houver, 
por conseguinte, uma intervenção diferenciada. E para que ela 
se realize, de fato, faz-se necessário mudanças estruturais “em 
termos de meio de ensino, de organização dos horários, de or-
ganização do grupo-aula, até mesmo de transformações radicais 
das estruturas escolares” (PERRENOUD, 1999, p.15).

No contexto da problematização acerca da coexistência 
da avaliação tradicional e da avaliação formativa, mesmo que 
esta seja quase que intuitiva, Perrenoud (1999, p. 16) destaca 
que “mesmo quando as questões tradicionais da avaliação se 
fazem menos evidentes, a avaliação formativa não dispensa os 
professores de dar nota ou de redigir apreciações, cuja função é 
informar os pais ou a administração escolar sobre as aquisições 
dos alunos”. O autor conclui que “a avaliação formativa, portan-
to, parece sempre uma tarefa suplementar, que obrigaria os pro-
fessores a gerir um duplo sistema de avaliação” (PERRENOUD 
1999, p. 16), o que, para ele, não é uma prática interessante. 

Muito se fala pelos profissionais da educação, incluindo 
docentes, gestores escolares e responsáveis pelas políticas pú-
blicas da educação, que a avaliação praticada em suas institui-
ções de ensino e salas de aula é a avaliação formativa. Iniciati-
vas e esforços na tentativa de adotar esse modelo de avaliação 
podem ser observados nos sistemas educacionais, entretanto, 
esse cenário apenas sugere o início do caminho para uma peda-
gogia diferenciada e para práticas de avaliação formativa, mas 
não as consolida ainda. Para Vasconcellos (2013, p. 16) “a ques-
tão não é só de construção de novos conceitos, mas também de 
desconstrução de outros já enraizados”.
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Em Perrenoud (1999, p. 17), “nos sistemas de ensino, há 
uma distância significativa entre o discurso modernista, entreme-
ado de ciências da educação e de novas pedagogias, e as preocu-
pações prioritárias da maioria dos professores e dos responsáveis 
escolares”. A maioria é favorável a uma pedagogia diferenciada 
ou a uma avaliação formativa. Quase todos os sistemas educa-
tivos modernos se dizem adotar uma avaliação menos seletiva, 
classificatória, normativa, tradicional e avançar para uma avalia-
ção mais formativa e integrada à ação pedagógica cotidiana. To-
davia, a adesão a esse “novo” modelo só acontece, de fato, com a 
condição de que ele não comprometa as necessidades do merca-
do e nenhuma das funções tradicionais da avaliação, ou seja, que 
não haja mudanças na estrutura escolar, que não se tenha que 
desconstruir os hábitos dos pais, nem exigir novas qualificações 
dos professores. Desse modo, é coerente julgá-los pelo distancia-
mento entre as intenções e a realidade das práticas. 

Isso posto, é mister pontuar que não é uma tarefa simples, 
para os educadores e gestores das instituições de ensino, disso-
ciar as duas lógicas de avaliação e adotar a avaliação formativa 
como regra, planejada, com um caráter de continuidade e finca-
da sobre bases sólidas conceituais e ideológicas que combatam 
o fracasso e as desigualdades. Ora, a avaliação da regulação 
individualizada encontra inúmeros obstáculos no sistema edu-
cativo que dificultam a sua plena realização. 

Devido a políticas indecisas e também por outras razões, a 
avaliação formativa e a pedagogia diferenciada da qual par-
ticipam chocam-se com obstáculos materiais e institucionais 
numerosos: o efetivo das turmas, a sobrecarga dos programas 
e a concepção dos meios de ensino e das didáticas, que quase 
não privilegiam a diferenciação. O horário escolar, a divisão do 
curso em graus, a ordenação dos espaços são restrições dis-
suasivas para quem não sente, visceralmente, a paixão dela 
igualdade (PERRENOUD, 1999, p.16).

Portanto, a avaliação formativa só pode se desenvolver 
plenamente no contexto de uma revolução conceitual e estrutu-



AVALIAÇÃO FORMATIVA: REFLEXÕES SOBRE CONCEITOS, DISCURSOS E PRÁTICAS

151

ral, fundada sobre uma pedagogia diferenciada e uma política 
sólida de democratização do ensino. 

De acordo com Vasconcellos (2013, p. 19) “a avaliação, 
no seu autêntico sentido, está no âmago dos processos de mu-
dança, é parte imprescindível e, diríamos, até desencadeado-
ra da atividade transformadora”. Esse autor defende a ideia da 
necessidade de mudanças reais das concepções e práticas da 
avaliação, o que implica a construção da práxis transformadora:

Para mudar a avaliação não basta um discurso novo; não adian-
ta ter uma nova concepção e continuar com práticas arcaicas. 
O que altera a realidade é a ação e não as elocubrações men-
tais. [...] A recíproca também é verdadeira: não adianta ter 
uma postura nova marcada pelo espírito velho; assim, p. ex., de 
que vale trabalhar com parecer descritivo ao invés de nota, se 
o parecer também é usado para classificar o aluno? É preciso 
mudar a postura, o que implica a alteração tanto da concepção 
quanto da prática. [...] É necessário portanto mudar tanto a 
concepção quanto a prática, o que significa, por um processo 
de aproximações sucessivas, construir a práxis transformadora 
(VASCONCELLOS, 2013, p.25).

Para Perrenoud (1999), ou os sistemas educativos conti-
nuarão presos ao passado, fazendo um discurso de vanguarda 
ou irão tentar superar os obstáculos e orientar-se para um futuro 
em que as hierarquias de excelência serão menos importantes 
do que as competências reais de cada educando. 

Resultados e discussões

A partir do que foi construído nesta revisão bibliográfica, 
observa-se que os autores estabelecem uma diferenciação entre 
avaliação formativa e avaliação tradicional.

Com base nessa diferenciação, pode-se inferir que a ava-
liação formativa representa um contraponto à avaliação tradi-
cional, sendo esta tratada por Perrenoud (1999) como uma ava-
liação associada à criação de hierarquias de excelência, a qual 
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compara os alunos e depois os classifica a partir de uma norma 
de excelência definida ou assumida pelo professor e pelos me-
lhores alunos. Segundo esse autor, a avaliação tradicional tem 
como foco a classificação e a regulação global da ação pedagó-
gica, já a avaliação formativa parte da perspectiva da regulação 
individualizada e das trajetórias de aprendizagem de cada aluno.

Nessa perspectiva, Vasconcellos (2013) defende que, a 
partir dos mesmos aspectos avaliados, é possível adotar dois ti-
pos de posturas, cabendo aos interessados definir suas ativida-
des, imprimindo assim, sua marca no mundo. De acordo com o 
autor os sujeitos avaliadores podem adotar uma postura forma-
tiva sobre a avaliação cognitiva e sócio afetivas na medida em 
que se preocupa em observar e refletir sobre as manifestações 
relevantes do aluno nestes campos e, ao contrário, podem ter 
uma postura autoritária sobre esses mesmos aspectos, usando 
as manifestações dos alunos para constatar, classificar e excluir.

A respeito dos modelos de avaliação adotados, no cenário 
atual dos sistemas educacionais, em Perrenoud (1999), perce-
be-se uma crítica ao fato de que, para o autor, os responsáveis 
pela avaliação declaram realizar a avaliação formativa, entre-
tanto, trazem em sua ação pedagógica apenas uma parcela in-
tuitiva desse modelo de avaliação, não a realizando plenamente, 
uma vez que ela não é tida como regra e não possui um caráter 
metódico, definido e instrumentado para o desenvolvimento da 
sua ação. O autor defende que “para se tornar uma prática re-
almente nova, seria necessário, entretanto, que a avaliação for-
mativa fosse a regra e se integrasse a um dispositivo de peda-
gogia diferenciada” (PERRENOUD, 1999, p.14). Portanto, para 
ele, não se pode afirmar que todo professor faz constantemente 
avaliação formativa, pelo menos, não no pleno sentido da con-
cepção do termo. Assim, com base em suas reflexões, essa ava-
liação acaba sendo uma tarefa suplementar, fazendo com que os 
professores administrem um duplo sistema de avaliação. 

O autor, ainda, embora construa essa crítica, admite que 
não é uma tarefa simples, para os educadores e gestores das 
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instituições de ensino, dissociar as duas lógicas de avaliação e 
adotar a avaliação formativa como regra, planejada, com um ca-
ráter de continuidade e fincada sobre bases sólidas conceituais 
e ideológicas que combatam o fracasso e as desigualdades, pois 
há inúmeros obstáculos no sistema educativo que dificultam a 
sua plena realização. 

No estudo de Vasconcellos (2013), não se observou uma 
crítica direta ao que se propaga pelos sujeitos que avaliam e ao 
que, de fato, se aplica em termos de avaliação formativa. Entre-
tanto, o autor, na obra analisada, destaca que “a crítica faz parte 
da essência da avaliação [...] É necessário fazer análise crítica 
das práticas de avaliação: desfamiliarizar, desconfiar, estranhar 
práticas consagradas” (VASCONCELLOS, 2013, p. 27), o que 
vem a endossar a crítica de Perrenoud (1999).

Na sequência da revisão bibliográfica, percebe-se que dois 
autores discutem a necessidade de mudanças e transformações 
no sistema educativo para que a avaliação formativa se realize. 
De acordo com Perrenoud (1999), para que ela se realize, de 
fato, fazem-se necessárias mudanças estruturais “em termos de 
meio de ensino, de organização dos horários, de organização do 
grupo-aula, até mesmo de transformações radicais das estrutu-
ras escolares” (PERRENOUD, 1999, p.15). Para Vasconcellos 
(2013, p. 16) “a questão não é só de construção de novos con-
ceitos, mas também de desconstrução de outros já enraizados”, 
apontando, assim, para a importância da desconstrução de práti-
cas tradicionais de avaliação, ou seja, das reais transformações.

No contexto desse estudo, é válido destacar que Perre-
noud (1999) conceitua e diferencia os dois modelos de avalia-
ção discutidos, realiza uma crítica ao distanciamento entre o 
discurso e a prática da avaliação formativa, propõe transforma-
ções estruturais no sistema de ensino e no ambiente escolar, 
mas também reconhece a importância de trabalhar para que as 
duas lógicas de avaliação coexistam e se articulem.

Destaca-se, ainda, dentro das categorias analisadas nessa 
pesquisa bibliográfica, que os autores Luckesi (2018) e Romão 
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(2011) destacaram aspectos conceituais do modelo de avaliação 
que consideram ideal. Luckesi (2018) destaca os processos do 
ciclo avaliativo, ressaltando a importância da tomada de deci-
sões para a conclusão do mesmo, corroborando com o que de-
fende Romão (20110, a respeito de diagnosticar para nortear as 
decisões sobre os passos curriculares ou didático-pedagógicos 
subsequentes. 

Considerações finais

O presente trabalho apresentou, a partir dos estudos dos 
autores Perrenoud (1999), Vasconcellos (2013), Luckesi (2018) 
e Romão (2011), concepções sobre avaliação formativa, além de 
reflexões e discussões sobre a sua prática e a sua consolidação 
no cotidiano escolar. 

Conclui-se, portanto, que a avaliação formativa é uma 
alternativa à avaliação tradicional e, ao contrário dos discur-
sos realizados pela maioria dos profissionais da educação, a 
primeira não se realiza plenamente no contexto escolar, pois 
acontece mais de forma intuitiva do que como regra. Desse 
modo, avaliação tradicional e avaliação formativa, atualmen-
te, coexistem nos sistemas educacionais e no cotidiano escolar, 
fazendo com que os professores administrem um duplo sistema 
de avaliação. 

Para que a avaliação formativa se realize plenamente, são 
necessárias verdadeiras mudanças e transformações no sistema 
educativo, com políticas públicas que promovam a prática dessa 
avaliação no âmbito dos sistemas educacionais e do ambiente 
escolar.
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Introdução 

A avaliação institucional tem sido uma temática emer-
gente e recorrente no âmbito das instituições de ensino. Ela visa 
trazer subsídios ou estratégias para reavaliar as ações do am-
biente escolar com vistas a contornar ou corrigir os rumos da 
missão e dos valores construídos pelos atores daquele contexto 
educacional.   

Do ponto de vista teórico, muitos são os estudos que tra-
tam de avaliação. No domínio da educação, a avaliação tem 
abrangido os mais diversos níveis, sujeitos, aspectos e elemen-
tos, tais como alunos, professores, currículos, estabelecimentos 
e instituições de ensino, programas e políticas educacionais. 
Isso corrobora a concepção de Scriven (2018), o qual assevera 
que a avaliação deve ser tratada como uma “transdisciplina”, da 
qual podem emergir soluções para as mais variadas dificulda-
des enfrentadas nos mais diferentes campos do conhecimento.

No atual contexto brasileiro, a avaliação da Educação Bá-
sica passou a ser uma exigência que deverá abranger basica-
mente três dimensões, de acordo com as Diretrizes Nacionais 
da Educação Básica (2013), a saber: (i)avaliação da aprendiza-
gem; (ii)avaliação institucional interna; e (iii) avaliação institu-
cional externa.

A avaliação da aprendizagem, na visão de Belloni (2000), 
compreende os processos ou situações que demandam a aquisi-
ção de novos conhecimentos, habilidades e atitudes. Já em ter-
mos de avaliação institucional que tem como objeto de estudo as 
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instituições ou políticas públicas, elas são ditas internas quando 
cogitam as orientações concernentes às regulamentações vi-
gentes, para revisão do conjunto de objetivos e metas, mediante 
ação dos diversos segmentos da comunidade educativa, o que 
pressupõe delimitação de indicadores compatíveis com a natu-
reza e a finalidade institucionais, além de clareza quanto à qua-
lidade social da escola e do processo de ensino-aprendizagem. 
Já a avaliação institucional externaé aquela promovida pelos ór-
gãos superiores dos sistemas educacionais a exemplo do Saeb, 
Prova Brasil, Enem e Ideb,  e inclui, entre outros instrumentos, 
pesquisas, provas e dados estatísticos.

À luz das discussões preliminares, a pesquisa objetiva 
conceituar a avaliação, seus significados, trajetória e discussão 
no âmbito educacional, afunilando para o entendimento no con-
texto da avaliação institucional.

Diante dessa contextualização, importa indagar: o que é 
avaliação institucional segundo o sentido dos sujeitos da Educa-
ção de Jovens e Adultos? Qual a sua função? Quais as perspecti-
vas que uma efetiva inserção da avaliação institucional nos CE-
JAs poderá trazer para a formação docente e para a qualidade 
do ensino público? Quais indicadores de qualidade influenciam 
a melhoria da Educação de Jovens e Adultos segundo o sentido 
dos sujeitos da EJA? Qual o papel dos profissionais de educa-
ção para a efetivação desse processo de avaliação institucional? 
Que ações são necessárias para proporcionar a ampliação do 
acesso e a permanência dos estudantes nos CEJAs?

Para o estudo, foi realizada uma pesquisa bibliográfica em 
ambientes como bibliotecas, portais e bases de dados e reposi-
tórios institucionais acerca do tema, a fim de se fazer uma aná-
lise e reflexão da base teórica do estudo. Todas as informações 
foram filtradas por meio de uma triagem, categorizadas e trata-
das, a fim de consolidar e dar corpo à fundamentação teórica.

Depreende-se que o estudo possui relevância social e aca-
dêmica. Ele ainda se justifica pela possibilidade de se tornar um 
importante elemento de organização dos sistemas públicos de 
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ensino e, ao mesmo tempo, um referencial que permita compre-
ender os reflexos dos processos formativos na vida dos sujeitos 
nos CEJAs. 

Desenvolvimento 

É consenso entre estudiosos que avaliação é um processo 
em que é possível avaliar quase tudo. Scriven (2007, p. 20) 
reconhece que:

[...] a avaliação abarca um território enormemente extenso, 
já que engloba uma porção substancial do discurso de todos 
os dias, dedicado a propor, atacar, defender posições avaliati-
vas de produtos, equipes de futebol, comportamento humano, 
aquecimento global e quase tudo o mais. 

Avaliar, termo que provém do latim a-valere, significa “dar 
valor a”. Assim, a avaliação tem em seu cerne a (a)firmação de 
valores, traduz uma concepção valorativa. Por essa razão, afir-
mamos que não existe neutralidade ou negação diante de um 
instrumento de avaliação qualquer.  Uma avaliação está impreg-
nada de valores, sejam eles filosóficos, históricos, políticos, ati-
tudinais, didático-pedagógicos, científico-técnicos, entre outros.

Scriven (2007, p. 1) define avaliação como um “processo 
de determinar mérito, valor, ou significado; uma avaliação é pro-
duto desse processo”. Por processo, entende-se um movimento 
de ação cíclico em que há a presença da ação-reflexão-ação; 
em cada etapa do processo é preciso haver essa retroalimen-
tação, a fim de corrigir o curso e reavaliar as ações propostas. 
E segundo o autor,   a lógica geral da avaliação é constituída 
por quatro passos fundantes, ou seja, estabelecer critérios de 
mérito, construir padrões de comparação, medir o desempenho 
e compará-lo com os padrões e, por fim, integrar os dados num 
juízo sobre o mérito ou valor.

Esses passos enumerados tornam-se elementos essen-
ciais para qualquer tipo de avaliação que se queira propor. Afir-
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ma-se isso porque Michael Scriven, é um grande especialista e 
estudioso do tema avaliação, trouxe grandes contribuições no 
plano das ciências sociais e nas políticas públicas. 

Sabedores de que existe uma variedade de classificações 
e funções da avaliação, o estudo se debruçou sobre a avaliação 
institucional, também nominada avaliação interna ou autoava-
liação institucional. Surgida nos anos 1990 aqui no Brasil pelo 
sistema de avaliação do Ensino Superior brasileiro que mais tar-
de veio a se estruturar no Programa de Avaliação Institucional 
das Universidades Brasileiras (Paiub) que, segundo Menezes 
(2001), abarcava os diversos aspectos indissociáveis das múl-
tiplas atividades-meio e atividades-fim, a exemplo do Ensino, 
Pesquisa, Extensão, a gestão institucional e a identidade da 
instituição. 

Era preciso existir uma autoavaliação da instituição, visto 
que, entre as inúmeras situações, não havia parâmetros claros 
acerca dos serviços prestados à sociedade, todavia existia uma 
necessidade por parte das instituições de educação em partici-
par de processos avaliativos, com vistas a obter respostas da 
comunidade acadêmica sobre a qualidade dos seus serviços e 
assim, corrigir fluxos e potencializar as ações que estavam em 
ascensão.  

É imperativo que o Estado evidencie e consolide proces-
sos permanentes de avaliação interna em suas instituições para 
que não só se crie uma cultura da avaliação, mas que garantam 
os padrões mínimos de qualidade que reverberam nas ativida-
des fim da instituição.  

É fato que, apesar dos avanços iniciais produzidos pelo 
Programa de Avaliação Institucional das Universidades Brasi-
leiras (Paiub), a cultura da avaliação institucional é ainda um 
processo recente e em construção na Educação Superior, mas 
vem sendo paulatinamente fortalecido, enquanto que nas esco-
las de Educação Básica, sobretudo nos Centros de Educação de 
Jovens e Adultos (CEJAs), esse tema se torna mais ausente e 
carente de discussão e pesquisa, pois não há a cultura da avalia-
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ção institucional, um campo ainda em processo de construção, 
fato no qual podem residir algumas de suas fragilidades teóricas 
e equívocos operacionais. 

Assim, a cultura de avaliação é mais um fator de destaque 
entre aqueles que mais afetam a implementação da avaliação 
institucional nas escolas e na rede, visto que um dos dificulta-
dores da mudança é o fato de que ela envolve transformações 
nas concepções e nos comportamentos das pessoas, ou seja, um 
processo de reculturação (FULLAN, 2009).

Portanto, não basta simplesmente os envolvidos na mu-
dança aprenderem tecnicamente como pô-la em prática; mas é 
crucial que compreendam e compartilhem a finalidade da mu-
dança, o que exigirá que alterem as suas crenças. O compar-
tilhamento dessas concepções é fundamental para sustentar a 
mudança. Caso contrário, sem uma base teórica e sem a com-
preensão de suas finalidades, a implementação provavelmente 
será superficial e não terá sustentação.

Corroborando a ideia da necessidade de se ter uma cultu-
ra de avaliação, Vianna (2014, p. 176) afirma que: 

 
Os diversos problemas da avaliação precisam ser pesquisados 
para que a avaliação realizada na escola venha a ter um papel 
importante [....] ao qual está integrada.   Somente a pesquisa 
sobre avaliação e a prática constante da avaliação serão ca-
pazes de criar uma cultura da avaliação e dar credibilidade à 
avaliação no contexto das atividades educacionais, sujeitas a 
constantes desafios (grifo nosso).

No estado do Ceará, a experiência inicial de autoavalia-
ção institucional foi implementada em 1996, por meio do Projeto 
Nordeste, que abrangeu 44 escolas dos municípios de Fortale-
za, Maranguape e Icapuí, expandindo-se, a partir daí, para as 
demais escolas da rede estadual. 

Em 2000, sob a coordenação da Célula de Pesquisa e Ava-
liação Educacional da Coordenadoria de Planejamento e Políti-
cas Educacionais (Coppe) da Secretaria da Educação Básica do 
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Ceará (Seduc), por meio da Portaria nº 101, foi institucionalizada 
a avaliação do Sistema Permanente de Avaliação da Educação 
Básica do Ceará (Spaece), constituída por duas vertentes: ren-
dimento escolar e autoavaliação institucional (CEARÁ, 2006).

A ideia de autoavaliação institucional defendida pelo 
Spaece a compreende como um processo intrínseco à busca de 
construção da autonomia da escola e da qualidade da educa-
ção. Nesse sentido, a proposta é que a autoavaliação institu-
cional seja realizada na escola pelo Conselho Escolar ou Grupo 
de Trabalho constituído na própria escola, apoiada pelo Grêmio 
Estudantil e acompanhada pela Superintendência das Escolas 
Estaduais de Fortaleza (SEFOR) e pela Seduc, por intermédio 
da coordenação da Célula de Pesquisa e Avaliação Educacional. 

Ocorre que os Centros de Educação de Jovens e Adultos 
não participam do Spaece e, consequentemente, não praticam a 
vertente de avaliação institucional proposta por essa avaliação 
de larga escala. Por isso a ideia de refletir sobre a necessidade 
crucial de se realizar avaliação institucional nos CEJAs e, para 
bem sistematizá-la, pensar em quais indicadores de qualidade 
estarão mais bem contextualizados e adequados a essa modali-
dade de ensino da Educação Básica, a partir da visão dos sujei-
tos envolvidos na Educação de Jovens e Adultos.   

Essa realidade nos remete ao que os teóricos da área da 
avaliação institucional destacam quanto a sua importância, tan-
to a técnica quanto à política, pois enquanto a primeira se refere 
às discussões superficiais e pensa em como fazer, a segunda se 
volta para a reflexão dos seus fundamentos políticos e filosófi-
cos, questionando o porquê do fazer.

Nesse sentido, Dias Sobrinho (2018, p. 3) destaca a ava-
liação institucional como um campo em disputa que ultrapassa 
as fronteiras de questões aparentes e formais da organização e 
do gerenciamento das instituições educativas:  

A avaliação não deve consistir essencialmente em uma tec-
nologia de poder de fiscalização, regulação e intervenção das 
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autoridades e agências centrais sobre a comunidade de estu-
dantes e professores, sobre as instituições e todo o sistema 
de educação [...]. É necessário que os processos de avalia-
ção levem em conta, também e enfaticamente, os valores da 
pertinência e as demandas reais da população. Um processo 
avaliativo deveria observar também os compromissos sociais 
e as respostas efetivas de cada instituição às necessidades e 
demandas prioritárias da sociedade. 

	
	 Assim, percebe-se que a avaliação institucional tem ba-

ses teórico-conceituais em torno das quais se justificam seus 
fundamentos e práticas, sendo a partir delas que a instituição 
apresenta significado político marcante, porque atua na dimen-
são política da instituição, envolvendo, portanto, valores, ex-
pectativas e tomadas de decisão, que constituem fatores domi-
nantes no processo de avaliação.

Para dar prosseguimento à discussão, considera-se rele-
vante questionar se um único modelo geral de avaliação ins-
titucional das escolas públicas estaduais é adequado para dar 
conta de toda a diversidade existente entre elas e os Centros de 
Educação de Jovens e Adultos.  

A princípio, a diversidade de experiências pertinentes aos 
CEJAs, as compreensões das diferentes dimensões do contexto 
escolar, as diferentes necessidades de definição, acompanha-
mento, mensuração e controle da qualidade de serviços pres-
tados fazem surgir a necessidade de diretrizes próprias para a 
avaliação institucional e  tendem a enriquecer a política estadu-
al de avaliação institucional, reunindo as reflexões sistemáticas 
sobre as atividades concretas realizadas nos CEJAs, sendo ava-
liada a atuação de todos, buscando-se, assim, coletivamente a 
melhoria de qualidade da educação.

	 Consoante Dias Sobrinho e Balzan (2000, p. 11), 

A autoconsciência institucional constitui importante subsídio 
para o processo da tomada de decisão, tanto em nível indivi-
dual quanto em nível coletivo, da instituição como um todo, 
com vistas ao seu aperfeiçoamento, e tem como ponto de fun-
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damental importância a intensa participação de seus membros 
em todas as etapas do processo. 

	 Portanto, depreende-se que os processos de avaliação re-
metem ao entendimento de que ela não se restringe a coletar um 
conjunto de informações acerca da instituição e dos sujeitos que 
nela atuam, mas, imprescindivelmente, tem como essência a pers-
pectiva da compreensão, da análise e do planejamento para a to-
mada de decisão diante da realidade apresentada, a fim de aperfei-
çoá-la. Corroborando essa visão, Vianna (2005, p. 33) afirma que:  

[...] a avaliação não é um processo que conduz apenas ao le-
vantamento de dados, à identificação de problemas para que 
os executivos da educação lhes deem as melhores soluções. A 
avaliação, vista sob o enfoque que pretendemos, é bem mais 
do que apenas isso: é forma de autoconhecimento da própria 
sociedade, que procura conhecer a si mesma através da iden-
tificação do que prevalece em uma de suas principais institui-
ções – a escola –, que é responsável por sua continuidade [...]

	 Na verdade, se a partir das avaliações não são geradas 
novas discussões e reflexões que levem à efetivação de planos 
alternativos de ação que conduzam à mudança da escola em 
termos positivos e construtivos, a avaliação tende a limitar-se a 
uma atividade burocrática, perdendo aos poucos seu significado 
e passando a ter efeito negativo, ao contrário do que seria dese-
jável e recomendável à avaliação institucional. 

	 Ademais, nas discussões de Heloisa Lück (2012), tra-
duz-se a avaliação institucional como sendo uma ferramenta 
indispensável, capaz de melhorar a qualidade do ensino, uma 
vez que ela abarca todas as categorias existentes da escola e 
as interações nela existentes. Ela é um espaço de reflexão e da 
busca constante do aprimoramento da instituição e seu cresci-
mento constante. 

	 Por isso, a avaliação institucional nas escolas públicas 
estaduais de Educação Básica deve consistir em conhecer o 
processo histórico de sua consecução, a fim de vislumbrar no-
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vos horizontes, resguardando o seu valor no desenvolvimento 
da vida intelectual e social, respondendo pelo fato de ser insti-
tuição educacional pública, responsável por contribuir na for-
mação de grande parcela das crianças e jovens que compõem a 
demanda educacional do nosso estado.  

É importante destacar também a relevância da gestão de-
mocrática e do trabalho coletivo na escola para o desenvolvi-
mento de uma prática de avaliação ancorada na participação e 
na negociação. Nesse sentido, Sordi (2012, p. 494) enfatiza que 
as “condições anteriores de democracia na gestão do PP [Pro-
jeto Pedagógico] da escola precisam estar asseguradas, ainda 
que não necessariamente ocorram isentas de contradição”.            

Agregados à gestão democrática e ao trabalho coletivo, o 
apoio, a participação e a liderança da gestão da escola são fatores 
fundamentais para a implementação da avaliação institucional, 
como comprovam os estudos de Betini (2010) e Silva (2010).

Corroborando ainda a temática, a autora Heloisa Lück é 
enfática e adverte sobre a atenção que deve ser dada à avalia-
ção institucional na condição democrática, a fim de que não se 
torne apenas um instrumento burocrático e de mera consulta.

A avaliação deve ser promovida como expressão de gestão de-
mocrática, participativa, transparente e justa, como condições 
sem as quais se torna um instrumento de mera verificação e 
descrição formal de dados e informações que, dessa forma ga-
nham dimensões e significado burocrático, em vez de caracte-
rísticas pedagógicas, de caráter transformador (LÜCK, 2012, 
p. 33).

Dias Sobrinho (2002) considera que há uma questão bási-
ca na origem das avaliações, referente ao entendimento do que é 
avaliação. Adverte, contudo, para o fato de que “não há um mo-
delo único de avaliação, uma só concepção, uma só prática. Fa-
lar de avaliação é necessariamente tratar de avaliações. Plurais, 
mas não aleatórias, descomprometidas, devem ser confiáveis e 
justas, técnica e eticamente” (DIAS SOBRINHO, 2002, p. 139).  
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Nesse campo de sentidos, a avaliação deverá realizar-se 
segundo a racionalidade técnica, para que garanta informações 
e resultados confiáveis, sendo, todavia, imprescindível subme-
ter-se à ética, com o fito de cumprir requisitos de equidade, 
como a não coerção, o respeito aos sentidos produzidos social-
mente, a liberdade de expressão e a participação, contribuindo, 
destarte, para a justiça social (DIAS SOBRINHO, 2002). 

Essa abordagem de tomar a avaliação como possuidora de 
caráter ético e político, em prol da consolidação da autonomia 
institucional e de sua melhoria, desmistifica o papel simplista e 
controlador a que a avaliação não se pode limitar, pois múltiplas 
são as suas funções, dependendo da intencionalidade e dos que 
a promovem, podendo ela assumir a função de controle, ou, ao 
contrário, de autonomia e de emancipação.

Considerações finais

Foi possível perceber que a avaliação se apresenta como 
um processo e não um momento temporal, estanque. Ela não é 
neutra ou imparcial, ao contrário, tem uma função, é carregada 
de intencionalidades, de tomada de decisão e é valorativa.  

A avaliação é um dos fatores primordiais dentro de uma ins-
tituição e deve ser encarada não como uma obrigação ou apenas 
mais um instrumento burocrático de gaveta, ela deve estar a favor 
da melhoria das propostas institucionais acordados com seus co-
laboradores e gestores e ter uma periodicidade permanente. 

A avaliação institucional deve ser intencional e de qua-
lidade, de modo que faça sentido sua existência no âmbito es-
colar e que ela se torne uma cultura capaz de emancipar tanto 
os protagonistas como as ações educativas que necessitam de 
intervenções periódicas. 

É imperativo que se desenvolva uma cultura de avaliação 
institucional que deverá trazer melhorias e assim fortalecer as 
ações e políticas internas nos Centros de Educação de Jovens 
e Adultos.
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Ademais, dada a importância do tema em estudo, ele é 
mais um contributo para área de educação que não se esgota 
aqui. Há outros aspectos que poderão ser abordados por outros 
autores interessados pela temática, já que o conhecimento não 
é estanque e nem limitado. 
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Introdução

Nas últimas décadas, observou-se no Brasil uma impor-
tância cada vez maior no que se refere à aplicação das ava-
liações externas como forma de conhecer e analisar o nível 
cognitivo dos estudantes das escolas públicas e particulares, 
principalmente, nos conteúdos ministrados pelos professores 
de Língua Portuguesa e Matemática.

Essas avaliações se tornaram ferramentas importantes 
de análise curricular e também, instrumentos de consulta para 
a tomada de decisões no que tange aos assuntos que vão do 
planejamento pedagógico até às construções de estratégias de 
nivelamento discente, perpassando pela (re)elaboração das 
avaliações escolares internas, tudo isso como forma de aplicar 
e aprimorar técnicas para um aprendizado escolar com mais 
qualidade e que atenda às necessidades acadêmicas, socioe-
motivas, do mundo do trabalho e de projeto de vida do nosso 
alunado.

Nesse cenário, destaca-se o Sistema de Avaliação da Edu-
cação Básica (Saeb) como um conjunto de avaliações externas 
aplicado em larga escala e que permite ao Instituto Nacional de 
Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira (Inep)1 reali-
zar um diagnóstico da Educação Básica e, assim, identificar fa-
1	 O Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira (Inep) é 

uma autarquia federal vinculada ao Ministério da Educação (MEC). Seu objetivo é 
promover estudos, pesquisas e avaliações periódicas sobre o sistema educacional 
brasileiro, com o objetivo de subsidiar a formulação e implementação de políticas 
públicas para a área educacional.
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tores que possam interferir no desempenho do aluno. A respeito 
da relevância da supramencionada avaliação, reforça o Inep:

O Saeb tem como principal objetivo contribuir para a melhoria 
da qualidade da educação brasileira e para a universalização 
do acesso à escola, oferecendo subsídios concretos para a for-
mulação, reformulação e o monitoramento das políticas públi-
cas voltadas para a educação básica. (BRASIL, 2001, p. 9).

	 Dessa forma, o resultado do Saeb pode ser uma im-
portante fonte identificadora de potencialidades estudantis e, 
também, uma ferramenta capaz de mostrar as deficiências de 
um aluno, escola ou rede de ensino no que se refere a um dado 
assunto. Contudo, além de ser uma avaliação que possibilita o 
diagnóstico de conhecimentos e norteia estratégias de interven-
ções pedagógicas, o Saeb (juntamente com as taxas de aprova-
ção, reprovação e abandono, apuradas no Censo Escolar) tam-
bém é utilizado para o cálculo do Índice de Desenvolvimento da 
Educação Básica (Ideb), sendo este um dos principais indicado-
res educacionais em uso no Brasil, chegando a ser considerado 
como um retrato pedagógico da instituição participante.

Todavia, tal aplicação só ocorre de dois em dois anos 
(anos ímpares), e vale salientar que o Saeb não é aplicado em 
todas as séries da Educação Básica, sendo que, no Ensino Mé-
dio, só participam, atualmente, os alunos das terceiras e quartas 
séries e que cumprem os requisitos da Portaria do Saeb 2021, 
número 250/2021.

Devido à importância e crescente valorização da avalia-
ção externa em destaque, as escolas, de uma forma geral, pro-
curam incrementar suas metodologias de ensino no sentido de 
preparar seus alunos para que possam realizar essa prova com 
segurança e domínio dos conteúdos. Entretanto, apesar dos es-
forços empreendidos, sobretudo pelos professores, surge uma 
problemática bastante desafiadora: muitas vezes, os resultados 
conquistados pelos participantes não são satisfatórios, especial-
mente, na componente curricular de Matemática, disciplina que 
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possui resultados ainda mais preocupantes que a outra compo-
nente analisada, Língua Portuguesa. De fato, analisando o re-
sultado em nível de Brasil, levando em consideração as edições 
de 2019 e 2021, podemos observar, de acordo com o quadro a 
seguir, que a Matemática possui resultados menos satisfatórios 
do que Língua Portuguesa:

Quadro 01 – Médias de proficiência do terceiro ano do Ensino 
Médio no Saeb (Brasil)
Componente 2019 2021
Matemática 277 270
Língua Portuguesa 278 275
Fonte: Boletim Saeb/Inep

Assim, verifica-se que os resultados de Matemática no 
Saeb são menores que os de Língua Portuguesa, em nível na-
cional. Porém, tais resultados não são diferentes daqueles veri-
ficados em níveis estaduais. Tomando o estado do Ceará como 
exemplo, percebe-se que tal comportamento em relação ao de-
sempenho dos estudantes cearenses segue de forma semelhan-
te ao restante do país, como vemos abaixo:

Quadro 02 – Médias de proficiência do Ensino Médio no Saeb 
(Ceará)
Componente 2019 2021
Matemática 266,08 262,97
Língua Portuguesa 270,42 269,78
Fonte: Ideb, Inep

No quadro anterior, confirma-se que o fenômeno existente 
em nível nacional, também é percebido em nível estadual, ado-
tando a rede pública de ensino cearense como referência. Vale 
salientar ainda que todos os resultados mostrados nos quadros 
anteriores, tanto nacional como estadual, indicam que os alunos 
do Ensino Médio, de uma forma geral, estão numa situação pou-
co confortável no que se refere ao aprendizado, principalmente, 
da Matemática.
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Realmente, de acordo com a escala de proficiência2 para 
interpretação dos resultados da terceira e quarta séries do En-
sino Médio em Matemática no Saeb, que varia do nível 1 ao 10, 
os resultados enquadrados nos desempenhos entre 250 e 275 
mostram que os alunos estão situados no nível 2, e os resultados 
entre 275 e 300 indicam que estão no nível 3, ou seja, nossos 
alunos estão com um nível cognitivo matemático muito aquém 
do que deveriam estar, tendo em vista que são indivíduos pres-
tes a finalizar a Educação Básica e que o maior resultado veri-
ficado ficou abaixo de 300. Assim, as habilidades matemáticas 
estão pouco desenvolvidas em boa parte dos conteúdos minis-
trados na referida componente curricular na série em que estão 
matriculados.

Dessa feita, deduzimos, pelas análises anteriores, que os 
resultados de muitas escolas e redes de ensino não estão como 
deveriam, pois as médias das proficiências atingidas pelas redes 
não estão nos níveis considerados adequados. Naturalmente, o 
tímido ou inexistente crescimento nas proficiências das provas 
do Saeb geram incômodo e preocupação em gestores, docentes 
e alunos, de diferentes realidades, surgindo questionamentos 
que buscam descobrir os motivos que impedem uma melhor 
participação dos estudantes numa avaliação tão relevante. Sen-
do assim, na tentativa de descobrir quais são os fatores internos 
escolares que impactam negativamente os resultados no Saeb, 
fez-se necessária uma pesquisa, sob orientação do Prof. Dr. 
Fabiano Geraldo Barbosa (IFCE, Campus Maranguape), nesse 
sentido e que venha a atender a seguinte problemática: “Quais 
os aspectos intraescolares que contribuem para o insucesso dos 
estudantes da terceira série do Ensino Médio na prova de mate-
mática do Saeb?”

Nesse contexto, como forma de melhorar o processo de 
ensino e aprendizagem voltado para uma melhor participação 
no Saeb, justifica-se uma pesquisa com o objetivo de encontrar 

2	 Mais adiante, na Tabela 01, estão correlacionados os níveis de aprendizado dos 
alunos da terceira série do Ensino Médio de acordo com a escala Saeb.
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os fatores intraescolares determinantes que prejudicam um me-
lhor desempenho dos terceiranistas na prova de Matemática da 
supracitada avaliação. Para tanto, foi adotado, como estratégia 
metodológica, um estudo de caso a ser desenvolvido numa es-
cola que agrega características que são similares a muitas ou-
tras existentes no Brasil e, sobretudo, no Ceará, principalmente 
aquelas situadas em zonas rurais. A expectativa é que os re-
sultados encontrados possam direcionar gestores e professores 
da instituição pesquisada e, se possível, de outras escolas que 
possuam características semelhantes a encontrar estratégias 
eficazes no sentido de desenvolver ações que venham a promo-
ver significativamente melhorias na participação do alunado no 
Saeb, melhorando o Ideb e contribuindo para um melhor apren-
dizado matemático.

Desenvolvimento

A Escola de Ensino Médio (EEM) Luiz Girão está situada 
na avenida Tabatinga, s/n, distrito de Sapupara, município de 
Maranguape, estado do Ceará, Brasil. Funciona nos períodos 
manhã, tarde e noite, contando com 656 alunos matriculados 
para o ano letivo de 2022. O núcleo gestor é formado por um 
diretor escolar, três coordenadores escolares e o quadro de lo-
tação é composto por 54 professores e funcionários. Pertence 
à Coordenadoria Regional de Desenvolvimento da Educação 
(CREDE) 1, sediada em Maracanaú, possui classificação de 
escola rural e seus alunos são oriundos de diversas localida-
des, inclusive da própria sede municipal e de áreas limítrofes 
com outros municípios. Muitos estudantes são dependentes de 
transporte escolar e são de famílias de baixo poder aquisitivo. 
Infelizmente, a violência vivenciada nos grandes centros urba-
nos chegou a boa parte de Maranguape e vitimiza, de diversas 
formas, parcela significativa do alunado.

Em se tratando de Saeb, seus alunos atingiram, em 2021, 
a média de proficiência matemática de 255,2, ou seja, está no 
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nível 02, numa escala crescente e acumulativa de saberes e 
habilidades, que vai de 0 a 10, o que configura uma situação 
insatisfatória nesse quesito. Infelizmente, constata-se que os 
resultados matemáticos dos discentes pouco se modificam ao 
longo do tempo, conforme os dados da seguinte série histórica:

Quadro 03 – Proficiências matemáticas no Saeb da EEM Luiz 
Girão
EDIÇÃO Saeb PROFICIÊNCIA MATEMÁTICA
2017 258,51
2019 251,96
2021 255,2
Fonte: Boletim Saeb/Inep

O que se percebe é que, ano após ano, os resultados “pa-
tinam”, revelando que a escola possui dificuldades em resolver 
essa situação. Assim sendo, construir estratégias para que ela 
venha conquistar melhores resultados no Saeb através de um 
melhor desempenho matemático dos seus alunos nessa avalia-
ção é algo imprescindível, mas, para isso, é importante que se 
conheçam os fatores que dificultam esse processo. Dito isso, foi 
desenvolvida uma pesquisa in loco na busca por esses motivos, 
e a metodologia empregada foi um estudo de caso, a partir de 
uma pesquisa de campo, usando dados qualitativos e quantita-
tivos, de modo a contemplar aspectos documentais. Como parte 
da pesquisa, foi realizada uma entrevista com os professores 
de Matemática do estabelecimento estudado e, através dos de-
poimentos desses profissionais, foram identificadas causas re-
levantes que explicam o desempenho insatisfatório estudantil 
no Saeb.

Certamente, existem fatores de natureza interna e exter-
na que impactam negativamente essa prova, porém, o presente 
estudo se limitou aos de natureza interna, tendo em vista que 
os fatores externos fogem ao controle da escola. Descobrir as 
causas internas, que serão apresentadas mais adiante, é um re-
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levante passo para posteriores ações que venham a combater os 
obstáculos que persistem em impedir a resolução da presente 
problemática. 	Por fim, reforçamos a relevância do tema abor-
dado pelo impacto no processo de ensino e aprendizagem esco-
lar, além da questão institucional, e acredita-se que, a partir do 
reconhecimento das causas que dificultam um melhor desem-
penho dos estudantes, seja possível a reestruturação de ações 
que visem à promoção de estratégias que venham, de forma efi-
ciente e eficaz, fundamentar e orientar, posteriormente, a equi-
pe escolar e o alunado a terem êxito no Saeb e que as escolas 
possam promover um aprendizado matemático mais dinâmico e 
uma prática docente mais compromissada com as demandas da 
atualidade. 					   

Metodologia

A metodologia empregada consistiu, inicialmente, numa 
pesquisa documental e foi realizada tomando como fundamen-
tação os boletins produzidos pelo Inep dentre outras fontes per-
tinentes. Sobre a importância desse tipo de pesquisa, é impor-
tante salientar “[…] reside no fato de permitir ao investigador a 
cobertura de uma gama de fenômenos muito mais ampla do que 
aquela que poderia pesquisar diretamente” (GIL, 2002, p. 4).

A pesquisa integrou, através de um modelo misto, os pro-
cedimentos qualitativos e os quantitativos ao longo da investi-
gação (JOHNSON; CHRISTENSEN, 2003), assim, uma ação 
complementa a outra, permitindo a análise do objeto.

Também, como instrumental complementar, foi realizada 
uma entrevista com os professores de Matemática da instituição 
pesquisada, entendendo que a escuta ativa estendida a esses 
profissionais faz parte de uma metodologia que traz benefícios 
na busca por soluções e que respeita as condições limitadoras e 
vivenciadas dentro do ambiente escolar.

Considerando que a escola em que se propõe a pesquisa, 
a princípio, é um caso particular, foram adotadas metodologias 
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norteadas pelo estudo de caso (YIN, 2005). Nesse contexto, 
para Chizzotti (2003), o estudo de caso é uma estratégia me-
todológica eficaz no que se refere ao entendimento de realida-
des singulares e que demonstram resultados não generalizáveis. 
Trata-se, portanto, de um momento em que o pesquisador deve 
organizar e analisar a documentação legal que rege a organiza-
ção e o gerenciamento da unidade escolar (Regimento Interno, 
além de manuais técnicos e operacionais) e a consulta em sites 
apropriados.

Ainda no tocante à metodologia empregada, alguns aspec-
tos procedimentais empregados podem ser assim especificados: 
observação; entrevista semiestruturada; pesquisa documental 
em fontes primárias e secundárias, com a investigação de do-
cumentos institucionais e manuais técnicos e operacionais. O 
roteiro das entrevistas e as conversas foram, direcionados para 
algumas temáticas, como: Trajetória do estudante; Vivência es-
colar e familiar; Percepção sobre as avaliações externas e inter-
nas; Outros.

Certamente, existem mais causas, fora as internas, que 
impedem um resultado matemático de sucesso no estabeleci-
mento pesquisado durante a aplicação do Saeb. Porém, acredi-
tamos que a identificação dos fatores internos já traz um bom 
direcionamento no sentido de a escola encontrar êxito nas futu-
ras aplicações dessa importante avaliação externa, a depender 
das novas ações pedagógicas que poderá aplicar após a desco-
berta e/ou confirmação de tais fatores motivacionais.

Resultados e discussão

Historicamente, a EEM Luiz Girão possui indicadores in-
ternos (taxas de aprovação, reprovação e abandono) que inspi-
ram atenção, como pode ser verificado no quadro a seguir:
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Quadro 04 – Indicadores internos da EEM Luiz Girão
INDICADOR 2017 2018 2019

REPROVAÇÃO 5 3,3 10,1

ABANDONO 12,6 7,7 3,9

APROVAÇÃO 82,4 89 86
Fonte: Secretaria escolar da EEM Luiz Girão

Nesse quadro, procuramos destacar apenas a série his-
tórica dos três anos que antecederam o início da pandemia de 
Covid-19, tendo em vista que os resultados dos anos de 2020 e 
2021 foram amparados por pareceres que permitiram aos alu-
nos serem promovidos de uma série escolar para a seguinte, de 
forma excepcional e dando oportunidades atípicas, já que deve-
ria ser respeitado o estado de exceção sanitária daquele biênio. 
Logo, os resultados do “biênio pandêmico” (2020 e 2021) não 
condizem com a realidade costumeira vivenciada pela escola e 
foram descartados para o atual estudo.

Partindo dos resultados do Quadro 04, percebemos que a 
escola em estudo possui taxas de reprovação e abandono ainda 
altas. Esse fato mostra que, entre outras modificações, o proces-
so de ensino e aprendizagem precisa ainda passar por aprimo-
ramentos em amplos aspectos. Contudo, não só nos indicadores 
internos, mas também nos externos, a referida instituição ainda 
necessita rever certos posicionamentos, e prova disso são seus 
resultados no Ideb. Comparado o Ideb da escola ao Ideb es-
tadual, confirmamos a afirmação anterior, conforme o próximo 
quadro:

	
Quadro 05 – Ideb Ensino Médio Regular

Ideb ESCOLA CEARÁ
2017 3,5 3,8
2019 3,4 4,4
2021 4,2 4,3

Fonte: Portal do Governo SEDUC -CE
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	 Observa-se acima que, embora tenha havido um salto de 
0,8 entre os anos de 2019 e 2021, a EEM Luiz Girão permanece 
com seu Ideb inferior à média estadual e, de acordo com o qua-
dro 03, a proficiência na prova de Matemática não foi, por si só, 
a motivadora desse avanço, já que seu crescimento foi discreto. 
Porém, a pequena melhoria no resultado em Matemática entre 
2019 e 2021 ajuda a explicar o crescimento de 3,4 para 4,2. 
Todavia, pelos resultados obtidos nas proficiências em Mate-
mática (vide Quadro 03), percebe-se que os valores oscilam e 
não chegam a 274, o que classifica a escola na categoria INSU-
FICIENTE em relação aos níveis de aprendizado matemático, 
como mostra a seguinte tabela:

Tabela 01 – Níveis de aprendizado dos alunos da terceira série 
de acordo com a escala Saeb

NÍVEIS CLASSIFICAÇÃO PONTUAÇÃO
0 INSUFICIENTE 0- 224 
1 INSUFICIENTE 225 – 249 
2 INSUFICIENTE 250 – 274 
3 BÁSICO 275 – 299 
4 BÁSICO 300 – 324
5 BÁSICO 325 – 349
6 PROFICIENTE 350 -374
7 PROFICIENTE 375 -399
8 AVANÇADO 400 – 424
9 AVANÇADO 425 – 449
10 AVANÇADO Maior ou igual a 450

Fonte: Saeb, Inep.

Após tudo que foi até aqui exposto, vemos a grande ne-
cessidade de tomar atitudes no sentido de desenvolver e aplicar 
estratégia a fim de assegurar um melhor aprendizado matemá-
tico por parte dos alunos para que possam, em definitivo, par-
ticipar do Saeb de maneira positiva e que venha a classificar a 
instituição pesquisada em categorias mais satisfatórias, prefe-
rencialmente, a partir do nível 6 (proficiente).
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	 Para tanto, é vital conhecer os fatores que impedem um 
progresso nesse sentido. Dessa maneira, foi realizada uma en-
trevista da qual participaram 4 professores de Matemática da 
escola. As entrevistas foram realizadas entre os dias 13 de se-
tembro e 07 de novembro de 2022. Na metodologia adotada, 
preferimos identificar cada professor através de códigos: P-1, 
P-2, P- 3 e P- 4. A seguir, estão tabuladas suas respostas acerca 
da pergunta: “Professor, o que você considera como fator(es) 
interno(s) que atrapalha(m) um melhor desempenho de seus 
alunos na prova de Matemática do Saeb?”:

Tabela 02 – Respostas dos professores entrevistados 
PROFESSOR 
ENTREVIS-

TADO
RESPOSTA

P -1

Os alunos não veem sentido em participar da prova, entendem 
que aquilo não trará nenhum benefício para eles, logo não empe-
nham em se dedicar naquele tipo de avaliação;
Possuem [alunos], em sua maioria, a base cognitiva fraca, as-
sim, evitam participar de algo que revele essa “verdade”;
Os livros didáticos de nossa escola não são voltados para o Saeb;
Os planejamentos de área não contemplam o Saeb;
A escola é envolvida em muitas demandas, devido a esse ati-
vismo, é muito difícil ter o Saeb como foco do aprendizado dos 
alunos.

P – 2
Não existe um material estruturado voltado para o Saeb;
As avaliações diagnósticas da Seduc não são utilizadas como 
parte do processo preparatório para a prova.

P – 3

Carga horária do professor é insuficiente para que possa se dedi-
car de forma mais satisfatória na preparação dos alunos;
A maioria dos alunos não pode vir no contraturno participar de 
atividades voltadas para o Saeb, tendo em vista morarem longe 
da escola e dependerem do transporte escolar;
Faltam oficinas, material apropriado e espaço que venham con-
tribuir para o sucesso dos alunos naquela prova. 

P – 4

Muitos não sabem o objetivo do Saeb;
A nota de sua aprovação individual não dependerá das notas 
relacionadas às avaliações externas de Matemática, tipo Saeb;
Os próprios alunos já têm noção de como será sua aprovação no 
final do ano letivo, assim não dão muita importância às avalia-
ções externas.
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De acordo com as respostas dos docentes entrevistados, 
existem vários fatores que a escola poderia gerenciar melhor 
e que contribuem para o insucesso dos estudantes, como: falta 
da realização de oficinas, inexistência de material estruturado 
apropriado, não aplicação de intervenções pedagógicas nos pla-
nejamentos para que os conteúdos ministrados em sala de aula 
possam atender às matrizes norteadoras do Saeb de forma efi-
caz, livros didáticos que não atendem à demanda (a escolha dos 
livros didáticos nas escolas estaduais é de responsabilidade dos 
professores) e falta de momentos motivacionais que venham a 
sensibilizar os discentes sobre a importância pessoal e institu-
cional em participar de forma eficiente do Saeb. 

Outros motivos também foram alegados, porém fogem 
da gerência escolar, como: muitas atividades que movimentam 
a rotina dentro da escola e que tiram o foco do Saeb (várias 
dessas atividades têm origem extraescolar), impossibilidade 
de os alunos frequentarem o contraturno (transporte escolar é 
promovido por uma parceria estado x município, a escola não 
participa da discussão), as avaliações diagnósticas da Seduc 
não são voltadas para o Saeb e a carga horária do professor é 
insuficiente para dar um melhor suporte ao referido processo 
(existem questões legais, contratuais e orçamentárias que, por 
vezes, limitam a contratação de mais professores para atuarem 
nas escolas).

Com as análises das respostas, concluímos esta obra com 
os fatores identificados, assim, o objetivo foi atingido. Porém, 
outro desafio é lançado: construir estratégias que venham a re-
solver os problemas cujas soluções estão ao alcance da escola. 
Infelizmente, os fatores externos estão num patamar inexequí-
vel para os gestores, professores e funcionários intervirem em 
suas soluções. Entretanto, internamente é possível que os en-
traves que afetam um melhor rendimento matemático discente 
no Saeb sejam combatidos de forma eficiente e eficaz. Esse é, 
certamente, um esforço que precisa ser feito!
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Considerações finais
	
A forma de ensinar, ou melhor, o processo de ensino e 

apendizagem passa atualmente por um forte momento de tran-
sição. Nisso, também a forma de avaliar vem se transformando 
e não é mais possível ficarmos como outrora, apenas limitados 
internamente ao ambiente escolar em termos avaliativos.

Assim, a aplicação e os resultados das avaliações exter-
nas ganham, dia após dia, mais espaço dentro do contexto es-
colar e acadêmico. Ficar atentos à nova dinâmica socioeduca-
cional e às novas exigências governamentais se faz necessário 
aos nossos professores e alunos, porque precisam estar aptos e 
corresponderem positivamente às novas demandas, como ocor-
re com o Saeb e, consequentemente, com o Ideb.

Portanto, esperamos que esse estudo possa proporcionar 
um aprendizado na área de Matemática, principalmente nas 
turmas de terceiro ano, condizente com as matrizes do Saeb, 
através da utilização de um material estruturado específico para 
esse fim, porém, atentos ao fato de essas matrizes não engloba-
rem todo o currículo escolar.

Vale ressaltar que as avaliações externas não devem ser 
vistas como o objetivo final a ser atingido, e sim como meios 
de (auto)avaliação a serem usados de forma que escolas, redes 
de ensino e governos possam acompanhar o aprendizado dos 
estudantes em suas respectivas instituições e, quando (e se) for 
necessário, que os órgãos competentes efetuem as cabíveis in-
tervenções pedagógicas com o intuito de que todos tenham o 
domínio dos saberes, competências e habilidades pertinentes 
às séries em que estão matriculados. Finalmente, desejamos 
que os resultados desta pesquisa possam servir de material de 
apoio pedagógico, sobretudo, no que se refere ao aprendizado 
dos conteúdos matemáticos relacionados ao Saeb, e que tais 
suportes não se limitem apenas ao âmbito da instituição pes-
quisada, mas se estendam a outras unidades escolares que, por-
ventura, possuam problemas e desafios similares aos da escola 
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pesquisada e que tenham a nossa mesma intenção, o sucesso 
dos alunos frente aos diversos desafios matemáticos que per-
meiam suas vidas.	
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Introdução

Em toda ação humana, estamos submetidos ou nos sub-
metemos a momentos avaliativos relacionados às nossas ações. 
Segundo Vasconcellos (1994), a avaliação é uma construção 
contínua e que engloba múltiplos aspectos da vivência humana, 
e seus resultados são refletidos em ações que visam a melhorias 
em quaisquer quesitos.

Ao pensarmos em avaliação, precisamos compreendê-la 
como um mecanismo de análise crítica e construção e recons-
trução da aprendizagem. Esta, por sua vez, segundo Hoffmann 
(2009), envolve o desenvolvimento, o interesse e a curiosidade 
do aluno, a sua autoria como pesquisador, como escritor, como 
leitor. Não é o início nem o fim de uma etapa, mas, sim, todo o 
percurso, com análises, construções e transformações.

Segundo Werle e Fischer (2010), desde o final da década 
de 1980, o governo brasileiro vem implementando um sistema 
de políticas públicas educacionais. A avaliação tem sido o re-
curso utilizado para identificar as necessidades de transforma-
ções no processo de ensino e aprendizagem. Nesse contexto, 
percebe-se uma infinidade de ações que, direta ou indiretamen-
te, contribuem para as potencialidades ou as fragilidades desse 
sistema de avaliação implantado pelo governo. Entre elas, des-
taca-se o foco pedagógico que é (ou que deveria ser) atribuído 
a tais avaliações, tornando-as parte integrante do dia a dia das 
salas de aula nas escolas.
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Dessa forma, a problemática geradora deste estudo busca 
a reflexão sobre o impacto das avaliações externas, na aprendi-
zagem dos alunos do 2º ano do Ensino Fundamental dos anos 
iniciais, a partir do desafio do trabalho pedagógico em detri-
mento dos resultados das avaliações externas. Sendo assim, 
buscou-se refletir sobre a questão pertinente à temática: Até 
que ponto as avaliações externas têm sido disseminadas na tur-
ma do 2º ano dos anos iniciais do Ensino Fundamental conforme 
planejado e adequado para o desenvolvimento do processo de 
ensino e aprendizagem dos discentes?

A escolha do objeto desta investigação se deu a partir 
das inquietações trazidas por nós, mestrandas do Programa 
Associado de Pós-Graduação em Ensino e Formação Docente 
(PPGEF Unilab/IFCE), uma formadora municipal do Ciclo de 
Alfabetização em Ocara – Ceará e a outra Técnica na Secre-
taria da Educação do Estado do Ceará, na Coordenadoria de 
Cooperação com os Municípios. Ambas vivenciamos o processo 
avaliativo com ênfase nas avaliações externas, com o mundo 
dos descritores e os seus desdobramentos, e isso nos aguçou o 
desejo de um aprofundamento acadêmico e profissional quanto 
aos desdobramentos no campo temático abordados na linha de 
pesquisa Currículo e Avaliação.

A partir de tais inquietações, temos como objetivo geral 
analisar o impacto das avaliações externas na aprendizagem 
dos alunos do 2º ano do Ensino Fundamental, a partir do de-
safio do trabalho pedagógico em detrimento dos resultados das 
avaliações externas. E os objetivos específicos são: a) apontar 
os processos e as estratégias de aprendizagem no 2º ano; b) 
expressar os significados do processo de alfabetização e de le-
tramento, apresentando a singularidade deles, bem como a re-
levância da concomitância entre ambos; e c) identificar como se 
dá a relação entre o currículo escolar e as avaliações externas.

Este artigo é composto por duas seções. A primeira nos 
apresenta a metodologia aplicada à pesquisa. Já na segunda 
seção, encontramos os resultados e discussões, que trazem as 
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conceituações e as reflexões críticas acerca da área temática: 
aprendizagem, alfabetização e letramento, currículo e avalia-
ção externa. Nas considerações finais, elencamos os pontos que 
denotam necessário cuidado pedagógico no tocante à relação 
produtos × processos: o impacto das avaliações externas na 
aprendizagem dos alunos do 2º ano, bem como expusemos pos-
sibilidades interventivas.

Metodologia

O presente artigo é resultado do projeto de pesquisa para 
ingresso no Mestrado em Ensino e Formação Docente, sendo re-
fletido na disciplina Estágio de Docência do Programa Associa-
do de Pós-Graduação em Ensino e Formação Docente (PPGEF 
UNILAB/IFCE).

Quanto à abordagem, a escolha foi por desenvolver uma 
pesquisa qualitativa. No tocante à natureza, realizamos uma 
pesquisa básica. No que diz respeito aos objetivos, desenvol-
vemos a pesquisa exploratória para conhecer mais e melhor o 
problema, elaborar hipóteses, aprimorar ideias ou descobrir in-
tuições. Com relação aos procedimentos de pesquisa, ela é bi-
bliográfica e documental. Este trabalho teve como procedimen-
to a análise de estudos anteriores. Como afirma Barral (2007), 
“Esse item não deve ser uma lista pasmaceira de autores e livros 
que abordam o tema, mas sim a descrição do estado-da-arte, ou 
seja, do conhecimento atual sobre o problema”. E, para alcançar 
os objetivos propostos, utilizamos como recurso metodológico 
a pesquisa bibliográfica, realizada a partir da análise pormeno-
rizada de materiais já publicados. Inicialmente, foi realizada a 
busca pela temática no Google Acadêmico, em livros e na base 
de dados da BDTD. Por fim, realizamos as leituras e suas análi-
ses e produzimos as reflexões, culminando nos dados obtidos na 
pesquisa, expostos neste artigo.

Para tanto, tomou-se, fundamentalmente, como referên-
cias as proposições teóricas dos seguintes autores: Hoffmann 
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(2009), Sacristán (2000), Soares (2012), Vasconcellos (1994), 
Werle e Fischer (2010), Ferreiro e Teberosky (1989), Vygotsky 
(1987), Cardoso (2003), entre outros.

Resultados e discussão

Aprendizagem

Conceituarmos aprendizagem é uma tarefa complexa, já 
que ela apresenta diversos estudos e classificações. De uma for-
ma genérica, ela pode ser vista como: condicionamento das in-
formações; aquisição de informação; aumento do conhecimento; 
mudança comportamental; capacidade de usar o conhecimento 
na resolução de problemas; construção de novos significados, 
novas estruturas cognitivas; revisão de modelos mentais, entre 
outros. Ela refere-se ao desenvolvimento dos conhecimentos 
por meio da construção de saberes e acontece em meio a pro-
cessos diversificados pelos quais os discentes vão descobrindo 
e elaborando preceitos básicos e utilitários em suas vivências. 
Aprender é o ato do ser humano de ter curiosidade em conhecer 
algo, pesquisar sobre isso, assimilar percepções e compartilhar 
experiências. O ato de aprender presenta peculiaridade e está 
envolto em uma mescla de ações desenvolvidas tanto nos am-
bientes escolares quanto nos não escolares.

Dentro do processo de ensino e aprendizagem, existem di-
versos estudiosos que redigiram trabalhos sobre as doutrinas, teo-
rias e tipos de aprendizagem. Todos esses estudos visam à explica-
ção de como melhorar o processo de aprendizagem dos indivíduos.

A teoria é uma construção humana para interpretar sis-
tematicamente uma área de conhecimento. Dentre tantas, cada 
uma tem sua relevância, bem como com suas fragilidades. Op-
tamos por trabalhar com os conceitos apresentados nos estudos 
de Vygotsky (1987) no âmbito da Teoria Cognitiva. Ele mos-
trou, em seus estudos, a relevância do enfoque cognitivista para 
o desenvolvimento do indivíduo e a construção dos saberes. Se-
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gundo o autor, o desenvolvimento cognitivo produzido pelo pro-
cesso de interiorização da interação social com materiais for-
necidos pela cultura valoriza as potencialidades do indivíduo, 
que devem ser levadas em conta durante o processo de ensino 
e aprendizagem. Ele afirma que o sujeito ativo é interativo, pois 
forma conhecimentos e se constitui a partir de relações intra e 
interpessoais. Vygotsky criou o conceito de zona de desenvolvi-
mento proximal em que o sujeito é o agente do processo.

Cardoso (2003) fala sobre a busca de uma prática pedagó-
gica fundamentada numa visão interacionista, dialogando com o 
pensamento defendido por Vygotsky, o aluno interativo. Ele sa-
lienta que o trabalho docente com os dispositivos pedagógicos 
interacionistas vem para superar o ensino de caráter essencia-
lista, conteudista e tecnicista, e, assim, trabalhar em uma pers-
pectiva do aluno construtor das aprendizagens significativas.

Ausubel (1963) investiga e descreve o processo de cog-
nição segundo uma perspectiva construtivista. Essa teoria ficou 
conhecida como Teoria da Aprendizagem Significativa (TAS). 
De acordo com ela o aluno precisa ter disposição para aprender 
e o conteúdo escolar a ser assimilado tem que ser potencial-
mente significativo, ou seja, a aprendizagem tem que ser lógi-
ca e psicologicamente ser significativa. Ausubel (1963, p. 58). 
Essa teoria valoriza o conhecimento prévio dos discentes com 
situações pedagógicas criadas pelos docentes a partir desse 
contexto de vivências dos discentes, incentivando a curiosidade 
que culmina com descobertas. Na aprendizagem significativa, 
as informações já existentes na estrutura cognitiva passam a 
interagir com novas descobertas, colaborando para a transfor-
mação do conhecimento em novos conhecimentos, sempre por 
meio da dinamicidade.

Alfabetização e Letramento

Inicialmente, vejamos a conceituação dos termos alfabeti-
zação e letramento, segundo Soares (2003):
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Um indivíduo alfabetizado não é necessariamente um indiví-
duo letrado; alfabetizado é aquele indivíduo que saber ler e 
escrever, já o indivíduo letrado, indivíduo que vive em estado 
de letramento, é não só aquele que sabe ler e escrever, mas 
aquele que usa socialmente a leitura e a escrita, pratica a lei-
tura e a escrita, responde adequadamente às demandas sociais 
de leitura e de escrita (SOARES, 2003, p. 40).

Decodificar, compreender e interpretar é a realidade pre-
sente nos anos iniciais. Soares (2020) ressalta que há distinção 
entre alfabetização e letramento, entre aprender o código e ter 
a habilidade de usá-lo. Um exemplo básico: uma pessoa pode 
tirar a carteira de habilitação, no entanto, esse indivíduo pode 
não ter coragem para, no cotidiano, dirigir o veículo. Ou seja, 
ela tem o aprendizado, mas não o executa. 

A Base Nacional Comum Curricular (BNCC) relata como 
deve ser o ciclo de alfabetização (BRASIL, 2017). Nos dois pri-
meiros anos do Ensino Fundamental, a ação pedagógica deve 
ter como foco a alfabetização, a fim de garantir amplas oportu-
nidades para que os alunos se apropriem do sistema de escrita 
alfabética, de modo articulado ao desenvolvimento de outras 
habilidades de leitura e de escrita e ao seu envolvimento em 
práticas diversificadas de letramentos. Ao final do 2º ano do 
Ensino Fundamental, anos iniciais, o aluno terá consolidado as 
habilidades de alfabetização, sendo um leitor de texto com flu-
ência, encontrando-se no nível alfabético e produzindo situa-
ções comunicativas organizativas com coerências, entre outros. 

Ferreiro e Teberosky (1989) apresentam, na obra Psicogê-
nese da língua, as hipóteses de escrita das crianças como pro-
cesso de aquisição da aprendizagem. São divididos em cinco 
estágios: pré-silábico; silábico sem valor sonoro; silábico com 
valor sonoro; silábico alfabético; e, por fim, alfabético. Cada um 
agrega atividades, metodologias e recursos diferenciados para 
desenvolver as habilidades cognitivas em cada grupo de alunos. 
Para distribuição dos alunos nos níveis, as autoras sugerem o 
teste composto por quatro palavras (polissílaba, trissílaba, dis-
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sílaba e monossílaba) e uma frase contextualizada (ex. Mari-
na pedala em sua bicicleta). As palavras, por sua vez, devem 
pertencer ao mesmo campo semântico (ex. bicicleta, caminhão, 
carro e trem). O desempenho dos alunos na mudança de um 
nível para outro se dá por meio de atividades construtivistas 
e interativas no cotidiano da sala de aula. As autoras propõem 
para as crianças o contato com diversos gêneros textuais para 
apropriação da alfabetização e do letramento.

Currículo Escolar

Conforme Sacristán (2000), a organização curricular 
é uma discussão recorrente e pontual no sistema educacional 
brasileiro. O vocábulo currículo é de origem latina e significa 
o caminho da vida, o sentido, a rota de uma pessoa ou grupo 
de pessoas. Remete a processo, movimento, percurso, como a 
etimologia explicita. Na prática, o currículo escolar é a organi-
zação de temáticas, dispondo as competências e habilidades de 
forma progressiva e contextualizada com cada ano de estudo 
dos discentes. Atualmente, temos contemplado em todo o ter-
ritório nacional a Base Nacional Comum Curricular (BNCC) e, 
em nível estadual, temos o Documento Curricular Referencial 
do Ceará (DCRC) como norteadores da construção do currículo 
nas redes de ensino. A BNCC é um documento normativo, pre-
visto na Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB) 
e no Plano Nacional da Educação (PNE); sendo assim, os currí-
culos das redes públicas e particulares devem ter a BNCC como 
referencial norteador da construção de suas propostas pedagó-
gicas curriculares. Englobando todos os componentes curricu-
lares, a BNCC trabalha com competências gerais e específicas, 
bem como com objetivos de aprendizagens e habilidades para 
cada faixa etária e ano escolar, presentes nas unidades temáti-
cas e nos campos de atuação.

E como se dá a relação entre o currículo e as avaliações 
externas? Elas contemplam o currículo em sua integralidade? 
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Somos sabedores de que as avaliações externas historicamen-
te são elaboradas com base em uma Matriz de Referência, que 
por sua vez é um recorte do currículo, portanto não engloban-
do todas as competências e habilidades necessárias à aprendi-
zagem do aluno no ano em curso. Assim, podemos questionar 
até que ponto o currículo, em sua integralidade, é cumprido em 
decorrência do trabalho com as avaliações externas. Sacristán 
(2000) nos relata “[…] o currículo é algo evidente e que está 
aí, não importa como o denominamos. É aquilo que um aluno 
estuda”. Podemos, então, pensar a possibilidade de trabalhar 
com as práticas pedagógicas que passeiam pela matriz de refe-
rência de avaliações externas, dialogando com o currículo em 
sua completude.

Avaliações Externas

Ao longo do processo histórico em nosso país, verificamos 
inúmeras tentativas de melhorar o processo de ensino e apren-
dizagem, seja por meio de campanhas, projetos, programas, 
ações sociais, políticas públicas, entre outras. Nas duas últimas 
décadas, a avaliação em larga escala ou avaliação externa vem 
sendo desenvolvida e tem ganhado destaque no cenário edu-
cacional brasileiro, sobretudo em relação às políticas públicas.

Blasis, Falsarella e Alavarse (2013) afirmam que as ava-
liações externas estão cada vez mais presentes nos ambientes 
escolares, no entanto, os dados obtidos com essas avaliações 
ainda não são trabalhados de forma sistemática na rotina edu-
cacional como ferramenta para o trabalho pedagógico. Segundo 
os autores, ainda existem dúvidas, descréditos e dificuldades 
por parte dos docentes para a utilização dos testes padroniza-
dos como recurso pedagógico. 

Já refletindo sobre as avaliações externas, por sua vez, 
Werle e Fischer (2010) nos levam a perceber a linha tênue em 
que elas caminham, conduzindo por vezes a objetivos diferentes 
dos propostos:
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O que se questiona é o fato de que, a partir da década de no-
venta do século XX, a implantação de determinadas políticas 
e o sucesso do atingimento de suas metas passaram a deter-
minar não só o conteúdo a ser ensinado, mas também o modo 
como um estudante deve responder a questão de uma prova, 
ou até mesmo a forma como deve pensar. E o que é mais grave: 
no dia a dia da sala de aula, o sentido pedagógico do processo 
ensinar-aprender corre o risco de ficar focado muito mais nos 
resultados do que no processo. Educadores, pais e professo-
res precisam ter consciência de que a obsessão pelo resultado 
pode obscurecer a importância do processo (WERLE e FIS-
CHER, 2010, p. 39).

Percebemos aqui a fragilidade encontrada nas avaliações 
externas, sendo possível a distorção da aprendizagem em de-
trimento dos resultados, instigada pela disputa entre as redes 
de ensino em busca dos melhores indicadores educacionais. A 
avaliação com caráter quantitativo, eliminando a essência do 
fazer pedagógico. 

Em nível estadual, temos, ao término do 2º ano, a rea-
lização, de forma censitária, da avaliação externa do Sistema 
Permanente de Avaliação da Educação Básica do Ceará (SPA-
ECE-ALFA). E em nível nacional, bianual e de forma amostral, 
temos a realização do Sistema de Avaliação da Educação Bási-
ca (SAEB). Essas avaliações verificam a consolidação das ha-
bilidades cognitivas dos discentes que estão fechando o ciclo de 
alfabetização. Ressalta-se aqui a ausência da produção escrita 
do aluno no SPAECE-ALFA, não sendo, portanto, avaliadas as 
competências e habilidades de produção e uso social das práti-
cas de escrita, tornando as verificações incompletas.

Considerações finais

Percebemos que as teorias da aprendizagem atravessam 
a fase da alfabetização que permeia da Educação Infantil aos 
primeiros anos do Ensino Fundamental, fechando o ciclo de al-
fabetização e concedendo, assim, contextos e embasamentos 
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coerentes com a temática investigada. Dessa forma, é nítido 
que a aprendizagem significativa deveria ser predominante nos 
ambientes escolares, visto que conduz a avaliação como forma 
de permear o caminho do monitoramento e a reconstrução dos 
saberes. No entanto, ainda temos na cultura brasileira o hábito 
da aprendizagem mecânica, em que a avaliação torna-se o fim 
de um processo, reduzido tudo a uma nota.

Os discentes do 2º ano do Ensino Fundamental neces-
sitam ir além do decodificar da alfabetização. Eles devem ter 
contato com as práticas sociais da escrita e desenvolvê-las, uma 
vez que tal prática é fundamental nesse processo de alfaletrar 
- em que o texto, com seus eixos sociais, são o centro de todo 
o processo. Sendo assim, a escola deve propiciar momentos di-
versificados que engobem os eixos de oralidade, leitura, escrita, 
produção textual, análise linguística e semiótica. 

Dessa forma, o currículo vai para além de questões pontu-
ais, ele é um todo que engloba os agentes envolvidos no proces-
so educacional, em tempo e espaços adequados a cada ano de 
ensino, composto por competências e habilidades, requeridas 
para a aprendizagem do aluno de forma progressiva e exitosa, 
sendo estas trabalhadas com diversos recursos pedagógicos. 
Assim, as matrizes de referência utilizadas nas avaliações ex-
ternas, trabalhadas por algumas escolas como currículo, na ver-
dade, são um recorte do currículo, contemplando apenas alguns 
dos requisitos necessários a serem desenvolvidos em cada mo-
mento da vida educacional dos discentes.

A escola trabalha, em seu cotidiano escolar, as práticas 
pedagógicas a partir da sua proposta curricular, construída à 
luz da BNCC e do DCRC, sendo que nela estão englobados os 
descritores presentes nas matrizes de referência. Caso contrá-
rio, as avaliações externas continuarão rotulando os currículos 
no sistema educacional brasileiro. Com o estudo focado nas ma-
trizes de referências, os discentes ficam condicionados apenas 
a uma parte dos conteúdos/objetivos/metodologias/recursos/
avaliações, além de trabalharem com um esquema de apren-
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dizagem mecânica. Percebe-se a necessidade de um trabalho 
com os docentes que os oriente a adotarem práticas pedagógi-
cas voltadas para o uso das avaliações externas em seus planos 
diários, englobando o currículo escolar com aulas significativas.

Nesse cenário, inquietações acerca da investigação sobre 
as avaliações externas e seu uso pedagógico na prática docente 
dos currículos escolares nos permeiam no que diz respeito à ro-
tina escolar em meio ao contexto das avaliações externas e da 
aprendizagem dos alunos do ciclo de alfabetização. Já que não se 
pode trabalhar com algo desconhecido, o professor precisa pri-
meiramente entender as avaliações externas enquanto ferramen-
ta pedagógica. Soligo (2010) relata que, em um país de dimensão 
continental como o Brasil, não existe uma fórmula pronta para o 
trabalho pedagógico com as avaliações. Cada escola apresenta 
um contexto diferenciado, e dentro de suas realidades é que ela 
deve elaborar um plano de ações que possa fomentar o trabalho 
a partir dos resultados das avaliações em larga escala, enfocando 
esses resultados não como fim, mas como um meio para o proces-
so de ensino – aprendizagem. Analisando e reconhecendo o que 
podemos realizar de forma processual e positiva para o desenvol-
vimento dos alunos.  Os estudos de Sacristán (2000) corroboram 
esse pensar ao afirmar que o currículo é um artefato social e, para 
tanto, engloba contexto, cultura, ideologia, educandos e professo-
res. Sendo distintos de acordo com os níveis e as especialidades 
que existem dentro do sistema educacional. 

Identificamos que a prática do processo de avaliação da 
aprendizagem escolar com vistas à formação cognitiva, huma-
na, crítica, dialogada, cidadã e transformadora de saberes e 
vidas vem cedendo lugar para a política das avaliações exter-
nas orientadas por instrumentos de coleta de dados que trazem 
questões objetivas padronizadas, com base Teoria de Resposta 
ao Item (TRI), permitindo, ao longo do tempo, fazer compa-
rações estatísticas acerca do desenvolvimento dos discentes, 
promover mudanças no cenário educacional e realizar interven-
ções pedagógicas. No entanto, esse comparativo nem sempre 
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apresenta peculiaridades. Cada resultado precisa ser visto sob 
diversos ângulos, não prevalecendo só à média em si. Nesse 
esquema de trabalho com as avaliações externas, a construção 
do conhecimento não acontece por meio do sujeito ativo e inte-
rativo como define Vygotsky (1987).  

As práticas que se consolidaram no trabalho com as ava-
liações externas geralmente englobam simulados, provas e 
apostilas que trazem questões no estilo da prova do SPAECE-
-ALFA. Por vezes, planos de ações interventivas relacionados 
aos indicadores educacionais dessas avaliações externas dei-
xam a desejar, seja pela presença de atividades mecânicas, seja 
pelo engavetamento deles, não sendo percebida uma relação 
horizontal entre currículo alfabetizador – avaliação e aprendi-
zagem dos discentes ao término do 2º ano do Ensino Funda-
mental nos anos iniciais. O estudo com itens não é trabalhado 
na perspectiva construtivista, mas sim de forma mecânica, sem 
dialogicidade e sem relação com as vivências dos discentes. O 
uso de metodologias ativas, como a rotação por estação (adap-
tação aos cantinhos pedagógicos do ciclo de alfabetização), em 
que o aluno é o protagonista da aprendizagem, acaba cedendo 
lugar para o expositivo, o marcar e o ler sem contextualizações 
sociais. O uso do eixo da oralidade como propiciador dos demais 
eixos: leitura, escrita, produção textual, análise linguística e se-
miótica é de suma importância no ciclo de alfabetização, bem 
como as vivências com dispositivos lúdicos de alfabetização, 
porém, no trabalho preparatório das avaliações externas, essas 
ferramentas e estratégias de aprendizagem interativa, constru-
tivista e crítica, cedem seu lugar para a mesmice de atividades 
pré-prontas em estilo uníssono do ler e marcar o item certo.

Conforme explicitado na pesquisa, os processos de alfa-
betização e letramento distintos e ao mesmo tempo conjuntos 
são permeados por vivências que propiciem o desenvolvimen-
to de habilidades orais, leitoras e escritas. No que diz respeito 
às avaliações externas, apenas é verificado o desempenho de 
compreensão leitora, não contemplando, assim, o que propõem 
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as autoras, Ferreiro e Teberosky (1989) com a psicogênese da 
língua escrita. Apenas recortes da aprendizagem e aquisição da 
alfabetização e letramento são considerados como adequados 
ou críticos para qualificação dos discentes e da educação.

Composta por uma matriz de referência com recortes mí-
nimos do currículo, favorecendo certas habilidades em detri-
mento de outras, as avaliações externas ainda trazem a rotina 
de aulas preparatórias, o que algumas vezes acarreta ausência 
de uma rotina interativa entre matriz curricular/PNLD/matriz 
de referência; a não execução do trabalho pedagógico intra e 
intercomponentes; professores com preconceito acerca do tra-
balho com avaliações externas; atividades/aulas mecanicistas: 
o desequilíbrio entre questões objetivas e subjetivas; a cobran-
ça por resultados, entre outros. Dessa forma, a relação entre o 
currículo escolar e as avaliações externas não apresenta caráter 
exequível. O currículo não é contemplado em sua totalidade e 
sua executividade deixa a desejar, além de essa minimização 
curricular prejudicar a formação integral dos alunos. 

Com base na pesquisa bibliográfica realizada ao longo des-
te estudo, podemos analisar que as avaliações externas não têm 
sido disseminadas no sistema educacional brasileiro conforme o 
planejado e adequado para o desenvolvimento do processo de 
ensino e aprendizagem dos discentes do 2º ano dos anos iniciais 
do Ensino Fundamental. Dessa forma, seu impacto na rotina 
educacional é a geração de uma cadeia de disputa entre as esco-
las, criando um ranking desumano e inapropriado para práticas 
pedagógicas. As escolas preocupam-se com a posição que vão 
ocupar quando os resultados forem divulgados e, por conseguin-
te, se receberão reconhecimento pela sociedade e pelo sistema 
público por meio de premiação financeira, como o Prêmio Escola 
Nota 10, acarretando o resultado em detrimento do desempenho; 
o indicador em detrimento da aprendizagem; a mecanização em 
detrimento da alfabetização. Sendo assim, o estreitamento entre 
aprendizagem, alfabetização e letramento, currículo e a avalia-
ção externa ainda precisa ser solidificado. Portanto, ao analisar o 
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impacto das avaliações externas na aprendizagem dos alunos do 
ciclo de alfabetização, é plausível declarar que o trabalho peda-
gógico com as avaliações externas para a aprendizagem dos alu-
nos em um currículo de alfabetização, ainda é um grande desafio 
a ser consolidado nas turmas de 2º ano do Ensino Fundamental.
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Introdução

A partir da experiência docente na Educação Infantil, 
é possível inferir que no cotidiano escolar prevalece o modelo 
conteudista, a antecipação de habilidades a serem desenvolvi-
das no Ensino Fundamental e a ausência de maior acompanha-
mento às crianças com dificuldades de aprendizagem. Soma-se 
ainda a problemática de os próprios docentes desconhecerem 
seu papel social junto ao desenvolvimento infantil. 

Atuar como educadora da Educação Infantil é um ato pra-
zeroso, pois as crianças, em suas especificidades, cativam-nos. 
Estão em pleno desenvolvimento e, nessa fase, a imitação é pre-
ponderante a elas. As aprendizagens acontecem pelo convívio 
com as pessoas que as cercam, e, no caso, os educadores e as 
pessoas do meio familiar e social necessitam ter consciência 
de que contribuem cotidianamente na autoformação dessas 
crianças. 

Na heterogeneidade de seu trabalho, o professor se en-
contra diante de situações complexas para as quais precisa 
encontrar respostas que podem ser criativas ou repetitivas, 
dependendo de sua capacidade e habilidade de leitura da rea-
lidade e das possibilidades objetivas em que realiza o trabalho. 
No entanto, quando a intervenção do professor é feita tendo em 
vista objetivos que se dirigem à busca de um resultado ideal, a 
atividade docente pode ser denominada práxis. 

Para Sánchez Vázquez (1977, p. 241):
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a práxis é, na verdade, atividade teórico-prática; ou seja, tem 
um lado ideal, teórico, e um lado material, propriamente práti-
co, com a particularidade de que só parcialmente, por um pro-
cesso de abstração, podemos separar, isolar um do outro.

Nesse sentido, sem a consciência da prática, ou seja, sem 
a práxis, o professor não percebe sua prática pedagógica, por 
isso é importante aprofundar reflexões sobre o domínio concei-
tual dos professores na área da Educação em Direitos Humanos. 
Destarte, o objetivo desta investigação é compreender como os 
professores de Educação Infantil na rede municipal de ensino 
de Jijoca de Jericoacoara desenvolvem a temática de Educação 
em Direitos Humanos (EDH).

Tem-se como referência refletir sobre a Educação em Di-
reitos Humanos e a formação continuada de professores a partir 
das contribuições epistemológicas de: Candau et al. (2013), Pau-
lo Freire (1997), Libâneo (2009), Saviani (2009), entre outros.

A Educação em Direitos Humanos e os desafios da 
atualidade

A escolarização do século XXI necessita de muitos ajus-
tes, e somente políticas públicas essencialmente comprometi-
das em reduzir as desigualdades sociais poderiam assegurar um 
melhoramento na qualidade do ensino, referenciando qualidade 
como conhecimento adquirido pelo sujeito capaz de levá-lo a 
atuar em sociedade com princípios de cidadania, criticidade e 
sustentabilidade. 

Nessa conjuntura, são muitos os desafios que dificultam o 
acesso à qualidade, O primeiro deles é pensar políticas educa-
cionais para crianças que chegam à escola com inúmeros direitos 
negados pela sociedade, a começar pelas condições de ensino 
nas diversas escolas espalhadas pelo país. É claro que existem 
instituições de excelência que promovem o acesso e permanên-
cia do aluno garantindo uma educação de qualidade, porém, é 
necessário destacar as diferentes realidades e as desigualdades 
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de acesso, sobretudo nas escolas situadas em espaços rurais, na 
maioria das cidades interioranas do país. É preciso pensar que o 
cotidiano dessas escolas é marcado por inúmeras fragilidades, 
desde questões de infraestrutura até problemas relacionados às 
péssimas condições de trabalho do professor. 

Para Marin e  Pimenta (2018, p.85 ):

a escola, como instituição social, cumpre uma função que lhe é 
específica que é a de assegurar a formação educativa escolar 
para todas as crianças, jovens e adultos do país. Sua trajetória 
mostra conquistas, como a ampliação do atendimento a quase 
todas as crianças em idade escolar, ao mesmo tempo em que 
evidencia enormes problemas, como a sonegação do ensino 
público, com qualidade, para boa parte da população que nela 
está inserida.

Nesse sentido, a profissão docente na contemporaneidade 
tem se tornado cada vez mais complexa, especialmente no que 
diz respeito ao ensino infantil, tendo em vista a grande influên-
cia das mídias sociais na cultura das infâncias. Assim, concor-
dando com Marin e Pimenta (2018), é possível inferir o ensino 
como fenômeno complexo que se realiza na práxissocial entre 
os sujeitos desse processo, mediado pelas condições objetivas 
dos diversos contextos institucionais, culturais e temporais, e 
que, à medida que os sujeitos se modificam, modificam-se tam-
bém os contextos sociais. 

Assim, a ideia de transformação social é de não corro-
borar as injustiças e desigualdades que cotidianamente encon-
tram-se na educação, enfatizando a oportunidade de diminuir 
as diferenças de escolarização, compreendendo a educação na 
perspectiva Freiriana.

É típico de certo discurso neoliberal, também às vezes chama-
do de pós-moderno, mas de uma pós-modernidade reacionária, 
para a qual, o que importa é o ensino puramente técnico, é a 
transmissão de um conjunto x de conhecimentos necessários 
às classes populares para a sua sobrevivência. Mais do que 
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uma postura politicamente conservadora, esta é uma posição 
epistemologicamente insustentável e que ainda fere a natureza 
mesma do ser humano, ‘programado para aprender’, algo mais 
sério e profundo do que adestrar-se. (FREIRE, 1992, p. 52).

E foi assim que esta pesquisa se formulou: como garantir 
uma educação de fato transformadora, capaz de construir uma 
sociedade mais justa, pacífica e menos desigual? Diante disso, a 
escola infantil, seu currículo e o corpo docente podem exercer 
protagonismo e comprometimento com as pautas relacionadas 
à promoção da EDH. 

A Educação Infantil, especificamente a pré-escola, etapa 
obrigatória da educação básica, envolve processos que facili-
tam esse posicionamento da instituição escolar. Nessa etapa, as 
crianças encontram-se em intenso desenvolvimento cognitivo, 
físico e social, favorecendo a construção de práticas pedagógi-
cas que promovam a EDH. 

A trajetória dos Direitos Humanos no Brasil se fortalece 
como política de Estado a partir da Constituição de 1988 e, do 
ponto de vista das relações internacionais, tem como referên-
cia a Declaração Universal dos Direitos Humanos (ONU, 1948). 
Contudo, desde suas origens aos dias atuais, os Direitos Hu-
manos estão em constante (re)construção. As políticas públicas 
em relação ao tema orientam-se no sentido de formar sujeitos 
de direitos, assim potencializando a ação transformadora da so-
ciedade (CANDAU et al, 2013).

A formação continuada de educadores em Direitos Huma-
nos constitui um processo complexo, que não pode ser concebido 
como um meio de acumulação de cursos, palestras, seminários, 
de conhecimentos ou de técnicas, mas sim como um trabalho de 
reflexividade crítica sobre os conhecimentos e práticas, de (re)
construção permanente de uma identidade profissional do ponto 
de vista pessoal e coletivo (CANDAU et al, 2013).

 É fundamental ressaltar que a formação de professores 
não pode ser dissociada do problema das condições de trabalho 
que envolvem a carreira docente, e, principalmente, as questões 



CRISTIANE JURDÊNIA DE FARIAS • SINARA MOTA NEVES DE ALMEIDA

208

de salário e da jornada de trabalho. É fato que, as condições 
precárias de trabalho não apenas neutralizam a ação dos profes-
sores como também tornam o ensino sem atração para o aluno 
(SAVIANI, 2009). 

Uma das características da EDH é sua orientação para a 
transformação social e a formação de sujeitos de direitos e, nes-
se sentido, pode ser considerada na perspectiva de uma educa-
ção libertadora e para o empoderamento dos sujeitos e grupos 
sociais desfavorecidos, promovendo uma cidadania ativa capaz 
de reconhecer e reivindicar direitos e construir democracia 
(CANDAU et al, 2013).

Nesse sentido, o educador, como agente sociocultural e 
político, está chamado a desenvolver, segundo CANDAU et al 
(2013, p. 257), uma “pedagogia do empoderamento, entendida 
como uma pedagogia crítica e democrática orientada a mudan-
ça pessoal e social”.

Assim, o professor como agente transformador precisa 
romper com os procedimentos tradicionais de repasse de infor-
mação e, sem o conhecimento teórico e a consciência dos seus 
propósitos, dificulta-se a avaliação do processo, de sua ação e 
a proposição de situações que possibilitem a criança aprender 
com autonomia.

A tarefa docente sempre foi complexa, mas, nas últimas 
décadas do século XXI, tal complexidade aumentou muito. A 
mudança em qualquer pessoa nunca é fácil, consequentemente 
a mudança que se espera dos professores na formação não é 
simples, mas, um processo complexo. Reconhecer a complexi-
dade do pensamento e da prática docente significa aceitar que 
a educação como fenômeno social é uma rede aberta e que essa 
abertura, as  vezes, perpetua práticas intuitivas e até excluden-
tes, assim uma formação que facilite a reflexão pode fazer com 
que os professores sejam melhores planejadores e agentes so-
ciais para intervir nas estruturas sociais (IMBERNÓN, 2010). 

O currículo de resultados que tem marcado a geração 
de alunos dos últimos vinte anos do século XXI vem causando 
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uma qualidade restrita das aprendizagens escolares. Assim, a 
corrida por destaques numéricos nas avaliações externas tem 
regido todo o sistema escolar e pouco se investe em formação 
e desenvolvimento humano. Esse modelo tem tornado o alu-
no passivo, pois desconsidera seu papel ativo no processo de 
aprender e, pior, responsabiliza-o pelo sucesso ou insucesso, 
excluindo qualquer possibilidade de compreender fatores que 
interferem no rendimento escolar (LIBÂNEO; FREITAS, 2018, 
apud LIBÂNEO, 2019).

 Segundo Libâneo (2019), essa escola não pode ser re-
duzida à oferta de um “kit” de habilidades de sobrevivência 
social, conforme o currículo de resultados, nem ser reduzida a 
um lugar de acolhimento e integração social. Ela é lugar pri-
vilegiado de conquista do conhecimento e de desenvolvimento 
de capacidades humanas, o que lhe possibilita contribuir para 
a igualdade social, na medida em que pode reduzir a diferença 
em relação a diferentes qualidades de escolarização e educação 
entre os grupos sociais, já que a superação das desigualdades 
sociais guarda estreita relação com o acesso ao conhecimento e 
à aprendizagem escolar. 

Em publicação provocativa, Pimenta e Lima (2019), sem 
trazer de modo explícito sua crítica ao modelo de educação 
mercantilizada, evidencia que as políticas que interferem nos 
processos de formação docente no contexto atual são decorren-
tes de um processo de mercantilização da educação. Essas es-
tratégias, em países como o Brasil, eximem cada vez mais a par-
ticipação do Estado nos serviços educacionais e determinam as 
diretrizes para a educação ao mesmo tempo em que financiam 
projetos que têm como foco o combate à pobreza. Simultanea-
mente, esse modelo de gestão pública se constituiu como incen-
tivo à meritocracia no âmbito das instituições educacionais e 
entre os professores.

 Nesse cenário, as avaliações em larga escala se consti-
tuem como padrão de qualidade para uma educação que des-
considera fatores como desigualdade social, formação de pro-
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fessores e condições de trabalho como agentes de interferência 
na qualidade do ensino. Esse modelo causa uma verdadeira cor-
reria por resultados meramente quantitativos e estimula cada 
vez mais a competição em lugar da cooperação entre professo-
res e redes de ensino.

As prioridades das políticas neoliberais incidem negati-
vamente sobre a formação de professores ao acentuar práticas 
de ensinar em detrimento de teorias e implementar sistemas 
de avaliação e premiação que precarizam o trabalho docente, 
instituindo bônus no lugar de aumento salarial. Essas e outras 
medidas somadas a tantas mais passam pela vida profissional 
dos professores sem que eles compreendam com clareza os de-
terminantes e a intencionalidade de tais ações.

Metodologia 

As abordagens e os percursos teóricos escolhidos no de-
correr de uma pesquisa são um recorte coerente que se deve 
dar a uma realidade que desejamos conhecer e investigar. Esta 
pesquisa foi realizada com base na abordagem qualitativa, por-
que ela, em si, já contempla tanto os dados objetivos quanto 
subjetivos, oferecendo ampliação e flexibilidade na maneira de 
agir e de pensar, além de possibilitar à investigação um caráter 
mais dinâmico e colaborativo, apontando para a necessidade de 
responder à questão norteadora da pesquisa. Essa abordagem 
de investigação trabalha com o universo de significados, cren-
ças, valores, atitudes, motivos e aspirações que não podem ser 
limitados à operacionalização de variáveis, porque correspon-
dem a um espaço profundo das relações, dos processos e dos 
fenômenos. 

A pesquisa qualitativa permite ao pesquisador a imersão 
no seu universo investigativo, possibilitando-lhe a captura do 
real em movimento, na busca da compreensão do seu objeto en-
quanto parte na relação dialética constante com o todo

Na área educacional, a pesquisa qualitativa vem mostrar 
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o fazer pedagógico como uma elaboração científica, pois a re-
lação ensino-aprendizagem deve ser uma experiência relatada, 
sempre que possível, como prática de pesquisa e socialização 
de conhecimentos.

O lócus da pesquisa

A pesquisa foi realizada no município de Jijoca de Jeri-
coacoara, no litoral oeste do Ceará a 290 quilômetros de For-
taleza, tendo sido emancipado politicamente em 1991. Conta 
atualmente com uma população estimada em cerca de 20.351 
habitantes (IBGE, 2021) e seu principal aspecto socioeconô-
mico gira em torno do turismo, que tem atraído um fluxo mi-
gratório bastante considerável, afetando de forma negativa os 
processos de planejamento e implementação de políticas pú-
blicas por parte do poder púbico municipal. Como consequên-
cia, contribui para o agravamento de situações de fragilidade 
social como fome1, exploração sexual, violência2, drogas, entre 
outras, sobretudo envolvendo algumas famílias das crianças 
atendidas na Educação Infantil desse município. Possui Índice 
de Desenvolvimento Humano (IDH) estimado em 0,652, clas-
sificado na categoria de IDH médio, estando próximo do IDH 
cearense, estimado em 0,682. 

Conta com 19 instituições de ensino público, não ofere-
cendo educação básica em centros privados devido à inexistên-
cia de escolas particulares. Dessas 19 instituições, 10 oferecem 
exclusivamente Educação Infantil. Esse município apresenta 
consideráveis resultados em proficiência em alfabetização nas 
avaliações externas realizadas pelo estado do Ceará, por meio 

1	 De acordo com dados do IBGE (2010), 48,5% da população sobrevive com uma 
renda de até meio salário mínimo.

2	 De acordo com dados do Fórum Brasileiro de Segurança Pública, de 2012 para 
2013 foi registrado aumento de 23% nas taxas de óbitos por agressão. Disponí-
vel em: https://www.ceara.gov.br/wp-content/uploads/2017/12/CP_Livro2_O-
-Cena%CC%81rio-da-Viole%CC%82ncia-e-da-Criminalidade-no-Brasil-e-no-Cea-
ra%CC%81.pdf. Acesso em: 22 jun. 2022.
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do Sistema Permanente de Avaliação do Estado do Ceará (SPA-
ECE),  em Língua Portuguesa e Matemática, nos anos iniciais e 
finais do Ensino Fundamental.

Vale destacar que o Índice de Desenvolvimento da Edu-
cação Básica (IDEB) apresentou, no 5o ano, as médias 8,2 no 
ano de 2017 e 8,3 em 2019, superando as médias estadual e 
nacional e ultrapassando as metas determinada pelo Ministério 
da Educação (MEC) de 5,4 e 5,7,  respectivamente.

O município de Jijoca de Jericoacoara também é desta-
que nacional no Índice de Oportunidades da Educação (IOEB),  
estando em 5o lugar no ranking nacional em 2021. O índice, 
que é composto pelo resultado do IDEB e pelos investimentos 
realizados na educação, desde a garantia de direitos da criança 
e do adolescente, garantia de direito das crianças com necessi-
dades especiais, oferta de oportunidades educacionais e ofertas 
de profissionais capacitados.

Os participantes desse estudo são 10 professores e 2 técni-
cas da Educação Infantil, atuantes na pré-escola. A amostra é in-
tencional e não probabilística. Os participantes foram identifica-
dos por números de participantes, 01, 02 e assim sucessivamente, 
até o participante 10, e as duas técnicas foram identificadas como 
T1 e T2. Como se trata de pesquisa com seres humanos e usando 
da ética, os participantes da pesquisa assinaram o Termo de Con-
sentimento Livre e Esclarecido (TCLE), de acordo com a Resolu-
ção 466/2012 do Conselho Nacional de Saúde (CNS).

Resultados e Discussão 

Os docentes participantes da pesquisa possuem entre 
nove e vinte e três anos de experiência na Educação Infantil e 
foram convidados a refletir sobre o que compreendem a respeito 
da Educação em Direitos Humanos. A maioria considera a EDH 
como direito de todos na perspectiva do respeito às diferenças 
e da igualdade de direitos, advogando sobre sua importância, 
conforme segue:
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Quando o indivíduo tem direito de opinião, expressão. Quando 
a sociedade respeita o outro do jeito que ela é independente de 
raça, cor, religião, política. (P08).
Direitos que todos nós temos em relação a dignidade, liberda-
de, justiça, solidariedade e a paz. (P09).
Entendo que seja uma educação de qualidade, uma educação 
voltada não somente para o conhecimento cultural, científico, 
tecnológico, mas também para os valores, para o cuidado com 
a vida, respeito e aceitação as diferenças, seja racial, social, 
física. Uma educação que respeite esse sujeito de direitos ga-
rantindo uma formação integral que oportunize a criança desde 
a educação infantil ser protagonista, uma criança que tenha o 
direito de conviver, conhecer-se, brincar, explorar, participar. 
Expressar-se sem medo de ser excluída. Vivenciar dentro da 
escola os valores da igualdade, da justiça, da cooperação, da 
solidariedade e da paz. (P10).
Uma educação que vise priorizar o ser humano e seus direitos, 
que promova uma cultura de respeito e valorização a humani-
dade, a liberdade os valores para que tenhamos assim uma so-
ciedade mais justa, solidária cooperativa e digna. Temos uma 
sociedade injusta e desigual com valores distorcidos e buscar 
uma educação em direitos humanos se faz urgente e necessá-
ria. (P11).

Os docentes compreendem que a EDH contribui para a 
uma educação que valoriza o respeito ao outro, a diversidade 
e, sobretudo, a formação de uma sociedade justa, solidária e 
cooperativa. 

Justamente  por isso, a EDH deve estruturar-se na diver-
sidade cultural e ambiental, garantindo a cidadania, o acesso ao 
ensino, permanência e conclusão, a equidade (étnico-racial, re-
ligiosa, cultural, territorial, físico-individual, geracional, de gê-
nero, de orientação sexual, de opção política, de nacionalidade, 
entre outras) e a qualidade da educação, devendo ser contem-
plada de forma transversal e dialógica (BRASIL, 2008).

O último depoimento revela ainda a necessidade de a es-
cola resgatar o sentido de formação humana e comprometer-se 
efetivamente com a mudança social e estrutural, rompendo com 
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a ideia de progresso ligado à técnica e à ciência que historica-
mente tem produzido desigualdades, esgotamento de recursos 
naturais e guerras. É urgente lutar pelo ressurgimento de outros 
valores, outros conhecimentos, outra ideia de qualidade de vida 
e bem-estar (SACRISTAN, 2013).

Quando indagados sobre ações de formação de EDH para 
professores no município pesquisado, apenas 2 docentes reco-
nheceram que existe formação nessa perspectiva, entretanto, 8 
docentes responderam que não existe nenhuma ação formati-
va nessa área. Paradoxalmente a esses dados, as duas técnicas 
municipais sinalizam ações formativas nessa área, elencando 
algumas práticas:

Não há formação específica sobre a Educação voltada em Di-
reitos Humanos, mas dentro das formações continuadas há 
sempre o cuidado para o trabalho com as competências socio-
emocionais, o acolhimento e a inclusão (T1).
Voltada somente para os Direitos Humanos, não. Mas busca-
mos promover reflexões sobre a importância do respeito, a 
escuta das crianças, a participação e protagonismo onde eles 
possam vivenciar experiências aprendendo de forma mais ati-
va e menos passiva. Nas formações além das competências 
socioemocionais e valores, Já promovemos estudos de como 
trabalhar de forma mais significativa com o campo de experi-
ência O eu o outro e o nós que também visa uma formação mais 
humana (T2).

Os depoimentos acima evidenciam que, de alguma manei-
ra, o tema da EDH tem sido abordado no universo formativo dos 
docentes da Educação Infantil, embora a maioria não reconhe-
ça essas ações. Com efeito, as formações precisam promover 
a valorização dos saberes dos educadores, seu cotidiano pro-
fissional como experiência constante, o exercício da constru-
ção coletiva de conhecimentos e a busca de alternativas para 
os desafios que a prática educativa impõe. Assim, experiências 
formativas de EDH sustentarão essa prática com maior signifi-
cado (CANDAU, 2011.)
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A formação de professores é um espaço central na defesa 
da escola pública e da profissão docente. Não pode haver boa 
formação de professores se a profissão estiver fragilizada, en-
fraquecida, pois a participação da profissão é imprescindível em 
uma formação profissional (NÓVOA, 2022).

Buscando a valorização dos saberes docentes, indagamos 
quais as sugestões para abordagem da temática EDH na Edu-
cação Infantil.  Houve uma multiplicidade de respostas entre 
os docente, todas considerando o que preconizam as Diretrizes 
Curriculares Nacionais para a Educação Infantil (Parecer CNE/
CEB no 20/2009 e Resolução CNE/CEB no 5/2009), reconhe-
cendo a criança como sujeito de direito e inserindo-a no mundo 
dos Direitos Humanos, no que diz respeito aos direitos funda-
mentais à saúde, alimentação, lazer, educação, proteção contra 
a violência, discriminação e negligência, bem como o direito à 
participação na vida social e cultural: 

Trabalhar o estatuto da criança e do adolescente, bem como as 
leis dirigidas aos direitos das crianças. (P02).
Sempre fomentar nas crianças práticas de respeito com ativi-
dades cotidianas que estreitam o entendimento delas para com 
as suas realidades. (P03).
Falar sobre proteção, à saúde, à liberdade, à confiança, ao res-
peito, à dignidade, à brincadeira, à convivência e à interação 
com outros meninos e meninas. (P07).
Trabalhar a cultura da paz nas escolas de educação infantil, 
a empatia; Realizar a escuta ativa, oportunizando as crianças 
a serem protagonistas; Trabalhar os valores diariamente por 
meio das brincadeiras e a convivência com o outro e com meio. 
(P10).
Promover experiências que envolvam os valores e as com-
petências socioemocionais acredito que contribuirá bastante, 
uma intensificação maior dessas atividades e continuidade por 
todos os anos até se formarem profissionalmente. A literatura 
infantil é uma grande aliada para abordar esses valores já que 
encantam as crianças e podem promover excelentes reflexões 
mesmo para as crianças bem pequenas, contribuindo bastante 
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para que tenhamos melhores cidadãos e melhores seres huma-
nos. (P11).

Os depoimentos revelam que a criança é o centro do pro-
cesso educativo e sujeito de direitos capaz de desenvolver-se 
nas brincadeiras e interações propostas pelas instituições de 
Educação Infantil, sendo perfeitamente possíveis as experi-
ências com EDH já nessa primeira etapa da educação básica, 
como revela o último depoimento, enfatizando a literatura infan-
til como aliada nesse processo.

Assim, a formação de professores para uma EDH poderia 
ser desenvolvida nas escolas em que os docentes atuam, com 
o apoio da coordenação pedagógica, das técnicas da secreta-
ria ou de algum profissional parceiro, podendo ser realizado um 
planejamento coletivo de acordo com as necessidades de cada 
unidade de ensino.

Considerações finais 

O estudo buscou compreender como os professores de 
Educação Infantil na rede municipal de ensino de Jijoca de Je-
ricoacoara desenvolvem a temática de Educação em Direitos 
Humanos.

A EDH se fortalece à medida que os docentes ampliam 
sua compreensão sobre essa prática, sobretudo quando são le-
vados a refletir sobre suas práticas.

O conjunto de dados revelou a necessidade de a forma-
ção continuada promover experiências que trabalhem explici-
tamente sob essa perspectiva, do contrário, corre-se o risco de 
os docentes não considerarem a formação dentro dessa aborda-
gem. O exercício de sugerir temas para abordagem da EDH na 
Educação Infantil revela a importância da autonomia docente, 
oportunizando o diálogo entre o currículo infantil e as possibili-
dades de práticas de EDH, assim como os desafios que se fazem 
presentes no cotidiano profissional, o refletir sobre a prática, 
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compreendendo os limites e as possibilidades da formação e 
prática docente.
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Introdução 

Este ensaio traz uma reflexão sobre o perfil profissional 
docente no Programa de aprendizagem na idade certa (PAIC) 
dos professores que trabalham com crianças que estão em pro-
cesso de construção da aprendizagem a fim de desenvolver a 
leitura e escrita através das metodologias aplicadas em sala de 
aula. Procuramos abordar a temática sobre a perspectiva de 
construção de um docente em processo permanente e contínuo 
de formação, haja vista que professorar é um verbo que deve 
ser conjugado constantemente nos tempos presente, passado 
e futuro; dessa forma, procuramos demonstrar, neste estudo, a 
importância da formação em serviço para nossos profissionais 
que atuam no ciclo de alfabetização. Consideramos um assunto 
de profunda relevância e interesse para todo o corpo docente, 
principalmente para aqueles que atuam nos anos iniciais das es-
colas públicas, que foi o ponto crucial de nossa pesquisa.

 O interesse pela temática se justifica por ser professor 
por vocação há duas décadas e também por ter tido o privilé-
gio de fazer parte do grupo de Formadores do PAIC(Programa 
de Alfabetização na Idade Certa), compartilhando desafios e 
prazeres do processo de ensino/aprendizagem juntamente com 
os professores alfabetizadores. Durante o período em que mi-
nistramos formações para os professores, observamos que o 
perfil docente do educador responsável pelo ciclo de alfabeti-
zação necessita de um fazer pedagógico alinhado a uma práti-
ca docente coerente e satisfatória capaz de levá-lo ao sucesso. 
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Considerando tal realidade, torna-se cada vez mais necessária 
a aproximação do docente em formação dos espaços de Educa-
ção Básica, para que a eles sejam oferecidas oportunidades de 
investigação, conhecimento e análise da realidade em que irão 
atuar; para aqueles que já atuam, esse é um momento propício e 
convidativo a refletir sobre as novas estratégias metodológicas 
do trabalho pedagógico que envolve professores, alunos e o pro-
cesso ensino/aprendizagem no ciclo de alfabetização.

Somos conscientes de que para desenvolvermos qual-
quer atividade, necessitamos de um planejamento a priori, no 
qual objetivos e metas são traçados, portanto, nesta produção 
acadêmica, temos como objetivo geral: analisar o impacto das 
formações do MAIS PAIC no processo de construção da leitura 
e escrita durante o ciclo de alfabetização. Temos como objeti-
vos específicos: refletir sobre as práticas pedagógicas desen-
volvidas pelos professores que atuam no ciclo de alfabetização 
e discutir sobre a importância de metodologias inovadoras do 
MAIS PAIC para construção da leitura e escrita no ciclo de alfa-
betização. Estamos em busca de alternativas favoráveis ao bom 
desempenho e sucesso dos alunos que se encontram em proces-
so de desenvolvimento cognitivo, afetivo e de aprendizagem, 
para que assim prossigam com êxito em seus estudos nos anos 
posteriores.

Um pouco de nossa trajetória docente

Trazemos em nosso contexto as marcas de nossa história 
de vida, a qual também é um construto permanente e continuo 
que nos acompanhará por toda a vida, afinal, jamais poderemos 
negar nossa ancestralidade, pois é nela e por ela que está con-
textualizada nossa identidade; somos educador por vocação 
e acreditamos que a educação é um dos caminhos capazes de 
transformar o sujeito e elevá-lo ao mundo do sucesso; acredi-
tando nessa perspectiva de mudança e transformação é que já 
completamos duas décadas de docência efetiva nesta caminhada 
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pelas trilhas da educação, sempre procurando tecer um emara-
nhado de conhecimentos para subsidiar nosso alunado através 
das informações e formações que recebemos durante nossa tra-
jetória acadêmica e profissional enquanto educador; foi trilhando 
por diversos caminhos que o processo educativo nos levou ao 
encontro com a temática que aborda esta produção acadêmica. 

O formador forma-se a si próprio através de uma reflexão so-
bre os seus percursos pessoais e profissionais (autoformação); 
o formador forma-se na relação com os outros, numa aprendi-
zagem conjunta que faz apelo à consciência, aos sentimentos 
e as emoções (ecoformação), o formador forma-se através das 
coisas (dos saberes, das técnicas, das culturas, das artes, das 
tecnologias) e de sua compreensão crítica (heteroformação) 
(NÓVOA, 2002 p. 11).

	 Podemos perceber nas palavras de Nóvoa a importân-
cia da autobiografia de formação enquanto docente em nosso 
processo identitário, pois é nele e por ele que construímos e 
reconstruímos nossa identidade enquanto sujeito responsável 
pela própria personalidade; dessa forma, vamos tecendo o sa-
ber pedagógico compartilhando sabores e dissabores com to-
dos que fazem o processo educativo acontecer. Sabemos que os 
professores devem estruturar seu trabalho envolvendo os indi-
víduos nas mais diversas situações, para que, assim, possamos 
entender de que maneira são construídas estratégias favoráveis 
ao ciclo de alfabetização.  

As dificuldades que permeiam o âmbito educacional ge-
ralmente são as ditas causadoras do grande contingente de eva-
didos e desistentes nos cursos das escolas públicas; porém, não 
podemos esquecer que as propostas educacionais neoliberais 
tendem a mascarar a exclusão que proporciona a esses mesmos 
seres a quem diz dar assistência, pois as condições são adver-
sas e as oportunidades para aqueles que não dominam o co-
nhecimento e o raciocínio lógico são as mínimas possíveis, con-
tribuindo para a disfunção social do papel da escola em nossa 
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sociedade. Sabemos que toda e qualquer ação que desenvolve-
mos dentro ou fora da escola se faz necessário um pré-planeja-
mento, para em seguida acontecer o planejamento propriamen-
te dito, pois ação sem planejamento não traz bons resultados; 
para colhermos bons frutos, precisamos semear boas sementes, 
e estas serão semeadas com boas estratégias que podemos en-
contrar pelo planejamento e pela organização de ideias entre 
um grupo de pessoas que buscam estratégias para melhorar a 
qualidade do serviço que ora está sendo ofertado, seja na esco-
la, no comércio ou até na própria comunidade. A principal tarefa 
da escola é trabalhar o desenvolvimento intelectual dos indiví-
duos, procurando transformar suas vidas em processos perma-
nentes de aprendizagem e buscando desenvolver as habilidades 
de compreensão e comunicação que lhes permitam encontrar 
seus espaços como cidadãos portadores de direitos e deveres. 

Enaltecendo as formações de professores no PAIC

A educação busca a cada dia novas formas metodológicas 
para aperfeiçoar o aprendizado. São inúmeras as inovações a 
fim de alavancar os processos de ensino e de aprendizagem de 
forma significativa, em que buscamos estratégias metodológicas 
inovadoras objetivando uma melhor aprendizagem para todos; 
foi em meio a essas buscas que nos deparamos com o objeto de 
nossa pesquisa: as formações do MAIS PAIC e suas repercus-
sões na prática pedagógica durante o ciclo de alfabetização.

 Nosso encontro com a referida temática se deu a partir 
de nossa prática pedagógica enquanto professor formador do 
PAIC(Programa de Alfabetização na Idade Certa), experiência 
de grande relevância para nosso crescimento pessoal e profis-
sional, em que tivemos a oportunidade de compartilhar desafios 
e prazeres no processo de ensino/aprendizagem juntamente 
com os professores alfabetizadores. A referida experiência nos 
trouxe profundas reflexões e algumas indagações acerca desse 
processo de formação de professores.
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Por compreender a educação enquanto prática social his-
toricamente construída e sua contribuição para o desenvolvi-
mento de uma sociedade letrada, entendemos a necessária e 
constante reflexão no aprimoramento dessas práticas docentes 
pela dinâmica em que se apresenta o processo de ensino-apren-
dizagem; dessa forma, enquanto pesquisador de nossa prática 
docente a fim de reconstruir nossos saberes nos caminhos da 
docência e atualizando-os conforme a necessidade histórica da 
educação, percebemos revolucionárias as contribuições da pre-
sente pesquisa para todos os profissionais da educação, princi-
palmente para aqueles que fazem parte do ciclo de alfabetiza-
ção (1o ao 5o ano), e nelas justificamos a relevância acadêmica, 
pedagógica, política e social do presente estudo. Partimos da 
premissa de que, para selecionar o profissional que atuará no ci-
clo de alfabetização, etapa extremamente delicada no processo 
educativo, faz-se necessário estabelecer critérios específicos, 
pois trata-se dos pilares que irão dar sustentabilidade a toda a 
aprendizagem posterior. Traçamos como pergunta norteadora 
de nosso trabalho a seguinte indagação: Quais as repercussões 
das formações do MAIS PAIC para a prática pedagógica durante 
o ciclo de alfabetização? Esta produção foi um estudo bibliográ-
fico direcionado ao setor educacional, relacionado às práticas 
pedagógicas de professores que atuam no ciclo de alfabetização 
(1o ao 5o ano); abordamos de forma sucinta a importância da 
formação continuada no campo da docência, pois é com ela e 
por ela que nossos pequenos aprendizes conseguem adentrar o 
mundo encantado das letras.

Caminhos Metodológicos

Este trabalho nasceu a partir dos pressupostos da pesqui-
sa qualitativa e bibliográfica, por permitir a utilização de técni-
cas que possibilitam o reconhecimento da subjetividade dos en-
volvidos como parte integrante da realidade social investigada.
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A pesquisa iniciou com o levantamento bibliográfico di-
recionado para a temática de estudo; nesta etapa, fizemos di-
versas leituras com vistas ao aprofundamento das categorias de 
análise e da temática da pesquisa.

 Desse modo, entendemos que a pesquisa qualitativa foi 
uma atividade primordial que nos trouxe suporte capaz de com-
preender seu verdadeiro sentido, pois esta foca o pesquisador 
no mundo, o que fica visível nas palavras de Bogdan e Biklen 
(1994,p.1) ao afirmar: 

Consiste em um conjunto de práticas materiais e interpreta-
tivas que dão visibilidade ao mundo. Essas práticas transfor-
mam o mundo em uma série de representações, incluindo as 
notas de campo, as entrevistas, as conversas, as fotografias, as 
gravações e os lembretes. Nesse nível, a pesquisa qualitativa 
envolve uma abordagem naturalista, interpretativa, para mun-
do, o que significa que seus pesquisadores estudam as coisas 
em seus cenários naturais, tentando entender, ou interpretar, 
os fenômenos em termos dos significados que as pessoas con-
ferem a eles. 

Este estudo foi de suma importância para os que inte-
gram o sistema educacional vigente de forma generalizada, pois 
através dele é possível formarmos os futuros sujeitos que darão 
continuidade à nossa história enquanto sujeitos ativos e partici-
pativos pertencentes a uma sociedade de classe.

A grande expansão do acesso à Educação Básica coloca 
em xeque a formação de professores para a escola básica no 
Brasil, pois atualmente os docentes desenvolvem inúmeras tare-
fas, além de suas atribuições pedagógicas de rotina, o que aca-
ba desconfigurando a sua real tarefa de docente; tudo isso não 
corresponde a simples tarefa e de imediatos resultados, mas 
obedece a uma estrutura formativa complexa e de construções 
processuais e sociais que exigirão um perfil profissional ade-
quado ao desenvolvimento dessas capacidades de manipulação 
e uso da língua escrita, como podemos perceber nas palavras de 
Soares( 2005) ao fazer a seguinte afirmação:
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 Assim, a intervenção do professor ou da professora, que 
não considerou, no caso, o que a criança pensa sobre a es-
crita, foi pouco produtiva e, em vez de corrigir o erro, con-
duziu à elaboração de noções inadequadas sobre o funciona-
mento da linguagem escrita. É por isso, então, que é muito 
importante, para orientar sua atuação, que o docente saiba 
o que e como seu aluno conhece, isto é, que o docente domi-
ne uma teoria da aprendizagem e, no nosso caso particular, 
uma teoria da aprendizagem da linguagem escrita(SOARES, 
2005, p.34). 

Considerando tal realidade, torna-se cada vez mais ne-
cessária a aproximação do docente em formação dos espaços 
de Educação Básica, para que a eles sejam oferecidas oportuni-
dades de investigação, conhecimento e análise da realidade em 
que irão atuar; para aqueles que já atuam, esse é um momento 
privilegiado para conhecer outras circunstâncias do trabalho 
pedagógico que envolve seus pares. Tomando como base esse 
contexto, compreendemos que a aprendizagem acontece em to-
dos os momentos de nossas vidas. Para fundamentar nosso pen-
samento, trazemos Freire(1996)  quando este faz  referência à 
função do professor em relação ao processo de aprendizagem :

Saber que ensinar não é transferir conhecimento, mas criar as 
possibilidades para a sua própria produção ou a sua constru-
ção. Quando entro em uma sala de aula devo estar sendo um 
ser aberto à indagações, a curiosidade, às perguntas dos alu-
nos, a suas inibições; um ser crítico e inquiridor, inquieto em 
face da tarefa que tenho – a de ensinar e não a de transferir 
conhecimento (FREIRE, 1996, p.25).

Compreendemos a complexidade e a seriedade que com-
põem o ato de ensinar, pois o bom educador necessita de sub-
sídios teórico-metodológicos capazes de criar possibilidades 
para que o educando desenvolva diferentes habilidades em sua 
aprendizagem, pois o processo de aprendizagem acontece de 
forma lenta, gradual e contínua frente às exigências que o setor 
educacional traz. Dessa forma, enfatizamos este, numa visão 
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multidisciplinar, para que possamos compreender o verdadeiro 
significado do ato de ensinar e aprender.

Entendemos ser papel do professor em regência de 
sala efetivar os direitos de aprendizagem de forma concreta e 
sistemática, em que o aluno possa usufruir de todas as regalias 
sem que aconteça perda em seu desenvolvimento e aprendiza-
gem, em que os professores, por meio de metodologias inova-
doras e criativas advindas das formações do programa MAIS 
PAIC, promovam situações em que as crianças do ciclo de alfa-
betização possam desenvolver as habilidades de leitura e escri-
ta de forma lúdica e criativa.

Dessa forma, entendemos como sendo um dos papéis do 
educador situar o educando dentro do contexto social em que 
este está inserido, oportunizando situações em que possa inte-
ragir com os outros e construir assim um conhecimento. 

Somos sabedores das inúmeras tentativas e estratégias 
elaboradas e implementadas em prol de uma formação docente 
direcionada a essa problemática, porém, com nosso trabalho, 
não estamos descartando nenhuma delas; nosso intuito, ao de-
senvolver a referida pesquisa, foi somar esforços e criar alter-
nativas que venham a favorecer a prática docente dos profes-
sores que estão em regência de sala nessas séries. Queremos 
somar forças com os projetos já existentes, a exemplo do PAIC/
PNAIC/MAIS PAIC, que muito vêm contribuído com o sistema 
educacional dos municípios cearenses. Assim, compreendemos 
que esse material PAIC/PNAIC/MAIS PAIC será de forte rele-
vância em nosso projeto de pesquisa, o qual fornece subsídios 
teórico-metodológicos que contribuirão significativamente para 
sustentabilidade e fundamentação do assunto abordado em nos-
sa pesquisa.

Considerações finais

Este estudo trouxe reflexões significativas sobre a forma-
ção docente e as iniciativas metodológicas diferenciadas que 
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podem contribuir de forma satisfatória no processo de constru-
ção da leitura e escrita de crianças durante o ciclo de alfabeti-
zação. As práticas desenvolvidas pelos docentes em regência 
de sala são de grande importância para o desempenho de cada 
criança, pois são elas que retratam a rotina escolar elaborada 
pelo professor ou professora regente, portanto devem ser pro-
duzidas e compartilhadas com os demais docentes da institui-
ção de ensino. As inovações metodológicas nas aulas são urgen-
tes e necessárias, pois, são estas que transformam o ambiente 
escolar em algo aconchegante e alegre fazendo com que o aluno 
frequente as aulas e permaneça na escola, portanto, metodolo-
gias inovadoras serão sempre bem-vindas ao ambiente escolar, 
e o programa MAIS PAIC traz essas inovações em sua proposta 
metodológica.

A formação continuada em serviço por meio do MAIS 
PAIC é uma política pública de forte relevância para equaliza-
ção da leitura e escrita dos alunos que se encontram nas séries 
iniciais, haja vista que esta traz em seu contexto inovações no 
fazer pedagógico da rotina de sala de aula, tornando o ambiente 
escolar mais atrativo e aconchegante através das metodologias 
diferenciadas que o programa oferece. O referido programa traz 
em sua essência sugestões de atividades práticas, tornando as 
aulas mais atrativas, alegres e inovadoras, em que as crianças 
passam a ser protagonistas da própria história.

As formações do MAIS PAIC repercutem significativa-
mente no ciclo de alfabetização, pois trazem em sua base inú-
meras intervenções pedagógicas de fácil compreensão e aplica-
bilidade para as rotinas de sala de aula, trazendo os conteúdos 
didáticos de forma lúdica e deixando o ambiente escolar mais 
atrativo e acolhedor, procurando sempre fortalecer e validar 
o conhecimento o qual a criança já traz antes de adentrar os 
bancos escolares, que fazem parte de sua própria história de 
vida, onde predomine uma aprendizagem satisfatória para todos 
e todas. O que deve prevalecer nesse espaço de construção é 
a comunicação, e, quando se fala nesta, denotam-se inúmeras 
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linguagens que devem ser para a ampliação coletiva do cresci-
mento social e profissional de todos.

Esperamos ter contribuído com esta produção acadê-
mica para uma nova leitura da realidade sobre o ciclo de alfa-
betização, em que procuramos fortalecer e inovar o processo 
de ensino-aprendizagem em sua plenitude, de modo que seja 
predominante a premissa de escola com qualidade para todos e 
todas em seus ensinamentos, favorecendo a estruturação de um 
espaço de construção e comunicação com inúmeras linguagens, 
que  servirá para ampliação coletiva de crescimento pessoal, 
social e profissional para todos aqueles que compõem o celeiro 
educacional voltado para o público responsável pela construção 
da leitura e escrita durante o ciclo de alfabetização.
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Introdução 

Ao longo do contexto histórico, as tecnologias vêm se 
inserindo em diversos contextos sociais, gerando muitas trans-
formações e proporcionando uma vida cada vez mais conec-
tada, em que os usuários constantemente se deparam com um 
campo vasto de informações. Consequentemente, a educação, 
como parte do cotidiano social, passa também por constantes 
implicações da tecnologia, o que acaba modificando inclusive 
as práticas pedagógicas, e isso coloca o professor diante de um 
grande desafio: utilizar as tecnologias digitais de forma signifi-
cativa no processo de ensino e aprendizagem. 

Diante disso, o professor precisa estar sempre inovando 
seus métodos pedagógicos para provocar no seu alunado mais 
interesse na disciplina que leciona. É durante os momentos de 
planejamento que o professor estuda, pesquisa e organiza suas 
aulas, permitindo aprimoramento do seu plano didático. 

É válido citar que, muitas vezes, a falta de recursos pe-
dagógicos e tecnológicos nas escolas faz com que alguns pro-
fessores fiquem impossibilitados de elaborar e realizar aulas 
com o uso de tecnologias. Por outro lado, temos ainda aqueles 
docentes e discentes que não possuem acesso aos aparatos tec-
nológicos e à sua constante atualização, não possuindo assim as 
oportunidades necessárias para trabalhar com eles. 

Apesar da tão presente atuação da tecnologia na socie-
dade, a realidade é ainda de inacessibilidade para muitos. A 
chamada exclusão digital é definida por Gonçalves (2013) como 
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“[…] a falta de acesso à tecnologia digital, que se caracteriza 
pelo acesso aos computadores e à internet, mas também à ca-
pacidade de se utilizar de forma eficaz e competente estas fer-
ramentas”. Ainda, segundo Sorj e Guedes (2005), “a exclusão 
digital se dá também no interior dos grupos pobres, entre gê-
neros, raças e grupos etários, e entre diferentes comunidades”.

Apesar de tais limitações, atualmente temos demandas 
que se utilizam das tecnologias digitais e o profissional docente 
de hoje não pode desconsiderar o seu uso. Não há como negar 
que a tecnologia inserida no contexto educacional pode apro-
ximar professores e alunos no decorrer do processo de ensino 
e aprendizagem. No entanto, apenas a tecnologia não é capaz 
de sozinha gerar modificações positivas nesse processo. Pelo 
contrário, faz-se necessário que o docente relacione o conteúdo 
a ser ensinado com a realidade do educando – sua vivência, 
para que a partir daí a tecnologia possa ser inserida como uma 
ferramenta para o ensino, provocando no estudante um maior 
interesse pela sua aprendizagem e inserção no mundo globali-
zado, oferecendo-lhe assim mais subsídios para o exercício da 
construção de sua cidadania.

Sobre esses apontamentos, é valido citar o documento 
Quadro Europeu de Competência Digital para Cidadãos (Dig-
Comp), que em sua área 6 discute sobre a importância da pro-
moção da competência digital dos aprendentes, especificando 
cinco competências: Literacia da informação e dos media; Co-
municação e colaboração digital; Criação de conteúdo digital; 
Uso responsável; e Resolução de problemas digitais (LUCAS; 
MOREIRA, 2018). 

É nesse contexto que a Base Nacional Comum Curricu-
lar (BNCC) evidencia o protagonismo estudantil no processo de 
escolarização e destaca o acesso às tecnologias indispensáveis 
ao exercício da cidadania e à inserção no mundo do trabalho na 
contemporaneidade (BRASIL, 2018).

Segundo Boeira (2009), o Blog Educacional (Edublog), 
como ferramenta tecnológica, traz importantes contribuições 
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para o processo de ensino e aprendizagem, sendo compreen-
dido como “muito mais que ambientes onde são publicadas in-
formações na forma de linguagem verbal escrita e não verbal, 
através de vídeos, áudio e imagens; comentários e indicações de 
links”. Para a autora, o seu uso em ambiente de aprendizagem 
deve ser realizado de forma ativa, em que docentes e discentes 
formam uma rede de aprendizagem.

Diante do exposto, o estudo tem como objetivo identificar 
quais elementos caracterizam a qualidade de um Blog Educacio-
nal (Edublog) como Ambiente Virtual de Aprendizagem (AVA)1. 

Portanto, o presente trabalho propõe identificar os ele-
mentos que caracterizam a qualidade de um Edublog como 
AVA, para que professores que atuam em sala de aula da Educa-
ção Básica possam ter como auxílio tais informações para utili-
zar Edublogs já desenvolvidos ou criar seus próprios Edublogs, 
adaptados à sua realidade e à de seus educandos. 

É perceptível na sociedade a inserção constante das tec-
nologias, que cada vez mais se tornam sofisticadas, e a escola 
não fica de fora desse contexto. É nela que se relacionam e for-
mam cidadãos críticos e ativos para atuarem na sociedade na 
qual estão inseridos, preparando-se para sua inserção no mundo 
do trabalho, aprimoramento acadêmico e melhoria das condi-
ções de ascensão socioeconômica. 

Diante dessa realidade e da vivência como docente do 
pesquisador durante a prática na Educação Básica, surgiu a mo-
tivação para a temática em estudo, pois leva à reflexão as práti-
cas pedagógicas mais inovadoras, que podem ir muito além da 
sala de aula, utilizando para isso o auxílio das diferentes tecno-
logias. Isto enriquece e amplia tanto o saber fazer profissional 
do educador como o conhecimento do educando. 

A pesquisa proposta pode ser de grande significância 
para a discussão sobre a importância de se conhecer, aplicar 
e avaliar práticas pedagógicas inovadoras consorciadas a tec-

1	 Este trabalho é resultado de projeto de pesquisa do Programa de Pós-Graduação em 
Ensino e Formação Docente (UNILAB/IFCE).
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nologias educacionais digitais, a exemplo do Edublog como um 
AVA, que relaciona a classe às tecnologias digitais, tendo em 
vista que a sociedade vivencia um movimento constante de ide-
alizações tecnológicas e os estudantes precisam inserir-se em 
tal contexto como parte de sua formação integral.

Procedimentos Metodológicos

O estudo é de natureza qualitativa, de caráter explorató-
rio, por meio de revisão integrativa de literatura, fundamentado 
em Fereday e Muir-Cochrane (2006); Silva (2014); Whittemore 
e Knafl (2005). 

O método da revisão integrativa da literatura foi desen-
volvido seguindo três etapas, a saber: 1a – identificação do 
problema de pesquisa (definido inicialmente neste trabalho o 
propósito da revisão); 2a – consulta de literatura (escolhas de 
palavras-chave, bases de dados e critérios para a seleção dos 
artigos); e 3a – avaliação e análise das informações obtidas 
(FEREDAY; MUIR-COCHRANE, 2006; SILVA, 2014; WHIT-
TEMORE; KNAFL, 2005). 

A pesquisa dos estudos ocorreu em maio de 2022. Os crité-
rios para escolha dos trabalhos foram: artigos em português, inglês 
e espanhol, publicados nos últimos cinco anos, que apresentassem 
em sua discussão considerações sobre AVA, Blog/Edublog e pro-
cesso de ensino e aprendizagem, organizados nas bases de dados 
da Plataforma CAPES, SciELO e Google Acadêmico. 

Para a realização da busca, foram utilizadas combinações 
entre os seguintes descritores, ora cruzados concomitantemen-
te, considerando palavras do título (Figura 1), palavras do re-
sumo (Figura 2) e palavras-chave dos artigos (Figura 3): Am-
biente Virtual de Aprendizagem (AVA); Blog; Blog Educacional 
(Edublog); Processo de ensino e aprendizagem; Educação; Tec-
nologia; Informação; Professor; Aluno. Para a análise bibliomé-
trica, foram utilizados 60% das palavras com maior frequência 
apresentadas nos artigos científicos.
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Resultados e Discussão 

Como resultado dessa prospecção, foram obtidos os se-
guintes achados, demonstrados pelo software VOSviewer, uma 
ferramenta para construção e visualização de redes bibliométri-
cas que podem incluir periódicos, pesquisadores e publicações 
individuais e ser construídas com base em relações de citação, 
acoplamento bibliográfico, cocitação ou coautoria. Podem tam-
bém oferecer funcionalidade de mineração de texto para cons-
truir e visualizar redes de termos importantes extraídos de um 
corpo de literatura científica (VOSVIEWER, 2022), apresenta-
das nas figuras a seguir.

A Figura 1 apresenta os descritores com maior relevância 
referentes ao título dos artigos analisados. Como mostra a legenda, 
os principais descritores aparecem ao longo de dois anos (2019 e 
2020). Num total de 88 descritores, quatro obtiveram maior des-
taque (blog, educação, aprendizagem e informação), sendo que os 
descritores (blog e educação) apareceram com maior ocorrência. 

Figura 1 – Descritores dos títulos
 

Fonte: Elaborado pelos autores.

Em uma análise de dados utilizando os descritores dos 
resumos (Figura 2), foi verificado um total de 1.078 palavras, 
em que 14 descritores aparecem com maior frequência, tendo 
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destaque (aprendizagem, tecnologia, processo e blog), num pe-
ríodo de três anos (2018 a 2020), como mostra a legenda. 

Figura 2 – Descritores dos resumos

Fonte: Elaborado pelos autores.

Já na Figura 3, das 77 palavras-chave verificadas no es-
tudo, sete atingiram maior ocorrência. Entre os descritores ob-
servados, (acompanhamento pedagógico) mostrou-se a palavra 
com maior número de ligações entre todas as analisadas e pre-
sente numa maior quantidade de artigos. 

Figura 3 – Descritores das palavras-chave

Fonte: Elaborado pelos autores.
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Nesta averiguação, foi inicialmente identificado um total 
de 25 artigos científicos, dado este distribuído da seguinte for-
ma nas bases de dados: 13 artigos da Plataforma CAPES, 8 ar-
tigos do SciELO e 4 artigos do Google Acadêmico para a leitura 
exploratória dos resumos, entre os quais 15 foram escolhidos 
para leitura integral. Posteriormente, analisando a leitura des-
ses artigos, 12 foram selecionados como objeto de estudo, por 
apresentarem elementos que se relacionam ao objetivo desta 
revisão.

A análise temática é um método que identifica, analisa 
e registra temas padrões por meio dos dados, organizando e 
descrevendo detalhes sobre o assunto em estudo (BRAUN; 
CLARKE, 2006; SILVA, 2014). Assim, um tema deve estar re-
lacionado ao que a pesquisa pretende responder acerca da sua 
indagação e apresentar um padrão de resposta ou significado 
dos dados obtidos, além de não levar em consideração apenas a 
frequência com que o tema aparece no local analisado, mas tam-
bém dar importância à interpretação desse conteúdo por parte 
do pesquisador (BRAUN; CLARKE, 2006; FEREDAY; MUIR-
-COCHRANE, 2006; SILVA, 2014). 

A seguir, são apresentados os artigos escolhidos nesta re-
visão, contendo: título, palavras-chave, autores, ano de publica-
ção e base de dados (Tabela 1). 

Após a análise do conteúdo das publicações, surgiram 
seis categorias temáticas: 1- Interação entre aluno-professor, 
aluno-aluno, aluno-recursos-atividades; 2- Conteúdos de qua-
lidade; 3- Design instrucional; 4- Tutoria virtual; 5- Construção 
e trabalho coletivo; 6- Formação inicial e continuada dos profis-
sionais da educação.
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Tabela 1 – Distribuição das referências incluídas na revisão in-
tegrativa, de acordo com título, palavras-chave, autores, ano de 
publicação e base de dados

Nº Título Palavras-chave Autores e Ano Base de 
dados

1 Blog como ferramenta 
educacional: contribuições 
para o processo interdis-
ciplinar de educação em 
saúde 

Tecnologia da informação; 
Tecnologia educacional; 
Internet; Educação em saú-
de; Comunicação em saú-
de; Gestão da informação 
em saúde; Comunicação 
interdisciplinar

(AGUIAR et al., 
2018) 

Plata-
forma 

CAPES

2 Sistema de apoio ao 
professor a partir de um 
ambiente virtual de ensi-
no-aprendizagem

Acompanhamento peda-
gógico; Ambiente virtual 
de ensino-aprendizagem; 
Aprendizado híbrido

(BARANDA; VE-
LASCO, 2020)

SciELO

3 Novas Tecnologias de 
Informação e Comunica-
ção e o caso específico do 
Blog: contribuição para 
o sistema educacional 
escolar 

Novas tecnologias da 
informação e comunicação; 
Educação tecnológica; 
Blog; Ensino infantil

(DE SANTANA; 
CABRAL; DA 
NÓBREGA, 
2019)

Plata-
forma 

CAPES

4 Modelamento pedagógico 
de ambientes virtuais de 
aprendizagem (AVA)

Ambientes virtuais de 
aprendizagem; Modelagem 
pedagógica; Modelagem 
cognitiva; Modelagem 
tecnológica; Modelagem 
comunicativa

(MERCHAN 
BASABE, 2018)

SciELO

5 Uma experiência com 
Alunos de Letras em for-
mação inicial: Construindo 
Blogs em sala de aula

Gêneros discursivos digi-
tais; Blogs; Formação de 
professores

(OLIVEIRA; 
SOUZA, 2018) 

Plata-
forma 

CAPES

6 Avaliação dos resultados 
da implementação do 
modelo de tutoria virtual

Ambiente de aprendiza-
gem; Modelo de tutoria 
virtual; Ação de pesquisa

(RAMÍREZ 
HERNÁNDEZ; 
FIGUEROA MO-
RENO; TÉLLEZ 
BARRIENTOS, 
2019)

SciELO

7 Uma proposta de dire-
trizes para fomentar o 
engajamento dos alunos 
em ambientes de realidade 
virtual 

Engajamento; Diretrizes; 
Realidade virtual; Ambien-
te educacional

(REINHEIMER 
et al., 2021)

SciELO

8 Uma fundamentação 
teórica para as coreogra-
fias didáticas no ambiente 
virtual de aprendizagem

Plataforma Moodle; Core-
ografias didáticas; Design 
instrucional; Recursos 
tecnológicos.

(ROSA; OREY, 
2017)

Plata-
forma 

CAPES

9 Objeto e ambiente virtual 
de aprendizagem: uma 
análise de conceito 

Tecnologia educacional; 
Materiais de ensino; 
Formação de conceito; 
Pesquisa; Tecnologia

(SALVADOR et 
al., 2017)

SciELO

10 Proposta didática para 
ambientes virtuais de 
aprendizagem desde o 
enfoque praxeológico

Ambientes virtuais de 
aprendizagem; Didática; 
Educação virtual; Projeto 
instrucional; Praxeologia

(SAZA, 2018) SciELO

11 A importância dos 
ambientes virtuais de 
aprendizagem – AVA e 
suas funcionalidades nas 
plataformas de ensino a 
distância – EAD

Ambientes virtuais de 
aprendizagem; Educação 
a distância; Tecnologia na 
educação

(TAVARES DE 
MORAIS; FRAN-
ÇA EDUARDO; 
HENRIQUE DE 
MORAIS, 2018)

Google 
Acadê-

mico

12 Blogs, webfolios e edu-
cação a distância (EAD): 
contribuições para a 
aprendizagem 

Comportamento; Internet; 
Usabilidade

(VIEIRA; SILVA, 
2018) 

Plata-
forma 

CAPES

Fonte: Elaborado pelos autores.
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Inicialmente, foi identificada nos textos avaliados a discus-
são de temas como: Interação entre aluno-professor, aluno-aluno, 
aluno-recursos-atividades, evidenciando que o processo de ensi-
no-aprendizagem com base tecnológica deve se desenvolver por 
meio dessa característica. A interatividade em tempo real (publi-
car, curtir e comentar) promove aos estudantes o uso do ambien-
te de forma ativa e, assim, evita a passividade ao receber apenas 
informações. Por meio desse engajamento, é possível evitar que 
o usuário ignore o ambiente virtual com o passar do tempo (REI-
NHEIMER et al., 2021; SAZA, 2018; TAVARES DE MORAIS; 
FRANÇA EDUARDO; HENRIQUE DE MORAIS, 2018). 

De acordo com os textos, Conteúdos de qualidade pro-
movem a capacidade de processamento da informação pelos 
estudantes; ao controlar a quantidade de conteúdos, facilita-se 
a qualidade de compreensão. Para disponibilização e compar-
tilhamento de conteúdo, os autores trazem, como exemplo, di-
versos formatos e linguagens e dispositivos tecnológicos de co-
municações síncronas ou assíncronas. Esses recursos permitem 
uma aprendizagem flexível no tempo e no espaço e o controle e 
avaliação do processo didático, com base em relatos de acesso 
e participação (RAMÍREZ HERNÁNDEZ; FIGUEROA MORE-
NO; TÉLLEZ BARRIENTOS, 2019; ROSA; OREY, 2017; SAL-
VADOR et al., 2017). 

Design instrucional2 é, para os autores dos textos anali-
sados, uma das questões mais comuns para o projeto e criação 
de um AVA, que são elementos pedagógicos, tecnológicos, cur-
riculares e estratégicos que esses ambientes devem ter. Assim, 
o design está relacionado à satisfação e ao conforto percebido 
pelo usuário durante o manuseio. Para desenvolver os recursos 
tecnológicos condizentes com as necessidades educacionais, os 
autores apontam a importância da preparação de profissionais 
2	 “[…] design instrucional ou desenvolvimento instrucional (DI), uma nova área de 

atuação ligada à Educação, mais precisamente à produção de materiais didáticos. 
Configura-se como uma metodologia que surgiu com as novas práticas do fazer pe-
dagógico e colocam, agora, o aluno no centro do processo de ensino-aprendizagem.” 
(BARREIRO, 2016). 
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e estruturação de equipes interdisciplinares (AGUIAR et al., 
2018; RAMÍREZ HERNÁNDEZ; FIGUEROA MORENO; TÉL-
LEZ BARRIENTOS, 2019; SAZA, 2018). 

Segundo os autores, a Tutoria virtual, por meio das ferra-
mentas de comunicação disponibilizadas no AVA, permite aos 
estudantes solicitar ajuda ao tutor, promovendo no ambiente 
virtual um local onde ocorre o ato educativo e o diálogo peda-
gógico entre aluno e tutor ou seus pares (MERCHAN BASABE, 
2018; OLIVEIRA; SOUZA, 2018; RAMÍREZ HERNÁNDEZ; 
FIGUEROA MORENO; TÉLLEZ BARRIENTOS, 2019). 

Construção e trabalho coletivo, na concepção dos autores, 
é compartilhar experiências e construir de maneira colaborativa 
o conhecimento. Por meio do incentivo à comunicação de pesso-
as que comungam dos mesmos interesses, é possível incentivar 
o trabalho coletivo, por exemplo: saberes compartilhados atra-
vés da criação de um memorial virtual (DE SANTANA; CA-
BRAL; DA NÓBREGA, 2019; VIEIRA; SILVA, 2018). 

Por fim, vem sendo apresentada nos textos a Formação 
inicial e continuada dos profissionais da educação, destacando a 
necessidade de formação inicial e permanente acerca das ino-
vações tecnológicas, novas práticas de ensino e novos saberes, 
desenvolvidos a partir de diversos processos formativos (BA-
RANDA; VELASCO, 2020; OLIVEIRA; SOUZA, 2018).

Considerações finais

O presente estudo teve como objetivo reunir característi-
cas de Edublogs de qualidade como AVA, quanto a sua aplica-
ção, manuseio e usabilidade para ambientes educacionais, para 
que docentes que atuam em sala de aula da Educação Básica 
possam ter como auxílio tais informações e utilizar Edublogs já 
desenvolvidos, reformulando-os, ou criar seus próprios Edublo-
gs, adaptados à sua realidade e à de seus educandos. 

A organização do estudo aqui desenvolvido, através de 
pesquisa na literatura e análises dessas bibliografias, proporcio-
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nou acesso ao conhecimento sobre as características que são in-
dispensáveis. Segundo os escritos dos autores analisados, é im-
portante levar em consideração: interação, conteúdos, design, 
tutoria, coletividade e formação inicial e continuada, no desen-
volvimento e utilização de um recurso tecnológico de qualidade 
para ambientes educacionais, trazendo benefícios a professores 
e alunos no processo de ensino-aprendizagem. 
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Introdução

Nos últimos dois anos, a rápida proliferação da covid-19 
impôs ao Brasil uma série de medidas extremas, dentre elas o 
fechamento de escolas, com a finalidade de proteger alunos e 
profissionais da educação de serem acometidos pela referida 
doença, bem como para evitar pôr em risco as vidas de outras 
pessoas, principalmente, as pertencentes a grupos de risco.

Diante desse cenário, para dar continuidade ao ano leti-
vo em meio às restrições impostas pela pandemia de covid-19 
e como alternativa para reduzir os impactos negativos no pro-
cesso de aprendizagem, o Ministério da Educação (MEC), em 
caráter excepcional, autorizou a retomada das disciplinas em 
andamento por meio de aulas on-line e atividades remotas. Ou 
seja, na prática, o ensino era desenvolvido por um professor que 
ministrava aulas, síncronas (com transmissão ao vivo) ou as-
síncronas (gravadas), por meio de videoconferência ou recurso 
similar.

As escolas encontraram muitas dificuldades com a nova 
realidade e tiveram que adaptar a grade curricular para cum-
prir as horas-aula exigidas pelo MEC. Ademais, não havia uma 
adequada estrutura de informatização do ensino, desde uma 
plataforma até um local apropriado para os professores grava-
rem suas aulas. E, para além desses reveses, surgiu um impasse 
específico bastante preocupante: mesmo com todo um projeto 
inclusivo, como escolas poderiam prover a inclusão digital para 
as crianças e adolescentes com deficiência no âmbito da motri-
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cidade e raciocínio em tempos de pandemia? Ou seja, os educa-
dores se depararam com uma realidade ainda mais angustiante 
do que poderiam imaginar no campo da educação inclusiva.

O Ensino Remoto Emergencial (ERE) surge como uma 
alternativa, devido ao contexto de pandemia que impossibili-
tou os alunos de estarem nos espaços físicos em sala de aula 
e os transferiu para salas de aula digitais. Assim, surge o ERE 
com natureza de urgência para a resolução das problemáticas 
estabelecidas no setor educacional no cenário caótico da cri-
se sanitária mundial causada pela covid-19, tornando possível 
a continuidade das aulas por intermédio das Tecnologias de 
Informação e Comunicação (TIC). É importante salientar que 
o ERE consiste em uma modalidade bem definida, estrutura-
da e planejada, e não algo acidental ou emergencial, mas que 
se caracteriza como uma solução repentina para continuidade 
das aulas. Essa estratégia intensificou diversas problemáticas 
já existentes no sistema de ensino, além de causar redução da 
interação entre professores e alunos (COQUEIRO; SOUSA, 
2020). Logo, diante desse contexto, surge o seguinte questio-
namento: quais as dificuldades que alunos da escola inclusiva e 
suas famílias encontraram diante do contexto do ensino remoto, 
no período de recessão ocasionado pela pandemia? 

Assim, o objetivo desta pesquisa é expor as dificuldades 
que as escolas inclusivas passaram diante do ensino remoto no 
período da pandemia de covid-19, além de propor que repen-
semos o modo de funcionamento institucional baseado em uma 
lógica de exclusão e pensemos em um baseado na lógica de 
inclusão. A par dessa problemática, a presente resenha crítica 
tem como objetivo geral analisar a entrevista feita pela jornalis-
ta Ana Luíza Basílio, através de uma reportagem do jornal Car-
ta Capital, sobre: “Mães de estudantes com deficiência falam 
dos desafios no ensino remoto”. A entrevista possui o intuito 
de mostrar as dificuldades dos alunos de Educação Especial e 
suas famílias diante do contexto das aulas remotas ocasionadas 
pela pandemia de covid-19. No campo metodológico, utilizou-se 
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a abordagem qualitativa, valendo-se da pesquisa bibliográfica 
para o embasamento teórico e exploração do tema, empregando 
ainda o método da análise de conteúdo (BARDIN, 2011) para 
análise dos dados. No arcabouço teórico, o trabalho teceu con-
siderações acerca da evolução da perspectiva inclusiva da Edu-
cação Especial, tratando dos principais aspectos legais e con-
textuais dessa modalidade de ensino. As principais conclusões 
apontam que, no período de recessão da pandemia de covid-19, 
não obstante o grande esforço por parte dos professores e do 
apoio familiar para ajudar os estudantes a superarem suas difi-
culdades, as condições de aprendizagem não foram favoráveis e 
houve retrocessos no desenvolvimento cognitivo e social desses 
jovens.

A educação inclusiva e seus rumos no Brasil 

O movimento da escola inclusiva surge no final do século 
XX, ou seja, a escola passa a ter a função de ensinar a todos os 
alunos, iniciando, assim, a Educação Inclusiva dentro da sala 
de aula. Com esse avanço, surgem diversas discussões dentro 
do sistema de ensino que influenciam os docentes sobre a con-
cepção de Educação Especial, e diversas declarações começam 
a surgir, como o despreparo para acolher e ensinar o aluno em 
sala de aula regular. Mesmo com os avanços das políticas públi-
cas e a existência da formação continuada docente para a Edu-
cação Especial, esse discurso ainda é frequente (MARTINS; 
LIMA, 2020).

Algumas décadas atrás, a relação professor-aluno em sala 
de aula caracterizava-se por ser um processo de transmissão-
-assimilação, no qual os livros didáticos auxiliavam na articu-
lação entre a forma e o conteúdo. Quando a pedagogia tradi-
cional predominava, o livro foi o “grande pedagogo” de nossas 
escolas, mas, atualmente, a questão pedagógica diz respeito à 
seleção, organização, distribuição, dosagem e sequenciação dos 
elementos. Assim, a ligação entre aluno e docente não se carac-
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teriza, apenas, pela utilização do livro didático, mas pelos pro-
cessos didático-pedagógicos nos quais os conteúdos se tornam 
assimiláveis pelos alunos no processo de ensino-aprendizagem 
(SAVIANI, 2009). Os debates relativos à presença das Pessoas 
com Deficiência (PcD) nas escolas só começou de forma efetiva 
a partir da Declaração Mundial de Educação para Todos (1990) 
e da Declaração de Salamanca (1994), que passaram a influen-
ciar a formulação das políticas públicas da educação inclusiva. 

No Brasil, os primeiros discursos a respeito da inclusão 
escolar foram resultantes da Constituição Federal de 1988, que, 
no inciso III do art. 208, garantiu o “atendimento educacional 
especializado aos portadores de deficiência, preferencialmente 
na rede regular de ensino”. A aplicabilidade do disposto cons-
titucional veio posteriormente, com a Lei de Diretrizes e Bases 
da Educação Nacional (LDB) no 9.394/1996, que, no inciso III 
do art. 4o, assegurou “atendimento educacional especializado 
gratuito aos educandos com deficiência, transtornos globais do 
desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação, transver-
sal a todos os níveis, etapas e modalidades, preferencialmente 
na rede regular de ensino” (Redação dada pela Lei no 12.796, 
de 2013).

Foi essa lei que indicou a necessidade da adaptação e ade-
quação das escolas brasileiras e de metodologias e materiais 
didáticos empregados nesses espaços, com objetivo de atender 
satisfatoriamente todos os estudantes (MENDES; REIS, 2021). 
E, em 1994, é publicada a Política Nacional de Educação Es-
pecial, orientando o processo de “integração instrucional” que 
condiciona o acesso às classes comuns do ensino regular àque-
les que “[…] possuem condições de acompanhar e desenvolver 
as atividades curriculares programadas do ensino comum, no 
mesmo ritmo que os alunos ditos normais”. 

Em 2007, no contexto do Plano de Aceleração do Cres-
cimento (PAC), é lançado o Plano de Desenvolvimento da Edu-
cação (PDE), reafirmado pela Agenda Social de Inclusão das 
Pessoas com Deficiência, tendo como eixos a acessibilidade 
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arquitetônica dos prédios escolares, a implantação de salas de 
recursos multifuncionais e a formação docente para o atendi-
mento educacional especializado. Também em 2007, foi edi-
tado o Decreto no 6.094, que estabeleceu, dentre as diretrizes 
do Compromisso Todos pela Educação, a garantia do acesso e 
permanência no ensino regular e o atendimento às necessidades 
educacionais especiais dos alunos, fortalecendo a inclusão edu-
cacional nas escolas públicas.

Em 2008, foi instituída a Política Nacional de Educação 
Especial na Perspectiva da Educação Inclusiva, criada pelo Mi-
nistério da Educação, estabelecendo que os estudantes têm o 
direito de frequentar a sala de aula comum e, quando necessá-
rio, receber atendimento educacional especializado no período 
inverso ao da escolarização. Em 2010, as Diretrizes Curricula-
res Nacionais Gerais para a Educação Básica, contidas na Re-
solução 4/CEB-CNE, Seção II, que tratam da Educação Espe-
cial, corroboram esse entendimento ao serem taxativas, claras 
e diretas no sentido da inclusão de TODOS os alunos na escola 
regular e nas salas de aula comuns.

A Lei no 13.005, de 2014, aprova o novo Plano Nacional 
de Educação, que preceitua na meta 4 universalizar, para a po-
pulação de 4 a 17 anos com deficiência, transtornos globais do 
desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação, o acesso 
à Educação Básica e ao atendimento educacional especializado, 
preferencialmente na rede regular de ensino, com a garantia de 
sistema educacional inclusivo, de salas de recursos multifuncio-
nais, classes, escolas ou serviços especializados, públicos ou 
conveniados. Um ano depois, a Lei no 13.146/2015 institui a Lei 
Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência (ou Estatuto 
da Pessoa com Deficiência), destinada a assegurar e a promo-
ver, em condições de igualdade, o exercício dos direitos e das 
liberdades fundamentais da pessoa com deficiência, visando à 
sua inclusão social e à sua cidadania. No âmbito educacional, 
a lei assegura um sistema educacional inclusivo em todos os 
níveis de aprendizado ao longo da vida, instituindo como dever 
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do Estado, da família, da comunidade escolar e da sociedade a 
obrigação de assegurar educação de qualidade à pessoa com 
deficiência, colocando-a a salvo de toda forma de violência, ne-
gligência e discriminação. 

Por fim, em 30 de setembro de 2020, o Decreto no 10.502 
institui a nova Política Nacional de Educação Especial, mas, 
diante da possibilidade de que estudantes com deficiência fos-
sem matriculados fora da rede de ensino regular no novo ano 
letivo que se aproximava – o que supostamente caracterizaria 
na prática uma política pública discriminatória em dissonân-
cia com a Constituição Federal – o referido decreto está sen-
do questionado no Supremo Tribunal Federal (STF) por meio 
de ações ajuizadas pela Rede Sustentabilidade e pelo Partido 
Socialista Brasileiro (PSB). A Arguição de Descumprimento de 
Preceito Fundamental (ADPF) 751 e a Ação Direta de Incons-
titucionalidade (ADI) 6590 foram distribuídas ao ministro Dias 
Toffoli, que suspendeu a eficácia da norma em decisão liminar 
proferida na Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI) 6590 
que foi referendada pelo Plenário. Atualmente, ambas as ações 
constitucionais permanecem em julgamento no STF.

Observe-se que, com todas essas inovações no ordena-
mento jurídico pátrio, a educação inclusiva se apresenta como 
uma proposta viável para o setor educacional, mas, muitas ve-
zes, esse tipo de ensino é interpretado pelas instituições de en-
sino de forma equivocada, pois em alguns centros não há uma 
devida atenção para a adaptação estrutural que garanta aos 
discentes uma assistência de forma legítima, logo, o processo 
inclusivo acaba sendo aplicado de forma errada, aproximando-
-se mais de um procedimento de “integração” escolar do que de 
“inclusão” escolar (TREVISAN, 2019). Apesar de tais impro-
priedades, no cenário nacional, ocorreram avanços, inclusive no 
que diz respeito às políticas públicas, implicando uma concep-
ção mais progressista de Educação Especial. 

Logicamente, a perspectiva de educação inclusiva enfren-
tou diversos desafios para o exercício da prática do docente, 
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dentre eles, a imperativa necessidade da qualificação adequada 
dos professores. No entanto, mesmo que historicamente a fragi-
lidade do corpo docente tenha sido constatada, essa problemá-
tica prolonga-se como um dos pontos mais críticos da educação 
brasileira.

Portanto, ainda existe a necessidade de aperfeiçoar a for-
mação pedagógica dos docentes no que se refere à Educação Es-
pecial, pois nessa modalidade se sabe que a formação continu-
ada pode se constituir num espaço formativo para refletir sobre 
a temática numa perspectiva inclusiva dentro das escolas, pro-
movendo oportunidades em ambientes diferentes com o acom-
panhamento desses alunos, utilizando estratégias de aprendiza-
gem e acessibilidade que buscam eliminar as barreiras impostas 
nesse processo de inclusão (MARTINS; LIMA, 2020). Assim, 
pensar na formação de professores, principalmente, para o Aten-
dimento Educacional Especializado (AEE) é essencial, pois os 
professores de ensino regular se encontram, muitas vezes, des-
preparados para incluir alunos com deficiências em sala de aula, 
visto que a formação recebida para a inclusão desses alunos com 
necessidades educacionais especializadas ainda é muito precá-
ria (HUMMEL; VARONI; BARRETO, 2017). 

Sabe-se que em toda sala de aula haverá entre os estudan-
tes uma variedade de habilidades acadêmicas, de personalida-
des, de pontos fortes e fracos. Geralmente, cada aluno tem um 
tipo de desempenho escolar nas matérias estudadas, podendo 
haver alguns que sejam muito bons em algumas coisas, mas te-
nham um desempenho ruim em outras. A par dessas diferenças é 
que se pode identificar indivíduos com Dificuldades de Aprendi-
zagem Específicas (DAEs). Logo, os professores precisam de um 
preparo para, inicialmente, identificar tais situações e, com efeito, 
entender como esses alunos pensam, com o objetivo de ajudá-los 
a aprender com eficácia e a se desenvolverem (HUDSON, 2019).

As atividades cotidianas são de extrema importância na 
vida de todo ser humano, pois é através delas que temos a possi-
bilidade de nos constituir, desenvolver e aprender. Esse proces-
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so, muitas vezes, pode ser simples, mas pode se tornar complexo 
dependendo da situação que cada sujeito vivencia individual-
mente. A complexidade de uma atividade se dá tanto pela inabili-
dade do sujeito – por nunca ter vivenciado aquela tarefa – como 
por possuir algum déficit, lesão neurológica/motora, fatores que 
comprometem a execução de uma atividade. Afinal, a execução 
de uma atividade é envolta de construções cognitivas, morais, 
psíquicas, culturais e sociais (AMARO, 2006).

O termo “Dificuldades de Aprendizagem Específicas” en-
tende-se como um tipo de dificuldade numa área específica de 
aprendizagem de um indivíduo que tem desempenho satisfató-
rio em outras áreas. Esses indivíduos não podem ser “curados” 
de suas dificuldades, mas podem ser ensinados e estimulados a 
descobrir estratégias de enfrentamento alternativas, com o in-
tuito de ajudá-los a assimilar e reter informações, passar nas 
provas e se tornarem adultos bem-sucedidos. São pessoas que 
possuem talentos e habilidades em diversas áreas, mas preci-
sam contar com o auxílio do professor para descobrirem seus 
pontos fortes e estilos de aprendizagem (HUDSON, 2019).

As Dificuldades de Aprendizagem Específicas (DAEs) 
mais comuns encontradas nas salas de aula tradicionais são: 
dislexia, discalculia, disgrafia, dispraxia, transtorno do déficit 
de atenção com hiperatividade (TDAH), transtornos do espec-
tro autista (TEA), transtorno obsessivo-compulsivo (TOC). 

Existe a considerável possibilidade da coexistência de 
mais de uma das condições mencionadas no mesmo indivíduo, 
por exemplo: um aluno com dislexia pode ter também discalcu-
lia ou dispraxia, enquanto outros podem ter somente dislexia, 
isso vai depender do diagnóstico de cada indivíduo (HUDSON, 
2019). Para além dessa compreensão, o fato é que os sistemas 
de ensino, escolas e profissionais da educação estarão sempre 
sujeitos a lidar com alunos com dificuldades e limitações de 
aprendizagem e que requerem meios e apoios mais especiali-
zados para que possam acessar regularmente o currículo, e a 
escola tem o dever de atender, adequadamente, às necessida-
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des educacionais especiais desses discentes. Esse é um dever 
decorrente, inclusive, dos imperativos constitucionais de igual-
dade, liberdade e respeito à dignidade humana (arts. 1o, 3o e 5o 
da CF).

Passos metodológicos percorridos

Para a investigação do processo de ensino-aprendizagem 
para alunos da educação especial, durante o período da pandemia 
de covid-19, foi desenvolvida uma resenha crítica da entrevista 
feita pela jornalista Ana Luíza Basílio, através de uma reporta-
gem do jornal Carta Capital, sobre: “Mães de estudantes com 
deficiência falam dos desafios no ensino remoto”. As entrevistas 
foram feitas com as mães de estudantes que possuem algum tipo 
de deficiência, com o objetivo de compreender como foi o proces-
so de educação remota para crianças que possuem algum tipo de 
déficit ou deficiência de aprendizagem (BASÍLIO, 2021).

A abordagem dessa resenha tem caráter qualitativo, que, 
segundo Poupart (2008), é um estudo de caráter subjetivo de fe-
nômenos sociais e do comportamento humano, com o objetivo 
de compreender os valores e as relações humanas de determi-
nado grupo social. Para isso, utilizou-se a pesquisa bibliográfica 
para o embasamento teórico e exploração do tema, empregando 
ainda o método da análise de conteúdo (BARDIN, 2011) para 
análise dos dados. A Análise de Conteúdo constitui: 

[…] um conjunto de técnicas de análises de comunicações, 
que utiliza procedimentos sistemáticos e objetivos de descri-
ção do conteúdo das mensagens. […] A intenção da análise de 
conteúdo é a inferência de conhecimentos relativos às condi-
ções de produção (ou, eventualmente, de recepção), inferência 
esta que recorre a indicadores (quantitativos ou não) (BAR-
DIN, 2011, p. 44). 

Bardin (2011) define três fases da Análise de Conteúdo. 
A primeira é a pré-análise; a segunda corresponde à exploração 
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do material; e a terceira engloba o tratamento dos resultados, a 
inferência e a interpretação. Na fase da pré-análise, tomou-se 
como ponto de partida as informações constantes na entrevista 
supracitada. Concomitantemente à pré-análise dessas informa-
ções, houve também o estudo do referencial teórico pertinente 
e da legislação que regula a Educação Especial no Brasil. 	

Na segunda fase, foi realizada a exploração do material, 
na qual foram definidas as unidades de análise, consideradas 
indispensáveis para a necessária análise e interpretação dos 
textos a serem decodificados e, principalmente, para se estabe-
lecer a diferença resultante dos conceitos de “significado” e de 
“sentido” (FRANCO, 2008). 

A etapa seguinte foi a categorização, que possibilitou a ri-
queza das inferências, cujo procedimento é intermediário entre 
a descrição (a enumeração das características do texto, resumi-
da após um tratamento inicial) e a interpretação (a significação 
concedida a essas características). Produzir inferências é, pois, 
a finalidade da análise de conteúdo sobre qualquer um dos ele-
mentos básicos do processo de comunicação (a fonte emissora, 
o processo codificador que resulta em uma mensagem, o reci-
piente da mensagem e o processo decodificador). 

Neste trabalho, seguiu-se o caminho de se determinar as 
categorias em função das mensagens extraídas das entrevistas 
analisadas e das respostas por parte dos sujeitos entrevistados. 

Após a categorização, procedeu-se à organização dos da-
dos obtidos e construção de inferências, que é o procedimento 
que vai permitir a interpretação, ou seja, a significação das ca-
racterísticas obtidas com as mensagens conseguidas. 

Na seção seguinte, apresentaremos simultaneamente as 
análises e a discussão das informações obtidas na entrevista. 

Análise e discussão

A presente resenha crítica tem como objetivo geral anali-
sar a entrevista feita pela jornalista Ana Luíza Basílio, através 
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de uma reportagem do jornal Carta Capital, sobre: “Mães de 
estudantes com deficiência falam dos desafios no ensino remo-
to”. A entrevista possui o intuito de mostrar as dificuldades dos 
alunos de Educação Especial e suas famílias diante do contexto 
das aulas remotas ocasionadas pela pandemia de covid-19.

O primeiro relato é o da mãe de Alice, de 7 anos, que 
possui paralisia cerebral (apresenta limitações nos membros 
superiores e inferiores, usa cadeira de rodas, não se comunica 
oralmente e tem baixa visão). A mãe comenta o seguinte sobre 
a escola na modalidade on-line: “Como que uma criança que 
não se comunica oralmente pode se encaixar em uma turma que 
está online, majoritariamente apoiada na fala e na visão?”. A en-
trevistada acrescenta: “Teve um dia que a proposta era: vocês 
vão pegar um tênis e vão passar um cadarço nele. A minha filha 
não passa cadarço no tênis, mas também não existe só tênis de 
cadarço. Então, questiono, porque tem que ser passar o cadarço 
no tênis, escrever de próprio punho, jogar capoeira com as per-
nas. Por que só existe uma maneira de fazer as coisas? É esse 
tipo de problematização que a minha filha traz quando ela passa 
a pertencer ao espaço escolar” (BASÍLIO, 2021).

A fala da mãe da Alice traz uma reflexão pertinente no 
tocante à adoção de estratégias didáticas inadequadas pelos 
professores, demonstrando uma despreocupação ou uma falta 
de planejamento prévio para promover um ensino efetivamente 
inclusivo, respeitando a individualidade e as necessidades da 
discente. Esse tipo de conduta vai de encontro à lógica inclusi-
va, onde o aluno é valorizado em suas diferentes formas e elas 
estabelecem as relações no contexto em que está inserido, ou 
seja, o aluno pode demonstrar seu conhecimento e utilizar dife-
rentes e diversos recursos na construção do aprender. No caso 
da Alice, ela pode se comunicar através do corpo, como todos 
os outros alunos, o que vai diferenciar é a forma como ela irá 
se movimentar. Por isso, as atividades não podem ser passadas 
para o aluno de maneira restrita, justamente porque não existe 
uma única maneira de fazê-las.
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No relato da mãe de Thais, 18 anos, que tem a síndrome 
de Williams (uma doença genética que, em seu caso, manifes-
ta-se com um quadro de deficiência mental), foi dito que a ado-
lescente não consegue acompanhar a rotina de aulas remotas 
realizadas majoritariamente por meio de aplicativos e canais 
digitais: “Ela não acompanha o conteúdo, foi alfabetizada há 
pouco mais de três anos, é pré-silábica”, narra a mãe. “Há al-
gumas limitações, embora ela se comunique bem e saiba escre-
ver, tem dificuldades com números, não sabe conjugar verbos, 
não conhece valores” (BASÍLIO, 2021). Nesse depoimento, fica 
demonstrado que a falta de condições para manusear as ferra-
mentas de informática interferiram diretamente nos processos 
de ensino e aprendizagem.

Alguns alunos com DAEs podem ter problemas para as-
similar e recordar o conteúdo apresentado de uma só forma. 
Por isso, é importante utilizar uma variedade de abordagens e 
canais de aprendizagem para interagir com eles. É compreen-
sível que o professor não tenha condições de resolver todos os 
problemas organizacionais de cada aluno que esteja sob seus 
cuidados, mas pode ajudá-los a enfrentá-los, dando instruções 
muito claras, dividindo tarefas em partes menores e administrá-
veis (HUDSON, 2019). 

A mãe de Thais comenta que, ao longo do período de en-
sino remoto, manteve contato apenas com os profissionais do 
Atendimento Educacional Especializado, que, depois de algu-
mas sondagens presenciais com a filha, indicam atividades se-
manais: “Todo início de semana ela recebe atividades e tem um 
período para realizá-las. Eles mandam impresso, em folhas, aí 
ou eu mando foto ou entrego direto para uma das professoras” 
(BASÍLIO, 2021).

Pensar e praticar um formato inclusivo propõe que tenha-
mos que nos implicar como sujeitos e sermos um elemento pre-
sente na rede de relações que se estabelece no contexto educa-
cional. Não podemos dizer que o aluno não tem condições de 
desenvolver tal tarefa/atividade ou que o aluno não está apren-
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dendo, antes devemos questionar quais estratégias e recursos 
estão sendo utilizados para que o aluno possa aprender. Incluir 
significa abrir-se para o que o outro é e para o que eu sou ou não 
em relação ao outro (AMARO, 2006).

É o que podemos ver no relato da mãe de Felipe, com 11 
anos, criança autista. Ela conta que, de início, o filho teve difi-
culdade de aceitar a rotina de aulas pelas plataformas digitais – 
de três horas diárias – e, com diálogo junto à escola, conseguiu 
uma readaptação: “Este ano, me reuni com a professora da sala 
de recursos e eles fizeram um novo planejamento: ele assiste 
cinquenta minutos das aulas, que é o tempo que ele consegue se 
concentrar, e isso é muito comum entre os autistas. Entendi que 
eles priorizaram a qualidade, não a quantidade do conteúdo” 
(BASÍLIO, 2021).

Nesses casos, a atitude do professor é de fundamental im-
portância para a aprendizagem do aluno. O aluno e sua família 
precisam perceber a acessibilidade por parte do professor e da 
escola para que eles sintam que podem procurá-los para pedir 
ajuda, especialmente, se eles ficarem para trás em seus traba-
lhos/tarefas/atividades (HUDSON, 2019). Desse modo, enten-
de-se que é imprescindível a promoção de metodologias acessí-
veis para garantia de um processo inclusivo de forma concreta, 
levando em consideração o fato de que a educação é um direito 
constitucional para todos. Assim, é de extrema importância a 
necessidade de uma ação escolar inclusiva em qualquer situ-
ação de ensino, especialmente no Ensino Remoto Emergencial 
(ERE) – utilizado durante a pandemia –, que atenda aos dis-
centes e suas particularidades, sem exceção.

Desse modo, em relação às aulas remotas, seriam neces-
sárias mudanças na abordagem posta diante do afastamento fí-
sico, para prosseguimento das aulas e do exercício pedagógico. 
É de bom alvitre destacar, ainda, que é possível e viável que 
nos ambientes virtuais de aprendizagem institucionais ocorra 
o processo de ensino-aprendizagem, com interação, interativi-
dade, esclarecimentos de dúvidas e variedade de materiais. Há 
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como desenvolver práticas pedagógicas inovadoras individu-
ais e grupais para a construção do conhecimento colaborativo. 
Abordagens mais efetivas no ensino remoto são possíveis quan-
do docentes e instituições escolares conhecem e se aproximam 
de seus alunos, sensibilizando-se com os anseios e formas de 
aprendizagem dos discentes, bem como utilizando estratégias 
interativas e dialógicas que oportunizem caminhos para estes 
desenvolverem as habilidades que possuem. 

Considerações finais

A presente resenha crítica mostra que o processo de in-
clusão é crucial dentro do ambiente escolar, pois promove a 
participação ativa dos professores, alunos e familiares dos alu-
nos, auxiliando-os na construção do saber efetivo, minimizando 
o estigma de marginalização e segregação. Durante a pandemia, 
os estudantes perderam o contato físico e a integração que a 
escola oferece e, muito embora a oferta de aulas remotas tenha 
auxiliado na consolidação dos assuntos, os estudantes com defi-
ciências não conseguiram potencializar as condições de apren-
dizagem. É provável que a ausência desses alunos em salas de 
recursos multifuncionais no AEE, com acompanhamento de 
profissionais especializados em Educação Especial, possa ter 
contribuído sobremaneira para um retrocesso no desenvolvi-
mento cognitivo e social deles.

Outro fator importante que interferiu diretamente no pro-
cesso de ensino-aprendizagem dos discentes, durante o ensino 
remoto, foi a rotina de estudo inapropriada por falta de equipa-
mentos tecnológicos adaptados nas residências e da habilidade 
com o manuseio das ferramentas de informática. Nessa direção, 
foram relatadas dificuldades por uma parcela dos(as) entre-
vistados(as). Em contrapartida, pode-se inferir o papel funda-
mental que a família exerceu na efetivação do aprendizado de 
alunos com deficiência. Por conseguinte, depreende-se que um 
trabalho bem mais efetivo pode ser alcançado quando institui-
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ções escolares e as famílias firmam parcerias, contribuindo para 
o desenvolvimento da aprendizagem desses discentes.
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Introdução 

No âmbito educacional, o ensino significativo da leitura 
destaca-se como um grande desafio e um compromisso a ser fir-
mado pelos professores que atuam na Educação Básica. Estan-
do presentes nos mais variados contextos, escolares e sociais, é 
de se esperar que esses profissionais estimulem e desenvolvam 
as práticas de letramento tanto em atividades de natureza esco-
lar como nas relações sociais de comunicação e de uso da língua 
falada e escrita que atravessam a realidade cotidiana de nossos 
alunos. 

Sendo a leitura uma ação que vai além dos muros da esco-
la, fazendo parte de diversas situações e da paisagem cotidiana 
de toda a comunidade escolar, devemos considerar que o uso 
das práticas de leitura também deve estar presente nos proces-
sos de ensino/aprendizagem de todos os componentes curri-
culares, não apenas do ensino de Língua Portuguesa, exigindo, 
então, que não só os professores de linguagem como também 
todos os professores desenvolvam atividades de leitura e escri-
ta em sua prática docente.

Nessa perspectiva, é importante evidenciar que a leitura 
pode ser desenvolvida de maneira qualitativa no processo de 
ensino/aprendizagem, além das aulas de Português. As demais 
áreas do conhecimento podem e devem contribuir na formação 
leitora de seus alunos, ao promover práticas de leitura no acesso 
às informações inerentes ao seu componente curricular.
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Tendo dito isso, este artigo busca investigar quais práticas 
de leitura podem ser estimuladas nas mais variadas áreas do co-
nhecimento, em especial as estratégias de leitura desenvolvidas 
por professores que atuam em áreas diferentes às de linguagem, 
como no campo das Ciências Humanas e da Natureza.

Para isso, realizou-se um estudo de caso de cunho qualita-
tivo com professores da Rede Municipal de Maracanaú-CE que 
atuam nessas áreas em turmas dos anos finais do Ensino Fun-
damental. A ideia é apresentar quais contribuições esses profis-
sionais dão para a promoção do processo de leitura, direcionado 
e articulado nas disciplinas que ministram.

Assim, deve-se discutir essa temática da leitura numa 
perspectiva abrangente que envolva todos os profissionais do 
ensino na responsabilidade pelo aprimoramento dela, pois se 
faz necessário quando refletimos a partir da ideia de que a 
competência leitora dos nossos alunos pode interferir, direta-
mente, nos resultados educacionais das mais variadas áreas do 
conhecimento. 

Se a formação leitora do aluno não for satisfatória, seu 
desempenho educacional também poderá não ser efetivo, tendo 
em vista que o aluno precisa ler e compreender bem para ter 
acesso pleno às informações pertinentes às matérias escolares. 
Muitas situações relacionadas ao baixo desempenho de apren-
dizagem podem ser associadas aos problemas de leitura e com-
preensão leitora. 

Pensando nesse contexto, é de extrema importância que 
os docentes da Educação Básica se envolvam nos processos de 
aquisição leitora, trazendo elementos do Ensino da Leitura e da 
Escrita, contextualizados em sua prática pedagógica. Podemos 
destacar o uso de estratégias de leitura não só para estimular e 
desenvolver a compreensão leitora, mas também como ferra-
menta de auxílio para aprendizagem dos conceitos inerentes às 
disciplinas ensinadas.
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Procedimentos metodológicos: contornos da 
investigação

Para conhecer as possíveis práticas de leitura que podem 
acontecer dentro da rotina escolar de profissionais que atuam 
em áreas que não são, diretamente, responsáveis pelo ensino 
de linguagens, buscou-se realizar uma pesquisa de campo, por 
meio de um estudo de caso, de caráter qualitativo, que tem a 
entrevista estruturada como instrumento de coleta de dados. 

Esse método investigativo pode ser compreendido nas pa-
lavras de Yin (2001), p.32, que o define como “uma investigação 
empírica a partir de um fenômeno contemporâneo dentro de seu 
contexto da vida real”. O autor ainda afirma que essa opção me-
todológica é efetiva, quando se pretende conhecer “como” e “por 
quê” determinados fenômenos acontecem em uma realidade. 

Ao mergulharmos no trabalho pedagógico de professores, 
inseridos em um ambiente social e educacional com especifici-
dades e complexidades, é importante a escolha de um método 
que considere esse contexto e seja capaz de detalhar o objeto 
estudado por intermédio de estratégias de coleta e análise de 
dados, de forma precisa e descritiva, o que nos permite enten-
der o estudo de caso como a metodologia investigativa mais 
apropriada para este estudo.

Para coletar dados pertinentes para este estudo, foram re-
alizadas entrevistas com dois professores dos anos finais do En-
sino Fundamental de uma escola pública do município de Mara-
canaú – CE, que busca desenvolver práticas de leitura em todos 
os componentes curriculares, mediadas a partir de ações ligadas 
ao projeto de leitura da escola, que tem como objetivo estimular 
o desenvolvimento de estratégias de leitura durante as atividades 
pedagógicas, organizadas dentro dos componentes curriculares.

Em relação à coleta das informações compartilhadas 
pelos professores, foi elaborado um formulário eletrônico na 
plataforma Google Forms, com perguntas abertas, para que os 
participantes respondessem questionamentos a partir de suas 
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concepções de leitura, de estratégias de leitura, da importância 
da leitura no processo de ensino e aprendizagem, e principal-
mente, como desenvolvem práticas de leitura em suas aulas. 

Dessa forma, a análise dos dados reunidos por esse ins-
trumento investigativo foi fundamentada nas contribuições que 
Ângela Kleiman (2016), Isabel Solé (1998) e José Breves Filho 
(2022) apontam sobre a temática do ensino/aprendizagem da 
leitura no contexto escolar. A discussão dos dados organizados 
e analisados por este estudo serão apresentados de forma arti-
culada com o que dizem as fontes consultadas e utilizadas como 
referencial teórico, com a finalidade de promover um diálogo 
entre teoria e prática.

Concepções de leitura no âmbito escolar

Tendo em vista que este estudo discute as práticas de lei-
tura disseminadas no espaço escolar, é importante que se esta-
beleça um diálogo com os preceitos teóricos a respeito dessa 
temática. Portanto, para fundamentar as questões desta pesqui-
sa, é indispensável que seja feita a estruturação das concepções 
de leitura, levando em consideração as contribuições de alguns 
estudiosos na área.

Ao pensarmos no conceito de leitura, é muito comum ser-
mos direcionados a traçar uma concepção que se limita ao ato 
de decodificar os sinais apresentados na escrita. Porém, ler está 
diretamente relacionado à compreensão. E, para se chegar a 
essa compreensão, devemos ir além da ação de juntar letras, 
para formar palavras e frases; é preciso que se chegue ao enten-
dimento completo das informações disponíveis, estabelecendo 
uma conexão entre as ideias apresentadas pelo autor e os co-
nhecimentos prévios que o leitor possui, obtidos em suas expe-
riências e saberes adquiridos e acumulados.

A fim de fundamentar a ideia de que ler está diretamente 
relacionado a compreender, podemos citar o que Breves Filho 
(2022, p. 25) nos apresenta sobre leitura e compreensão:
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Saber ler é ser capaz de servir-se do que está escrito, para 
levar a cabo um projeto e só a realização do projeto, que a 
provocou, nos permite garantir que a leitura foi eficaz. A essa 
realização, chamamos compreender, já que podemos imagi-
nar sem nenhuma dificuldade que não pode haver leitura, se 
a compreensão não ocorrer. Em vista disso, saber ler significa 
compreender, por isso, quando uma pessoa não compreende o 
que lê, na verdade não leu.

Assim, o autor evidencia que, para construir a compreen-
são, o leitor precisa ter claros os seus objetivos com a leitura, 
utilizando-se dos conhecimentos que possui para relacionar as 
ideias do texto a tais objetivos. Quando é capaz de realizar in-
ferências do que leu e atender aos objetivos que motivaram o 
exercício da leitura, podemos dizer que houve compreensão.

Nessa perspectiva, a concepção dialógica da leitura, que 
considera a interação texto/leitor, em que o leitor é ativo no pro-
cesso de leitura e compreende o texto por meio da relação que 
estabelece entre o texto e seus conhecimentos formados a partir 
de sua bagagem social e cultural. Solé (1998, p. 22) afirma que 
“a leitura é um processo de interação entre o leitor e o texto [...]
envolve a presença de um leitor ativo que processa e examina o 
texto, considerando a finalidade que motivou a leitura”, confir-
mando a relação estabelecida entre o leitor e os elementos do 
texto durante a leitura.

De maneira mais completa, Kleiman (2016) traça uma 
concepção de leitura que relaciona o ato de ler ao estabeleci-
mento de estratégias atreladas aos seus saberes acumulados e 
às capacidades cognoscitivas:

A leitura como um processo psicológico em que o leitor utiliza 
diversas estratégias baseadas no seu conhecimento linguísti-
co, sociocultural, enciclopédico. Tal utilização requer a mobili-
zação e a interação de diversos níveis de conhecimento, o que 
exige operações cognitivas de ordem superior, inacessíveis à 
observação e demonstração, como a inferência, a evocação, a 
analogia, a síntese e a análise que, conjuntamente, abrangem o 
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que antigamente era conhecido como faculdades, necessárias 
para levar a termo a leitura: a faculdade da linguagem, da com-
preensão, da memória (KLEIMAN, 2016, p. 16).

Em outras palavras, ler é basicamente a relação que o lei-
tor estabelece com o texto lido, pois o leitor atribui sentido ao 
que leu, que se conecta com os conhecimentos prévios durante 
a leitura, facilitando e ajudando a construir a compreensão. As-
sim, podemos inferir que o ato de ler não se trata, apenas, de um 
simples processo de decodificação, mas sim de compreensão, já 
que é capaz de elaborar um sentido do que foi lido, que utiliza 
saberes e competências do próprio leitor, além da sua finalidade 
com a leitura.

Estratégias de leitura: uma breve discussão

Entendendo que ler é compreender e que a leitura se dá 
pelo diálogo que o leitor faz com as ideias contidas no texto, 
utilizando-se de seus conhecimentos prévios e de estratégias 
para alcançar os objetivos estabelecidos para aquela leitura, é 
importante que haja um entendimento de o que são essas estra-
tégias de leitura e como podem contribuir para o processo de 
formação leitora.

 Desse modo, podemos definir como estratégias de leitura 
aquelas habilidades linguísticas, operações regulares de abor-
dagem do texto, que são tomadas pelo leitor ativo no proces-
so de leitura e que venham a contribuir diretamente para sua 
compreensão, ou seja, todas as ações tomadas pelo leitor que 
venham a auxiliá-lo no processo de construção do sentido do 
que lê.

Convém ressaltar que Kleiman (2016) classifica essas es-
tratégias em Estratégias Cognitivas e Estratégias Metacogniti-
vas. As Estratégias Cognitivas podem ser definidas pela autora 
como: “aquelas operações inconscientes do leitor” (KLEIMAN, 
2016, p. 75), como a própria decodificação das sílabas para a 
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formação das palavras durante a leitura. São as ações “auto-
máticas” no processo de compreensão leitora. Já as Estraté-
gias Metacognitivas podem ser explicadas como ações que o 
leitor poderá desenvolver de maneira consciente, quando não 
compreender o texto. Podem ser exemplificadas como o ato de 
voltar a leitura, ler novamente parágrafos específicos ou fazer 
anotações ou resumo do texto lido.

Para a formação de uma competência leitora qualitativa, 
os professores devem desenvolver atividades em que os alunos 
possam praticar e construir sua compreensão do que foi lido de 
maneira mais concreta, indo além de apenas explorar atividades 
mecanizadas de decodificação ou a trivial busca de informações 
explícitas ou implícitas nos textos como estratégias de leitura. 
É preciso que sejam apresentados diversos métodos de acessar 
as informações a partir da leitura, que os alunos tenham acesso 
a uma grande variedade de textos, que sejam capazes de ques-
tioná-los e aprender, refletindo sobre sua própria compreensão 
e estabelecendo relações com suas vivências e seus próprios 
conhecimentos nos mais variados contextos. 

As práticas de leitura na sala de aula

Tendo em vista que o objetivo deste estudo foi conhecer 
como a leitura é difundida em práticas pedagógicas na sala de 
aula por professores das Áreas de Ciências Humanas e da Na-
tureza, realizamos uma entrevista estruturada com professores 
que atuam em turmas do 6º ao 9º ano de uma escola pública do 
município de Maracanaú-CE. Essa entrevista foi realizada por 
meio de um formulário eletrônico, preenchido por dois profes-
sores, um professor de Ciências da Natureza, que iremos iden-
tificar pelas letras CN, e um professor de Geografia, que será 
identificado pelas iniciais GEO.

Vale destacar que a escola na qual os docentes partici-
pantes deste estudo atuam possui um projeto de leitura que in-
centiva os professores a desenvolverem práticas de leitura em 
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seu trabalho pedagógico em todas as disciplinas, sabendo da 
importância que a leitura exerce na compreensão dos conteú-
dos, como bem reforça Kleiman (2016, p. 78):

Quando os professores das demais matérias se envolvem com o 
ensino de leitura, como deveriam fazê-lo, as oportunidades de 
criar objetivos significativos para a leitura de diversos textos 
se multiplicam. As oportunidades de diversificação e amplia-
ção do universo textual do aluno são ilimitadas, desde que a 
atividade de leitura seja deslocada de uma atividade meramen-
te escolar, sem outra justificativa a não ser cumprir programa, 
até uma atividade para cujo desenvolvimento e realização a 
leitura sirva como instrumento importante.

Assim, a relevância da leitura no trabalho pedagógico da 
escola é também notória na fala dos professores. O Professor 
CN diz que “a leitura e a interpretação de textos específicos de 
Geografia, História, Ciências, entre outras disciplinas, além de 
contribuírem para o desenvolvimento das habilidades de leitu-
ra, contribuem para a aprendizagem destas disciplinas de forma 
mais eficiente (sic)”. Portanto, o estímulo à leitura nas diversas 
matérias escolares permite que o estudante tenha, além da opor-
tunidade de aquisição do conteúdo estudado, o enriquecimento 
de seu repertório cultural, de sua fluência e sua capacidade de 
estabelecer predições que facilitem a construção do sentido do 
texto. 

Ainda para conhecer como as práticas de leitura são 
desenvolvidas pelos professores entrevistados, é importante 
conhecer quais concepções de leitura esses profissionais pos-
suem. Ao serem questionados sobre o que entendem por leitura, 
o Professor CN relatou que: “a leitura é um processo cognitivo 
e perceptivo que traz informações que devem ser interpretadas 
pelo leitor”. Já o Professor GEO compreende a leitura como: 
“Leitura é mais do que ser capaz de ler um texto. É aprender 
outras linguagens além da escrita, gráficos, estatísticas, pintu-
ras, desenhos e outras manifestações artísticas, as ciências, as 
formas de expressão formais e coloquiais - tudo deve ser lido e 
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tem códigos, símbolos específicos de decifração. É ser capaz de 
interpretar e entender. Minha concepção de leitura é como um 
processo de decodificação, interação e interface entre a análise 
do discurso e a desconstrução. Em síntese: Leitura é ler, entender 
e interpretar (sic)”.

Em vista disso, podemos perceber, nas concepções apre-
sentadas pelos professores, que ambos reconhecem que ler é 
mais que decodificar. É uma atividade cognitiva que está rela-
cionada ao desenvolvimento da linguagem em múltiplos con-
textos, apresentando-se como uma ação de interação com as 
ideias apresentadas pelo texto e que estão ligadas diretamente 
à compreensão.

Além de conceituar leitura, os professores reconhecem a 
importância de ler, como podemos constatar pela fala do Pro-
fessor GEO: “Fundamental, só fala e escreve o que lê. A leitura 
é importante tanto para o trabalho pedagógico na escola e rela-
ções sociais porque permite que o/a estudante tenha contato com 
novas informações, experiências, culturas e realidades. Além dis-
so, ajuda no processo de desconstrução de conceitos pré-julgados 
dos/as estudantes possibilitando o conhecimento de uma diversi-
dade de assuntos. Com a leitura, as pessoas se informam sobre o 
que bem quiserem. Todo conhecimento pode estar a um texto de 
distância, podendo ser de um texto oral escutado em classe, de 
uma conversa em casa com os pais ou de um filme (sic)”.

O Professor CN também valoriza o ensino da leitura para o 
desenvolvimento pedagógico dos alunos, ao afirmar que: “A lei-
tura é uma importante fonte de informação e através dela pode-
mos adquirir novos conhecimentos. Do ponto de vista pedagógico 
a leitura é essencial, pois o processo de ensino se torna mais eficaz 
e com melhores resultados, quando a escola possui alunos bons 
leitores. Para as relações sociais a leitura é fonte de comunicação e 
diálogo entre as pessoas como também um meio de interação entre 
as instituições públicas e privadas e a sociedade em geral (sic).”

Fica evidente que os docentes são sensíveis à importância 
da leitura para o fortalecimento da aprendizagem e da compe-
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tência leitora de seus estudantes, o que nos faz acreditar que 
são favoráveis a estimular e integrar práticas de leitura ao seu 
trabalho docente. Seguindo as ações propostas pelo projeto de 
leitura da escola em que atuam, os professores também mani-
festam entendimento a respeito do conceito de estratégias de 
leitura. O Professor CN afirma que “estratégias de leitura são 
procedimentos e métodos aplicados através de ações, com o in-
tuito de motivar os leitores (alunos) e facilitar a compreensão dos 
textos lidos (sic)”.

Já o Professor GEO as conceitua como: “técnicas ou méto-
dos utilizados para tornar o texto mais fácil de ser compreendido 
e assimilado e são flexíveis e adaptáveis variando de acordo com 
o tipo de texto a ser lido e também qual a sua aplicabilidade 
(sic)”.

Tais afirmações condizem com a ideia de estratégia de 
leitura apresentada por Kleiman (2016), quando as define como 
“operações regulares para abordar o texto” que irão facilitar o 
caminho do leitor na construção do significado do que foi lido. 
Quando o professor é ciente do que são tais operações, fica mais 
fácil desenvolvê-las em sua prática docente.

Isso fica evidente quando os professores exemplificam 
como desenvolvem a leitura dentro da rotina de suas aulas. O 
Professor CN faz “leitura individual ou compartilhada, pesqui-
sa no livro ou na internet, leitura de revistas, fichamento, entre 
outras”. Ainda completa descrevendo como agrega a leitura ao 
seu exercício docente: “Dentro da minha disciplina trabalho a 
leitura de pelo menos uma página do capítulo do livro em estudo 
antes da explicação do conteúdo; Trabalho a leitura de reporta-
gens da revista Ciência Hoje Criança e produção textual sobre 
as reportagens lidas; Leitura e resumo (ou fichamento) de um 
determinado capítulo do livro; Além disso, trabalho uma vez no 
bimestre uma atividade onde os alunos elaboram questões, pois 
esse tipo de atividade faz com que eles façam a leitura dos con-
teúdos de forma mais detalhada para que possam elaborar as 
questões”(Professor CN).
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O Professor GEO integra atividades de leitura a atividades 
inerentes à disciplina de Geografia, como: a descrição de mapas, 
tabelas e gráficos, além de atividades mais simples, como: a lei-
tura e apresentação oral do livro didático trabalhado na escola.

Nesse recorte da fala dos profissionais, fica clara a pre-
sença de algumas estratégias de leitura que Solé (1998) reforça 
como fundamentais no processo de construção de sentido do 
que foi lido. A autora classifica alguns objetivos de leitura que 
podem ser desenvolvidos na escola, sendo relevantes para a 
vida adulta dos leitores, como: “ler para obter uma informação 
precisa ou de caráter geral, ler para aprender, ler para verificar 
o que se compreendeu” (SOLÉ, 1998, p. 93) entre outros.

Esses objetivos de leitura estão presentes nas falas dos 
professores, quando estimulam a leitura de textos que vão além 
do livro didático, como revistas e reportagens, reforçando o 
objetivo de ler para obter uma determinada informação com a 
orientação do professor, assim como a leitura das informações 
contidas no livro didático, para aprender os conceitos novos 
que estão sendo apresentados e para verificar se esses foram 
compreendidos.

É muito importante, para a formação efetiva de um leitor 
ativo, evidenciar o(s) objetivo(s) da leitura, como podemos per-
ceber quando Solé (1998, p. 41) anuncia que: “A questão dos 
objetivos que o leitor se propõe a alcançar com a leitura é cru-
cial, porque determina tanto as estratégias responsáveis pela 
compreensão, quanto o controle que, de forma inconsciente, vai 
exercendo sobre ela, à medida que lê”.

Além disso, o estímulo à leitura em contextos variados, 
como reportagens, revistas, mapas, tabelas e gráficos, amplia 
o repertório cultural dos alunos, o que nos permite pensar que, 
quanto mais diversificado for o formato e o objetivo da leitura de 
um texto, mais facilidade os alunos terão de traçar suas estra-
tégias pessoais de compreensão e interpretação do que foi lido.

Em vista disso, os professores também desenvolvem ativi-
dades específicas que, apesar de possuírem um caráter escolar, 
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podem se configurar como estratégias para compreensão da lei-
tura. Destaco a elaboração de perguntas e resumos dos textos 
lidos nas aulas. Essas duas atividades são ótimos exemplos de 
ações que podem compor o cotidiano pedagógico de variados 
componentes curriculares, podendo auxiliar no processo de for-
mação leitora dos estudantes.

Solé (1998) traz a produção de resumos como uma estra-
tégia importante que pode contribuir para a definição da temá-
tica, identificação da ideia principal de um texto, fortalecendo 
a construção do seu significado. Essa atividade, além de forta-
lecer as práticas de leitura e escrita, ajuda na organização dos 
conceitos a serem aprendidos e na efetivação dos processos de 
aprendizagem, sendo uma atividade que deve ser estimulada 
em todas as disciplinas.

A autora também enfatiza a elaboração de perguntas 
sobre o texto lido como uma estratégia substancial para a for-
mação do leitor ativo: “O leitor capaz de formular perguntas 
pertinentes sobre o texto está mais capacitado para regular seu 
processo de leitura e, portanto, poderá torná-lo mais eficaz” 
(SOLÉ, 1998, p. 155).

Dessa forma, o ensino de estratégias para o desenvolvi-
mento de leitores ativos nos processos educacionais pode ser 
amplamente difundido entre os componentes curriculares no 
processo de ensino e aprendizagem. Todos os professores po-
dem estabelecer ações que podem fortalecer a compreensão 
leitora. Além das atividades presentes no relato dos professores 
entrevistados, podemos discutir a respeito da ideia, apresenta-
da por Solé (1998), de utilização de estratégias em momentos 
distintos, como antes, durante e depois da leitura.

De acordo com Solé, no período denominado antes, os 
professores podem fazer uma análise global dos elementos tex-
tuais presentes no livro didático ou em outras fontes disponí-
veis, por meio de predições a partir da temática a ser estudada, 
por meio dos conhecimentos prévios que os alunos possuem, 
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traçando os objetivos que devem ser alcançados com a leitura 
que irá ser feita.

Durante a leitura, os alunos podem utilizar-se da estraté-
gia de destacar as informações mais relevantes e que estejam 
de acordo com o(s) objetivo(s) estabelecido(s), além de relacio-
nar as informações obtidas com a leitura, com as análises e pre-
dições feitas antes da leitura, para que possam ser confirmadas 
ou refutadas.

Depois da leitura, podem ser estimuladas discussões 
a partir dos conceitos destacados, que vão de encontro ao(s) 
objetivo(s) traçado(s) anteriormente, além de atividades como 
resumos, questionários dos conteúdos desenvolvidos, que pos-
sam permitir que o professor não só fortaleça a capacidade de 
compreensão textual de seus alunos, mas também a de compre-
ensão das informações inerentes à disciplina que foram explo-
radas ao longo da aula.

Considerações finais

Atualmente, o ensino da leitura é um dos maiores desafios 
da Educação. Um desenvolvimento falho da leitura na Educação 
Básica prejudica o aprendizado não só na disciplina de Língua 
Portuguesa, mas também em todas as áreas do conhecimento, 
até mesmo nas interações sociais do sujeito em sociedade. A 
construção da competência leitora é uma tarefa árdua e impres-
cindível para o processo de ensino/aprendizagem, mostrando-
-se como objeto de conhecimento do Ensino Fundamental e uma 
tarefa de todos os professores inseridos nesse processo. 

Ao refletirmos sobre as concepções de leitura, não pode-
mos resumi-las à ação de decodificar as palavras do texto, pois 
se dá pela relação que o leitor estabelece com o texto lido em 
suas motivações, pelo seu objetivo com a leitura e pelos seus 
conhecimentos prévios para a construção da compreensão. 

No ato da leitura, o sujeito usa as habilidades que possui 
para decodificar o texto e usa seus conhecimentos prévios para 
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construir o sentido do que foi lido. Para ser capaz de construir 
a compreensão textual, o leitor utiliza estratégias, métodos que 
podem ser utilizados para facilitar a compreensão do texto. Es-
sas estratégias podem ser inconscientes, como a identificação 
de palavras, mediante o reconhecimento visual, conhecimentos 
gramaticais etc., como também podem ser ações voluntárias, 
como fazer a releitura de partes do texto, resumos, anotações, 
ou o uso de inferências das ideias, mediadas pelos conhecimen-
tos prévios do leitor.

Sabendo que a leitura deve ser diretamente relacionada 
à compreensão, práticas de leitura e escrita devem ser estimu-
ladas em todo o processo de ensino/aprendizagem, não se limi-
tando apenas às aulas de Português e a atividades tradicionais 
de verificação de fluência e decodificação de frases. Este traba-
lho buscou traçar como a leitura pode ser difundida no âmbito 
escolar, além das disciplinas de linguagens. Lemos relatos de 
professores de Geografia e de Ciências da Natureza de como as 
práticas de leitura podem ser estimuladas durante seu trabalho 
pedagógico.

Levando em consideração as concepções teóricas e o rela-
to dos professores entrevistados, podemos inferir que qualquer 
professor, independente de sua área de atuação, pode utilizar-se 
da leitura para o pleno aprendizado de conteúdos inerentes aos 
seus componentes curriculares. Por intermédio das estratégias 
de leitura, suas aulas podem ser mais significativas e o aprendi-
zado mais efetivo. Leituras direcionadas podem ir além do livro 
didático, ampliando o repertório cultural dos alunos e sua capa-
cidade de compreensão.

Vale enfatizar que os professores de áreas diferentes das 
linguagens podem utilizar-se da leitura de textos a partir da te-
mática a ser ensinada, que podem ou não estar presentes no 
livro didático, de maneira a estimular as predições a partir dos 
conhecimentos prévios dos alunos, definindo claramente o ob-
jetivo da leitura que irá ser desenvolvida. Durante a leitura, os 
alunos podem ser instigados a destacar partes importantes do 
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texto e fazer relações entre o que se está lendo e as predições 
feitas antes do início da leitura.

Após o período da leitura, atividades que contribuam para 
a construção do sentido do que foi lido devem ser propostas, 
como discussões orais, elaboração de perguntas sobre o texto e 
resumos que englobam a ideia principal e a temática abordada, 
permitindo que o professor, além de avaliar o nível de apren-
dizagem do aluno perante o conteúdo trabalhado, fortaleça o 
repertório de ações organizadas que o aluno pode desenvolver 
para compreender e tornar-se um leitor ativo no processo edu-
cacional.
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“A literatura, espécie de dispositivo
 fiscalizador da memória, concentra 

sua potência não no que diz, 
mas na eloquência daquilo que insinua.”

(AZEVEDO, 2020, p. 5) 

Introdução 

Em tempos de busca pela valorização humana e garantia 
de direitos para uma emancipação histórica e cultural dos gru-
pos sociais no mundo contemporâneo, entram em jogo impor-
tantes ações educativas que abordem temas sobre o patrimô-
nio histórico e cultural e a memória construída pelos africanos 
e seus descendentes no Brasil. Essa cultura multifacetada se 
materializa em um conjunto de princípios, conceitos e valores 
articulados a atitudes concretas (CANDAU, 2012).

Nessa perspectiva, compreendemos que a escola tem o 
papel fundamental de proporcionar um ensino com princípios 
pedagógicos que favoreçam a ampla formação de seus estu-
dantes, evocando, em seu currículo, assuntos sobre as diversas 
culturas e o reconhecimento de suas raízes. No entanto, em ple-
no século XXI, deparamo-nos com iniciativas escolares ainda 
insuficientes que contemplem as manifestações culturais de re-
conhecimento e valorização dos povos africanos e afro-brasilei-
ros. Ainda que trazido à baila por alguns professores, é preciso 
recrudescer esse debate para a construção de uma sociedade 
mais justa e igualitária.
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Entendemos que a escola é um espaço propício para dis-
cussões e reflexões de enfrentamento ao preconceito e ao racis-
mo. E, em uma sociedade pós-moderna e culturalmente plural, 
dispõe de aliados importantes para direcionar um trabalho vol-
tado para a conscientização e valorização das múltiplas cultu-
ras. Dentre eles, destacamos a literatura infantil como um valio-
so suporte pedagógico que fomenta interfaces de identificação 
entre o texto e o contexto social, possibilitando que o sujeito 
seja capaz de reconhecer a especificidade de cada grupo social. 
Os dividendos pedagógicos dessas aprendizagens se articulam 
à identificação e à inserção dos sujeitos que são parte integran-
te desse meio. Concordamos com Zilberman (1994), por con-
seguinte, quando afirma que a literatura resume uma realidade 
com amplos pontos em comum com o cotidiano do leitor, pois se 
comunica com o seu mundo, com suas dificuldades e soluções, 
ajudando-o, pois, a conhecê-lo melhor.

Diante disso, o objetivo deste trabalho é relatar ações edu-
cativas utilizando  histórias infantis com protagonistas negros e 
negras e conteúdos das culturas africanas e afro-brasileiras, no 
processo da constituição da identidade negra de crianças nos 
anos iniciais do Ensino Fundamental, levantando questões sule-
adoras, tais como: De que forma os estudantes reagem mediante 
o contato com os livros que dispõem de histórias das culturas 
africanas e/ou que possuem negros/as como representações 
positivas? Como tais livros ajudam as crianças a perceberem as 
diferenças de natureza étnico-racial existentes em nosso con-
texto sociocultural? 

O tema é relevante dada a importância de se garantir a 
abordagem permanente das culturas africanas e afrodescenden-
tes nos currículos escolares, bem como a valorização do múlti-
plo, do plural, da mistura da riqueza das diferenças na escola e 
fora dela, para assim reconhecer a nossa identidade e o lugar 
do/a negro/a na sociedade brasileira, buscando enfrentar o ra-
cismo e superar preconceitos e discriminações. 



ANTONIA FERNANDES FERREIRA • REBECA DE ALCÂNTARA E SILVA MEIJER

284

A esse respeito, o sistema educacional apresenta uma 
gama de contradições e complexidades, dificultando que a te-
mática em questão seja tratada de forma conscientizadora, 
permanente e crítica. Dentre tantos obstáculos, destacamos: 
o despreparo docente para atuação nesses temas; a incompre-
ensão dos danos causados pelo racismo e pela inabilidade de 
identificá-lo e combatê-lo; desconhecimento da realidade social 
e histórica da população negra que abrange uma grande parte 
da sociedade; e a falta de interesse pessoal e descompromisso 
com o cumprimento da Lei 10.639/03, que acrescenta à Lei de 
Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDBEN) no 9394/96 
o artigo 26-A, que torna obrigatório nas escolas o ensino da 
História e Cultura Afro-Brasileira em toda a rede básica de edu-
cação do país, entendendo que essa tradição cultural tem um 
papel central na construção, valorização e desenvolvimento da 
identidade étnico-racial, com ênfase na identidade negra.

Nessa mesma direção, chamamos a atenção para esta te-
mática, pois, dada a sua natureza pública, não é lugar apenas de 
acolhimento das diferenças, mas é também lugar de produção 
de novas diferenças. Segundo Aquino (1998, p. 138),

[…] a escola é o lugar não só de acolhimento das diferenças 
humanas e sociais encarnadas na diversidade de sua clientela, 
mas fundamentalmente o lugar a partir do qual se engendram 
novas diferenças, se instauram novas demandas, se criam no-
vas apreensões sobre o mundo já conhecido. 

Portanto, o espaço escolar é uma das principais instituições 
sociais para se mobilizar, desde a educação formal, uma educa-
ção para as relações étnico-raciais, já que se trata de uma das 
principais e urgentes demandas da sociedade contemporânea.

A metodologia utilizada neste trabalho configura-se em 
uma abordagem qualitativa, assentando-se em um relato de ex-
periência. Esse modo de pesquisa traz maior dinamismo ao âm-
bito da pesquisa, auxiliando na compreensão mais aprofundada 
dos resultados e fazendo com que o pesquisador entre em con-
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tato maior com o universo pesquisado, através da sua atuação 
ativa em campo (DIEHL; TATIM, 2004; MINAYO, 2011). 

Este trabalho está estruturado com o desenvolvimento, 
apresentando a literatura infantil afrocentrada e a identidade 
étnico-racial como as duas principais categorias abordadas 
neste trabalho. Na sequência, expomos o percurso didático das 
experiências com a literatura infantil. Em seguida, os resultados 
e as discussões, acompanhadas das considerações finais e das 
referências.  

A literatura infantil afrocentrada como dispositivo para a 
constituição da identidade étnico-racial 

A diversidade e a pluralidade como princípios educacio-
nais e multiculturais fomentam a necessidade de modificação 
nos objetivos atuais da escola e uma reorganização curricular 
em prol dos interesses e das necessidades de todos e todas que 
constituem esse espaço e a sociedade como um todo. Infeliz-
mente, a realidade ainda evidencia que os assuntos tratados na 
escola são selecionados a partir de noções ideológicas e políti-
cas que favorecem a manutenção de um sistema que segrega os 
indivíduos a partir de sua raça/etnia, condição socioeconômica 
e política. 

Assim posto, o trabalho se fundamenta desde uma pers-
pectiva crítico-reflexiva e emancipatória de educação, ensino e 
aprendizagem em meio a uma sociedade culturalmente múltipla, 
configurando-se como conceitos centrais de análise os efeitos 
pedagógicos da literatura infantil e infantojuvenil afrocentradas, 
bem como ações de ensino  que possibilitem ao indivíduo o au-
toconhecimento e a valorização das diferenças culturais, ampa-
radas em autores e autoras que contribuem para a construção 
de conhecimentos e a busca de avanços da sociedade pós-mo-
derna e plural.

Silva e Brandin (2008) consideram relevante educar as 
atuais e as novas gerações a partir de uma visão multicultura-
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lista e crítica que, durante o processo formativo dos educandos, 
tenha a preocupação de reconhecer, valorizar e acolher identi-
dades plurais sem configurar formas naturalizadas de precon-
ceito e desrespeito à vida humana, independente de sexo, cor, 
gênero, credo, etnia. Com isso, concordamos com a afirmativa 
de Ferreira (2000, p. 47) de que a “identidade é considerada 
um referencial em torno da qual o indivíduo se autorreconhece e 
se constitui a partir de sua relação com o outro”. Nesse sentido, 
podemos falar de uma identidade cultural que consiste em “uma 
modalidade de categorização da distinção/nós/eles, baseada da 
diferença cultural” (CUCHE, 1999, p. 177).

No enfoque da identidade étnico-racial, destacamos que 
a categoria raça não aborda características biológicas huma-
nas. Antes, trata-se de uma categoria política engendrada nas 
relações sociais tensionadas entre pessoas brancas e negras. 
Usa-se o termo raça para designar marcadores físicos, tais 
como tipo de cabelo, cor de pele, entre outros, que acabam por 
determinar o lugar e até o destino que a pessoa terá no contex-
to social brasileiro. A conjunção da categoria étnico ao termo 
étnico-racial aponta para a presença da ancestralidade africa-
na nas raízes mais profundas da brasilidade que nos constitui 
(BRASIL, 2004). 

Dessa forma, quando tratamos de identidade étnico-racial, 
reconhecemos que o Brasil é constituído por diferentes grupos 
que convivem de maneira tensa, entre os quais se destacam os 
grupos de origem indígena, asiática, europeia e africana. Uma 
educação para as relações étnico-raciais, ou seja, que objetive 
a troca de experiências, convivialidade e respeito entre os di-
versos grupos, impõe que as pessoas tenham a oportunidade de 
construir suas identidades étnico-raciais livres de animosida-
des, sentimentos de inferioridades ou de superioridades e com 
zelo pela autoestima e gosto pelo convívio com as diferenças.

Trazendo a literatura infantil para esse contexto formati-
vo, constatamos que historicamente ela se resume em poucos 
capítulos. Começou a projetar-se no início do século XVIII, 
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quando a concepção sobre a criança passou por mudanças, sen-
do, a partir de então, considerada um ser diferente do adulto, 
com suas particularidades e necessidades, devendo distanciar-
-se da vida dos mais velhos e receber uma educação especial, 
que a preparasse para a vida adulta (CUNHA, 1999).

Conforme Zilberman (1994), o surgimento dos primeiros 
livros de literatura infantil aconteceu no final do século XIX e 
veio para atender os anseios de um determinado grupo social 
decorrente, uma classe média urbana em elevação. Nesse pe-
ríodo, surgiu, então, um novo mercado, requisitando escritores 
para atendê-lo. Porém, na busca por uma literatura apropriada 
para crianças, foi necessário, como alternativa, traduzir obras 
estrangeiras direcionadas aos adultos e que foram adaptadas 
para o público infantil. Importante também destacar que a pu-
blicação de literatura voltada para crianças no Brasil só foi pos-
sível com o surgimento da imprensa, no início do século XIX. 

Apesar da luta por uma literatura apropriada para crian-
ças, por muito tempo não foi dada a devida atenção a uma lite-
ratura infantil de valorização dos grupos sociais historicamente 
marginalizados. A literatura infantil no Brasil sempre foi majo-
ritariamente eurocentrada. Segundo Oliveira e Silva (2014, p. 
4), “Até então, a literatura infantil era justificada para fins didá-
ticos, largamente usados por alunos da elite econômica, assim, 
os contos infantis da Europa ficaram famosos no Brasil”.

 No contexto no qual a literatura infantil foi popularizada 
no Brasil, notadamente no final do século XIX e no início do 
século XX, buscava-se fortemente o embranquecimento da po-
pulação por meio da ideologia da superioridade da raça branca 
através de fundamentos científicos. Havia uma incessante busca 
pelos padrões europeus (NUNES, 2011). Esses marcos históri-
cos branquearam sobremaneira a produção de literatura infantil 
no Brasil, afetando profundamente a identidade étnico-racial de 
várias gerações.

Com o tempo, as literaturas voltadas para o público infan-
tojuvenil vieram apresentando características de rompimento 
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com as representações que inferiorizam os/as negros/as e as 
suas culturas. As mudanças foram ocorrendo tendo em vista a 
luta dos movimentos negros pelo reconhecimento e valorização 
das culturas afro-brasileiras e de suas contribuições, o que deu 
origem à Lei 10.639/031 e nos leva a debater de forma mais 
sistemática a diversidade étnico-racial que nos constitui.

 Na atualidade, contamos com uma variedade enorme de 
obras caracterizadas como da literatura africana e afro-brasilei-
ra. Em larga escala, elas retratam situações comuns do cotidia-
no, da cultura negra, enfrentamento de preconceitos, resgate de 
identidade e valorização das tradições religiosas, mitológicas e 
da oralidade africana. Para Cuti (2010, p. 4), a literatura oferece 
esse poder de resistência contra repressões em torno da ques-
tão racial. “A literatura, pois, precisa de forte antídoto contra o 
racismo nela entranhado.” 

Podemos dizer que a literatura infantil assim caracteri-
zada tem um fundamento afrocentrado, já que, de acordo com 
Asante (2009, p. 93, apud MEIJER, 2019, p. 4), a afrocentri-
cidade “[…] é um tipo de pensamento, prática e perspectiva 
que percebe os africanos como sujeitos e agentes de fenôme-
nos, atuando sobre sua própria imagem cultural e de acordo 
com seus próprios interesses humanos”. Contudo, é importante 
acrescentar que, assim como o conceito de literatura negra, a 
literatura infantil e infantojuvenil afrodescendente “[…] não se 
atrela nem à cor da pele do autor nem apenas à temática por ele 
utilizada, mas emerge da própria evidência textual cuja consis-
tência é dada pelo surgimento de um eu enunciador que se quer 
negro” (BERND, apud PEREIRA, 2007, p. 187).

Entendemos, por isso, que a literatura infantil atua como 
um valioso porta-voz de conhecimento cultural, contribuindo 
com o debate do reconhecimento identitário e valorização das 
culturas africanas e afro-brasileira nos diferentes espaços edu-
cativos, sobretudo na escola, levando em consideração o que 
revelam os estudos e as pesquisas articuladas aos processos 
de identidade étnico-racial dos afro-brasileiros. Em resumo, “a 
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literatura infantil é um espaço plural, […] local privilegiado de 
produção e reprodução simbólica de sentidos, fonte que pode 
colaborar tanto para a valorização ou subalternidade das identi-
dades” (SODRÉ; SOUSA, 2011, p. 3).

A partir dessas abordagens, torna-se necessário eviden-
ciar que a Lei Federal 10.639/2003 possibilita a (re)construção 
digna da história dos povos negros, permitindo que a historio-
grafia africana e afro-brasileira sejam estudadas para além de 
uma data no calendário ou um evento cultural na escola. Assim, 
a escola é desafiada a assumir uma postura contrária à padro-
nização e homogeneização, o posicionamento é fomentar os 
educadores/as para que possam trabalhar com a diversidade 
cultural em suas práticas pedagógicas, construindo uma visão 
consciente, sensível e pluricultural junto aos educandos.

Percurso metodológico 

A metodologia do estudo abrangeu, inicialmente, pesqui-
sa e escolha de livros de literatura infantil afrocentrada, estudos 
teóricos sobre o tema da negritude brasileira, planejamento e 
execução de ações pedagógicas, utilizando como dispositivo di-
dático os livros com as histórias selecionadas.

Destacamos que as ações literárias fazem parte das nos-
sas práticas docentes, no entanto, neste relato, iremos nos de-
ter às experiências vivenciadas por meio de uma sequência de 
leituras e contações de histórias ocorrida no primeiro semestre 
letivo de 2022, atendendo uma turma de crianças de seis e sete 
anos de idade, do 1o ano do Ensino Fundamental, em uma escola 
municipal, localizada em uma região periférica de Fortaleza – 
Ceará. 

A escolha da temática ocorreu em virtude da importân-
cia de garantir a presença das literaturas com representativi-
dade negra na escola, visto que muitas crianças da turma não 
se enxergavam nos personagens que aparecem na maioria dos 
livros apresentados. Também pela oportunidade de conciliar as 
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atividades do “Dia da Família” com livros que tratavam sobre a 
constituição identitária, heranças e valores de famílias africa-
nas e afro-brasileiras. 

As atividades transcorreram na semana que antecedeu o 
“Dia da Família”. Por esse motivo, o conto inicial, “Minha famí-
lia é colorida”, de Georgina Martins (2015), destaca a constitui-
ção familiar, abordando questões sobre hereditariedade, laços 
familiares, afetivos, entre outros. Esse evento ocorreu no mês 
de maio nas escolas municipais de Fortaleza – Ceará e faz parte 
do calendário letivo anual da Secretaria Municipal de Fortaleza 
(SME), como uma forma de valorizar as famílias/comunidades 
e também fortalecer as relações entre elas.

 Na primeira obra literária apresentada, intitulada “Mi-
nha família é colorida”, o menino Ângelo, garoto esperto que 
gostava muito de pensar nas coisas da vida, questiona à sua 
mãe por que, na sua família, só ele e o pai têm o cabelo que não 
“vua”. Ele ainda complementa a pergunta: “Meu pai passou cola 
no meu cabelo e no dele também?” (p. 2). A mãe, sabiamen-
te, apresentou-lhe fotos da sua família, que era bastante mis-
cigenada. Contou-lhe sobre o encontro dos bisavós, dos avós e 
dos pais, enfatizando a composição da família e ressaltando as 
características físicas de cada um: cor da pele, cor dos olhos, 
cabelo, entre outros. Ainda lembrou que ele e o seu irmão não 
eram filhos do mesmo pai.  Essa ação da mãe colaborou para 
que o menino conhecesse a sua história e forneceu elementos 
importantes para a formação da sua identidade e de uma au-
toestima positiva. Para reforçar a discussão sobre a temática 
abordada na história, a turma foi motivada a refletir sobre suas 
origens, características, bem como sobre a diversidade étnico-
-racial brasileira. 

  A segunda obra selecionada, denominada “Tanto, tan-
to!”, foi escrita por Trish Cooke (2008), autora de origem afro-
-caribenha. O conto foi compartilhado, de forma oral, apresen-
tando um gênero textual cumulativo (texto de repetição) que 
trouxe a graça e a alegria de uma família de origem negra que 
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preparou uma festa de aniversário surpresa para o papai de um 
bebê, protagonista da história. À medida que o texto era con-
tado pela professora, as crianças reagiam de forma empolgada 
e divertida, pois havia suspense com a chegada dos parentes: 
tia, tio, primos, avós, que cumprimentavam o bebê com carinho, 
brincadeiras e muita diversão.

    Reforçando o tema sobre o autoconhecimento e a iden-
tidade, foram realizadas mais leituras e contações das seguintes 
histórias: “Cabelo de Lelê” (2012),“Gente de Cor, Cor de Gen-
te” (2017), “Cachimbos, Conchinhas, Flores e Ninhos” (2020), 
complementando com rodas de conversa e questionamentos so-
bre a origem e características de cada um, tais como a cor da 
pele, forma do nariz e lábios, assim como os cabelos, finalizando 
a atividade com registros em forma de desenhos (autorretrato) 
e desenho dos componentes das famílias; construção da árvore 
genealógica; murais com fotos das famílias; e confecção de car-
tões e escrita de  bilhetes e frases motivacionais para a família. 

Resultados e discussões

As ações pedagógicas a partir da literatura aqui relatadas 
demonstraram que a temática sobre as culturas africanas e afro-
-brasileiras aplicada na turma de crianças do 1o ano, em proces-
so de alfabetização, fez-se importante para o autoconhecimen-
to identitário e a valorização cultural do nosso povo. Práticas 
como essa precisam fazer parte do cotidiano escolar e ocorrer 
de forma contínua em sala de aula, assim como em todos os 
espaços escolares e comunitários. 

Em vista disso, Abreu e Mattos (2008) destacam que os 
componentes curriculares devem estar amplamente ligados à 
cultura africana e afro-brasileira, assim como aos temas trans-
versais “Ética” e “Pluralidade Cultural”, que devem ser incan-
savelmente trabalhados, tendo em vista que essa é uma fase de 
suma importância para a formação da personalidade e quebra 
de estigmas e preconceitos. Considera-se importante destacar 
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o respeito ao outro e a valorização de si mesmo em práticas ri-
camente trabalhadas para que esses conhecimentos sejam con-
solidados e progridam com eficácia, nesse período e nas etapas 
posteriores.

 Os resultados revelaram uma participação efetiva das 
crianças durante os processos das atividades, nas quais elas pu-
deram ouvir com atenção as histórias lidas e contadas, folhear 
os livros e expressar suas impressões e conhecimento acerca da 
temática. Fizeram apontamentos e considerações importantes 
durante as discussões, como é o caso de uma criança que falou 
após a leitura da história “Minha família é colorida”: “professo-
ra, minha mãe é ‘morena’ e eu sou da mesma cor dela. Lá em 
casa quase todo mundo é da mesma cor dela e ainda todo mun-
do da minha rua só chama ela de ‘morena’”. O relato da criança 
revelou que a fala dos vizinhos ocorria de forma carinhosa e que 
não causava desconforto. Isso nos faz refletir sobre a afirmativa 
de Hall (2005, p. 12): “tanto os sujeitos quanto os mundos cul-
turais que eles habitam, tornando ambos reciprocamente mais 
unificados predizíveis”. 

Outras crianças fizeram questão de observar a cor da pró-
pria pele, fazendo referência à cor dos familiares com uma pos-
tura reflexiva e de empoderamento. Nos desenhos e pinturas da 
família, foi possível também ver o interesse em pintar as cores 
reais da pele, confirmando o valor formativo dos contos nesse 
processo identitário das crianças.

Portanto, respondendo às questões levantadas neste tra-
balho, ficou evidente que os estudantes reagem de forma posi-
tiva mediante o contato com os livros que dispõem de histórias 
das culturas africanas e/ou que possuem negros como repre-
sentantes; ainda, o contato com as narrativas como dispositivo 
literário proporciona o “encontro fecundo com a adversidade 
cultural dos povos, trazendo a oportunidade para o estudo das 
diferenças e peculiaridades de nossa própria cultura, favore-
cendo a consciência de nossa identidades” (MACHADO, 2015, 
p. 56).
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Salientamos que as vivências oportunizaram práticas 
educativas inclusivas e humanizadas, tornando efetiva a Lei 
10.639/2003, na formação das crianças, foram adequadas aos 
níveis das crianças e satisfatórias ao corpo docente, e as ati-
tudes dos participantes nos revelaram posturas positivas com 
respeito ao autoconhecimento, às diferenças e às diversas ma-
nifestações culturais, contribuindo para uma formação cidadã 
consciente e comprometida em construir um mundo melhor, 
mais justo e igualitário.

Considerações finais

Através da compreensão de que a identidade étnico-ra-
cial é um referencial em que o indivíduo se autorreconhece e 
se constitui a partir da relação com o outro e da necessidade 
de ações afirmativas que valorizem a história, a cultura e a 
identidade dos/as afro-brasileiros/as, concluímos que as ações 
pedagógicas desenvolvidas por meio da literatura infantil afro-
centrada impactaram positivamente, possibilitando, com isso, o 
reconhecimento da influência e importância da cultura Africa-
na, bem como gerando a valorização de todos os envolvidos de 
suas raízes e influências negras, promovendo o orgulho de sua 
identidade étnico-racial e do lugar positivo na sociedade.

Entendemos, desse modo, que as estratégias docentes 
não somente cumpriram com os objetivos de contribuir para a 
constituição identitária de natureza étnico-racial das crianças, 
como também oportunizaram mudanças na formação dos pro-
fessores e ressignificaram posturas e práticas, as quais contri-
buem para a construção de um país democrático, em que todos 
e todas tenham seus direitos garantidos e sua identidade valo-
rizada, podendo eles e elas serem instrumentos da luta contra o 
racismo e preconceitos e estarem comprometidos/as  com uma 
educação para todos e todas. 

Dessa forma, concordamos com Meijer (2015) ao afir-
mar, em sua obra infantojuvenil “Zica, a menina negra que viu 
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um erê”, que a escola, no papel do professor, comprometa-se 
com práticas educativas étnico-raciais, devendo apresentar as 
riquezas culturais do povo negro e do quanto deve ser valoriza-
do. Na obra, um erê, divindade em forma de menino, chamado 
Macu surge para confortar a menina Zica, que estava angustia-
da por sofrer racismo na escola. Ao conversar com a menina, 
Macu reforça a importante missão docente aqui na Terra, acon-
selhando-a a tornar-se uma professora, ao crescer, e ajudar a 
criar uma educação para as relações étnico-raciais “[…] ensi-
ne a cada pessoa a achar um saber afro dentro de si” (MEIJER, 
2015, p. 21). 

Portanto, reconhecemos que o compromisso da escola e 
dos docentes com práticas embasadas e sustentadas por leis 
que asseguram o direito à igualdade de condições de vida e de 
cidadania, como a Lei 10.639/2003, contribuem para garantir 
uma educação pública de qualidade para todas e todos, inde-
pendente de sexo, cor, gênero, credo, etnia, superando posturas 
discriminatórias e excludentes na educação escolar e nos espa-
ços sociais mais amplos.
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Introdução 

Em estudo realizado por Silva (2009) cujo título é A edu-
cação das relações étnico-raciais no ensino de Ciências: diálogos 
possíveis entre Brasil e Estados Unidos, o autor afirma de forma 
enfática que:  

A formação inicial e continuada de professores de Ciências 
não prepara esses/as profissionais para lidarem pedagogica-
mente com as relações étnico-raciais vividas no cotidiano da 
escola, como mostrou esta pesquisa e a literatura na área (SIL-
VA, 2009, p. 234).

 
Tendo por referência essa afirmação, considerando a nos-

sa formação em Licenciatura na área de Ciências Naturais e ex-
periências como docente é que nos interessamos por analisar e 
discutir a representação da população negra nos livros didáticos 
de Ciências, na disciplina de Ciências no Ensino Fundamental 
II, do 6o ao 9o ano, aprovados no Programa Nacional do Livro 
Didático (PNDL/2020) para o quadriênio de 2020-2023, ado-
tados pelas redes públicas municipais de ensino de Aracoiaba, 
Baturité, Capistrano e Itapiúna, no Baixo Maciço de Baturité, 
sertão central cearense.

A escolha dessas cidades, que são pertencentes à 8a Co-
ordenadoria Regional de Desenvolvimento da Educação (CRE-
DE 08), com sede em Baturité, está fundamentada em minhas 
experiências como pesquisador-professor de Ciências Naturais 
para os anos finais do Ensino Fundamental dentro de um cená-
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rio de mobilização do magistério dos municípios de Capistrano, 
Itapiúna e Aracoiaba, de 2007 até os dias atuais. 

Refletir acerca dos processos de dominação do currículo 
escolar a partir da seleção dos textos e imagens no livro didá-
tico (LD), especificamente do ensino de Ciências para o Ensino 
Fundamental, 6o ao 9o ano, representa, em nossa visão, uma 
rachadura ao modelo de educação eurocêntrica que, a partir de 
uma concepção de Ciências alicerçada na eugenia, pulverizou, 
em cenário mundial, o ideário de uma supremacia da pertença 
étnico-racial branca e do conhecimento de matriz europeia.

Em uma rápida síntese, mesmo tendo consciência da com-
plexidade que o presente termo carrega em si mesmo, podemos 
definir o eurocêntrico como uma espécie de etnocentrismo sin-
gular [paradigma, ideologia, representações culturais], alicer-
çado em sua gênese ao Renascimento e ao paradigma hegeliano 
(OBENGA, 2013; QUIJANO, 2000). Corroborando, Quijano 
(2000, p. 47) diz que esse paradigma lança mão de um proces-
so de interiorização na subjetividade humana, de que a Europa, 
sua visão de mundo, seus costumes e valores, são elementos 
essenciais para constituição das sociedades ditas modernas. 

Em outros termos, pode-se dizer que o eurocêntrico exte-
rioriza “a crença generalizada de que o modelo de desenvolvi-
mento europeu-ocidental seja uma fatalidade (desejável) para 
todas as sociedades e nações” (AMIN apud BARBOSA, 2008, 
p. 47), reduzindo “[…] à insignificância tudo que não é euro-
peu” (OBENGA, 2013, p. 46), disseminando, dessa forma, um 
mito que não corresponde à verdade: o da “superioridade eu-
ropeia” (BARBOSA, 2008, p. 47). Ou seja, o modelo de domi-
nação “etnocêntrico universalizante” (FOUCAULT, 1986), que 
alimentou (e ainda alimenta) a sociedade brasileira, sobretudo 
o sistema educacional. 

Entre as justificativas para o referido estudo estão tam-
bém as exigências dos marcos legais subscritos na Lei no 

10.639/2003, as Diretrizes Curriculares Nacionais para Educa-
ção das Relações Étnico-Raciais e para o Ensino da História e 
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Cultura Afro-Brasileira e Africana por homologação do Parecer 
no 03/2004 do Conselho Nacional de Educação (CNE).

Outro fato que motivou esta pesquisa foi presenciarmos 
narrativas acerca da/s representação/ões dos estereótipos ne-
gativos à cultura africana em uma aula de Ciências no 8o ano 
[7a série] de uma escola pública do sertão cearense, em meados 
de 2016. Ao folhear um LD de Ciências que tratava de Medi-
cina alternativa, os/as estudantes, ao se depararem com uma 
imagem de uma rezadeira negra e os fragmentos da oração de 
cura, proferiam, ao iniciar os debates, as seguintes expressões: 
“é macumba, coisa do demônio”; “fumo de macumba recebendo 
espíritos” etc. 

Desenvolvimento

Dentro desse contexto, faz-se imprescindível analisar 
que lugar têm ocupado ou que contribuições  os livros didáti-
cos na área de Ciências têm dado quando o assunto é a Lei no 

10.639/03. Nesse sentido, podemos inferir que os livros didáti-
cos “[…] não são de forma alguma discursos neutros: produzem 
estratégias e práticas (sociais, escolares, políticas) que tendem 
a impor uma autoridade à custa de outros […]” (CHARTIER, 
1990, p. 17). 

Para a seleção do corpus documental da pesquisa, foram 
estabelecidos alguns critérios, devendo a obra ser: livro didáti-
co de Ciências Naturais voltado para o 6o ao 9o ano do Ensino 
Fundamental, do Programa Nacional do Livro Didático (PNLD) 
2020 e submetido ao crivo avaliativo do MEC, tendo sido apro-
vado, e que esteja sendo adotado pela rede municipal de ensino 
de Itapiúna (CE). 

Para a execução da análise, selecionamos como corpus 
analítico a obra didática Inspire Ciências, 2018, 1a edição, Edi-
tora FTD, composta por 04 (quatro) volumes de Ciências Natu-
rais/Ensino Fundamental [6o ao 9o ano], utilizada nas escolas 
públicas de Itapiúna (CE). Para fins desta investigação, avalia-
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mos o volume 2, manual do estudante, 1a edição, Editora FTD, 
do 7o ano.

De posse do material didático, documento e objeto de in-
vestigação, realizamos o procedimento de escolha do protocolo 
de coleta de dados. A seleção do corpus de pesquisa teve como 
critérios de inclusão: a) imagem da representação humana que 
possibilite identificar a pertença étnico-racial e o gênero; b) que 
as imagens humanas estejam nas capas, aberturas das unida-
des e as imagens que se relacionam às temáticas abordadas nas 
unidades do LD do 7o ano; c) imagens da representação humana 
considerando o corpo completo, cabeça e os membros inferiores 
e superiores conjuntamente com o tórax (SILVÉRIO, 2016); d) 
imagens que possibilitem a quantificação das pessoas [indivi-
dual e/ou grupal]; e f) que as imagens seja nítidas (BARROS, 
2021).  

Para a análise imagética nos inspiramos na metodologia 
adotada por Barros (2021), a observação direta seguida de des-
crição e interpretação das imagens pelo pesquisador, tendo em 
vista que as iconografias foram analisadas primordialmente à 
luz do Parecer 03/CNE/CP/2004 e do referencial teórico-me-
todológico das representações de Chartier (1990, 1991, 2002a, 
2002b) e das categorias raça, racismo, preconceito, discrimina-
ção racial e identidade negra, atreladas à Análise de Conteúdo 
via Temática de Bardin (2011). Para o paradigma quantitativo, 
lançou-se mão do programa Excel.

Análise Quantitativa 

Conforme Chartier (2002b), as representações são pro-
jetadas em um espaço aberto de variadas leituras, de acordo 
com os tempos, os lugares e as comunidades, dependendo fun-
damentalmente da forma pelas quais são recebidas por seus 
leitores/as.   

Durante a análise do LD do 7o ano do Ensino Fundamental 
anos finais da coleção Inspire Ciências, foi arrolado um total de 
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120 (cento e vinte) imagens da representação humana. A forma-
ção das mencionadas iconografias deu-se a partir da análise de 
256 (duzentas e cinquenta e seis) páginas do referido volume 
da coleção em epígrafe, objeto de pesquisa. 

Com relação à tipologia de imagens encontradas no LD 
de Ciências Naturais do 7o ano do Ensino Fundamental, corpus 
documental de investigação, evidencia-se que, do total de 120 
(cento e vinte) imagens da representação humana, 69 (sessenta 
e nove) imagens (57,5%) são do tipo Desenho/Ilustrativo; 49 
(quarenta e nove) imagens (40,8%) do tipo Fotografia; ao passo 
que 2 (duas) imagens (1,7%) representam a figura humana atra-
vés da arte. 

Conforme Chartier (1991, 2002b), as representações são 
percebidas enquanto signos (símbolos) e mascaram o real senti-
do do mundo social, produzindo ilusões, representações indivi-
duais e coletivas, forjadas em um contexto tenso de embate en-
tre as forças sociais pelo domínio simbólico. Do exposto, acerca 
da tipologia de imagens da representação humana no LD, cons-
tata-se uma predominância da figura humana representada com 
a tipologia desenho/ilustrativo. Esse dado nos leva a crer que a 
função imagética está presente como mero acessório decorati-
vo ao texto, já que essa tipologia imagética “foge” da realidade 
vivida socialmente, potencializando, assim, representações ilu-
sórias e/ou enganosas. 

Em relação aos achados relativos à frequência de vezes 
que a pessoa negra e branca foram representadas de modo ima-
gético no LD investigado bem como à taxa de branquitude, tem-
-se a seguinte distribuição: de um universo de frequência de 120 
(cento e vinte) imagens da representação humana presente no 
LD, evidencia-se para a pessoa branca uma frequência de 85 
(70,8%) e para a pessoa negra uma frequência de 35 (29,2%). 
A respeito da taxa de branquitude nas representações imagéti-
cas, a amostra evidencia uma taxa de 2,4 personagens brancos/
as para cada personagem negro/a. Percebe-se no LD do 7o ano 
analisado, na taxa de branquitude extraída, uma sub-represen-
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tação imagética de personagens negros, dado este verificado 
também em pesquisas anteriores (BARROS, 2021; DALCAS-
TAGNÈ, 2008; SILVA, 2005). 

Dos achados acima acerca da frequência da pessoa negra 
e branca bem como da taxa de branquitude, evidencia-se que 
o número de personagens brancos/as com direito a voz é mais 
que o dobro do número de personagens negros/as. Essa infor-
mação presentifica que a pessoa branca detém o privilégio de 
fala em relação às pessoas negras no LD investigado, fato este 
que naturaliza e legitima as assimetrias em relação à raça/etnia. 
Coadunamos Dalcastagnè (2005, p. 46): “[…] pequena presen-
ça de negros e negras entre personagens sugere uma ausência 
temática na narrativa brasileira contemporânea, que o contato 
com a obra, dentro e fora do corpus […] confirma: o racismo”.

Coadunamos com Chartier (1991) ao declarar que as re-
presentações imagéticas mascaram o real sentido da vida so-
cial, produzindo ilusões e contribuindo para a naturalização do 
processo de hierarquização das estruturas sociais. Nessa asser-
tiva, os dados extraídos relativos à frequência da mulher negra 
e branca no LD analisado evidenciaram que em um universo de 
frequência de 36 (trinta e seis) vezes que aparece a represen-
tação feminina humana na obra, tem-se para a mulher/feminina 
branca uma frequência de 22 (61,1%) e para a mulher/feminina 
negra uma frequência de 14 (38,9%). Conclui-se que a identida-
de branca é representada de modo imagético mais do que o do-
bro em relação à identidade negra. Conforme Chartier (1991, p. 
186), “a representação   transforma-se em máquina de fabricar 
respeito e submissão, num instrumento que produz uma exigên-
cia interiorizada, necessária exatamente onde faltar o possível 
recurso à força bruta”.

Análise Qualitativa

Nesta seção, apresentaremos a análise de algumas ima-
gens relacionadas ao objetivo principal de investigação, refle-
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tindo acerca das representações imagéticas da população negra 
que apareceram no LD de Ciências Naturais do 7o ano: coleção 
Inspire Ciências, PNLD/2020. Dada a vastidão do material 
encontrado, detivemo-nos à criação de 3 categorias temáticas, 
compondo assim o presente recorte investigativo. 

Categoria Temática: Família/Contexto Familiar 

A presente categoria temática abrange a análise da re-
presentação imagética do povo negro em contexto familiar. É 
fundamental lançar nossas lentes analíticas ao referido grupo 
social, visto que “é na família, constituída por laços de sangue 
ou por laços de identidade que a população negra viveu e re-
sistiu à escravidão, ao racismo, à exploração, à perseguição” 
(SILVA, 1998, p. 46). 

Figura 1 – Família Negra, por Wavebreakmedia / Shutterstock

Fonte: Hiranaka e Hortencio (2018, p. 34).

A  Figura 01 destaca-se por ser uma iconografia que apre-
senta um teor imagético positivo, por evidenciar uma família 
de afrodescendentes em interações afetuosas e harmoniosas 
em que pais e filhos manuseiam um notebook. Essa fotografia 
contribui para quebrar estereótipos de que famílias negras são 
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pobres, sem conhecimento, sem acesso aos meios tecnológicos 
e desinteressados com a formação escolar dos/as filhos/as. Tal 
representação fortifica, no sistema simbólico dos discentes e 
docentes, a imagem positiva do povo negro, provoca a afirma-
ção da identidade afrodescendente, negada e distorcida por dé-
cadas no Brasil, sobretudo pela branquitude, que colabora para 
a reprodução da discriminação racial “injusta” e do racismo 
(CARDOSO, 2011). 

Corroborando Chartier (1991, 2002a), as representações 
são relações de poder bem como as representações imagéti-
cas mascaram, por diversas vezes, o real sentido das imagens 
a partir do poder simbólico, manipulando os signos designados 
a fabricar ilusões. Inferimos que a Figura 01 atende ao Parecer 
CNE/CP003/04 no princípio Consciência Política e Política e 
Histórica da Diversidade ao conduzir imageticamente para “à 
igualdade básica de pessoa humana como sujeito de direitos”, “à 
compreensão de que a sociedade é formada por pessoas que per-
tencem a grupos étnico-raciais distintos […]” e “à superação da 
indiferença, injustiça e desqualificação com que os negros […]” 
são tratados no cotidiano social brasileiro (BRASIL, 2004, p. 9).

Mesmo diante da imagem que presentifica o modelo nu-
clear familiar ancorado na perspectiva patriarcal, cristã e euro-
cêntrica que é disseminando no currículo escolar como padrões 
familiares universais, ela potencializa no/a discente negro/a 
uma autovalorização do seu grupo étnico, garantindo-lhes “[…] 
o direito de aprender e de ampliar conhecimentos, ser obriga-
dos a negar a si mesmo, ao grupo étnico/racial a que pertence e 
adotar costumes, ideias e comportamentos que lhes são adver-
sos” (BRASIL, 2004, p. 69). 

Categoria Temática: Espaços de Interações Sociais

Esta categoria é destinada à análise das representa-
ções imagéticas da pessoa negra no LD de Ciências Naturais: 
Inspire Ciências em contexto de interação social. 
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Figura 02 – Mulher Negra em Piquenique com Amigo, por 
Andrii Kobryn

Fonte: Hiranaka e Hortencio (2018, p. 34).

A fotografia acima traz a representação de uma mulher 
negra e um homem branco em um piquenique. Evidencia-se um 
teor imagético positivo ao valorizar a identidade negra [mulher 
negra] interagindo socialmente em um espaço natural e contem-
porâneo, fato este que, em nossa concepção, contribui de forma 
ímpar para a construção de uma educação da/para as relações 
étnico-raciais, ao proporcionar, nas subjetividades individuais 
e coletivas dos discentes, uma representação simbólica de con-
vivência harmoniosa entre as diferentes identidades presentes 
na imagem acima. Corroborando Carneiro (2011, p. 64), “[…] a 
identidade étnica e racial é um fenômeno historicamente cons-
truído ou destruído”, evidenciamos o potencial pedagógico da 
imagem no combate ao racismo, preconceito e discriminação 
racial no campo educacional. 

Do exposto, conclui-se que a fotografia acima está em con-
cordância com o que preconiza o Parecer CNE/CP003/04 no 
que tange ao princípio Consciência Política e Histórica da Diver-
sidade ao celebrar as imagens “à compreensão de que a socieda-
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de é formada por pessoas que pertencem a grupos étnico-raciais 
distintos, que possuem cultura e história próprias, igualmente 
valiosas e que em conjunto constroem, na nação brasileira, sua 
história”, além da conduzir “à igualdade básica de pessoa huma-
na como sujeito de direitos” (BRASIL, 2004, p. 9). 

Categoria Temática: Trabalho/Profissão

A presente seção demonstra a análise da representação 
imagética da população negra no LD de Ciências do 7o ano, co-
leção Inspire Ciências, PNLD 2020, em contexto profissional. 

 
Figura 03 – Médica Negra em procedimento clínico Avaliação 
da Temperatura de Paciente, por Rob Marmion / Shutterstock

Fonte: Hiranaka e Hortencio (2018, p. 34).

A fotografia acima evidencia uma mulher negra realizan-
do um procedimento clínico de avaliação da temperatura em 
uma criança. De pronto, para além do teor imagético positivo 
que a imagem presentifica, sempre tendo em mente que “o li-
vro didático não é um simples espelho: ele modifica a realidade 
para educar as novas gerações […]” (CHOPPIN, 2004, p. 557), 
surge-nos de imediato uma indagação, a saber: por que, entre 
as 120 (cento e vinte) imagens arroladas da representação hu-
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mana, apenas uma imagem retrata uma pessoa negra [mulher 
negra] ocupando uma profissão de alto status social? Tem-se 
então aqui uma falsa ilusão de igualdade racial no Brasil, apri-
sionando negros/as “nas vicissitudes da sociedade desigual” 
(THEODORO, 2022, p. 57).

Conforme Chartier (2002, p. 17), as “[…] lutas de repre-
sentações têm tanta importância como as lutas econômicas para 
compreender os mecanismos pelos quais um grupo impõe, ou 
tenta impor, a sua concepção do mundo social, os valores, que 
são os seus, e o seu domínio”. Diante do exposto, pode-se dizer 
que a imagem rompe com a lógica de “lugar-comum” (CAR-
NEIRO, 2011), “social e simbólico” (GONZALEZ, 1981) que é 
delegado à mulher negra na sociedade brasileira de “posição 
serviçal” (GONZALEZ, 1983). 

Todavia, ela resume a baixa representatividade da mulher 
negra no LD, o que nos leva a crer na existência do “Racismo 
Visceral” (OBENGA, 2013, p. 92) e na manutenção dos este-
reótipos raciais presentes no currículo escolar. Corroborando 
Adichie (2019, p. 26), “a história única cria estereótipos, e o 
problema com os estereótipos não é que sejam mentiras, mas 
que são incompletos. Eles fazem com que uma história se torne 
a única história”.

Portanto, mesmo diante do questionamento levantado 
acerca da Figura 03, evidencia-se que ela está ancorada no que 
exige o Parecer CNE/CP003/04 no que concerne ao “Fortaleci-
mento de Identidades e de Direitos”, ao encaminhar para “o rom-
pimento com imagens negativas forjadas por diferentes meios 
de comunicação, contra os negros e os povos indígenas” (BRA-
SIL, 2004, p. 10). Percebe-se que a fotografia está também de 
acordo com o terceiro princípio do Parecer “Ações Educativas 
de Combate ao Racismo e a Discriminações”, ao encaminhar 
para “a crítica pelos coordenadores pedagógicos, orientadores 
educacionais, professores, das representações dos negros e de 
outras minorias nos textos, materiais didáticos, bem como pro-
vidências para corrigi-las” (BRASIL, 2004, p. 10).
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Considerações finais

A investigação nos permitiu identificar mudanças pontu-
ais no que tange ao discurso racista presente no livro didático 
[Ciências Naturais]. Após 18 anos da promulgação da Lei no 
10.639/03, vivenciamos resistências, sobretudo por parte das 
editoras e autores/as das obras didáticas, a uma implementação 
real da referida lei, fato este que consideramos um fator limitan-
te para consecução das Educação para Relações Étnico-Raciais 
enquanto guarda-chuva de combate ao racismo e ao sexismo. 
Ao problematizar a representação imagética da população ne-
gra no livro didático de Ciências Naturais, 7o ano, coleção Ins-
pire Ciências, do PNLD 2020, foi revelada uma sub-representa-
ção imagética do povo negro frente ao povo branco.

Percebemos também uma alta taxa de branquitude nas 
representações imagéticas de personagens brancos frente aos 
personagens negros, configurando um processo de invisibilida-
de “proposital” da população negra, fato este que consideramos 
racismo presentificado nas tessituras educacionais. Outro acha-
do relevante é acerca da presença feminina branca e negra na 
obra. Os dados revelam que mais de 60% das imagens no livro 
didático analisado representam a identidade branca. 

Em outros termos, tem-se objetivamente racismo e sexis-
mo incorporados no presente livro investigado. Corroborando 
Crenshaw (2002), “do mesmo modo que as vulnerabilidades 
especificamente ligadas ao gênero não podem ser usadas como 
justificativa para negar a proteção dos direitos humanos das mu-
lheres em geral”, não se deve aceitar “que as ‘diferenças entre 
mulheres’ marginalizem alguns problemas de direitos humanos 
das mulheres, nem que lhes sejam negados cuidado e preocupa-
ções” (CRENSHAW, 2002, p. 173).

Evidenciamos, no livro didático, um processo de epistemi-
cídio, já que não foi identificado nenhum/a cientista negro/a re-
presentado/a na referida obra didática. Esse achado sugestiona 
um processo de invisibilidade de homens e mulheres negros/as 
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da Ciência, silenciamento que se arrasta desde meados da escra-
vização humana. Ou seja, os cientistas representados são todos 
homens brancos eurocentrados e/ou norte-americanos, a saber: 
Anton Leeuwenhoek (microbiologista), Louis Pasteur  (quími-
co), Robert Koch (médico patologista), Edward Jenner (médico 
e naturalista), Alfred Wegener (geofísico), Arquimedes (filósofo 
e físico), Antonio Meucci (engenheiro químico) etc. Do exposto, 
faz-se fundamental combater o epistemicídio no currículo esco-
lar que até hoje vivencia uma política educacional monocultural 
e monorracista. Descolonizar o currículo e as mentes é preciso!

Por fim, conclui-se que, mesmo diante de um arcabouço 
jurídico normativo da Lei no 10.639/03 e do Parecer CNE/CP 
003/2004, evidencia-se, na obra investigada, um alinhamen-
to pontual no que tange aos princípios do Parecer CNE/CP 
003/2004. Tem-se identificado também racismo mascarado, 
silenciamento e apagamento da população negra no livro di-
dático a partir de suas representações imagéticas e dos dados 
quantitativos extraídos na presente investigação, mesmo diante 
de imagens que circunscrevem o/a negro/a em situações favo-
ráveis socialmente. De tudo isso, vale a pena registrar a neces-
sidade de revisar e melhorar o espectro avaliativo do livro didá-
tico, tendo como dispositivo analítico a âncora teórica da/para 
a Educação para as Relações Étnico-Raciais. 
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“Tranquiliza-te
E reconstrói

Esse sistema 
Pouco a poucos nos destrói

E não merece não
O adoecimento

Das mentes pretas 
Nossas Mães 

E seus lamentos…”
(Novas formas- Iyalê)

Introdução

Reconstruir narrativas e tecnologias ancestrais africanas 
tem sido, apesar de desafiador, um grande caminho encontrado 
e trilhado pela comunidade negra nos mais diversos lugares da 
diáspora, conhecer e se debruçar nesses conhecimentos sempre 
foram estratégias de fortalecimento e sobrevivência para povos 
afro diaspóricos, que conseguiram, apesar dos grandes males 
causados pela colonização européia, preservar saberes, valores, 
territórios e formas de ser e estar no mundo, nos possibilitando 
com o passar dos séculos, ir reinventando essas estratégias de 
acordo com as nossas necessidades.

Sabemos que nós, mulheres negras, temos uma grande 
contribuição na manutenção, preservação e reinvenção dos 
valores ancestrais e que a cultura matriarcal africana resistiu 
em muitos dos nossos territórios sagrados, como os terreiros, 
quilombos e núcleos familiares. Apesar disso, sabemos também 
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o quanto as mulheres negras foram silenciadas e privadas do 
acesso ao conhecimento, ao mesmo tempo em que eram desti-
nadas a cuidar e educar os filhos dos seus malfeitores.

Pensar em uma educação que reconstrua epistemologias e 
metodologias a partir dos saberes, experiências e produção in-
telectual de mulheres negras, é criar possibilidades de romper 
com os silências que nos foram impostos e possibilitar caminhos 
para que outras vozes sejam ecoadas. A Pedagopreta reflete os 
processos de construção e formação a respeito do ser e tornar-se 
mulher-negra-educadora, analisando como esses atravessamen-
tos colaboraram para a construção de uma pedagogia que traz 
para a centralidade de sua discussão as trajetórias e estratégias 
desenvolvidas por mulheres negras, assim nos propuzemos a 
pensar a educação a partir do nosso olhar, das nossas comple-
xidades e das experiências e saberes sistematizados por outras 
educadoras e educadores negros, que  possibilitam o empreen-
dimento de referenciais teóricos-metodológicos afrocentrados.

O trabalho em tela foi elaborado desde meus processos de 
vida, de empoderamento e de articulações profissionais docen-
tes. Ele objetiva prioritariamente apresentar as elaborações teó-
ricas que culminaram na categoria pedagopreta, também explici-
ta a aproximação da categoria pedagopreta com a escrevivência, 
a pretagogia e a didática afrocentrada. Importante destacar que 
ao ingressar no mestrado em ensino e formação docente, minhas 
raízes  entrelaçaram-se com as raízes de minha orientadora, foi 
o encontro ancestral e acadêmico entre duas mulheres negras 
educadoras. Assim, minha escrevivência acolheu orientações 
e “desorientações” epistêmicas, metodológicas e espirituais da 
professora Rebeca Meijer para a elaboração final deste trabalho, 
notadamente  pelas contribuições do aporte teórico-metodológi-
co da pretagogia e da categoria didática afrocentrada.

A metodologia apresentada neste trabalho, parte da es-
crita e de histórias de vida de mulheres negras e seus entrela-
çamentos com a Educação para as Relações Etnico Raciais, o 
artigo apresenta o conceito de “escrevivência”, de autoria da 
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escritora Conceição Evaristo, como método de investigação 
e produção de conhecimento na Pedagogia, em particular, no 
campo da Educação Afrocentrada.

A  Escrevivência, elaborada por Conceição Evaristo, alia-
da ao potencial metodológico de pertencimento afro oferecido 
pela Pretagogia, em meio a diversos recursos metodológicos 
de escrita, utiliza-se da experiência do autor/autora para via-
bilizar narrativas que dizem respeito à experiência coletiva de 
mulheres, nos permitindo mergulhar nas práticas e memórias 
individuais e sociais. A partir desses suportes metodológicos 
podemos nos enxergar enquanto sujeitas ativas que recontam, 
contam e constróem não só nossas histórias, mas a história dos 
nossos ancestrais.

A construção da pesquisa e a análise de toda a bibliogra-
fia utilizada será de caráter qualitativo. Para refletir e proble-
matizar a construção e reconstrução de uma pretagogia, bem 
como as questões referentes à implementação das leis e diretri-
zes e construção de novos paradigmas teórico-metodológicos, 
utilizamos a pesquisa documental e análise bibliográfica sobre a 
temática, a fim de abordar também a importância e necessidade 
dessas práticas e estudos para a educação brasileira. A escolha 
do método qualitativo foi feita, pois a qualidade de aprofunda-
mento e sentido da pesquisa se dá de maneira mais expressiva 
e ampla com a utilização desse método, aliada ao conceito de 
escrevivência, colabora na (re)construção de histórias e sabe-
res baseado na prática dessas mulheres em sala de aula e na sua 
ação política.

A pretagogia: encontrando uma epistemologia-mãe

“Quando você não tem uma comunidade,
não é ouvido; não tem lugar em que possa ir

e sentir que realmente pertence a ele;
não tem pessoas para afirmar quem é

e ajudá-lo a expressar seus dons.”
(Sobonfu Somé)
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A Pretagogia, está pautada nos saberes e valores da cos-
movisão africana, compreendida como um processo endógeno e 
exógeno, que ao mesmo tempo que olha para as nossas formas 
de educar, para as nossas estratégias de emancipação e desco-
lonização do pensamento, também funciona como ação políti-
ca, propondo uma revolução educacional, assumindo um papel 
transformador: “Quando realiza intervenções pedagógicas que 
visam contribuir deliberadamente para mudanças de posturas, 
com recursos direcionados para apropriação da cosmovisão 
africana.” (PETIT, 2015, p. 125) 

Nessa perspectiva, essa escrita se propõe a valorizar a 
palavra poética, os saberes dos povos tradicionais, as brinca-
deiras populares e todos os aspectos que envolvem as africa-
nidades compartilhadas por nós, bem como a espiritualidade 
africana, a memória e perpetuação dos saberes ancestrais e a 
noção de comunidade.

“Para criar uma comunidade que funcione, é preciso obser-
var cuidadosamente alguns dos seus fundamentos: espírito, 
crianças, anciãos, responsabilidade, generosidade, confiança, 
ancestrais e ritual. Esses elementos formam a base de uma co-
munidade.” (SOMÉ, 2007, p. 46)

A filósofa Sobonfu Somé, nativa do povo Dagara na Áfri-
ca Ocidental, nos apresenta alguns princípios para pensarmos 
comunidade e relacionamentos sob a percepção do seu povo, 
construir uma comunidade que se propõe a voltar-se para os 
saberes e valores da áfrica pré-colonial é estabelecer uma pers-
pectiva afrocentrada e romper com os padrões coloniais de or-
ganização e pensamento da educação. 

Privilegiando o lugar da subjetividade, da afetividade e da 
cosmovisão africana, pretendemos refletir sobre a construção de 
uma pedagogia que parte da experiência e da escrita da mulher-
-negra-educadora, e contribui para a elaboração de processos di-
dáticos e metodológicos relacionados à formação docente e a edu-
cação para as africanidades e relações étnico-raciais na educação:
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Parte dos elementos da cosmovisão africana, porque considera 
que as particularidades das expressões afrodescendentes de-
vem ser tratadas com bases conceituais e filosóficas de origem 
materna, ou seja, da Mãe África. Dessa forma, a Pretagogia 
se alimenta dos saberes, conceitos e conhecimentos, de matriz 
africana, o que significa dizer que se ampara em um modo par-
ticular de ser e de estar no mundo. Esse modo de ser é também 
um modo de conceber o cosmos, ou seja, uma cosmovisão afri-
cana. (PETIT, 2015, p. 120) 

Uma educação para as nossas africanidades têm grande 
influência sob as relações e representações a respeito da ances-
tralidade negra e da história de África, surge como um compro-
misso com uma nova escola que rompe com padrões impostos 
durante séculos pelo colonialismo, para isso é preciso atentar 
para como essa abordagem estará inserida no contexto escolar, 
a fim de evitar a reprodução de estereótipos acerca da popula-
ção negra e a folclorização da ascendência africana. 

Para além de inserir no currículo as questões étnico-ra-
ciais os professores devem transformar seus discursos, rom-
pendo com muitas das práticas e pensamentos que são reprodu-
zidos, torna-se necessário uma descolonização do pensamento 
e do conhecimento histórico e cultural sobre a afrodescendên-
cia, Nilma Lino Gomes destaca que: 

“As leis e as diretrizes entram em confronto com as práticas e 
com o imaginário racial presentes na estrutura e no funciona-
mento da educação brasileira, tais como o mito da democracia 
racial, o racismo ambíguo, a ideologia do branqueamento e na-
turalização das desigualdades raciais.” (GOMES, 2011) 

A Pretagogia agrega os valores da cosmovisão africana, 
como: ancestralidade, oralidade, territorialidade, circularidade, 
espiritualidade e corporeidade à formação docente e a práti-
ca educativa. Por meio dessa metodologia é possível construir 
uma educação afrocentrada que respeita nossas subjetividades 
e parte das nossas necessidades: 
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O desejo de saber fazer não era só meu. Era chegado o tempo 
de construção de novas práticas pedagógicas. A Dadá era toda 
possibilidades. Sentia-me capaz de, junto a meus outros “eus”, 
procurar meios para dar movimentos de cosmovisão africana 
às escolas. Correndo a estrada da minha vida escolar, posso 
dizer com tranquilidade que o currículo então praticado não 
dava lugar nem à história ou à cultura de povos indígenas ou 
povos africanos. (MEIJER, 2012, p. 63) 

Assim  como Rebeca Meijer relata, durante o meu proces-
so de formação em pedagogia eu estava passando também pelo 
processo de construção e afirmação da minha identidade negra, 
me inserindo nos movimentos sociais, conhecendo o candomblé 
e a cultura popular negra da minha cidade. Paralelamente a isso 
estava começando a refletir sobre educação e buscando as mi-
nhas estratégias de resistência em um curso que não me fazia 
sentir representada.

Compreendo que minhas experiências enquanto mulher 
negra e educadora contam não só a minha história como tam-
bém a história de outras afro educadoras, percebo que ser mu-
lher negra e educadora e ter passado por esses processos de 
construção de forma paralela, foi fundamental para a constru-
ção do que hoje chamo de Pedagopreta.

Ser Pedagopreta foi fruto dos caminhos por mim percor-
ridos, o “1Onã” na sabedoria Yorubá, os caminhos da educa-
ção, do movimento estudantil, do mergulho nas artes, na cultura 
popular, do renascimento no candomblé, estar me aproximan-
do da ancestralidade africana em torno de mim fez com que 
eu desejasse também me encontrar enquanto mulher negra na 
pedagogia.

A partir de então passei a inserir na minha prática peda-
gógica, uma narrativa e um olhar focado para uma educação 
afrocentrada, uma sensibilidade no que se refere ao racismo no 
espaço escolar e em como a escola colabora para a manutenção 
e propagação do mesmo. Africanizar a minha ação pedagógica 

1	 Onã: Palavra Yorubá que significa caminho, trajetória.
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foi também uma estratégia de sobreviver a uma  profissão que 
negava as minhas subjetividades de mulher negra.

A partir disso minhas necessidades, frustrações e possi-
bilidades foram construíndo uma maneira de estabelecer uma 
Pretagogia que se pauta na afetividade, na utilização de lingua-
gens artísticas e nos conhecimentos sobre valores e ancestra-
lidade, participando diretamente dos processos de aceitação, 
construção e afirmação tanto da identidade negra dos estudan-
tes, quanto da minha própria identidade e relação com a minha 
ancestralidade.

É importante ressaltar que nenhum desses conceitos fo-
ram criados antes ou nortearam minha prática, nem sequer me 
foi apresentado nada sobre relações étnico-raciais na gradua-
ção em Pedagogia, a vivência e experiência em sala de aula, 
tanto minha como de outras educadoras e educadores negros 
que compartilham desses saberes foi construindo e reconstruin-
do minha prática, a partir também do que as alunas e alunos 
traziam em respostas aos estímulos que lhes eram dados no pro-
cesso de ensino-aprendizagem. 

Enquanto educadora negra, inserida nos movimentos so-
ciais e consciente do que essa negritude representa para a histó-
ria e cultura das comunidades afro diaspóricas, observo o quan-
to a escola ainda se configura como um espaço que reproduz 
racismo e outros tipos de opressões, além de perceber o quanto 
as crianças e jovens negros e negras não estão sendo prepara-
dos(as) para lidar com sua ancestralidade africana, assim como 
várias outras questões que envolvem as relações étnico-raciais, 
como a estética, religiosidade, cultura, espiritualidade e história 
como um todo. 

Como consequência de movimentos encabeçados pela 
população negra, intelectuais, artistas, educadores, educadoras 
e militantes, surgiram algumas leis e diretrizes que reconfigu-
ram o olhar da educação para a história e cultura africana e 
afrobrasileira, como a lei 10.639/03 que modificou a Lei de Di-
retrizes e Bases da Educação Nacional tornando obrigatório o 
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ensino de História e Cultura Africana e Afro Brasileira em todas 
as modalidades de educação sistêmica do território brasileiro. 

“O acesso aos conhecimentos a respeito da História da África e 
das Culturas Afro-Brasileiras auxilia-nos no entendimento das 
razões históricas e ideológicas do preconceito racial e epistê-
mico para a sua superação. Como herdeiros de uma escola que 
historicamente sempre privilegiou conteúdos eurocêntricos, 
vivemos hoje a urgência de rever conteúdos e temas forma-
tivos em nossos bancos escolares, no trabalho com História, 
Geografia, Artes, Literatura, Filosofia, Matemática e Música.” 
(ALCANFOR; BASSO, 2019)  

É importante destacar que essa pesquisa assume a escre-
vivência, minha escrita e experiência pessoal, como uma me-
todologia, para isso foi necessário retomar minha trajetória até 
o ponto de encontro com meu objeto de pesquisa, e inevitavel-
mente, romper com os silêncios impostos às mulheres negras 
no nosso processo histórico e de construção social. 

Ao delinearmos nosso anseio por uma educação afrocen-
trada, estamos fazendo uma escolha epistêmica específica. A 
afrocentricidade surge como uma categoria teórica proposta 
pelo professor  Molefi Kete Asante, Idealizador do primeiro 
programa de doutorado  em Estudos Africana  na Universida-
de Temple na Filadelfia nos anos de 1980. “Em uma síntese a 
afrocentricidade é um tipo de pensamento, prática e perspecti-
va que percebe os africanos como sujeitos e agentes de fenô-
menos, atuando sobre sua própria imagem cultural e de acordo 
com seus próprios interesses humanos” (ASANTE, 2009, p. 93 
Apud MEIJER, 2022, p.95). 

Desde a formação de professores no Instituto de Humani-
dades da Universidade da Integração Internacional da Lusofo-
nia Afro-Brasileira, surge a componente curricular didática em 
perspectiva afrocentrada a partir das  práticas pedagógicas e 
curriculares e das pesquisas  em escolas da educação básica 
da professora Rebeca Meijer. As experimentações e teorizações 
culminaram no conceito didática afrocentrada ao se referir a 
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uma teoria do ensino que imprime forte relevância à educação 
para as relações étnico-racias, que considera o respeito à di-
versidade, que zela pelo combate ao racismo e a discrimina-
ção racial, contribuindo pedagogicamente para a construção  de 
identidades étnico-raciais pautadas no reconhecer-se  afrodes-
cendente e depositário de um legado cultural, histórico e civili-
zatório de matriz africana.  Uma didática afrocentrada busca a 
disseminação do conhecimento a partir  da implementação da 
Lei nº 10.639/2003 e da Lei n° 11645/2008 2.

O despertar da escrevivência: tornar-se pedagopreta

“Observa-se que silêncios e silenciamentos pontuam vários 
momentos da trajetória das mulheres negras. 

Há que se estudar a qualidade dessa não-voz, dessa não-fala, 
desse não-grito escolhido ou imposto.”

 (Conceição Evaristo)

Na tentativa de me (re)construir enquanto educadora 
negra e de trabalhar com metodologias afrocentradas que me 
deparei com Conceição Evaristo (que não sei se chamo de mãe, 
irmã, avó, professora...) e suas Escrevivências,  pude olhar para 
dentro e perceber que minhas memórias e experiências, não só 
constroem e contam quem sou, mas também reconstroem no 
tempo presente o passado das minhas ancestrais, e que isso é 
contar a história da negra no Brasil. Sendo eu mulher negra, 
afro diaspórica, entendo que minha subjetividade é parte dessa 
narrativa e pode colaborar com a reconstrução dos marcos his-
tóricos que deslocaram o protagonismo das pessoas negras para 
as periferias da história nacional e por consequência, de nossos 
conteúdos e processos educativos formais. 

Foi emocionante perceber, ou poder sentir, que para falar 
do meu fazer pedagógico, para compreender ou poder elucidar 
sobre uma prática que experiencio, sob o lugar de educadora ne-
2	 A Lei nº 11.645, de 10 março de 2008 torna obrigatório o estudo da história e cultura 

indígena e afro-brasileira nos estabelecimentos de ensino fundamental e médio.
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gra, eu preciso tanto olhar para as minhas experiências, para o 
meu processo de construção do ser mulher-negra-mãe-educado-
ra, como também conhecer o processo de outras mulheres e edu-
cadoras negras, é tanto mergulhar na minha história, quanto me 
reconectar com aquelas que vieram antes de mim, foi como per-
ceber que o ponto de partida sou eu mesma e sendo eu mesma, 
também são minhas ancestrais, minhas experiências, minha his-
tória... romper com o silêncio e com o lugar imposto às mulheres 
negras em nosso processo histórico é possibilitar uma educação 
comprometida com a nossa história e formação humana.

“A poética de uma memória recriada, reinventada e que busca 
refazer o caminho de volta à África, reencontrar os primeiros  
africanos chegados no Brasil, construir heróis segundo outro 
entendimento da história e resgatar da tradição negro-africana 
um repertório de signos próprios para a sua poética.” (EVA-
RISTO, 2008, p. 02) 

Na história também observamos o quanto se manipula a 
preservação ou apagamento de uma memória e de como isso é 
usado para o silenciamento e esquecimento da história afro-bra-
sileira, Conceição Evaristo fala que “Tentar apagar a memória 
coletiva de um povo é querer impossibilitá-lo de apoderar-se de 
sua história, é desejar torná-lo vazio, torná-lo realmente sem 
história” (EVARISTO, 2008, p.08).

Em Gênero e Etnia: uma escre(vivência) de dupla face, a 
professora Evaristo aponta para a ação das escritoras negras e 
sua importância nesse movimento de recriar suas representa-
ções na história e na literatura brasileira:

“[...] as escritoras negras buscam inscrever no corpus literário 
brasileiro imagens de uma auto-representação. Surge a fala de 
um corpo que não é apenas descrito, mas antes de tudo vivido. 
a escre (vivência) das mulheres negras explicita as aventuras 
e as desventuras de quem conhece uma dupla condição, que 
a sociedade teima em querer inferiorizada, mulher e negra.” 
(EVARISTO, 2005, p.6) 
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Partindo dessa perspectiva observamos o quanto a es-
crevivência das educadoras negras possui um grande potencial 
na reconstrução da nossa história e do nosso fazer pedagógico, 
possibilitando um reencontro com a nossa educação e africa-
nidades, a partir de nossas experiências, reflexões e práticas, 
reconstruindo assim as nossas estratégias educativas e trazen-
do perspectivas teórico-metodológicas afro referenciadas para 
a nossa ação educativa, além de contribuir para a construção de 
uma perspectiva de educação antirracista, colaborando com o 
combate ao racismo no ambiente escolar.

A Escrevivência de Conceição Evaristo me levou a com-
preender que minhas experiências pessoais também podem e 
devem estar presentes nas discussões e reflexões do meu fazer 
acadêmico e que elas me possibilitam romper com o silêncio 
que foi imposto ao longo dos séculos a nós, mulheres pretas, 
com o passar do tempo.

A psicanalista e escritora Neuza Santos, em sua obra in-
titulada “Tornar-se Negra” (1983), aponta para a dimensão so-
cial e política em torno da construção e afirmação da identidade 
negra, e reforça que tornar-se negra é uma construção social, 
atravessada pelas nossas experiências e pela dimensão política 
em que estamos inseridas. Costumo dizer que apesar de ter nas-
cido uma menina negra, e da raça estar presente em toda minha 
vida, essa construção, ou seja, esse tornar-se, aconteceu em pa-
ralelo com o meu processo de formação enquanto educadora, o 
envolvimento com as artes, a religiosidade de matriz africana e 
o movimento social, esses espaços foram fundamentais para a 
construção do que hoje tenho chamado de Pedagopreta (concei-
to desenvolvido por mim na especialização em História e Cul-
tura Afro Brasileira no Centro Universitário Leonardo da Vinci 
em 2019).

A partir disso, minhas necessidades, frustrações e possi-
bilidades foram construindo uma práxis que se pauta na afetivi-
dade, no conhecimento e no protagonismo de mulheres negras. 
Compreendo que quando despertamos para a nossa existência 
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racializada, levamos ela para todos espaços que compartilha-
mos e atuamos, e que essa relação não só me constrói enquan-
to educadora negra, como também auxilia na reconstrução do 
olhar para a população negra.

Essa ruptura tem sido construída a partir da minha ex-
periência em sala de aula durante 12 anos de prática e de troca 
de saberes interdisciplinares. Essas vivências e práticas peda-
gógicas foram objeto de estudo no curso de pós-graduação em 
História e Cultura Afro Brasileira (UNIASSELVI, 2019), sob a 
orientação da Profa. Dra. Stephanie Moreira. Desde estas apro-
ximações o conceito de Pedagopreta começou a ser construído 
e os caminhos metodológicos desse conceito começaram a ser 
elaborados. 

Ainda no ano de 2019 na cidade do Natal/RN, fui uma 
das homenageadas na cerimônia “A resistência das mulheres 
negras”, ocorrida na Câmara Municipal. Nesse dia, mais 29 
mulheres foram homenageadas pela contribuição no enfrenta-
mento ao racismo na cidade e pelo conjunto de iniciativas que 
desenvolvem por uma sociedade mais igualitária. Foi surpreen-
dente perceber que boa parte dessas mulheres também eram 
educadoras da rede básica de ensino.

Esses caminhos me levaram a  ampliar a dimensão da po-
tência existente em nós mulheres-negras-educadoras e de como 
usamos nosso espaço de poder e território de trabalho para po-
tencializar nossa negritude, fortalecer nossa ancestralidade e 
mediar as relações que se estabelecem na escola. Assim surgiu 
uma grande curiosidade em torno de conhecer o fazer pedagó-
gico dessas e de outras mulheres negras e de a partir das suas 
escrevivências construir referenciais teórico-metodológicos 
que possam contribuir para a educação para as relações étni-
co-raciais. O Desafio é grande, pois ainda somos atravessadas 
pelo silêncio, mas acredito na força mobilizadora e transforma-
dora da educação e no ativismo das mulheres negras, para que 
esse grito seja ecoado.



MARÍLIA FARIAS XAVIER • REBECA DE ALCÂNTARA E SILVA MEIJER

328

Considerações finais: reconstruindo saberes e 
desenvolvendo tecnologias educacionais ancestrais 

“E não há mais
quem arranque a nossa língua

o nosso verbo solto
conjugou antes

o tempo de todas as dores”
(Conceição Evaristo)

A Pedagopreta é uma forma de romper com a solidão que 
nós mulheres negras vivenciamos nos mais diversos espaços. 
Realizar essa pesquisa é uma busca por descobrir que não es-
tamos sozinhas e que todas aquelas que dentro de suas práticas 
e pesquisas, estão valorizando nossas africanidades, questio-
nando o modelo de educação vigente e estão preocupadas não 
só com o futuro das nossas crianças negras, mas com o futuro 
da educação como um todo, aquelas que mesmo não possuin-
do referências, desenvolvem um espaço educativo que valorize 
nossa ancestralidade africana, são Pedagopretas.

Ser Pedagopreta é ser mulher-negra-educadora e permitir 
que todos esses atravessamentos estejam presentes em nossa 
prática, é retornar aos nossos saberes e tecnologias ancestrais 
para a reconstrução da nossa educação como povo, é utilizar a 
educação como ferramenta para fazer nosso retornos ancestral, 
reconstruir nossos saberes e recontar a história do mundo sob 
uma ótica afrocentrada.
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Carta ao/à leitor/a

Redenção/CE, 01 de julho de 2022.

Olá, 

Saudações suleadoras!

O papel do espírito é o de guia que orienta nossos relacionamen-
tos para o bem. Seu propósito é nos ajudar a ser pessoas melho-
res, a nos unir de forma a manter nossa conexão não apenas 
com nós mesmos, mas também com o além. O espírito nos ajuda 
a realizar o propósito de nossa vida e a manter nossa sanidade 
(SOMÉ, 2003, p. 25).

Essa carta traz como inspiração Sobonfu Somé – mulher 
africana, cujo nome significa “A Mantenedora do Ritual”, nas-
cida em Burkina Faso e falecida em 2017 – por meio do seu O 
espírito da intimidade – ensinamentos ancestrais africanos sobre 
maneiras de se relacionar. Somé nos ajuda a compreender que 
um professor ou uma professora sozinho/a não desenvolve um 
componente curricular como Ensino e Formação Docente, em 
especial em um Programa Associado de Pós-Graduação em En-
sino e Formação Docente, o PPGEF UNILAB/IFCE. Nós preci-
samos do espírito da comunidade, ou seja, de vinte docentes da 
Educação Básica, do Ceará e do Rio Grande do Norte, oriundos 
da capital e do sertão, de belas cidades, como: Fortaleza, Cra-
teús, Jijoca, Canindé, Capistrano, Boa Viagem, Tianguá, Maran-
guape, Barbalha, Aracoiaba, Pacajus, Natal-RN. 
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Buscamos aprender e ensinar com esse coletivo-comuni-
dade, por meio dos saberes da humanização aliados ao ensinar 
com pesquisa, acolhendo as histórias de vida, formação e traba-
lho de cada um/a e entretecendo essas ricas experiências aos 
elementos de nossa ação pedagógica. 

A comunidade é o espírito, a luz-guia da tribo; é onde as pesso-
as se reúnem para realizar um objetivo específico, para ajudar 
os outros a realizarem seu propósito e para cuidar umas das 
outras. O objetivo da comunidade é assegurar que cada mem-
bro seja ouvido e consiga contribuir com os dons que trouxe ao 
mundo, da forma apropriada. Sem essa doação, a comunidade 
morre. E sem a comunidade, o indivíduo fica sem um espaço 
para contribuir. A comunidade é uma base na qual as pesso-
as vão compartilhar seus dons e receber as dádivas dos outros 
(SOMÉ, 2003, p. 35).

Como uma grande comunidade aprendente, docentes e 
discentes mergulharam em seu cotidiano profissional e refleti-
ram sobre a experiência de ensinar-aprender – a dodiscência 
freiriana – abrindo a “porteira de dentro”, valorizando suas ra-
ízes ancestrais entretecidas ao compromisso com a materializa-
ção de novas construções, de novos saberes, afinal:

O espírito de um ancestral tem a capacidade de ver não só o 
mundo invisível do espírito, mas também este mundo. Assim, 
serve como nossos olhos dos dois lados. É esse poder dos an-
cestrais que nos ajuda a direcionar nossa vida e evitar abismo 
(SOMÉ, 2003, p. 26).

O conjunto de experiências foi revelando que os/as vinte 
mestrandos/as são tão fortes como um baobá. Que cada um/a 
siga regando seu projeto-baobá para que ele se desenvolva a 
cada dia, a cada semana, a cada mês, a cada semestre até a 
defesa e que os seus frutos alimentem o pessoal, o acadêmico e 
o profissional, individual e coletivamente. 

Assim, surgiu a escrita desse texto em formato de carta 
pedagógica, escrito coletivamente, por vinte e duas pessoas que 
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teimam em acreditar na educação como uma forma de esperan-
çar dias melhores, para si e para os outros.

A carta 1 revela que, diante de tantas aprendizagens, a 
sociopoética tomou conta de nossa primeira aula, interligando 
mente e corpo para manifestar nossa história de vida como ele-
mento significativo de nossa identidade profissional docente.

Na carta 2, compreendemos que a partir do nosso corpo 
refletimos sobre o nosso “eu docente”. As emoções e os senti-
mentos vieram à tona, corroborando que intelecto e sentimento 
se completam. O mestrado foi atravessando os projetos de vida 
– pessoal e profissional – por meio de um jardim de baobá, o 
pilar da terra.

A carta 3 mostra que o jardim de baobás juntou as forças 
e a sensibilidade de vinte mestrandos/as, virando uma floresta 
ancestral, marcada por sonhos e pela certeza de pés sobre o 
chão nesse rito de passagem que é o mestrado, com olhos a mi-
rar o futuro, um futuro próximo. Buscando revisitar nossas me-
mórias, o exercício da autoria se fez presente de modo potente.

Na carta 4, temos um baú de memórias que refletiu so-
bre a importância de nossas histórias de vida em diálogo com 
a nossa trajetória acadêmica e profissional, e compreendendo a 
formação como continuum partimos para as aprendizagens por 
meio da troca de cartas pedagógicas.

A carta 5 materializa as próprias cartas pedagógicas e 
revela que elas favorecem uma crítica reflexiva de uma deter-
minada experiência, entretecendo conhecimento e sentimento 
na busca de manifestar o nosso compromisso com uma ação 
docente outra. 

Aprendemos a importância de planejar uma aula, conhe-
cendo os/as discentes, considerando a sua realidade e valori-
zando os nossos saberes ancestrais. Verdadeiramente, como 
nos ensinou Somé (2003), o espírito é uma força vital que nos 
irmana em torno de nossos propósitos. Assim, mestrandos/as 
se uniram em Grupos de Apoio Pedagógico e nos possibilitaram 
vivências várias, marcadas por compromisso, afeto e criativida-



OS DESAFIOS DO RETORNO PRESENCIAL DE VINTE MESTRANDOS/AS PERMEADOS PELOS SABERES DE HUMANIZAÇÃO: 
A DODISCÊNCIA COMO POSSIBILIDADE

337

de. Os registros reflexivos revelam pesquisadores/as da melhor 
qualidade!

Aprendemos juntos/as a importância de seguir sonhando, 
esperançando, ecoando nossas vozes em prol de uma educação 
outra!

Boa leitura!
Abraços pedagógicos,

Elcimar Martins
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Carta 1 – socialização de elementos identitários da 
terceira turma do PPGEF-UNILAB/IFCE por meio da 
sociopoética

A alegria não chega apenas no encontro do achado, mas faz 
parte do processo da busca. E ensinar e aprender não podem 
dar-se fora da procura, fora da boniteza e da alegria (Paulo 
Freire).

Foi na alegria e na boniteza do acolhimento que fomos 
recebidos no Campus das Auroras, na Unilab, para a primei-
ra aula da disciplina Ensino e Formação Docente, que ocorreu 
em primeiro de abril do ano de dois mil e vinte dois; a referida 
aula foi ministrada pelos docentes Elcimar Simão Martins e Re-
beca de Alcântara e Silva Meijer. Fomos acolhidos com afeto, 
risos, abraços e um café da manhã preparado pelos docentes 
supracitados, e a mesa foi ficando farta com as partilhas tam-
bém trazidas pelos mestrandos pertencentes aos diferentes lu-
garejos. Após saborear o delicioso café, tivemos a oportunidade 
de vivenciar a técnica pedagógica de acolhida e apresentação 
de docentes e discentes com a técnica filosofia do corpo: a his-
tória de vida como elemento identitário da profissão docente. 
Durante as apresentações, eram perceptíveis os sentimentos 
que ali transbordavam no momento em que cada um apresen-
tava sua linguagem sociopoética como forma de expressar-se 
aos demais.

O processo educativo é discutido sob os mais diferentes 
vieses, onde todos buscam aprimorar o fazer pedagógico com a 
utilização de inúmeras estratégias metodológicas; nas linhas a 
seguir, abordaremos de forma minuciosa a vivência experien-
ciada pela terceira turma do PPGEF-UNILAB/IFCE/2021 so-
bre a aplicabilidade de um método sociopoético que tinha como 
objetivo demonstrar, através de gestos, o nosso encontro com a 
profissão docente. 

A realização da técnica sociopoética, para reproduzir a 
memória da trajetória docente dos mestrandos, foi suleada na 
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primeira aula da disciplina Ensino e Formação Docente. Essa vi-
vência surge de dois momentos, o primeiro relacionado aos mo-
vimentos de lutas pela independência do povo indígena da Nova 
Caledônia, os povos Kanak. Esse movimento torna-se o método 
sociopoético criado pelo filósofo e pedagogo Jacques Gauthier 
a partir de suas vivências compartilhadas no movimento de luta 
dos Kanak, por sua independência contra o colonialismo francês. 
E no segundo momento, com um elo entre traços da Pedagogia 
do Oprimido, bem como da análise institucional e da esquizo-
análise, sob a perspectiva epistemológica (SILVEIRA, 2008). 
Como característica da sociopoética, Gauthier et al. (1998, p. 
173) nos dizem que “[…] é uma característica da sociopoética 
buscar além (ou dentro) do corpo, um outro corpo […] um cor-
po recalcado […] Este corpo sabe […] muito mais do que a fala 
explícita e consciente, muito mais do que a razão”.

Explicada a origem da técnica, a professora Rebeca dire-
cionou os procedimentos dessa vivência. Pediu que ficássemos 
em pé e realizássemos os procedimentos de respiração e rela-
xamento. A condução desse momento aconteceu com música 
ambiente, movimentos de respiração, memórias imaginárias ao 
som dos pássaros, rios, ventos e movimentos. Lentamente, na 
leveza desses movimentos, fomos nos conectando com a técni-
ca. Os professores Rebeca e Elcimar haviam preparado todo o 
espaço para nos receber; foi um momento de muita emoção, em 
que tivemos a oportunidade de resgatar memórias da infância 
significativas das nossas vidas com a nossa profissão docente. 
Então nos sentamos no chão em círculo, ao redor de um lindo 
tapete de retalhos coloridos tecido à mão, simbolizando uma 
colcha de retalhos. Cada retalho representava a trajetória de 
vida, o lugar de origem de cada mestrando; irradiados pela emo-
ção, cada membro do círculo levantava livremente e realizava 
seu movimento que fazia menção à sua trajetória de vida com a 
sua profissão docente. Durante a realização desse movimento, 
era feito o registro fotográfico de cada mestrando, e em seguida 
o participante voltava para seu lugar no círculo, onde era socia-
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lizado um pouco do que aquele gesto representava na trajetória 
de vida de cada pessoa ali presente. Os relatos partilhados eram 
cheios de sentimentos, memórias e emoções. Pouco a pouco a 
magia tomava conta de toda a sala, deixando-nos muito emocio-
nados pela explosão de sentimentos, pois aquele espaço ficou 
minúsculo para comportar tantos elementos identitário socia-
lizado por cada um. Naquele momento, tivemos um encontro 
com nós mesmos, o que nos fez refletir sobre nossos anseios, 
sonhos, conquistas e dificuldades. “Pois a formação é uma cons-
trução progressiva que se manifesta e se inscreve numa história 
de vida, em uma trajetória pessoal e profissional, podendo ser 
expressa por meio da escrita” (SILVA, 2014, p. 17), da arte, da 
música, da dança e da sociopoética.

Sim, aquela foi uma manhã singular em nossas vidas. 
Quem imaginaria que, ao adentrar aquela sala de aula acadêmi-
ca, vivenciávamos um dispositivo que favorece a criatividade, 
a interação, a sensibilidade, o afeto e o respeito, no encontro 
não apenas de corpos, mas de almas, de vidas, de histórias, de 
construções. Naquele ambiente acolhedor, fomos apresentados 
e convidados a participar do dispositivo da sociopoética, um 
momento em que nos tornamos agentes ativos na produção do 
conhecimento compartilhado. Vivenciamos o real sentido da 
educação libertadora e humanista, em que forma e conteúdo ga-
nham sentido, não como um componente curricular teórico, mas 
como um espaço conectivo de vida, aprendizagem e ensinagem, 
a partir da essência e do movimento corpóreo de cada ser hu-
mano ali presente, dialogando com seu eu e o do outro, sem 
imposições, mas com empatia, mediatizados pela diversidade 
advinda da singularidade e disseminada pela responsabilidade 
humana consigo, com o próximo e com o mundo.

Portanto, nós que formamos a turma do PPGEF-UNILAB/
IFCE/2021, agraciada pelos docentes, professores doutores El-
cimar Simão e Rebeca de Alcântara, experienciamos o disposi-
tivo da sociopoética de forma prazerosa, intensa e coerente com 
os objetivos da técnica; entregando-se de movimentos, senti-
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mentos, emoções e criatividade a cada momento vivenciado, 
entrelaçado pela razão e emoção, exposições e reflexões; permi-
tindo a escuta ativa e sensível, o autoconhecimento, o autocui-
dado por meio da identidade dos presentes e de seus contextos 
de vida. E a veracidade desse momento se fez na receptividade 
ativa e comunhão presente no ambiente, e, por conseguinte, re-
fletir-se-á nas práticas pedagógicas humanísticas dos partici-
pantes, enquanto autores de suas histórias.

Por aqui finalizamos nosso relato atravessado de nostal-
gia daquela admirável experiência, agradecendo aos docentes 
Elcimar Martins e Rebeca Meijer por ter nos proporcionado vi-
venciar esse momento tão sublime e enriquecedor para a vida 
de todos nós que formamos a terceira turma do PPGEF-UNI-
LAB/IFCE/2021.

Cristiana de Paula Santos
Edmilson Rodrigues Chaves

Lucilane Ferreira Silva
Renata Makelly Tomaz do Nascimento
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Carta 2 – baobá pilar da terra
 
Fortaleza, 30 de maio de 2022.
Prezados(as) amigos (as),
 
Saudações suleadoras!

“Se alguém […] me perguntar, com irônico sorriso, se acho que, 
para mudar o Brasil, basta que nos entreguemos ao cansaço de 
afirmar que mudar é possível e que os seres humanos não são 
puros espectadores, mas atores também da história, direi que 
não. Mas direi também que mudar implica saber que fazê-lo é 
possível” (Segunda Carta — Do Direito e do Dever de Mudar o 
Mundo, in Pedagogia da Indignação, Unesp-2000, São Paulo).

Transpor cada momento que vivemos no chão da sala de 
aula do Mestrado em Ensino e Formação Docente para o mundo 
da linguagem escrita não é tarefa fácil, principalmente se es-
ses momentos suscitam a impressão de serem testemunhas dos 
tempos imemoriais, de experiências que nos situam como seres 
humanizados, de fazeres que vão se tecendo de diferentes sabe-
res, de um coletivo que se reconhece em cada história narrada.

Então vamos lá, para começar a escrever esta carta pe-
dagógica muitas memórias surgiram. É por meio delas que nos 
deparamos com sentimentos mais profundos que transitam no 
campo poético e simbólico e revelam uma prática social na qual 
são envolvidos diferentes sujeitos. Confesso que fiz inicialmente 
o exercício de reviver a aula proposta do Professores Elcimar e 
da Professora Rebeca, que, creio, fez cada um de nós revisitar 
os espaços guardados em nossos corações e possibilitou que pu-
déssemos conhecer um pouco da trajetória pessoal, formativa e 
profissional de cada componente de grupo de Mestrado. Falan-
do em trajetória, todos temos uma, são trajetórias regadas com 
muitas histórias; e são as histórias, que vivemos e que revivemos 
a cada reconto, que nos ajudam a traçar os caminhos e que nos 
fazem entender como os entrelaces do destino acontecem.
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Nessas idas e vindas de nosso caminho, encontramo-nos 
e, como nos diz um antigo provérbio chinês: “Se dois homens 
vêm andando por uma estrada, cada um com um pão, e, ao se 
encontrarem, trocarem os pães, cada um vai embora com um. 
Se dois homens vêm andando por uma estrada, cada um com 
uma ideia, e, ao se encontrarem, trocarem as ideias, cada um vai 
embora com duas”. Professora Rebeca foi nossa estrada e nos 
oportunizou encontrar com Professor Emanuel, que, com muita 
sabedoria própria daqueles que falam com a alma e tocam os 
corações, guiou-nos para aprender a desconstruir para recons-
truir novamente conceitos e conhecimentos suleares. 

Fomos convidados a realizar um mergulho em nosso ínti-
mo, olhar e buscar o que temos de África em nossas raízes mais 
profundas, pudemos conhecer e refletir o que são essas heran-
ças que fazem parte da nossa história, mesmo quando não so-
mos capazes de percebê-las, o que são os Marcadores das Afri-
canidades. São marcas da África cravadas em nós, presentes 
não apenas em nossos traços, cabelos e pele, mas na nossa cul-
tura, na arte popular, na ancestralidade, nas receitas de nossas 
avós, em nossas crenças religiosas, na cura pela espiritualidade, 
pelos elementos da nossa trajetória e de nossos antepassados e 
de toda a sociedade brasileira. 

Nossas raízes foram resgatadas, aproximamo-nos delas e 
da pretagogia, refletindo conceitos e expressões, momento de 
troca e de fortalecimento de nossas descobertas interiores. E 
como nos diz o provérbio africano: “O conhecimento é como ár-
vore do baobá. Uma pessoa só não consegue abraçá-lo”. Abra-
çamos e tornamos aquele momento inesquecível em nossas me-
mórias. E para ir fundo e encontrar nossa ancestralidade, cada 
grupo de trabalho construiu o baobá, mas o que seria o baobá… 
Vem comigo que eu vou te contar!

Há quem diga que os baobás africanos são testemunhas 
dos tempos imemoriais, ou quem sabe uma árvore que faz co-
nexão entre o mundo sobrenatural e o mundo material, Árvore 
do Mundo, “Árvore Cósmica”, cuja função é a de elidir as diver-
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sas regiões do cosmo ou será o pilar da Terra? É um marcador 
cultural, força vital, árvore da palavra. Árvore milenar, que até 
seis mil anos pode durar; mas calma, se seu coração quer um 
Baobá encontrar, sua força não está mais apenas no continente 
africano, aqui mesmo no Ceará com essa árvore mágica você 
vai se deparar. No Brasil, a árvore se tornou um forte símbolo da 
resistência e da luta dos afrodescendentes pelo respeito a suas 
origens e aos costumes trazidos para cá, fortalecendo assim a 
resistência contra o apagamento dessa memória e o reencontro 
com elementos pertencentes à identidade das gerações que por 
aqui passaram, aqui estão e aqui passarão.

Há muitos séculos, nos impérios africanos, à sombra de 
grandes árvores aconteciam reuniões, audiências, pontos de en-
contro e meditação, ali se unia a força dos antepassados e a dos 
materialmente vivos. 

E essa magia toda que envolve o baobá contagiou a todos. 
E agora faço a você o convite, se desejar um baobá construir, 
então vem cá, nós vamos te ensinar. Primeiro prepare seu co-
ração, pois a emoção é algo que não se pode evitar. Respire 
fundo, permita-se navegar em seus pensamentos, resgatar suas 
lembranças, sentir o corpo arrepiar, e as emoções despertar…

Junte papel, canetas coloridas, use sua criatividade! Lem-
bre-se de deixar as raízes do baobá firmes, para que sempre 
tenha força para seguir crescendo. Deixe seu tronco forte e es-
paçoso, para armazenar todos os saberes que você vai adquirir 
em sua trajetória, e deixe os seus galhos se expandirem, para 
que seu olhar alcance novos conceitos, pensamentos e posturas 
mais humanas, afrocentradas, holísticas, integradas e de respei-
to ao novo, ao diferente.

Assim cada um construiu seu baobá, com suas mãos fir-
mes e corajosas, com seus traços, uns delicados e precisos, ou-
tros coloridos e irreverentes. Diferentes formatos, cores e tama-
nhos, mas com a mesma essência, guardando em seu interior a 
imagem de como somos hoje e como rememoramos as marcas 
de nosso passado, e esbanjando em seus galhos o que cursar 
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esse Mestrado vai acrescentar em nossas trajetórias profissio-
nais e pessoais. Cada um depositou seus sonhos, anseios, objeti-
vos, mas, principalmente, muita esperança, como se cada folha 
fosse um pedaço do professor e da professora, do homem e da 
mulher que queremos ser no final desta nossa etapa.

E depois da arte pronta, outro momento repleto de conhe-
cimento. A montagem e a apresentação dos baobás nos permiti-
ram uma aproximação singular, compartilhamento de sentimen-
tos e reflexão sobre quais galhos estão mais leves ou pesados. A 
cada apresentação, vivenciamos fortes emoções. 

Enfim, nosso Baobá criou forma e cresceu resplandecen-
te, alimentado com os mais nobres dos sentimentos, o amor e a 
resiliência conectados ao mundo de curiosidades e permeado 
por desafios presentes vivenciados a cada dia nessa caminhada 
de mestrandos e mestrandas. Assim, nasceu esse momento…

E foi através dessa união de imagens e palavras que re-
fletimos sobre nossas histórias. Das que contamos e das que 
vivemos, assim seremos imortais, pois estaremos sempre eco-
ando nas vozes e na memória daqueles a quem nossas histórias 
chegam.

Construir um baobá
com nossos sonhos e anseios,
faz a gente se perguntar:
Quem somos? Quais são minhas raízes?
O que é professorar?
A essas perguntas só podemos responder,
se humanizarmos nosso olhar.

Entre afetos e partilhas nos despedimos… Até breve!

Gerviz Fernandes de Lima Damasceno
Maria Marleide dos Santos Teixeira

Sandra Maria Tavares Assunção
Thyara Araujo Rodrigues Lavor
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Carta 3

Redenção, 10 de junho de 2022.

Prezados(as) Mestrandos(as) da equipe 02 (Cartas Peda-
gógicas) do Programa de Pós-Graduação em Ensino e Formação 
Docente (PPGEF UNILAB-IFCE): 

Nkyia nom: 

O profissional que trabalha com ensino não pode jamais abrir 
mão da reflexão, enquanto processo que pensa o próprio pen-
samento, portanto uma tomada de consciência de si mesmo. 
Um processo de reflexão significa um pensar sobre o modo de 
agir, sobre a ação e também pensar se no próprio momento 
que se está agindo, registrar esta experiência em ação, torná-
-la significativa no sentido de atribuir sentido ao que fazemos 
(GHEDIN, 2009, p. 8).

As palavras de Evandro Ghedin (2009) em Tendências 
e Dimensões da Formação do Professor na Contemporaneidade 
materializam, em nossa concepção, as múltiplas aprendizagens 
crítico-formativas à luz da disciplina de Ensino e Formação do 
PPGEF UNILAB-IFCE, nas dependências do Instituto Federal 
de Educação, Ciência e Tecnologia do Ceará (IFCE) – Campus 
Maranguape e da Universidade da Integração Internacional da 
Lusofonia Afro-Brasileira (UNILAB) – Campus das Auroras, 
sob a mediação dos professores Dr. Elcimar Simão Martins e 
Dra. Rebeca de Alcântara e Silva Meijer.

Dito isso, nossa equipe, batizada com o nome Baú de Me-
mórias em homenagem à técnica de mesmo nome aplicada na 
aula ocorrida no dia 06 de maio de 2022, quando foi trabalhado 
o tema “Didática e Baú de Memórias: a ciência do ensino em 
diálogo com a formação docente”, vem através deste pequeno 
texto, na forma de uma carta pedagógica e endereçada à equipe 
de vocês, contribuir para a construção do nosso texto coletivo, 
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intitulado “Os desafios do retorno presencial de vinte mestran-
dos/as permeados pelos saberes de humanização: a dodiscên-
cia como possibilidade”. 

Mas, antes, gostaríamos de ressaltar que a técnica Baú de 
Memórias nos possibilitou, mestrandos(as) do PPGEF UNILA-
B-IFCE, (re)memorarmos nossas vivências pessoais, trajetórias 
formativa e profissional, interacionando uma com a outra e mos-
trando que cada etapa de nossa vida contribuiu para a formação 
de nossa identidade e prática docentes.

Foi um momento de emoção e de formação para todos e 
todas presentes. Assim, a realização da referida técnica ocorreu 
da seguinte forma: cada mestrando(a) retirava de um “baú” dois 
objetos trazidos por nós e que representam, individualmente, 
nossas trajetórias formativa e profissional. Declaramos a im-
portância de tais objetos, ao mesmo tempo que realizamos um 
diálogo com o respectivo capítulo, lido previamente por cada 
um de nós, do livro Didática, teoria e pesquisa das autoras Alda 
Junqueira Marin e Selma Garrida Pimenta.

É oportuno registrar a riqueza reflexivo-formativa do re-
ferido momento pedagógico, pois cada mestrando(a) realizou 
reflexões de sua caminhada formativa, apresentando elemen-
tos pessoais e profissionais que contribuíram para o ser profes-
sor(a). 

Contudo, a aplicação do Baú de Memórias, naquele en-
contro, teve outro valor relevante porque permitiu, de maneira 
teórica (exposição oral/diálogo) e prática (usando o concreto), 
a dodiscência, tendo em vista a possibilidade de fazer um res-
gate da vida escolar (trajetória formativa), relembrando expe-
riências positivas e negativas dessa fase tão significativa e de-
terminante para nós, correlacionando e trazendo consequências 
determinantes para nossa vivência enquanto docentes (trajetó-
ria profissional).

Entendemos que a correlação entre passado, presente 
e futuro, inicialmente através de uma (re)visitação do passa-
do (memórias), é importante para que o professor possa tomar 
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decisões visando ao melhoramento de sua práxis, tendo como 
ponto de partida experiências vividas e que possam direcionar 
para um amadurecimento enquanto pessoa e profissional.

Além disso, é fundamental para o educador que possa 
reconhecer a necessidade de se atualizar e de se reconstruir 
sempre que for necessário no que se refere à prática docente. 
Para tanto, assume a postura de eterno aprendiz, estando sem-
pre disposto a aprender com o que faz e com o próprio aprendiz, 
como defendia o prof. Paulo Freire, deve se tornar um hábito 
saudável e que está inserido no que podemos chamar de humil-
dade pedagógica. 

Observamos que Paulo Freire foi quem criou o termo do-
discente, fazendo a junção das palavras docente + discente = 
dodiscente.

Nesse contexto, além das contribuições de Paulo Frei-
re em relação à dodiscência, temos ainda a colocação de Ga-
dotti (2011, p. 1), durante a Jornada “Ensinar e Aprender com 
sentido”:

Não se trata apenas de uma nova palavra, um neologismo. O 
conceito de dodiscência se confronta com aquela concepção 
dominante da formação do educador, que estabelece uma re-
lação de mando e subordinação entre educador e educando. 
Isso nos provoca também a discutir nesta Jornada, que sempre 
somos desafiados a enfrentar e superar. Até porque, na teoria 
do conhecimento de Freire, encontramos um sujeito individual 
e um sujeito social, dialeticamente envolvidos no mesmo pro-
cesso de construção. 

O Professor Doutor Livre-Docente e Presidente de Hon-
ra do Instituto Paulo Freire, Moacir Gadotti, reforça a ideia e 
a aplicação da dodiscência e desmistifica a figura do professor 
centralizador e dono absoluto da verdade. Tanto Freire quanto 
Gadotti nos trazem a relação dialética que deve existir no fazer 
docente, assumindo o mestre o papel de aprendiz como forma 
de se reinventar.
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Na verdade, pensamos que essa reinvenção é necessária, 
sempre que for possível, como forma também de o professor 
permanecer próximo de seus alunos, promovendo a humaniza-
ção em sala de aula. Sendo assim, a partir do momento que o 
professor se põe no lugar do seu pupilo, falando a mesma língua 
e tratando as inúmeras situações do cotidiano escolar/acadê-
mico com os mesmos sentimentos, certamente isso tornará a 
relação professor × aluno como algo prazeroso, e não como uma 
relação em que haja um sentido de dominação e autoritarismo.

Além do aspecto humanizador, a dodiscência possibilita 
um novo currículo escolar, a partir de planejamentos dos com-
ponentes curriculares, com base na verificação das necessida-
des reais que os estudantes estão a enfrentar, não só no espaço 
escolar, mas, e sobretudo, em relação aos desafios que estão por 
vir após a vida estudantil e acadêmica, ou seja, no mercado de 
trabalho e/ou na continuidade de seus estudos.

Na tentativa de se colocar no lugar do outro e, dessa ma-
neira, entender que é possível e necessário o professor apren-
der com o aprendiz, voltamos a destacar a técnica do Baú de 
Memórias. De fato, revisitando o nosso passado e relembran-
do os muitos desafios que permeiam nossa caminhada escolar, 
usando de empatia com nossos alunos, não será difícil identifi-
car aqueles que também atravessam situações semelhantes às 
nossas, principalmente nas escolas públicas, e, assim, ajudá-los 
a enfrentar seus desafios.

Sem dúvida, da feita que um professor se sensibiliza com 
questões complicadas de seus alunos, tanto no aspecto pessoal 
como escolar/acadêmico, será muito mais fácil tornar o ambien-
te da sala de aula mais acolhedor. Logo, será mais tranquila a 
condução do processo de ensino-aprendizagem dentro daquele 
determinado local.

Ilustrando o que está sendo aqui exposto, podemos citar o 
atual cenário nacional que ainda se encontra abalado em virtude 
da pandemia de covid-19. Também agora cabe a cada um de nós 
ser sensível frente ao desafio que é o retorno às nossas ativida-
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des presenciais, enquanto docentes, bem como dar a devida as-
sistência aos nossos alunos que retornaram às escolas trazendo 
uma infinidade de questões complicadas e que são, ainda hoje, 
obstáculos ao aprendizado.

O retorno ao presencial, após quase dois anos de afasta-
mento dos estudantes das escolas, mostra-se mais desafiador 
do que o previsto. Além das centenas de milhares de vidas per-
didas no Brasil em decorrência da doença, verificamos muitas 
mazelas provocadas pelo aumento da crise financeira que se 
abateu sobre o mundo e, com isso, a dificuldade de muitos jo-
vens em retornar para sala de aula porque precisam trabalhar 
para ajudar a pagar as despesas de casa, já que muitas famílias 
perderam suas fontes de renda e ainda não conseguiram norma-
lizar essa realidade.

Outro ponto significante foi o aumento expressivo do nú-
mero de casos de alunos com problemas de saúde, especial-
mente, casos de ansiedade, fato que influencia negativamente a 
frequência discente, já que os alunos acometidos dessa enfermi-
dade e de outras decorrentes da pandemia não conseguem, com 
relativa frequência, dirigir-se para a escola porque não estão se 
sentindo bem.

Ainda cabe citar que a tentativa de desenvolver aulas re-
motas durante a fase mais agressiva da pandemia trouxe resul-
tados pouco animadores. A falta de equipamentos adequados 
por parte de professores e alunos prejudicou sensivelmente o 
ensino e a aprendizagem, respectivamente, na ação desses su-
jeitos. Como a pandemia pegou todos de surpresa, não houve 
tempo hábil para promover políticas que pudessem amparar 
docentes e discentes no aspecto de aquisição de ferramentas 
tecnológicas como computadores, celulares, câmeras de vídeo, 
entre outros meios, em quantidade que contemplasse todos os 
alunos das redes de ensino.

Mas não só a falta de equipamentos apropriados mas tam-
bém a pouca ou nenhuma intimidade em lidar com o mundo vir-
tual colocaram professores e alunos frente a uma situação quase 
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surreal, haja vista que a sala de aula foi trocada por uma tela de 
celular, de um notebook ou de um computador, dependendo da 
situação de cada um.

Até mesmo a falta de um sinal de internet adequado em 
muitas localidades foi um grave obstáculo para que as aulas re-
motas pudessem ser desenvolvidas a contento. Outras vezes, 
mesmo uma simples ligação telefônica não era efetivada pela 
falta de sinal.

Todavia, se não fosse a sensibilidade e a dedicação de 
muitos de nossos professores, em atitudes várias vezes acima 
da capacidade física e psicológica deles, certamente a atual si-
tuação estaria muito pior! 

É fato que, apesar dos enormes desafios pandêmicos, 
também ocorreram situações positivas, como o fim da barreira 
tecnológica (e psicológica) por parte de gestores, professores 
e estudantes no uso de portais, aplicativos, sites, plataformas, 
videoaulas e toda sorte de ferramentas digitais que foram utili-
zadas no processo de ensino e aprendizagem virtual, de forma 
síncrona e assíncrona. 

Nesse ponto, reforçamos ainda que a aplicação de meto-
dologias ativas, como a sala de aula invertida, foi crucial para 
amenizar os impactos da pandemia nas rotinas escolares e fo-
ram decisivas para o retorno dos alunos às escolas.

Assim, após esse breve relato pedagógico e reflexivo, afir-
mamos que, em virtude da situação que ora atravessamos, todas 
as estratégias positivas que possamos aplicar em nossa prática 
docente se fazem necessárias para que haja um acolhimento 
contínuo de nossos estudantes à altura dos atuais acontecimen-
tos e que a recomposição dos conteúdos possa acontecer da ma-
neira mais harmoniosa, humanizadora e respeitosa possíveis.

Por fim, entendemos que, mesmo num cenário ainda con-
flituoso e incerto, é imprescindível que possamos aprender 
com o outro e que o ser aprendiz possa ser vivenciado por nós, 
cotidianamente. Estarmos abertos a novas experiências e re-
construir nossa metodologia de ensino faz parte do processo 
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de resiliência, tão importante nos tempos difíceis que estamos 
enfrentando. Dessa maneira, precisamos ter a consciência de 
que não estamos sós e que podemos e devemos cooperar com 
os nossos semelhantes para que nós possamos vencer juntos as 
atuais demandas.

Com tudo isso, finalizamos esta correspondência dese-
josos de que todos nós venhamos a desempenhar nosso papel 
humanizador durante nossas vivências pedagógicas e que no 
nosso cotidiano nos empenhamos a aprender e melhorar cada 
vez mais com nossas experiências e na nossa condição de eter-
nos aprendizes.

Sigamos em Frente!

Carinhosamente,

Diego Matos Araújo Barros
Evilândia Alves Araújo

Eduardo Diniz Sousa e Silva
Gurhgel Presley Gomes Bonfim
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Carta 4 

Cartas por aqui
Cartas por acolá
Através de cartas 
venho te contar
Como as narrativas individuais 
podem vir a se completar

São histórias de desafios
São histórias de superação
Onde cada um traz a sua
E com elas a boa lição

Prezados/as do grupo do Baú das Memórias,

Nossas memórias estão afloradas com tanta beleza que 
estamos vivendo e rememorando nesses tempos de formação 
da nossa profissão docente, vocês hão de concordar conosco.

O tempo é rei
Ele sabe seu lugar
O caminho ao qual percorrer
Por vezes vem nos mostrar

O tempo é um “compositor do destino”, poeticamente 
afirmado na música “Oração do Tempo”, de Caetano Veloso. 
Concordando com ele, esse tempo que nos leva a fazer histó-
ria, traçar objetivos, construir sonhos e realizá-los, como é o 
caso desse nosso Mestrado, inspira-nos e fortalece mais e mais 
o nosso percurso de vida acadêmica e profissional. 

Com isso, estamos seguindo de maneira favorável neste 
curso que uniu profissionais da área da educação de diversos 
segmentos de atuação: professores, coordenadores, gestores, 
técnicos e tantas outras funções que, como educadores, exer-
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cemos. Nesse processo formativo, estamos nos (re)conhecendo 
e nos (re)descobrindo como profissionais e pesquisadores da 
educação, área que tanto nos apaixona e ao mesmo tempo nos 
traz muitos desafios.

Vivências de ensino-aprendizagens
Compartilhadas se tornam ricas
Ricas em reflexões
E com elas muitas emoções

O assunto que nos traz aqui diz respeito às vivências e às 
aprendizagens contidas nas aulas do nosso curso, em especial, 
a troca das “Cartas Pedagógicas” destinadas aos colegas de tur-
ma no que era chamado carinhosamente de “Amigo Afeto”. Esta 
atividade resultou da experiência com o baú das nossas memó-
rias, das nossas trajetórias pessoais e profissionais, memórias 
das nossas vidas, pois a carta pedagógica se inicia a partir das 
nossas histórias de vida; escrevemos inspirados em nossas vi-
vências e consequentemente expressamos nossa vida quando 
exercitamos esse gênero textual (PAULO; DICKMANN, 2020).

A escrita nos acompanha
Dos relatos que serão contados
A narrativa se faz presente
Dos históricos vivenciados

Ao escrevermos uma carta pedagógica, colocamos ele-
mentos que contribuíram em nossa formação enquanto pesso-
as e profissionais. Objetos, situações, pessoas, lugares, tantas 
coisas as quais vivenciamos que foram nos constituindo quem 
somos hoje, algumas até nos fazendo reconsiderar atitudes e 
modos de pensar. 

Nestas linhas, resgatamos a euforia de receber o convite 
do professor Elcimar Martins para, após o relato das memórias 
dos colegas no nosso encontro, enviarmos uma carta para o 
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nosso “Amigo Afeto” previamente sorteado, confluindo a nossa 
história com a dele e dialogando as experiências vividas com 
textos estudados.  

O processo de escrita das cartas, baseado nos relatos, foi 
desafiador para alguns e prazeroso para outros. A criação desse 
gênero discursivo foi um momento de rupturas com um modelo 
de escrita formatada, técnica, rígida… No percurso de escri-
ta livre, foi possível se colocar, ousar, articular as experiências 
pessoais e as profissionais.

Receber a carta do nosso Amigo Afeto nos proporcionou 
emoções que nos fazem refletir sobre aquilo que somos e aquilo 
que nosso Amigo Afeto percebeu em nós; encontramo-nos nas 
palavras dele e percebemos que nossas histórias em alguns mo-
mentos se encontram. Ah, como é gostoso receber uma carta 
pedagógica! Quantos aprendizados podemos ter a partir do uso 
desse gênero! 

Como somos parecidos e como nossas histórias se cru-
zam… nossas diferenças nos aproximam, nossos sonhos nos 
fazem caminhar de mãos dadas. Que possamos caminhar juntos 
nessa estrada de lutas, de resistência, de sonhos… É junto que 
percebemos que nossos sonhos valem a pena e que o nosso ca-
minho está certo. 

Cordialmente,

Ana Isabel de Souza Lemos Araújo
Antônia Fernandes Ferreira

Daniel Martins Braga
Raquel Almeida de Carvalho Kokay
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Carta 5

Barbalha, Fortaleza, Jijoca e Natal, 07 de junho de 2022

Estimados colegas do PPGEF – UNILAB/IFCE,

Saudações!

É com muita alegria que escrevemos esta carta para vocês, 
objetivando recordar a nossa aula do dia 27 de maio de 2022, que 
tivemos com a Professora Dra. Rebeca de Alcântara e Silva Meijer.

Nosso encontro começou potente, ampliando nosso con-
ceito sobre ancestralidade e afrocentricidade. Conversamos so-
bre a importância de nos contrapormos a uma visão eurocêntri-
ca de educação e compreendemos que os valores civilizatórios 
africanos e afrobrasileiros nos apresentam muitas possibilidades 
para a elaboração de uma educação libertadora e emancipadora.

Discutimos sobre a importância da implementação da Lei 
10.639/2003, cujo objetivo é a correção de práticas discriminató-
rias cotidianas da escolarização, e sobre a necessidade das discus-
sões que contemplem a história e a cultura africana e afrobrasileira 
e a presença destas nas nossas práticas e planos de aula, auxilian-
do-nos na elaboração de saberes docentes combativos ao racismo. 

Nessa aula, a professora nos orientou com relação aos 
planejamentos e à elaboração de miniaulas para o exercício da 
docência no Ensino Superior. Essas atividades seriam realiza-
das nos encontros seguintes da disciplina de Ensino e Formação 
Docente. A metodologia utilizada seria a apresentação do traba-
lho em duplas. Cada dupla de alunos ficou responsável por um 
capítulo do livro Didática, do autor José Carlos Libâneo, para 
apresentar em forma de miniaulas e fazer um atravessamento 
didático-pedagógico afrocentrado, proporcionando na prática a 
implementação da Lei 10639/2003.

A professora Rebeca trouxe para sua aula, para o melhor 
entendimento da turma, um instrumental que nos auxiliou na ela-
boração de nossos planos de aula para as temáticas dos capítulos 
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que abordaríamos. Nesse instrumental pudemos observar e re-
fletir sobre cada parte do plano de aula, desde os seus objetivos, 
passando pelos conteúdos, metodologia, recursos e avaliação.

Em suas explicações, ela frisou bem a importância dos ob-
jetivos na construção do planejamento e que estes deveriam ser 
direcionados aos alunos (a aprendizagem dos alunos), e não ao 
professor. Outro ponto abordado foi a importância da avaliação, 
de a aula estar conectada aos objetivos propostos e essa avalia-
ção ser capaz de levantar informações sobre a aprendizagem do 
aluno a respeito da aula. Dessa maneira, a avaliação é definida 
pelos objetivos elaborados e precisa fazer sentido para ambos 
os envolvidos no processo.

Outro ponto abordado durante a aula da professora Rebeca 
foi a importância de o professor levar em conta, no momento da 
elaboração de seu plano de ensino, a realidade em que a escola se 
encontra inserida, a realidade dos alunos e da comunidade como 
um todo: “Precisamos considerar aquele aluno que temos em sala 
de aula, atravessado pelo biológico, espiritual, social, econômi-
co… é preciso ter borogodó pedagógico!” (Rebeca Meijer).

Foi abordada, também, a Didática que rompe com a ten-
dência eurocêntrica, frisando a importância da real implemen-
tação da Lei no 10.639/2003 em nossos planejamentos e ações 
pedagógicas nas escolas.

Através da aula da professora Rebeca, pudemos nos apro-
fundar no que é realmente o ato do planejamento, com todas 
as suas nuances. Enxergando a ação do planejar não apenas 
como um mero ato de se programar, mas sim pesquisar, refletir 
e avaliar as ações desenvolvidas pensando sempre no aluno: “É 
preciso substituir a pedagogia das certezas por uma pedagogia 
da complexidade, do imprevisto, da pergunta.” (Rebeca Meijer).

Na literatura, as contribuições sobre o tema são enrique-
cedoras. Sendo assim, apresentamos a perspectiva de Libâneo 
(1990, p. 225) sobre a temática do planejamento:

O planejamento não assegura, por si só, o andamento do pro-
cesso de ensino. Mesmo porque sua elaboração está em função 
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da direção, organização e coordenação do ensino. É preciso, 
pois, que os planos estejam continuamente ligados a prática, 
de modo que sejam sempre revistos e refeitos.

A partir dessa contribuição de Libâneo, podemos confir-
mar realmente a necessidade de um planejamento construído 
com o intuito de um direcionamento da ação pedagógica, mas 
sendo este elaborado de forma reflexiva, analisando os objeti-
vos almejados e passando por reajustes sempre que necessário.

Diante desse pensamento, foi possível perceber que a ofi-
cina de planejamento não ficou restrita à elaboração de planos 
de aulas. Ela nos trouxe a oportunidade de aplicar os planos 
elaborados em formato de miniaulas. Essa experiência nos pro-
porcionou engajamento com a docência no Ensino Superior, 
bem como a reflexão sobre a necessidade de um planejamento 
flexível, visando a um agir docente de reflexão, ação e reflexão.

Então, caríssimos colegas, através destas linhas escritas, 
onde pudemos recordar momentos de aprendizagem docente 
e de saberes humanizadores, deixamos aqui registrado um dos 
muitos encontros que vivenciamos na nossa sala de aula do curso 
de Mestrado em Ensino e Formação Docente da UNILAB/IFCE, 
no qual pudemos desfrutar de oportunidades de crescimento, 
amadurecimento e transformação, não apenas como professores 
que somos, mas como seres humanos na totalidade da essência.

Que possamos escrever mais e mais linhas sobre nossos 
desafios, objetivos, lutas diárias e principalmente sobre as con-
quistas que virão em nosso caminhar de cada dia!

Abraços!
Cristiane Jurdênia de Farias

Marília Farias Xavier
Veronica Lopes dos Santos

Idalina Maria Sampaio da Silva Feitosa Dias

Referências

LIBÂNEO, José Carlos. Didática. São Paulo: Cortez, 1990.



OS DESAFIOS DO RETORNO PRESENCIAL DE VINTE MESTRANDOS/AS PERMEADOS PELOS SABERES DE HUMANIZAÇÃO: 
A DODISCÊNCIA COMO POSSIBILIDADE

359

Carta de uma professora morta para um querido amigo 
professor

Colônia Raio do Amanhecer, 22/09/2072

Olá, meu querido amigo, professor Elcimar!
Saudações Didáticas!

Existir não é opcional, viver sim! Vive-se na contemplação da 
beleza da natureza, no estar inteiro(a) no carinho dado, na co-
erência entre o que se diz, o que se faz e o que se é e, para 
nós professores(as), vive-se no aprendizado de nossos(as) alu-
nos(as). Já existir é um fardo para uns ou um presente eterno da 
Divindade para outros. (Príncipe)

Cá estou, no além vida, escrevendo esta carta para você. 
Não tive tempo para despedidas. A partida foi rápida, assim 
como a viagem de volta para casa, aqui na dimensão espiritu-
al. Encontrei pessoas amadas, recuperei-me e já trabalho. Vivo 
atualmente na Colônia Espiritual Raios do Amanhecer, auxilian-
do no planejamento e exercício de aulas para crianças e jovens 
desencarnados vítimas do racismo na Terra. Ou seja, continuo 
professorando! Estou bem e viva! A morte do corpo não é o fim! 
Antes é um novo começo, como constata!

Aqui venho também desenvolvendo uma pesquisa cien-
tífica “O potencial da formação de professores para o exercício 
do saber docente de humanização para professores da Escola 
Central” aqui da Colônia. É interessante perceber nas constata-
ções preliminares que sim, os(as) docentes que aqui chegam da 
crosta terrestre estão mais humanizados(as) em suas práticas 
docentes. Percebem quase que naturalmente as sequelas cau-
sadas pelas violências humanas nas crianças que desencarnam 
e chegam em nossa colônia espiritual. Certo dia, conversando 
com uma das professoras de um de nossos centros educativos 
sobre a pesquisa, para minha surpresa, ela disse que conhecia 
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a teoria do saber docente de humanização do Mestrado em En-
sino e Formação Docente do PPGEF-UNILAB-IFCE. Fitando-a 
detidamente, finalmente a reconheci. Ela trabalha conosco aqui 
também com formação e currículo. Um espírito incrível! Ma-
terializou a obra e citou que o saber docente de humanização 
“visa diretamente o combate a todo fenômeno social e histórico 
que possa nos desumanizar” (MEIJER; PAULINO; REIS, 2019, 
p. 24).

Como vê, estou bastante envolvida com o trabalho e os 
estudos. As reflexões são constantes e as lembranças da última 
encarnação também. Muita saudade de tudo. Na esteira do sau-
dosismo, vieram-me à mente os trabalhos que desenvolvemos 
juntos. Nossa, como foi bom! Trocamos tantos saberes, não é? 
Para você não duvidar de que a autoria desta carta psicografada 
é minha, quero destacar uma das nossas experiências docentes 
juntos. 

Era uma turma de vinte mestrandas(os) e o ano de 2022 
na componente curricular Ensino e Formação Docente. A tur-
ma foi fantástica! Lembro-me do excelente desempenho acadê-
mico, teórico, metodológico, encontro a encontro. O conceito 
da dodiscência foi terreno fértil na busca pelo conhecimento, 
inovação e zelo científico, mas sempre desde metodologias do 
afeto e da inventividade. Em uma síntese poética, nossas ações/
afeto:

VIVER É…
Mestrando, mestrado, maestria.
No início a filosofia do corpo
Tapete de retalhos, expressões corporais
Revelando histórias de vida e da identidade docente.
Recordações, emoções, lágrimas e risos.
Reflexões acerca do saber docente de humanização
Ação? Humaniza? Descobrindo as Auroras!
Em seguida a pretagogia e sua capacidade de nos dester-
ritorializar.
Do ACC ao jardim de baobás.
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Um coletivo de sonhos baobando para florescer!
Escrevemos cartas pedagógicas. Visitamos o baú de memórias.
Para dar sentido aos projetos desafiadores de vinte alegrias.
Olha a escrita acadêmica! Olha a miniaula! Olha o fichamento!
É verdade! Ninguém solta a mão de ninguém!
E assim seguimos em Grupos de Estudo e auxílio pedagógico.
Profissionais do ensino em um mestrado profissional
Produzindo, refletindo, criando e humanizando!
E por fim um turbilhão de afetamentos acadêmicos e hu-
manos!
Mestrando! Mestrado! Maestria.

Não há nada mais previsível do que a morte, não é? Mas a 
novidade é que ela é uma ilusão. Tanto que cá estou eu escrevendo 
estas linhas cheias de saudade e de gratidão à Divindade por esses 
encontros incríveis na Terra e desde a Pós-Graduação cinquenta 
anos depois. Ali renascemos para a profissão docente em cada 
sorriso de reconhecimento e de troca de saberes entre docentes e 
discentes. Ali adquirimos mais saberes, em especial o de humani-
zação, aprofundando nosso autoconhecimento e nossa capacidade 
de identificar e combater qualquer tipo de ato de desumanização 
dentro e fora das instituições educativas. Ali, por fim, reconhe-
cemo-nos um no outro, uma na outra, aprofundando as certezas 
sobre a docência, a vida, a espiritualidade e a afetividade.

Com carinho e estima, concluo esta carta. De uma profes-
sora morta que vive,

Rebeca de Alcântara e Silva Meijer
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DECLARAÇÃO DE REVISÃO DO VERNÁCULO

Declara-se, para constituir prova junto à Coleção Práticas Educa-
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ção gramatical e estilística do livro intitulado Formação docente, práticas 

educativas (decoloniais) e avaliação: múltiplos olhares, razão por que se 

firma a presente declaração, a fim de que surta os efeitos legais, nos termos 

do novo Acordo Ortográfico Lusófono, vigente desde 1o de janeiro de 2009.

Fortaleza-CE, 10 de março de 2023.
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que, por intermédio do profissional infra-assinado, foi procedida a norma-

lização técnica do livro intitulado Formação docente, práticas educati-

vas (decoloniais) e avaliação: múltiplos olhares, razão por que se firma 

a presente declaração, a fim de que surta os efeitos legais, nos termos das 

normas vigentes decretadas pela Associação Brasileira de Normas Técnicas 

(ABNT).

Fortaleza-CE, 10 de março de 2023.

Elisandra Nunes Pereira
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